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RESUMO 
 
 
A presente pesquisa propõe-se a estudar possíveis relações entre idade, tempo de 

serviço como clérigo ou clériga na Igreja Metodista e auto-imagem destes últimos acerca de 
altruísmo. O tema do altruísmo é abordado a partir da filosofia, da psicanálise, dos estudos 
evolucionistas e da psicologia cognitiva do desenvolvimento moral. Examina as críticas e 
contribuições que a psicanálise de Sigmund Freud e Jacques Lacan deu aos debates sobre 
altruísmo, bem como as possíveis relações com o tema proporcionadas pelas investigações de 
Jean Piaget e Lawrence Kohlberg sobre a elaboração de juízos éticos pelas pessoas. Analisa a 
imagem que pastores(as) metodistas no Brasil têm ou apresentam acerca de si mesmos(as), no 
tocante a ações visando ao bem-estar de outros seres humanos, levando-se em conta suas 
respostas e justificativas ao questionário apresentado, no qual aparecem situações hipotéticas 
em que o altruísmo é requerido. Os resultados evidenciam que clérigos(as) mais idosos 
possuem uma auto-imagem mais positiva do que a apresentada pelos mais jovens, no tocante 
ao altruísmo. 
 
 
Palavras-chave: altruísmo, desenvolvimento moral, psicologia da religião, psicologia 
pastoral. 
 
Área de Concentração: Práxis Religiosa e Sociedade. 
 
Linha de Pesquisa: Interfaces da Práxis Religiosa com a Filosofia e as Ciências Humanas. 
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ABSTRACT 
 

 
 The present research proposes to study possible relations between age, time of 

ministerial, or clerical, service in the Methodist Church, and self-image in terms of altruism.  
The theme of altruism is approached via philosophy, psychoanalysis, evolutionary studies, 
and the cognitive psychology of moral development.  The research examines the criticisms 
and contributions offered by the psychoanalytical theories of Sigmund Freud and Jacques 
Lacan, with respect to the debate regarding altruism, and contributions offered by the 
investigations of Jean Piaget and Lawrence Kohlberg, with regard to the elaboration of ethical 
judgments made by persons.  The text analyzes the image that Methodist pastors in Brazil 
have, or present, regarding themselves, in terms of actions toward the well-being of other 
human beings, taking into consideration responses and justifications to questions offered in 
the research questionnaire, in which hypothetical situations regarding altruism is required. 
The results show evidence that older pastors hold a more positive self-image than young 
pastors  about altruism.  
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RESUMEN 
 

La presente investigación dedica-se a estudiar posibles relaciones entre edad, tiempo 
de servicio como ministro o ministra en la Iglesia Metodista y auto-imagen de los últimos 
acerca de altruismo. El altruismo es abordado desde la filosofía, del psicoanálisis, de estudios 
evolucionistas e de la psicología cognitiva del desarrollo moral. Examina las críticas e 
contribuciones que el psicoanálisis de Sigmund Freud y Jacques Lacan  concedió a los 
debates sobre altruismo, bien como las posibles relaciones con el tema proporcionadas por las 
investigaciones de Jean Piaget y Lawrence Kohlberg acerca de la elaboración de juicios éticos 
por las personas. Analiza a la imagen que pastores(as) metodistas en Brasil tienen o presentan 
acerca de si mismos(as), en que toca a acciones que miran a el bien-estar de otros seres 
humanos, levando-se en cuenta sus respuestas y justificativas a el cuestionario presentado, en 
que aparecen situaciones hipotéticas en que el altruismo es demandado. Los resultados 
evidencian que clérigos(as) más viejos tienen una auto-imagen más positiva de la que 
presentan los más jóvenes, acerca de el altruismo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Tratar o objeto de estudo com atenção e descrevê-lo com precisão, bem como os 

processos que estejam a ele relacionados, impõem-se como propósitos razoáveis para 

qualquer pesquisador que se pretenda sério, mesmo nestes tempos pós-modernos em que 

muito pouco pode ser minimamente levado a sério. O auto-engano paira sobre as pessoas não 

como ameaça, mas como possibilidade que não deve ser desprezada, o que afeta 

consideravelmente a imagem que alguém faz de si mesmo, bem como as percepções e 

impressões que possa ter sobre os demais componentes do ambiente que o circunda. A 

generosidade nas relações com os outros, contudo, não precisa ser abordada sempre com a 

desconfiança cética dos que acreditam que há sempre uma razão escondida nas profundezas 

do inferno do inconsciente. Forças incontroláveis não são obrigatoriamente os responsáveis 

pelo comportamento moral, quer ocorram no sentido de impedirem a manifestação de algo 

considerado mau, quer visando um comportamento tido como bom. 

O Bom Samaritano que socorre o homem à beira do caminho para Jericó, providencia-

lhe hospedagem e paga para que seja bem tratado, enquanto ele se recupera dos ferimentos 

causados por mal-feitores, ilustra o ideal de atitude e ação que deveria inspirar aos seguidores 

de Jesus Cristo. 

Parece haver na filosofia e na ciência contemporâneas uma tendência a considerar que 

as ações humanas que expressam cuidado para com os outros não ocorrem sem que haja 

algum interesse ou motivação egocêntrica, isto é, mesmo as assim chamadas “boas ações” dão 

um ganho a quem as realiza. Desse modo, ao fazer algo benevolente para outras pessoas, o 

sujeito tem algum motivo desconhecido, oculto ou inconsciente, para assim agir. Pode ser a 

expectativa de que um dia venha a necessitar daquela pessoa, o que demanda sua ação hoje 

para obter reciprocidade, no futuro. Pode ser o cumprimento de um mandamento religioso, o 

que, uma vez realizado, colaboraria para aumentar a pontuação que dá direito ao Paraíso 

Celeste, no porvir. Tais suposições indicam dúvida ou desconfiança acerca da existência de 

ações humanas autenticamente altruístas. As discussões sobre o altruísmo geralmente 

investigam se é mesmo possível que algum comportamento humano seja desprovido 

totalmente de motivação egoísta. Tais discussões, no entanto, poderiam causar mudança nos 

rumos da presente pesquisa. Por isso, propõe-se, aqui, que se considere que existem entre os 

animais, em geral, e entre os seres humanos ações em que há mais ganhos para outros do que 

para o indivíduo que as realiza. Ou seja, não é que não haja algum
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 benefício para o agente, mas que o receptor se beneficia mais. Assim, ainda que seja apenas 

um rascunho de definição, à guisa de introduzir o tema, o termo “altruísmo” será entendido 

aqui como a ação com intenção de beneficiar uma ou mais pessoas, em que se valoriza o bem-

estar do outro mais do que o seu próprio. Esta questão é aprofundada, ao longo do texto. 

A partir da admissão de que há ações altruísticas, segundo a compreensão acima 

proposta, o problema de pesquisa pode ser assim definido: nos quadros da Igreja Metodista, 

no Brasil, há variação na maneira como pastores e pastoras se percebem, no que se refere ao 

altruísmo expresso em sua fala, à medida que avançam no tempo dedicado ao serviço 

eclesiástico? Uma maior dedicação às necessidades dos outros varia conforme a idade do 

sujeito ou conforme o número de anos dedicado ao ministério pastoral?  Este estudo procura 

responder a estas perguntas. 

O objetivo geral da pesquisa foi o de estudar a imagem que pastores e pastoras 

metodistas possuem de si no tocante a suas tendências altruístas. 

Os objetivos específicos podem ser assim enumerados: 

• Estudar a abordagem à questão do altruísmo, na psicanálise de Sigmund Freud e 

Jacques Lacan, na teoria evolucionista e na psicologia cognitivista de Jean Piaget, Lawrence 

Kohlberg e seguidores, em busca de possíveis contribuições para a psicologia pastoral e para a 

psicologia da religião.   

• Estudar possíveis relações entre altruísmo, idade e tempo de serviço clérigo 

dedicado à Igreja Metodista por pastores e pastoras, no Brasil. 

 

São entendidas como altruístas aquelas condutas em que o benefício é maior para 

quem recebe do que para quem as realiza. Tais comportamentos atraem a atenção de filósofos, 

biólogos, sociólogos, psicólogos, economistas, dentre outros ramos do conhecimento, que 

discutem se essas manifestações são autênticas, significando que há dúvidas sobre a ausência 

de motivações egoístas mesmo em ações aparentemente altruístas. Isto é, nas condições atuais 

de existência, é possível pensar que seres humanos ajam por altruísmo e não por busca da 

celebridade ou por qualquer outra razão escondida, consciente ou inconscientemente? Se tal 

pergunta é pertinente, nem por isso sua resposta é fácil, o que resulta na condução dos estudos 

para outras vertentes em que a busca da motivação para o comportamento altruísta não é o 

elemento principal. Tais vertentes procuram, antes, definir parâmetros para que uma ação seja 

considerada como altruísta, conferindo mais precisão ao termo. Dentro destes limites – o 

receptor é mais favorecido que o agente – é que a maior parte das pesquisas sobre altruísmo e
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 o presente estudo se situam. O volume dessas pesquisas, no entanto, ainda é pequeno, no 

Brasil, o que se constitui como uma razão a mais para o empreendimento ora proposto. 

No mundo da religião, a utilização do termo “altruísmo” tem encontrado alguma 

resistência, ainda que, no discurso religioso, em geral, e no discurso cristão, em particular, as 

pessoas sejam incentivadas a colocar os interesses e necessidades do outro em lugar 

destacado. Isto pode ser verificado, por exemplo, no dito de Jesus “Ama a teu próximo como a 

ti mesmo”. Os indivíduos e instituições ligadas às igrejas, quer sejam educacionais ou “de 

caridade”, dão alguma visibilidade à consideração das necessidades dos outros, mesmo que 

seja apenas no discurso e mesmo que, nem sempre, os discursos sejam efetivamente colocados 

em prática. Por isso, é importante conhecer a imagem que líderes religiosos apresentam sobre 

si mesmos, quando o assunto é a disposição para ajudar aos outros em situações de 

necessidade, e mais especificamente, quando esta ajuda ou socorro implica em custos para 

quem os presta. 

Esta pesquisa deve contribuir para o avanço do conhecimento sobre o altruísmo entre 

clérigos metodistas, no Brasil, por seu ineditismo, por questionar se é algo inato ou que pode 

ser desenvolvido pela educação, e por discutir abordagens que tendem a favorecer ou a base 

genética ou a força da cultura para a existência do altruísmo. É importante salientar que o 

estudo não busca necessariamente identificar motivações para o comportamento altruísta, mas 

busca relações entre altruísmo e maior ou menor tendência a apresentá-lo, à medida em que o 

indivíduo avança na idade e nos anos de serviço dedicados ao grupo religioso. Pode também 

vir a despertar o interesse da comunidade científica para promover outros estudos sobre 

valores éticos presentes em diferentes grupos religiosos, tanto cristãos quanto nas demais 

religiões.  

A aplicação dos conhecimentos gerados a partir desta pesquisa pode acontecer em 

programas de educação teológica, no nível superior, por exemplo, em centros de formação das 

diferentes denominações protestantes históricas, quando dão atenção à educação para a 

cidadania. Podem ser aplicados também nas discussões sobre ética e capacitação para o 

exercício das assim chamadas profissões de ajuda. Além disso, podem ajudar a compreender 

melhor características de determinados indivíduos que abraçam o trabalho pastoral. Amplia-

se, assim, a possibilidade de promover maior adequação entre estes indivíduos e as igrejas ou 

ministérios específicos aos quais os(as) pastores(as) são encaminhados(as) para exercer seus 

trabalhos. 

As hipóteses que serviram como pressupostos para o trabalho são as seguintes:
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• Pastores(as) com menos anos de trabalho no ministério da Igreja Metodista 

tendem a apresentar-se como altruístas mais do que os(as) pastores(as) com 

mais anos de trabalho, independentemente de sua idade. Esta hipótese parte do 

pressuposto de que a educação proporcionada pela Faculdade de Teologia da 

Igreja Metodista colabora com a reflexão sobre questões éticas e no incentivo à 

apresentação de comportamentos altruístas pelos estudantes. Com isso, 

pastores(as) recém-formados(as) tenderiam a demonstrar uma auto-imagem 

altruísta, nos anos imediatamente subseqüentes ao egresso da Faculdade de 

Teologia. A preocupação com questões salariais, formação de família, 

frustrações advindas do trabalho nas igrejas, dentre outras razões que não serão 

buscadas ou discutidas aqui, geraria um decréscimo na manifestação de auto-

imagem altruísta, com o passar dos anos.  

• Há expressões de altruísmo encontráveis na natureza que também se verificam 

entre pastores(as), tais como altruísmo por seleção de parentesco e altruísmo 

por reciprocidade. Há também, entre pastores(as), manifestações de altruísmo 

que são desenvolvimentos culturais próprios da humanidade, como expressões 

de  padrões de convivência e produção de sentido, chamadas na presente 

pesquisa de “altruísmo simbólico”. 

No capítulo 1, busca-se empreender uma abordagem ao pensamento de Sócrates, 

Platão, Aristóteles sobre ética, visando-se à elaboração de um quadro que possa embasar as 

discussões realizadas por outros filósofos, ao longo da história da humanidade, que 

possibilitam a argumentação acerca do altruísmo.  Ainda que não tragam explícito este termo 

em seus títulos, os estudos filosóficos encontrados no primeiro capítulo concedem visões 

importantes sobre virtudes morais, o que concede a inserção do tema do altruísmo nos 

domínios da Ética, disciplina esta responsável por estudar a moral.  

Para se discutir os fatores emocionais inconscientes envolvidos na questão do 

altruísmo, a Psicanálise é utilizada, recorrendo-se principalmente aos escritos do seu fundador, 

Sigmund Freud, e de Jacques Lacan, no capítulo 2. A escolha por estes representantes do 

campo da Psicanálise se dá por Freud ter sido o fundador da Psicanálise, o que fornece os 

principais alicerces para o exame do comportamento humano e da cultura, em geral, a partir 

do filtro psicanalítico. Lacan, ao seu modo, propôs um “retorno ao sentido de Freud”, o que, 

no estudo do altruísmo, mais especificamente, resultou em divergência acerca da interpretação 

dominante na psicanálise de que o altruísmo seria, inconscientemente, alguma manifestação 
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patológica. Anna Freud, uma das filhas do fundador da psicanálise, supostamente afinada com 

o pensamento do pai, como se fosse dele guardiã e com a responsabilidade de fazer com que a 

psicanálise se propagasse, pensava assim. Justifica-se, deste modo, a seleção dos nomes de 

Sigmund Freud e Jacques Lacan para que a pesquisa sobre altruísmo, na psicanálise, possa 

apresentar variações de concepção no interior de um mesmo campo do conhecimento. 

O capítulo 3 é dedicado à discussão sobre o desenvolvimento do altruísmo nas 

espécies, em geral, e no ser humano, especificamente. No campo dos estudos evolucionistas, o 

altruísmo representa um paradoxo, já que na natureza aparentemente os indivíduos lutam por 

sua própria sobrevivência e geração de descendentes. Por isso há que se perguntar como são 

possíveis os comportamentos em que um indivíduo coopera para aumentar as chances de 

sobrevivência e geração de descendentes de outro indivíduo. Estudioso das pesquisas de 

William Hamilton, Richard Dawkins (1976) argumenta que isso ocorre porque os seres vivos 

são governados por “genes egoístas”. A seleção natural, por isso, procede não no interesse das 

espécies ou do grupo, nem mesmo do indivíduo, mas no interesse dos genes. Ainda que a 

seleção tome partido quando se trata de indivíduos, os genes são os verdadeiros replicadores e 

é a competição entre eles que dirige a evolução do design biológico. Sugere-se, com isto, que 

toda a vida em qualquer lugar deve evoluir pela sobrevivência diferencial de entidades auto-

replicadoras ligeiramente imprecisas, chamadas de “replicadores” por Dawkins. Os 

replicadores se juntam em grupos para criar sistemas que os carregam e trabalham em favor de 

sua replicação continuada. Esses sistemas ou “veículos” são os corpos, em geral. Dawkins 

sugere que o Darwinismo é uma teoria muito grande para ser confinada ao contexto restrito 

dos genes, e que haveria outros “replicadores” na Terra. A cada uma dessas unidades de 

imitação Dawkins deu o nome de “meme”. São exemplos: músicas, idéias, slogans, moda, 

modos de fazer vasos, dentre outras produções culturais. Os “memes” são armazenados nos 

cérebros humanos e passados adiante por meio da imitação, o que não significa que o processo 

seja fácil, já que na enorme variedade de comportamentos humanos nem todas as imitações ou 

cópias sobrevivem, havendo uma violenta competição também entre os “memes”. Quais 

seriam, então, os “memes” com maior probabilidade de serem passados adiante? Aqueles que 

encorajam o seu hospedeiro (o cérebro) a ser amigável e gentil, posto que as pessoas que 

abrigam muitos “memes” amigáveis irão gastar mais “memes” com os outros e ter mais 

chances de disseminar seus “memes”. De uma forma mais simples, na média as pessoas 

altruístas irão disseminar mais “memes”, fazendo com que qualquer “meme” que prospere em 
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pessoas altruístas tenha mais probabilidade de se disseminar, incluindo os “memes” para ser 

altruísta. 

Ainda no capítulo 3, na abordagem ao desenvolvimento cognitivo dos indivíduos 

humanos, as referências começam com Jean Piaget que, em seu livro O julgamento moral na 

criança, sugere que o desenvolvimento moral está ligado ao desenvolvimento cognitivo. Para 

ele, há dois estágios neste processo: o da moralidade de restrição (egocentrismo e foco nas 

regras estabelecidas pelos outros – a “heteronomia”) e o da moralidade de cooperação (o 

sujeito é mais flexível no tocante às normas, é mais cooperativo e mais autônomo). Seguidor 

de Piaget, Lawrence Kohlberg retoma e aperfeiçoa o aparato metodológico daquele, propondo 

dilemas aos sujeitos de suas pesquisas. O desenvolvimento da moralidade é necessário para a 

vida em grupo, para que a vida social seja possível. A conquista da autonomia moral é 

desejável para que o indivíduo possa avaliar as regras de seu grupo e decidir se elas estão de 

acordo com os princípios de justiça que promovem a dignidade humana: liberdade, 

solidariedade e igualdade. Acrescente-se que a consideração das necessidades do outro, ou 

seja, o altruísmo, sem absolutizar suas demandas, configura-se como indicativo de que o 

egocentrismo cognitivo foi superado e que julgamentos autônomos são possíveis da parte do 

indivíduo. Dos autores indicados como referências teóricas, Kohlberg é o único que não tem 

qualquer título publicado em língua portuguesa. Em viagens empreendidas aos Estados 

Unidos da América, em janeiro de 2004, janeiro de 2005 e julho de 2006, o autor da presente 

pesquisa tentou adquirir textos de Kohlberg em sua língua original, isto é, em inglês, sem 

sucesso, pois as edições estão esgotadas e não há previsão de relançamento, da parte dos 

editores. O acesso aos estudos de Kohlberg, portanto, ocorre principalmente por fontes 

secundárias, pelas razões expostas. Por fim, no capítulo 3 são abordadas também pesquisas 

sobre pró-sociabilidade, considerando-se os comportamentos altruístas como uma de suas 

manifestações.  

Os dados estatísticos obtidos por meio do questionário, bem como a análise qualitativa 

dos dados e das justificativas, aparecem no capítulo 4, procurando-se verificar se as hipóteses 

de trabalho encontram respaldo no que foi encontrado na pesquisa de campo. 

A presente pesquisa aborda o altruísmo entre pastores(as) metodistas, sem manipular 

variáveis, como se faz em experimentos visando-se identificar relações de causa e efeito. As 

relações buscadas referem-se a maior ou menor tendência do sujeito a apresentar-se como 

altruísta, em função de sua idade cronológica e dos anos de serviço dedicados ao trabalho 

pastoral.
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Primeiramente, foi empreendida uma pesquisa bibliográfica, visando fazer um 

levantamento do que tem sido produzido sobre altruísmo, no meio científico, representando as 

discussões nos campos da Ética, da Psicologia e da corrente darwiniana na teoria da evolução. 

Buscou-se com isto o aprofundamento das discussões preliminares aqui apresentadas.  

O trabalho de campo foi planejado considerando-se as limitações financeiras e de 

tempo inerentes a uma pesquisa que visa à produção de tese de doutorado, a natureza do 

objeto de estudo, o número de pessoas que viriam a participar da pesquisa, e os instrumentos 

disponíveis para a sua realização. Diante da dificuldade que seria a observação direta intensiva 

dos sujeitos, foi feita a escolha pela elaboração de um questionário que, conforme define 

Lakatos (2007, p.107), trata-se de uma técnica de observação direta extensiva.  

Uma dificuldade logo verificada acerca do número de participantes da pesquisa foi que 

o universo de pastores(as) metodistas espalhados(as) por todo o território brasileiro, tanto em 

regiões altamente urbanizadas, quanto em zonas rurais com baixa densidade demográfica,  

compõe-se de mais de quinhentas pessoas. O estudo teve que ser feito, assim, com um grupo 

que reproduz razoavelmente as condições da população de pastores(as) metodistas no Brasil. 

Para compor essa amostra, foram considerados os critérios de disponibilidade e proximidade 

dos sujeitos em relação ao pesquisador. Conforme será exposto mais amplamente no capítulo 

4, os (as) pastores(as) da III Região Eclesiástica atendem a estes critérios e representam 

diferentes faixas etárias e anos de serviço dedicados à Igreja Metodista, à semelhança do que 

se encontra no quadro nacional desta Igreja. Além disso, são oriundos ou trabalham em áreas 

altamente urbanizadas (a região metropolitana de São Paulo), em cidades do interior com 

porte médio (Jundiaí, São José dos Campos e outras do Vale do Rio Paraíba), cidades praianas 

(Baixada Santista e litoral norte de São Paulo) e em zonas rurais remotas (Cunha, por 

exemplo). 

Os(as) participantes voluntários(as) foram esclarecidos sobre os objetivos da pesquisa 

e solicitados a fazer a seleção de uma dentre quatro respostas previamente elaboradas a 

perguntas em que algum tipo de atitude ou comportamento altruísta estaria presente. Em cada 

pergunta, foi também pedido que o(a) participante justificasse sua escolha, para que se 

pudesse conhecer um pouco mais dos raciocínios empregados para determinar a opção por 

uma certa resposta. Os dados quantitativos levantados no questionário receberam tratamento 

estatístico. Segundo Lakatos (2005, p. 108), “os processos estatísticos permitem obter, de 

conjuntos complexos, representações simples e constatar se essas verificações simplificadas 

têm relações entre si”. Foi empreendida, então, uma análise qualitativa dos dados quantitativos 
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obtidos estatisticamente, bem como das justificativas fornecidas a cada resposta, por cada 

participante. Por fim, o teor semelhante encontrado entre justificativas foi utilizado para se 

propor classificações de tipos de altruísmo, conforme o auto-relato dos participantes e 

conforme as referências teóricas adotadas. 

Como o Concílio da III Região Eclesiástica é uma ocasião em que todos(as) os(as) 

pastores(as) ativos(as) têm que comparecer, seria uma boa oportunidade para aplicação do 

questionário. O Concílio foi convocado pelo seu Presidente para ser realizado em novembro 

de 2005. Assim, o autor desta pesquisa só teria, depois de 2005, apenas uma outra 

oportunidade para realizar o trabalho de campo com aquele grupo em 2007. Para evitar que o 

prazo para integralização do Programa de Doutorado fosse extrapolado, o Projeto de Pesquisa 

e o Questionário que nele está contido foram submetidos ao Comitê de Ética na Pesquisa da 

Universidade Metodista de São Paulo, em outubro de 2005, obtendo aprovação deste órgão 

para sua aplicação, nos termos ali propostos.  

Para fins de verificação de clareza quanto às perguntas e à aplicação propriamente dita, 

foi feito um pré-teste em que o questionário foi previamente apresentado a cinco estudantes 

formandos de Teologia, em 2005, que não faziam parte da população pesquisada por não 

serem metodistas. Não foram identificados problemas de compreensão do material de coleta 

de dados, conferindo-se assim a pertinência das orientações requeridas pelo Comitê de Ética 

na Pesquisa e a ausência de empecilhos à utilização do questionário como instrumento de 

coleta de dados. 

O tratamento estatístico dos dados obtidos no questionário e a análise qualitativa 

subseqüente estão expostos mais amplamente no capítulo 4. A interpretação empreendida com 

os dados obtidos estatisticamente, bem como pelas justificativas, levou em conta o que Rey 

(2005, p.30) declara, isto é, que a “interpretação é um processo em que o pesquisador integra, 

reconstrói e apresenta, em construções interpretativas, diversos indicadores obtidos durante a 

pesquisa, os quais não teriam sentido se fossem tomados de forma isolada, como constatações 

empíricas”. 

Não é demais recordar que, como em outros campos do conhecimento, a psicologia 

parece ser dominada pela suposição de que o egoísmo é universal. Há uma vasta literatura 

estrangeira em que são buscadas explicações psicológicas para o altruísmo, mas que, 

conforme a crítica de Monroe (1998, p. 179), acabam por reduzi-lo a formas veladas de 

interesse próprio, usando conceitos similares aos que são encontrados em economia e na 

biologia evolucionista. A propósito, Amartya Sen (1999) aponta carências da teoria 
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econômica contemporânea em relação à Ética. Para este autor, por mais que alguém se 

proclame altruísta, na hora de escolher entre diferentes alternativas, seu comportamento 

econômico se ajustará sempre à hipótese de maximização de seu próprio interesse. As 

exceções encontradas principalmente entre pessoas motivadas por ideais religiosos podem ser 

consideradas uma anomalia, estatisticamente irrelevante num mundo com mais de seis bilhões 

de seres humanos. Por isso, é relevante o estudo de como pastores(as) metodistas que vivem e 

trabalham no Brasil crêem que agem ou virão a agir visando ao bem-estar do outro mais do 

que o seu próprio. Certamente permanecerão em aberto questões como: será que o altruísmo é 

apenas um jeito de sentir-se bem acerca de uma outra pessoa, aliviar o sentimento de culpa em 

relação a erros cometidos anteriormente ou receber admiração por ser uma pessoa boa? 

Entende-se, contudo, que mesmo sem entrar na busca pelas razões possivelmente escondidas 

para os comportamentos altruístas, a presente pesquisa representa uma contribuição para que 

sejam realizados novos trabalhos sobre características psicológicas de lideranças religiosas, no 

Brasil. 
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CAPÍTULO 1 –  O ALTRUÍSMO NA FILOSOFIA 

 

 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

Mesmo que o culto ao individualismo tenha crescido, ultimamente, seres humanos 

continuam sendo seres que dependem um dos outros para nascer, para crescer, para 

amadurecer, para viver. Alguns, no entanto, envolvem-se na ilusão de que são auto-suficientes 

e que, da mesma forma que não dependem de ninguém, também não é necessário fazer 

qualquer coisa por alguém que precise de ajuda. Desconhecem também o princípio defendido 

por Taylor (1999, p.61), que afirma: 

A sociedade não existe só porque os seres humanos são “sociais”: a sociedade é 
necessária porque os seres humanos têm um desejo primordial de serem eficientes. 
A sociedade os possibilita atingir coletivamente aquelas metas que indivíduos não 
podem atingir sozinhos. Essa ação coletiva requer a definição de metas comuns, a 
compreensão do que constitui a felicidade de muitos e a aceitação de um senso 
preponderante de dever social. 

 A vida em sociedade demandou e continua demandando por cooperação entre os seres 

humanos, para que mesmo as metas individuais sejam alcançadas, ainda que o sejam por meio 

da ação coletiva. Cooperação na realização de um mesmo tipo de trabalho, para que mais 

produtos venham como resultado do esforço coletivo; cooperação na realização de produtos 

que preencham diferentes necessidades e que demorariam muito tempo pra serem produzidos 

se só houvesse uma pessoa envolvida em sua feitura. A convivência, contudo, faz surgir a 

reflexão sobre a melhor ação a ser adotada por alguém, que resulte no melhor benefício para o 

indivíduo e o grupo. Diferentemente dos animais que cooperam com os outros de sua espécie, 

quando isto está programado em seu código genético, os seres humanos podem decidir 

quando cooperar, quando ajudar, quando evitar interação com outros seres humanos. Seria 

necessário muito mais espaço e tempo do que outros já empregaram, entretanto, para discutir 

se o centramento em si mesmo, mais conhecido como egoísmo, é algo natural e inerente ao 

ser humano. Há uma tendência na filosofia e na ciência a ver a busca de benefício próprio, ao 

final, nas ações de ajuda praticadas por uma pessoa. Por isso, o caminho que aqui é proposto 

não é o de afirmar que todos os humanos são egoístas ou que têm uma razão particular 

escondida nas cavernas de sua mente, quando fazem algo de bom para os outros. Por outro 

lado, não se trata, tampouco, de afirmar que todos são altruístas. Talvez seja mais sensato 

dizer que há uma tendência individual a ser mais egoísta ou mais altruísta, em diferentes 
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momentos da história particular, bem como da história coletiva. Mas nem este tipo de 

afirmação ocupará o centro das discussões, neste texto ora proposto. A busca da motivação 

para o comportamento altruísta não se configura como objetivo deste capítulo, nem deste 

estudo, como um todo. É necessário, porém, descrever o objeto rotulado como “altruísmo”, a 

partir de diferentes perspectivas e referências teóricas. 

O espírito crítico característico da Ciência, que parte de uma atitude marcada 

basicamente pela dúvida, traz para o debate em torno do altruísmo uma pergunta crucial: 

podem os seres humanos comportar de modo verdadeiramente altruísta, sem esperar qualquer 

recompensa para si mesmos? A resposta a esta questão envolve aspectos éticos, portanto 

filosóficos, bem como fatores afetivos, cognitivos e volitivos que demandam maior 

aprofundamento para que cooperem na solução do problema. É isto o que aqui se faz, 

examinando-se como a discussão aparece na filosofia, na psicanálise, na psicologia 

evolucionista e na psicologia do desenvolvimento moral. A partir disso, espera-se chegar a 

uma compreensão de altruísmo que até permita discutir se este é componente relevante para 

que uma pessoa abrace uma carreira eclesiástica e continue trabalhando movida pela 

preocupação e cuidado com o outro, ao longo da vida. 

Sob a ressalva de ser apenas uma introdução ao tema, pode-se chamar de altruísta a 

qualquer ato que beneficia uma outra pessoa, sem que haja benefício para quem o faz, e que o 

faz mesmo que envolva custos para si. O cristianismo tradicionalmente chama a isso de 

caridade ou amor ao próximo. Ainda que se confunda também com o que é chamado de 

“solidariedade”, esta parece comportar uma identificação pessoal com o estado em que o 

“outro” se encontra. Essa identificação se dá por experiências vividas no passado ou no 

presente, ou por algum temor de que venham a ocorrer no futuro. Além disso, parece que o 

uso do termo “altruísmo” tende a acontecer mais em relação a comportamentos apresentados 

por um indivíduo frente ao outro ou à coletividade, o que resulta por circunscrevê-lo no 

campo da Psicologia. “Solidariedade”, por sua vez, seria mais empregado em estudos 

sociológicos, tratando de grupos maiores. Häyry (2005, p. 202) complica um pouco esta 

distinção, quando propõe que “(...) solidarity is a communal form of altruism, with a 

theoretical niche somewhere between the psychological, social, and political categories of 

sympathy, universal benevolence, and justice.”1 Depreende-se, desta proposta de distinção, 

                                                 
1 Tradução sob responsabilidade do autor: (...) solidariedade é uma forma de altruísmo comunitário, com uma 
posição teoricamente adequada entre as categorias psicológicas, sociais e políticas de simpatia, benevolência 
universal e justiça. 
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que também o altruísmo poderia ser entendido como uma forma de solidariedade, circunscrito 

ao campo da moral. 

O termo, contudo, adquire ligeiras variações conceituais, dependendo do campo de 

conhecimento que dele lança mão. Isso instiga à exploração das abordagens empreendidas 

pela filosofia, mas também pela teoria evolucionista, bem como pela Psicanálise e pela 

Psicologia do Desenvolvimento Moral, o que será feito nos próximos capítulos. Pode-se até 

argumentar que altruísmo é uma outra palavra para falar de amor, mas, na verdade, a 

amplitude em que este último termo é utilizado gera uma certa imprecisão sobre seus 

significados e demanda distinções entre suas várias manifestações.   

 

 

1.2  O ALTRUÍSMO NA FILOSOFIA 

 

1.2.1 Altruísmo Como Questão Moral 

 

A discussão sobre o bem feito aos outros em prejuízo dos interesses imediatos do 

benfeitor comporta indagações filosóficas como: o que é o bem? É possível haver 

comportamento genuinamente altruísta, isto é, sem qualquer motivação egoísta? Seres 

humanos são realmente livres para fazer o bem ou o fazem por coerção externa? É possível 

estabelecer uma ética aplicável universalmente, isto é, válida para todos os seres humanos e 

que tenha o altruísmo como sua base? 

A busca pela inserção do altruísmo nas investigações próprias da filosofia pode 

começar indagando qual é o objeto sobre o que se versará, o que significa dizer, neste caso, 

que deve haver alguma concordância entre filósofos acerca do que consiste tal objeto. Não 

parece difícil refutar a alguém que diga que altruísmo consiste em fazer o bem ao próximo, 

sem que haja qualquer intenção por parte de quem assim o faz. Mesmo que o indivíduo não 

consiga identificar as razões para seu ato altruísta, isto é, que suas intenções lhe sejam 

desconhecidas, poder-se-ia supor que quer ser bem visto e benquisto pela sociedade, ou 

mesmo que espera agradar a Deus. Por isso, é necessário delimitar o que será investigado, a 

fim de criar possibilidades para que o trabalho avance.  
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O termo “altruísmo” surgiu como um conceito secular, isto é, não-religioso, nos 

domínios do positivismo de Augusto Comte (1988), no século XIX, significando o oposto do 

egoísmo, este compreendido como a fonte da maldade humana. “Altruísmo”, contudo, é 

desprovido da entonação emocional que palavras como “amor” e “benevolência” carregam. O 

conceito estava implícito em uma expressão legal francesa, “le bien d’autrui”, que quer dizer 

“o bem dos outros”. Etimologicamente, o termo vem do francês “autrui”, que, por sua vez, foi 

derivado do latim “alter”, significando “outro”, de acordo com o verbete “altruísmo”, no 

Diccionario Enciclopédico Hispano-Americano (1987). Assim, “altruísmo” foi forjado na 

idéia de que o ser humano é capaz de superar o egoísmo para colocar-se em função do outro. 

A origem do termo, porém, pode ser a responsável por uma certa hesitação dos 

religiosos em adotá-lo, já que havia em Comte a perspectiva de que a ciência substituiria a 

religião pela razão empírica. De mais a mais, as religiões em geral e o Cristianismo, em 

particular, vêm pregando um ideal elevado de amor, agape, e de amor ao próximo, 

especificamente, há tanto tempo, que não vêem muita necessidade de entrar com uma outra 

palavra para conferir um pouco de precisão ao objeto que está sendo tratado. Há que se 

argumentar, contudo, como Pope (1994, p.5) que: 

Altruism is by no means interchangeable with “love”. The former term is ordinarily 
used to refer to any behavior performed to benefit another person without the 
intention of receiving rewards from external sources. Altruism is typically defined by 
philosophers as action intended to benefit another person or persons, but it need not 
entail valuing others’ welfare more than one’s own or valuing it so much that one is 
prepared to make heroic sacrifices for others.2  

Ao se aprofundar a discussão, verifica-se que a questão do altruísmo é uma questão 

ética, portanto filosófica, significando que esta encontra razão na experiência do desamparo, 

da exclusão, da fragilidade, que permeiam a existência humana e que afeta às pessoas que 

estão de algum modo envolvidas na experiência. É forçoso lembrar também que os altos 

ideais éticos e espirituais traduzem-se cotidianamente em gestos generosos tendo em vista as 

pessoas que estão em situação de vulnerabilidade, bem como aos que são próximos e 

queridos, como é o caso da família. Isto não isenta, contudo, a qualquer um de professar 

valores éticos elevados, sem conseguir colocá-los sempre em prática. Assim, pode-se ter atos 

                                                 
2 Tradução sob responsabilidade do autor: De forma alguma altruísmo é intercambiável com “amor”. A palavra 
mais antiga (amor) é costumeiramente usada para se referir a qualquer comportamento em benefício de outra 
pessoa sem a intenção de receber recompensa de fontes externas. Altruísmo, por sua vez, é tipicamente definido 
pelos filósofos como ação com intenção de beneficiar uma ou mais pessoas, sem  necessariamente enquadrar o 
bem-estar do outro mais do que o seu próprio, ou até mesmo valorizar esse bem-estar do outro a ponto de fazer 
sacrifícios heróicos pelos outros. 
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altruístas sem que haja elaborada reflexão ética por parte do agente, bem como pode-se ter 

elaborada reflexão ética sem que tal reflexão se manifeste em comportamentos altruístas. 

Parece também que, para haver possibilidade de filosofar sobre altruísmo, é necessário 

fugir da conotação comum de que ele é uma manifestação de total desprendimento e ausência 

de interesses. Se existe, um critério para atribuir-lhe valor pode ser a constatação de que se 

trata de comportamento manifesto sobre o qual não houve qualquer coerção para que 

acontecesse, visando beneficiar a uma outra pessoa. Se o agente tem alguma razão interior, 

inconfessa, para assim o fazer, mas não busca condecorações ou compensação financeira, 

ainda sua ação poderia ser rotulada como altruísta. Não se nega ao agente a possibilidade de 

satisfação com seu ato, tampouco lhe é oferecido qualquer prêmio identificável pelos órgãos 

dos sentidos humanos. 

Tentar encontrar altruísmo nas reflexões sobre justiça é como malhar em ferro frio, 

isto é, se não acaba em fracasso total, nem por isso os resultados são animadores. Quando se 

examina a justiça, constata-se que esta não é altruísta. A generosidade e a gratidão são 

altruístas, pois o indivíduo generoso ou grato pode experimentar satisfação ou bem-estar em 

suas ações, mas não há uma retribuição social claramente manifesta pela sua generosidade ou 

pela sua gratidão. O ato justo, porém, beneficia tanto ao indivíduo justo quanto àquele que é 

alvo da justiça. Há uma busca por reciprocidade na justiça, há um contrato no sentido do 

dever ser justo e esperar que o seu direito de ser tratado com justiça seja respeitado. Isto não 

ocorre no caso do altruísmo, como entendido até este ponto desta pesquisa aqui apresentada, 

pois ninguém tem como dever ser altruísta, nem se julga no direito de exigir que seja tratado 

também com altruísmo. Demonstra-se, assim, ao menos de modo suficiente por ora, que o 

altruísmo em suas várias apresentações comporta uma dimensão ética porque, mesmo que não 

se constitua como obrigação, engloba ações que envolvem alguém mais, o que o insere no 

cenário da moral.  

Delimitar o que se entende por Ética pode colaborar para a compreensão do que se 

está chamando aqui de “dimensão ética”, na relação do trabalho pastoral com manifestações 

de altruísmo. Como salienta Almeida (2002, p.17), a língua grega tem duas maneiras de grafar 

a palavra “ethos”. Uma é éthos (com épsilon inicial), que se refere ao comportamento 

resultante de uma repetição constante dos mesmos hábitos, algo como uma disposição 

permanente para agir de uma certa maneira. Já a grafia êthos (com eta inicial) está associada à 

idéia de morada, de casa do ser humano, de abrigo protetor. Assim, a tradução latina de ethos, 

isto é mores, de onde se originou a palavra “moral”, comporta aquela noção de manutenção 
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dos costumes, mas nem sempre dá conta do caráter protetor que a ética deve evocar. Os 

hábitos que prevalecem, que alcançam consenso ou unanimidade, são instituídos por meio do 

convencimento, da força, da violência ou da tradição, e passam a dominar, configurados em 

uma moralidade. O caráter provisório da moral, contudo, deve ser realçado, para que novos 

hábitos surjam quando a morada humana tiver sua sobrevivência ameaçada. Nesta 

abordagem, destaca-se o papel da cultura sobre a base natural do ser humano, sem aniquilar 

ou negar esta última.  

Uma outra forma de distinguir ética e moral consiste em dizer que a Ética é uma 

disciplina que examina a moral, criticando-a no que tange à restrição da liberdade humana e 

procurando identificar princípios que sejam válidos para a construção de vida boa para os 

seres que habitam a Terra, incluindo as novas gerações que habitarão o planeta no futuro. A 

moral dedica-se ao mundo das condutas e das normas. A Ética, por seu turno, corresponde à 

reflexão sobre as razões pelas quais as sociedades humanas validam ou rejeitam certas 

normas, regras e condutas. Daqui em diante, quando a palavra “Ética” aparecer grafada com 

inicial maiúscula, é que se trata da disciplina que estuda a moral, enquanto a grafia com 

inicial minúscula será empregada quando se tratar de adjetivo ou sinônimo de “moral”. 

 

1.2.2 Caminhos a Percorrer 

 

Na história da filosofia ocidental, não é incomum encontrar pensadores que têm se 

dedicado a procurar conhecer as condutas humanas valoradas como corretas ou impróprias, 

certas ou erradas, aprovadas ou não socialmente, realizando, portanto, por assim dizer um 

exercício da ética. Algo como uma minuciosa “história da ética” demandaria um esforço que 

extrapola os propósitos desta pesquisa. Os filósofos que aqui aparecem representam uma 

tentativa de se fornecer uma visão panorâmica do quadro em que a preocupação com as 

relações inter-pessoais e com o bem-estar se inserem como componentes motivadores para 

alguém se decidir por trabalhar como pastor(a) em uma igreja protestante brasileira. Entre os 

filósofos anteriores a Comte, forjador do termo “altruísmo”, há que se procurar por 

referências ao cuidado com o outro nas reflexões sobre o Bem, sobre a justiça, sobre as 

virtudes, mesmo que estes objetos de estudo não sejam o altruísmo em si. Outra trilha que 

também pode ser seguida consiste em estudar o que alguns filósofos escreveram acerca do 

egoísmo, antes mesmo que o termo altruísmo fosse criado, para se ter uma introdução às 
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dificuldades e perguntas que surgem acerca do alvo das ações humanas, e até mesmo verificar 

se o dualismo egoísmo/altruísmo é sustentável, ou se há “tons de cinza” que devem ser 

levados em conta, no cenário em que aqueles dois aparecem mais ou menos como “preto e 

branco”. 

O encorajamento à realização de boas ações, no entanto, nem sempre corresponde à 

efetivação delas, devido a fatores nem sempre conhecidos. Ou seja, nem sempre boas 

intenções gerarão bons comportamentos. Nem más intenções irão efetivamente resultar em 

más ações. Isto quer dizer que há uma valoração estabelecida socialmente que talvez não 

venha a ser executada, obrigatoriamente, o que acontece, por exemplo, devido a uma omissão 

deliberada. O sujeito ético, contudo, deveria ser encontrado naquele capaz de distinguir entre 

o bem e o mal, que seja capaz também de desviar das receitas prescritas para decidir o que 

deve ser feito a partir do reconhecimento dos limites entre o que é injusto e o que é justo. 

 

1.2.3 Entre os Gregos 

 

É frustrante procurar algo onde não se pode achar. Os três mais destacados filósofos 

da Antiguidade grega, a saber, Sócrates, Platão e Aristóteles, não escreveram qualquer coisa 

explícita sobre altruísmo. Apresentaram, porém, reflexões no campo da ética que podem 

trazer contribuições à discussão sobre este tema de pesquisa. Certamente, ações altruístas 

eram praticadas, mas eram rotuladas de outra forma, talvez como bondade, benevolência, ou 

mesmo como ato heróico. Primeiramente, os três filósofos não escreveram sobre altruísmo 

porque o termo não existia, nem a noção moderna que ele comporta de um indivíduo 

ajudando a um outro ou a outros, sem que isso seja imperativo como parte das obrigações de 

um membro da sociedade para com os demais. Segundo, a noção de bem individual em íntima 

conexão com o bem coletivo é pressuposta , na filosofia grega, o que pode gerar pistas que 

tangenciam a questão do altruísmo, a partir de conceitos como o de justiça e de bondade, por 

exemplo. Terceiro, há argumentações filosóficas contemporâneas que tentam responder a 

questões concretas, que atualizam a discussão sobre o altruísmo e que merecem apreciação. 

No mundo atual, pode parecer ingênuo o pressuposto do pensamento de Sócrates de 

que para ser bom basta saber o que é a bondade, ou dito de outra forma, conforme declara 

Lastória (2003, p.430): “é necessário conhecer o Bem, para que, desse modo, possamos 

tornarmo-nos melhores com relação àquilo que já somos”. No entanto, no século IV a.C., 
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aquela compreensão era consistente com o senso comum da sociedade grega, o que não quer 

dizer que todos praticassem a bondade. Na filosofia de Sócrates, a via de acesso ao saber é a 

interrogação constante. Em Sócrates, a pergunta pelo que alguma coisa é nunca chega a uma 

resposta plenamente satisfatória. Alegando que nada sabe, Sócrates interroga seus 

interlocutores, procurando trazer definições à luz, como em um parto. Em um diálogo 

registrado por Platão (s.d., p. 1-52), na “República”, Sócrates indaga a Céfalo, um rico 

aristocrata, o que ele entende por justiça e os que presenciam a discussão acabam também 

nela envolvidos, incluindo aí Trasímaco, um sofista mal-humorado, que reage às provocações 

de Sócrates. Por causa dessa reação, a discussão envereda pela indagação se a justiça é um 

vício e ignorância, ou sabedoria e virtude; depois, se a injustiça é mais vantajosa que a justiça. 

O problema ético, então, constitui-se como uma questão de definição de termos, aos quais 

Sócrates não dá uma resposta acabada, mas propõe seu método para se chegar à resposta. 

Com isto, mostra que as certezas são ilusórias e que as convicções devem ser abaladas. Ao 

final do encontro, Sócrates conclui que “não sei o que é a justiça, menos ainda saberei se se dá 

o caso de ela ser uma virtude ou não, e se quem a possui é ou não feliz”. Parece que a 

ausência de respostas de sua parte evita a cristalização da verdade, o que faria que, com o 

tempo, ela mesma se transforme em mera convenção. O caminho tem que ser percorrido por 

cada um, cabendo ao mestre advertir ao discípulo sobre os atalhos eventualmente perigosos. 

Apesar disso, depreende-se daquela discussão, que para Sócrates a justiça é uma relação entre 

indivíduos que depende da organização da sociedade em que os indivíduos vivem. Justiça, 

então, pode ser mais bem estudada como parte da estrutura social, menos do que uma 

qualidade de conduta individual. A busca da sabedoria por Sócrates visa à ação moral, o que 

indica que o conhecimento certo é pré-condição para a existência de práticas justas.  Como 

afirma Gilles (1979, p.45):  

A prática da virtude implica uma valorização das condições de fato, das quais surge 
a ação, bem como a presença, no sujeito, de um princípio de organização, que 
coordene e fundamente os diversos motivos, situando a ação no conjunto de forças e 
circunstâncias em que ele se encontra. A ação moral é fruto da razão, do esforço 
resoluto e organizador do mundo. Mas, sem um conhecimento certo, a ação justa é 
impossível, pois, para existir, ela implica o conhecimento do Bem e do Mal.  Pelo 
fato de ninguém ser conscientemente mau, a má conduta coincide com a ignorância. 
O Bem é ciência e o conteúdo da ciência é o Bem. O esforço constante de Sócrates é 
de mostrar como todas as virtudes, a coragem, a prudência, etc, têm ligações entre si 
e se implicam mutuamente e como a própria idéia do Bem é indistinguível da idéia 
do Belo, sob a comum inspiração do verdadeiro. O ideal da ciência socrática é a 
unidade do Bem e do Belo na harmonia da vida. 

Sócrates tem na defesa da identidade entre os interesses individuais e os comunitários 

um dos seus méritos, pois aquela identidade é o caminho da felicidade, na valorização da 
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bondade e na busca do conhecimento. Na argumentação contra os sofistas, para quem a ética 

era mera convenção social, Sócrates parece indicar que a aparente contradição entre interesses 

do indivíduo e da sociedade ocorre exatamente porque as pessoas não sabem de fato o que é a 

bondade. O ser humano fica confuso com as convenções sociais e por isso não consegue ver 

corretamente a relação entre seus interesses e os da coletividade em que está inserido. Para 

ele, então, a Ética não é uma especulação abstrata, mas uma força transformadora que é a 

única forma de trazer felicidade tanto à sociedade quanto ao indivíduo. 

Em A República, Platão (s.d), por sua vez, reconhece a necessidade de se resgatar o 

sentido da Ética, da justiça e da moral, que foram perdidos durante o período de crescimento e 

enriquecimento de Atenas, e propõe o retorno a uma sociedade mais simples, em que os 

antigos valores, agora renovados pelas interrogações e críticas de Sócrates, orientem as 

relações entre as pessoas. A sociedade deve, então, ser reconstruída, começando-se pela 

substituição do governo dos ricos atenienses por um sistema em que os governantes seriam os 

homens com melhores conhecimentos e mais sabedoria. Nesse sistema, a propriedade fica 

limitada a um mínimo e as unidades familiares são extintas, para que todos se sintam irmãos 

de fato, já que são educados e sustentados pelo Estado. Os Guardiões, a elite dirigente 

conforme a concepção de Platão, têm sobre si um grau de responsabilidades que fazem com 

que sua escolha para o governo longe de ser um privilégio acabe sendo um sacrifício. Fazem 

parte desta elite só os que conseguem compreender que a felicidade (eudaimonia) exige 

verdadeira identidade entre o bem comum e a satisfação pessoal. Para Platão, portanto, para 

que ocorra o reencontro da ética com a realidade é necessário que se realize uma grande 

reforma social, política e econômica que torne a polis mais desligada dos valores materiais e, 

conseqüentemente, mais igualitária. Para que esta organização política seja preservada, o 

poder deve ser centralizado no grupo de Guardiões, para quem a simplicidade e a educação 

devem ser ainda mais rígidos do que para o restante da população. Platão exige muita 

abnegação e altruísmo desta elite, isto é, consideração pelas necessidades dos outros mais do 

que pelas suas próprias. A elite governante, escolhida pelos seus méritos, é responsável por 

realizar a harmonia do verdadeiro sentimento ético, pois abre mão de interesses pessoais, não 

tem posses nem famílias, em nome do bem comum, sem obter qualquer recompensa a não ser 

a gratidão dos seus liderados. Nesta fraternidade, não há espaço para hipocrisia ou vaidade. 

Como Sócrates não deixou qualquer texto escrito, toma-se como provável que os 

primeiros diálogos de Platão apresentem maior fidelidade ao pensamento socrático.  Nestes 

diálogos, geralmente os oponentes são os sofistas. Nos últimos diálogos, contudo, parece que 
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Platão introduz interpolações que o qualificam mais como o verdadeiro gerador das noções ali 

apresentadas.  Percebe-se duas diferenças básicas entre a concepção ética de Sócrates e a de 

Platão. Em primeiro lugar, Sócrates apresenta definições negativas do conceito de bom, para 

explicitar o caráter superficial deste e de outros conceitos comuns em sua época. Isto é, ele 

nunca expressou objetivamente o que ele entendia como sendo a bondade. Platão, enquanto 

isso, declara que bondade é a Idéia Geral de bondade, isto é, a abstração residente no topos 

uranos, o mundo das idéias. As noções corriqueiras de bondade nada mais seriam que meras 

sombras daquela Idéia Geral. Para se descobrir a bondade e chegar ao que ela é, há que se 

afastar estas sombras manifestas pelas convenções. Em segundo lugar, quando propõe uma 

sociedade idealmente perfeita, Platão parece se esforçar mais por definir a sociedade em que a 

bondade poderia prosperar do que chegar ao conceito absoluto de bondade. Isto pode ser 

verificado, por exemplo, quando apresenta o debate acerca do Anel de Giges, na “República” 

(PLATÃO, s.d., p. 56ss). Giges encontrou um anel que tornava-o invisível e sagrou-se rei da 

Lídia, após ter assassinado seu antecessor. A questão orientadora versava sobre a dúvida 

acerca da conduta de uma pessoa que pudesse se tornar invisível e que, deste modo, estaria 

fora do alcance das coerções para a prática do bem em que os visíveis se encontram. Ainda 

assim, ela seria boa? Para Platão, o conhecimento da essência da bondade faz com que aquela 

pessoa saiba que só pode ser feliz se agir corretamente. A posse do anel não faria diferença 

para ela, apesar de teoricamente poder safar-se do alcance de punições, caso agisse mal. Isto 

ocorre devido ao conhecimento que possui.  

Se na “República” de Platão a extensão das instituições resulta em ausência de vida 

privada, o que faz com que seja impossível não realizar o bem, com Aristóteles entra em cena 

a noção de que a Lei há que ser capaz de compreender que o ser humano tem limitações, 

devendo por isso tomar vantagem das suas paixões e instintos, para que sejam produzidas 

instituições promotoras do bem e repressoras do mal. Ou seja, para Platão a Lei deve moldar o 

real, enquanto para Aristóteles o real deve moldar a Lei, para que seu cumprimento seja 

possível a todas as pessoas. Segundo Aristóteles, na “Ética a Nicômaco”, qualquer projeto de 

sociedade está fadado ao fracasso, se desconsiderar os impulsos humanos, seus afetos, suas 

paixões. Para se promover o Bem, aspiração humana capaz de conciliar o interesse pessoal e o 

comunitário, deve-se exercer um controle estrito sobre as paixões, pois nelas está a origem 

tanto das virtudes quanto dos vícios. Não se trata de renunciar às paixões, mas de estabelecer 

a quantidade de passionalidade que cada ato individual pode comportar. A moderação, ou 
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temperança, entre os extremos de cada paixão, é a essência da virtude, na compreensão de 

Aristóteles.  

Diferentemente de Sócrates e de Platão, Aristóteles quer encontrar em toda a sua 

filosofia, e isto pode ser verificado particularmente na Ética, regras claras que possam ser 

conhecidas, rotuladas, classificadas e catalogadas. Não apresenta uma proposta de sociedade a 

partir da exigência e da existência de condições ideais, mas leva em conta os seres humanos 

reais, disponíveis, a quem sua construção ética seja capaz de alcançar. Seu ponto de partida 

está na constatação de que todas as coisas visam a uma finalidade, isto é, Aristóteles (1987, p. 

9) argumenta: “admite-se geralmente que toda arte e toda investigação, assim como toda ação 

e toda escolha, têm em mira um bem qualquer; e por isso foi dito, com muito acerto, que o 

bem é aquilo a que todas as coisas tendem”. Deste modo, procura estabelecer uma relação de 

subordinação entre os diversos bens, até chegar a uma finalidade última, mais perfeita, 

desejável em si mesma. Assim, propõe que todos os seres foram criados com um objetivo, 

dentro de um projeto bem definido de universo, visando ao Sumo Bem. Em sua cosmovisão, 

há uma linha de continuidade entre o mineral e o ser humano, do qual o tipo mais elevado 

seria o filósofo, em um esforço de classificação que faz com que alguns representantes da 

humanidade sejam senhores e outros, escravos. O pensamento racional é atributo do homem, 

distinguindo-o dos animais. O filósofo concretiza o homem ideal, pelo seu pensamento 

especulativo e racional. Dentre os povos, os gregos teriam mais consciência dessa 

racionalidade, o que serve para justificar a escravidão dos assim chamados “bárbaros”, posto 

que estão mais próximos dos animais irracionais, quando se considera aquela linha de 

continuidade, anteriormente mencionada.  

Para Aristóteles, há dois tipos de bem: o instrumental e o intrínseco. O bem 

instrumental é bom porque leva à bondade. O bem intrínseco é bom por si mesmo. Deste 

modo, também o conhecimento é dividido entre prático e teórico, isto é, entre o conhecimento 

sobre como agir corretamente e o conhecimento do que é bom em si mesmo. Mas o que seria 

o mais alto bem a que a ação humana pode levar? A felicidade da alma (eudaimonia), 

desejável em si e por causa de si mesma, o que equivale a dizer que é uma finalidade que não 

pode ser convertida em meio para que se chegue a outra. A eudaimonia só pode ser alcançada 

pelo indivíduo por meio da realização de sua finalidade racional, que o leva a identificar “o 

bem viver e o bem agir com o ser feliz” (ARISTÓTELES, 1987, p.11).  Trata-se de um bem 

próprio ao ser humano, isto é, não é um bem que pertence à classe de bens que estão ao seu 
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redor. Como para Aristóteles só a alma humana é dotada de razão, o bem para o homem só 

pode ser obtido pela atividade contínua desta razão. 

Seria uma espécie de rompimento de Aristóteles (1987, p.28) com os métodos de seus 

antecessores, Sócrates e Platão, quando pergunta: “Uma vez que a presente investigação não 

visa ao conhecimento teórico como as outras – porque não investigamos para saber o que é 

uma virtude, mas a fim de nos tornarmos bons, do contrário o nosso estudo seria inútil?” Após 

discutir se as virtudes são paixões ou faculdades (significando algo constitutivo da natureza 

humana, inato), dentre outros caminhos tomados, propõe que elas são “disposições de caráter” 

(ARISTÓTELES, 1987, p.32).  

Em seu esforço classificatório, Aristóteles (1987, p.24) concebia dois tipos de 

virtudes: as intelectuais (ou “dianoéticas”) e as éticas. As primeiras procedem da parte 

racional da alma e têm como objetivo o aprimoramento de capacidades intelectuais tais como 

a inteligência e o discernimento. As virtudes dianoéticas são desenvolvidas por meio da 

instrução, do ensino (ARISTÓTELES, 1987, p.27). As virtudes éticas também procedem da parte 

racional, mas voltam-se para a parte em que estão as emoções e o desejo, sendo resultado dos 

hábitos. A prática contínua de determinadas ações, transmitidas pelos exemplos, provérbios, 

exortações ou punições, termina por imprimir certas disposições no indivíduo. O caráter 

individual é configurado por essas disposições, desenvolvidas pela educação, que possibilita 

que a ação futura da pessoa seja julgada como virtuosa ou viciosa. O potencial para a ação é 

fixado no indivíduo por meio dos hábitos, isto é, pela repetição dos atos, que gera uma 

predisposição para agir de uma determinada forma. A reta razão é que determina a 

conformidade de uma ação virtuosa, isto é, necessita-se buscar o ponto médio (mesótes) entre 

dois extremos viciosos, para que uma ação seja virtuosa. 

Em quê o pensamento de Aristóteles traz alguma ligação mais explícita com a questão 

do altruísmo, proposta neste estudo? Vários trechos podem ser extraídos da Ética a Nicômaco, 

para se empreender tal verificação. Um está na caracterização da pessoa boa. Ele declara, por 

exemplo, que: 

(...) não é fácil ser bom, pois em todas as coisas é difícil encontrar o meio termo. Por 
exemplo, encontrar o meio de um círculo não é para qualquer um, mas só para 
aquele que sabe fazê-lo; e do mesmo modo, qualquer um pode encolerizar-se, dar ou 
gastar dinheiro – isso é fácil; mas fazê-lo à pessoa que convém, na medida, na 
ocasião, pelo motivo e da maneira que convém, eis o que não é para qualquer um e 
tampouco fácil. Por isso a bondade tanto é rara como nobre e louvável. 
(ARISTÓTELES, 1987, p.37)  
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A pessoa boa, para Aristóteles, é alguém que tem auto-controle sobre seus impulsos de 

manifestação de raiva, mas também é alguém que dá dinheiro segundo as necessidades de um 

outro, com capacidade para discernir se sua ação é apropriada, o que lhe confere nobreza. 

Um outro exemplo requer que se dedique uma pequena licença, aqui, para pensar em 

altruísmo ligado a situações em que bens imateriais estejam em jogo, como sucede no caso da 

aprazibilidade. Quando alguém, mesmo com falta de tempo ou experimentando algum mal-

estar, ainda assim mostra-se com atenção e amabilidade para os que estão à sua volta, para 

não tornar a existência desses outros mais difícil, não seria isto uma forma de altruísmo? O 

filósofo declara: 

O homem que sabe agradar a todos da maneira devida é amável, e o meio-termo é a 
amabilidade, enquanto o que excede os limites é uma pessoa obsequiosa se não tem 
nenhum propósito determinado, um lisonjeiro se visa ao seu interesse próprio, e o 
homem que peca por deficiência e se mostra sempre desagradável é uma pessoa mal-
humorada e rixenta. (ARISTÓTELES, 1987, p.35) 

Aristóteles (1987, p.61), coerentemente com a idéia de que ética demanda prática, 

comenta que: “Com efeito, é mais característico da virtude fazer o bem do que recebê-lo de 

outrem, e praticar ações nobres do que abster-se de ações vis; e facilmente se compreende que 

dar implica fazer o bem e praticar uma ação nobre, enquanto receber implica ser o 

beneficiário de uma boa ação ou não agir de maneira vil.” A pessoa virtuosa é alguém que vai 

em direção ao outro, positivamente. Não é alguém que simplesmente deixa de fazer algo mau, 

antes dedica-se ao bem ativamente. 

Quando trata da liberalidade, o filósofo descreve alguém que se encaixa bem no senso 

comum do que caracteriza um altruísta: “É também muito característico de um homem liberal 

exceder-se nas suas dádivas, de maneira a ficar com muito pouco para si; pois está na sua 

natureza o não olhar a si mesmo” (ARISTÓTELES, 1987, p.62).  

Ao criticar as “amizades úteis”, Aristóteles (1987, pp.153-154) supõe que:  

Sendo a justiça de duas espécies, uma não escrita e a outra legal, haja também uma 
espécie moral e outra legal de amizade baseada na utilidade.  (...) O tipo legal é 
aquele que assenta sobre termos definidos.(...) O tipo moral não assenta em termos 
fixos. Faz uma dádiva, ou o que quer que seja, como se fosse a um amigo; mas 
espera receber outro tanto ou mais, como se não tivesse dado e sim emprestado; e se 
a situação de um deles é pior após dissolver-se a relação do que antes de havê-la 
contraído, esse homem se queixará. Isso acontece porque todos os homens ou a 
maioria deles desejam o que é nobre mas escolhem o que é vantajoso; ora, é nobre 
fazer bem a um outro sem visar a qualquer compensação, mas receber benefícios é 
que é vantajoso.   

A amizade genuína é revestida, assim, de um caráter nobre, em que se espera o melhor 

para o amigo e se dá o melhor para o amigo, altruisticamente, poderia ser dito. Há mútua 
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benevolência. Isto não ocorre nas “amizades” em que o princípio de levar vantagem rege as 

relações, o que motivaria ações em que se espera retribuição do eventual bem feito ao outro. 

Não há nada contra a reciprocidade, mas ela não entra como pressuposto para se desencadear 

uma ação de bem. Em uma perspectiva não-filosófica, será retomada esta discussão sobre 

reciprocidade, mais adiante no presente texto. 

Conforme a advertência feita, anteriormente, não há referências explícitas ao 

altruísmo, nesses três representantes da filosofia grega clássica. No entanto, sua maneira de 

conceber a Ética, o Bem, o justo agir, dentre outros temas, dão pistas para se entender como a 

busca por retidão no pensar e no agir foram se estabelecendo como verdade, nas origens do 

pensamento ocidental, na luta contra a ênfase no convencimento, típica estratégia sofista, e no 

moralismo próprio das convenções sociais.  Para resumir mesmo que grosseiramente o que se 

tem até aqui, talvez se poderia parafrasear Sócrates, afirmando que ao se conseguir dizer o 

que é altruísmo, a pessoa se torna altruísta. Em A República, o ideal de uma sociedade 

perfeita, exige cidadãos altruístas. Com Aristóteles, a formação e a prática de bons hábitos 

deve resultar em condutas virtuosas altruístas que têm como fim a felicidade individual e 

coletiva, no interior da polis.  

 

1.2.4 Advogados do Egoísmo 

 

Uma possibilidade de discussão relacionada com o tema do altruísmo, na Filosofia, 

consiste na busca pelo seu oposto, isto é, o egoísmo.  Alguém poderia até mesmo ser tentado a 

pôr fim ao debate sobre o genuíno altruísmo, alegando que este não existe ao cabo e ao final, 

pois debaixo das aparências haveria sempre alguma motivação egoísta nas ações humanas. 

Porém, ao mesmo tempo em que o egoísmo é reprovado pelos códigos morais e pelas 

religiões, a busca do interesse próprio pode ser constatada, com freqüência, nos indivíduos, 

correspondendo a uma espécie de instinto de auto-afirmação, além de funcionar, às vezes, 

como motor da história pessoal. Sua erradicação parece impossível, o que leva a pensar que a 

melhor estratégia talvez seja enclausurá-lo, para que o bem próprio possa ser buscado 

concomitantemente ao bem coletivo. Por isso, as diversas formas de negociação, de acordos, 

tratados e alianças pretendem equilibrar os interesses individuais frente às exigências da vida 

em sociedade.  
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Aristóteles (1987, p.167) apresenta o assunto, reprovando o centramento em si mesmo, 

nos seguintes termos:  

(...) São criticados aqueles que amam a si mesmos mais do que a qualquer outra 
coisa e dá-se-lhes o nome de ególatras, que é considerado um epíteto pejorativo; e 
um homem mau parece fazer tudo no seu próprio interesse, e isso tanto mais quanto 
pior ele for. É acusado, por exemplo, de não fazer nada espontaneamente, enquanto 
o homem bom age tendo em vista a honra, sacrificando os seus interesses pessoais, e 
isso tanto mais quanto melhor ele for. 

Ora, nesta acepção a crítica é dirigida ao “culto de si mesmo”, a egolatria. A rigor, 

nem mesmo os homens bons estão isentos de alguma forma de motivação pessoal, já que têm 

em mira a honra, quando agem mesmo abrindo mão de outros interesses. Desta forma, não 

seria possível pensar em um conceito de altruísmo como sendo o outro extremo do egoísmo, a 

partir de Aristóteles, pois ele é condescendente com a legitimidade de o homem bom procurar 

a honra. Assim, o homem bom, oposto ao ególatra, não é alguém totalmente desprovido de 

amor por si mesmo. Porém, é alguém que apresenta uma tendência a chegar cada vez mais 

perto do ponto em que se encontra o extremo oposto à egolatria. 

Nas palavras de Eisenberg (1986, p.7):   

Among philosophers, the label “psychological egoism” customarily is used to 
identify any theory that implies that no human action is genuinely unselfish or truly 
altruistic. Ethical egoism refers to the argument or belief that is unreasonable and 
unjustifiable for people to behave in a manner contrary to their own interests, even 
if they are able to do so.3 

Tal distinção filosófica apresenta uma certa resignação ligada às teorias do “egoísmo 

psicológico”, como sendo algo impossível de não ocorrer e, por isso, o “dar de ombros” é 

inevitável. A humanidade teria que se conformar com o fato de que nenhum dos indivíduos 

nela contidos é completamente altruísta. As boas ações na verdade ocorrem sob o signo da 

ilusão ou da ignorância acerca de quem é o autêntico beneficiário, na situação eventualmente 

examinada. Esboça-se aí, também, uma suposta racionalidade verificada no egoísmo ético, 

que justificaria as ações centradas no interesse individual. Isto é, um comportamento que 

despreza os interesses próprios do agente é desprovido de razão e de defesa. 

Na Idade Moderna, Thomas Hobbes (1979, p.77) parece ser um dos mais inflamados 

defensores da idéia de que os seres humanos agem por egoísmo, já que cada um é auto-

                                                 
3 Tradução sob responsabilidade do autor: Entre os filósofos, o rótulo “egoísmo psicológico” é costumeiramente 
usado para identificar qualquer teoria em que apareça que nenhuma ação humana é genuinamente isenta de 
egoísmo ou verdadeiramente altruísta. Por egoísmo ético entenda-se o argumento ou crença de que é irracional 
e injustificável para as pessoas se comportarem de uma maneira contrária aos seus próprios interesses, mesmo 
quando eles são  capazes de assim o fazer.  
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suficiente, capaz de satisfazer suas necessidades. A ameaça representada pelo outro é que faz 

com que se chegue à convicção de que sem um pacto os humanos se matariam e se 

destruiriam mutuamente. É o medo de que o outro me destrua que constitui a base do Pacto 

Social. Hobbes discorda de Aristóteles, para quem o homem é um animal social, afirmando 

que, ao contrário de abelhas e formigas que podem cooperar entre si como algo natural, os 

seres humanos estabelecem contratos que não existem na natureza, claro. Quando a 

preservação da vida individual está ameaçada, o ser humano abre mão de sua liberdade com 

esperança de que obtenha segurança, em troca. Na situação natural, os homens são predadores 

uns dos outros. O Estado surge de um contrato social e torna-se meio de preservação da 

humanidade, ao recorrer à ameaça da espada. Isto é, as imposições resultantes da instituição 

do Estado só são aceitas porque há uma inclinação egoísta que poderia culminar com a 

destruição humana. Infere-se, daí, que os diversos acordos entre seres humanos são levados a 

termo somente por atenderem interesses recíprocos, sem evidências explicitas de 

generosidade das partes envolvidas.    

O nome de Friedrich Nietzsche deve também ser lembrado entre as vozes contrárias ao 

altruísmo, na filosofia. Limitando nossa investigação a apenas uma de suas obras, “Além do 

bem e do mal” (NIETZSCHE, s.d.), tem-se uma amostra de sua concepção de que o egoísmo é 

algo justo por permitir a ascensão de pessoas com características como força, coragem e 

individualismo, tidas por Nietzsche como sendo “virtudes nobres”. Sua argumentação começa 

por criticar a admiração que a sociedade devota às pessoas bondosas, que dedicam parte 

significativa de seu tempo a serviço dos outros. Tais ações são compreendidas comumente 

como revestidas de beleza, a que Nietzsche rechaça, nos seguintes termos: 

É irremediável: é necessário responsabilizar e julgar sem piedade, os sentimentos de 
dedicação e sacrifício pelo próximo, toda a moral da abnegação, com a estética da 
“concepção desinteressada” pela qual a desvirilização da arte tenta, mui sutilmente, 
conseguir uma boa consciência.Os sentimentos que pretendem existir ‘para os 
demais’ e ‘não para mim’ possuem um encanto excessivo e uma dulçura que, por 
serem muito insinuantes, nos tornam desconfiados. (NIETZSCHE, s.d., p.53) 

Seu repúdio aos sentimentos altruístas desqualifica as pessoas que os experimentam, 

como sendo próprios do indivíduo ordinário, demasiadamente comum, a quem ele rotula de 

“homem do rebanho”, conforme se segue:  

Hoje, por outro lado, o homem do rebanho, na Europa, mostra-se como única 
espécie autorizada, glorificando suas qualidades, graças às quais é domesticado, 
tratável e útil ao rebanho, e tendo estas como as únicas virtudes humanas, virtudes 
como a sociabilidade, benevolência, alteridade, aplicação, moderação, modéstia, 
indulgência, piedade. (NIETZSCHE, s.d., p. 121) 
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Para Nietzsche, a moral tradicionalmente privilegia os interesses da coletividade, 

classificando os comportamentos conforme a conveniência desta última. Ele argumenta que 

atos generosos para com as demais pessoas não devem ser obrigatoriamente compreendidos 

como bons ou maus, podendo até mesmo ser desprezados, em certas épocas da história da 

humanidade. Assim ele declara:   

Não pode haver moral do “amor ao próximo” enquanto o olhar permaneça fixo na 
observação da humanidade, enquanto se considere imoral apenas o que parece 
ameaçar a sobrevivência da coletividade; enquanto o utilitarismo das avaliações 
morais permanecer subordinado unicamente à utilidade do rebanho. Na época 
romana mais florescente um ato caritativo não se qualificava nem como bom nem 
como mau, nem como moral ou imoral. Ainda que se o louvasse, seu elogio era 
concedido com uma espécie de desprezo involuntário quando se comparava esta 
ação com outra que servisse ao interesse da comunidade, da res publica. Ainda que 
tenha existido em outras épocas uma prática limitada e constante da compaixão, da 
igualdade, da ajuda recíproca, estavam entretanto à margem da moral. Em resumo, o 
“amor ao próximo” é quase sempre coisa secundária, convencional por um lado, e 
arbitrária por outro, se comparado com o medo ao próximo. (NIETZSCHE, s.d., 
p.122) 

Suas baterias se voltam também às tentativas de se encontrar uma moral que seja 

universal, aplicável a todas as situações e a todos os tempos da história humana. Além disso, 

para Nietzsche a filantropia, isto é, o conjunto de ações em direção às pessoas com alguma 

necessidade, não passa de uma máscara que encobre alguma espécie de feiúra que os seres 

humanos não gostam de reconhecer em si mesmos, como se nota, a seguir:  

Toda moral altruística que, por querer ser incondicionada, quer abarcar a tudo sem 
distinções, não peca somente contra o bom gosto, mas além disso e bem mais que 
isso, é um incitamento aos pecados de omissão, uma sedução a mais sob a máscara 
da filantropia. (NIETZSCHE, s.d., p. 157) 

Desprezando a bandeira da igualdade e da cooperação entre os seres humanos, 

Nietzsche pontua que a alma aristocrática não deve nutrir qualquer sentimento de culpa por 

ser diferente e por não se contentar em fazer as coisas no mesmo compasso seguido pelos 

demais, como se nota nas passagens a seguir:  

Ainda que com o risco de não ser bem aceito por orelhas inocentes, sustento: o 
egoísmo é parte essencial da alma aristocrática, e por egoísmo denomino aquela fé 
inamovível de que a seres como “nós somos”, os outros seres devem estar sujeitados 
e devem se sacrificar ao nosso ser. A alma aristocrática aceita este fato constatado de 
seu egoísmo sem pontos de interrogação, sem sentir nenhuma repugnância, 
constrição, arbítrio, aceita apenas como algo que tem fundamento nas leis mais 
primitivas das coisas, se quisesse dar-lhe um nome a chamaria “a própria justiça”. 
(NIETZSCHE, s.d., p. 225) 

E ainda, quando provoca: “A alma aristocrática venera a si mesma” (NIETZSCHE, s.d., 

p. 239).   
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O pensamento dos filósofos citados oscila entre uma aparente constatação de que os 

seres humanos são naturalmente egoístas, conforme Hobbes, e a admissão de que indivíduos 

supostamente superiores são ou deveriam ser egoístas, como prega Nietzsche. As ações 

benevolentes em que o outro é considerado recebem, comumente, as qualificações de que são 

boas, o que é um adjetivo moral, ou belas, o que é um adjetivo estético. Continuam, portanto, 

inseridas no universo da cultura, da civilidade, da parte humana distinta do que é natural. 

Representam, de algum modo, que há um reconhecimento das dificuldades para a convivência 

social se os comportamentos individuais visassem exclusivamente à satisfação do agente. Não 

eliminam, entretanto, a desconfiança acerca de sua essência, isto é, de que mesmo ações em 

benefício dos outros podem envolver compensações individuais, o que é algo tolerável, já que 

é assim mesmo que as relações sociais são desenvolvidas. 

 

1.2.5 Modernidade e Contemporaneidade – Ética das Virtudes, Deontologias e Éticas 

Conseqüencialistas 

 

Nos tempos atuais, encontram-se desdobramentos das concepções éticas dos filósofos 

do passado, podendo-se falar em três principais pontos de vista que são predominantes nas 

discussões sobre moral: ética das virtudes, deontologia e conseqüencialismo, também 

conhecido como ética teleológica ou dos fins. Cada um destes três grupos põe valor moral, 

respectivamente, na boa intenção do agente, na boa ação efetivamente realizada ou no 

objetivo que ela persegue, isto é, na conseqüência resultante da ação. 

 

1.2.5.1 Ética das virtudes 

 

A ética das virtudes remete-nos ao pensamento de Aristóteles, para quem as 

disposições de caráter determinam as intenções que resultam em ações para que se alcance a 

felicidade. G.E.M. Anscombe e Alasdair McIntyre são representantes contemporâneos da 

ética das virtudes, conforme Costa (2002, p.156) os apresenta.  Para a ética das virtudes, o 

valor moral localiza-se no ser de quem age, podendo o princípio ser resumido no ditado “o 

que vale é a intenção”. As virtudes são, pois, as disposições de caráter, podendo ser virtudes 

morais, como a bondade, a justiça, a honestidade, ou não-morais, como a coragem e a força de 
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vontade.  Pode-se aprender a adequar a disposição de caráter à circunstância, por meio do 

hábito, à semelhança do que faz o arqueiro hábil em acertar flechas no alvo. O altruísta, neste 

caso, é alguém virtuoso, bem intencionado, com potencial para levar em consideração as 

necessidades das outras pessoas, mesmo quando não faz qualquer coisa concreta naquela 

direção, ou quando o faz, mas não obtém o resultado esperado. Freqüentemente, pesquisas no 

campo da Psicologia do Desenvolvimento Moral tomam este fator em consideração, isto é, há 

um reflexo da constituição do sujeito na maneira como este raciocina ou manifesta 

sentimentos, em situações em que a Ética é requerida.   

 

1.2.5.2 Éticas deontológicas 

 

Para a Deontologia, o centro do valor moral está nas regras morais. A fonte do bem 

está nas ações corretas, que são as que trilham o caminho das normas, enquanto o mal está na 

violação destas. Os Dez Mandamentos são um bom exemplo de moral deontológica, servindo 

também como alerta de que não dão conta da complexidade que a vida humana comporta, em 

qualquer tempo histórico, além de não permitir a flexibilidade necessária para fazer frente a 

situações em que a violação da regra pode produzir resultados com maior valor ético.  

Nos tempos modernos, o filósofo Emmanuel Kant é o principal inspirador dos que se 

pautam por uma moral deontológica.  Para Kant (1970), o princípio moral não pode se apoiar 

em algo empírico. Com isto, ficam excluídas tanto as bases objetivas do mundo exterior 

quanto as bases subjetivas, como o são os sentimentos, as inclinações e os impulsos. A noção 

de “imperativo categórico”, portanto, aparece como resultado de um processo de pensamento 

dedutivo, a partir de conceitos isentos de qualquer conteúdo empírico e que é assim expresso: 

“age apenas de acordo com a máxima que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne a 

lei geral para todo ser racional”.  

Mesmo que se adote uma atitude mais crítica acerca das deontologias, geralmente se 

reconhece o trabalho de Kant, nos termos assim postos por Costa (2002, p.158): 

Kant foi um filósofo que fez algo no sentido de construir uma ética deontológica 
mais racional, que não é constituída por uma simples lista de regras de polegar, mas 
por um princípio que permite inferir se uma dada ação é moralmente correta e se a 
regra nela envolvida é moral. 

O princípio que Costa identifica é o “imperativo categórico”, já mencionado acima, 

que se desdobra no princípio da universalização e no princípio dos fins. O princípio da 
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universalização é uma regra considerada válida apenas para o agente e pode ser assim 

exposto: uma ação é moralmente correta, quando podemos querer que a máxima que envolve 

se torne uma lei universal válida para todos os agentes. Já o princípio dos fins diz que uma 

ação é moralmente correta quando com ela se trata as outras pessoas também como fins em si 

mesmos. Previne-se com isso a manipulação e a exploração dos outros, ao mesmo tempo em 

que se considera correto que as pessoas sirvam umas às outras quando isto atende aos 

interesses mútuos.  

 As objeções à rigidez das morais deontológicas podem ser encontradas, por exemplo, 

nos escritos de Bonhoeffer (1995, p.136), como o trecho seguinte: 

Se Kant, partindo do princípio da veracidade, chega à grotesca conclusão de que eu 
deveria responder com sinceridade também ao assassino que invadiu minha casa em 
perseguição a um amigo meu, neste caso a autojustificação da consciência, 
exacerbada até a insolência ultrajante, bloqueia a ação responsável. 

Isto é, seguir a regra de não mentir, cegamente, terá como conseqüência o assassinato 

do amigo. Assim, justifica-se o comportamento “transgressor” de não ser sincero, para manter 

a vida do amigo, valendo o mesmo princípio sempre que a obediência à regra represente 

prejuízos mais que benefícios, a si mesmo e aos demais.  

Outra forma de crítica ao pensamento kantiano é apresentada por Schopenhauer 

(1995) para quem o princípio moral encontra substrato na compaixão, enquanto que para Kant 

o substrato está na razão.  A ação humana de valor moral, para Schopenhauer, é aquela isenta 

de toda motivação egoísta, o que exige que esteja fora do plano de representação por sua vez 

regido pelo princípio da razão. A razão é a faculdade das representações gerais, abstratas, não 

intuitivas, chamadas de conceitos. A vontade, porém, é anterior à razão e aquela está a serviço 

do egoísmo. Resulta daí que uma ação tida como racional, refletida, conseqüente e até mesmo 

cautelosa pode não significar necessariamente retidão e altruísmo. Ao contrário, a 

racionalidade expressa no comportamento refletido, conseqüente, planejado, metódico, pode 

expressar o seguimento a máximas egoístas, injustas ou até perversas. Esta é a razão para 

Staudt (2004, p.164) afirmar que, “antes de Kant, jamais ocorreu a alguém identificar o 

comportamento justo, virtuoso e nobre com o comportamento racional”. 

Apesar da elaboração sofisticada empreendida por Schopenhauer para rejeitar a 

deontologia kantiana, por comportar algo de egoísmo, Eisenberg (1986, p.7) argumenta que 

“(…) Immanuel Kant was one of the best-known philosophers to refute the doctrine of ethical 

egoism. He argued that if an action is one’s duty, that is reason enough to do it, independent 
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of one’s own interest”. 4 Mesmo refutando conscientemente o egoísmo ético, parece que Kant 

não foi capaz de identificar ou reconhecer o teor egoísta do cumprimento do dever, se alguém 

admite que Schopenhauer estava correto em sua crítica. A esta crítica se soma também a 

condenação de que a proposta kantiana continha resquícios da moral teológica, até mesmo 

quando pretendia eliminar o teísmo da filosofia. Isto é, ainda que Kant tente impor a razão 

como baliza para o agir, não consegue escapar da semelhança essencial entre o 

comportamento movido pela motivação religiosa e o comportamento movido pelo que é 

compreendido como dever.  

Mais recentemente, surge uma corrente que procura fundir deontologia com idéias 

relacionadas ao surgimento do Estado, que pode ser chamada de contratualista. No 

contratualismo, uma moral consiste em um sistema de exigências recíprocas, ou ainda, a 

moral pode ser entendida como um sistema de cooperação em que o indivíduo, por interesse 

próprio, consente com certas normas que promovem o benefício mútuo. Insere-se, nesta linha, 

o trabalho de Tugendhat (2002, p.29). Para este autor, dentre os diversos usos da palavra 

moral, o que mais se aproxima do entendimento comum é que moral é “aquilo que tenha 

caráter de obrigação”.  Na compreensão de Tugendhat, os juízos morais fundados 

racionalmente na exigência de respeito mútuo, universal e imparcial dos interesses de todos, 

têm que estar acompanhados dos sentimentos de querer ou não ser moral, o que implica no 

indivíduo aceitar ou rejeitar fazer parte de uma determinada comunidade moral. Para ele, a 

indignação e a vergonha são sanções internas que ocorrem no descumprimento da norma 

moral, sendo a indignação entendida como algo experimentado pelo outro e a vergonha, pelo 

próprio indivíduo (TUGENDHAT, 1996, p.63). Estes limites internos possibilitam uma ética do 

dever que não depende de aprovação ou repreensão externas, como ocorre na recompensa ou 

na punição das morais religiosas. Deste modo, a moral é constituinte da compreensão que o 

indivíduo tem como membro de uma comunidade. Os sentimentos morais têm a função, 

portanto, de assegurar a observância das normas, e a manifestação de tais sentimentos 

pressupõe que o indivíduo tem consciência das regras morais e é capaz de distinguir o que é 

bom e o que é mau, em cada situação. O sentimento de culpa ou de vergonha relaciona-se, 

então, à consciência individual de não ser um bom membro de um grupo social, ou de não 

                                                 
4 Tradução sob responsabilidade do autor: Immanuel Kant foi um dos mais conhecidos filósofos a refutar a 
doutrina do egoísmo ético. Ele argumentava que se uma ação é um dever, eis aí uma razão suficiente para que 
seja feita, não importando o interesse próprio de alguém. 
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cooperar satisfatoriamente com esse grupo. A ação moral defende os direitos dos indivíduos e, 

simultaneamente, promove o bem-estar comunitário.  

Para Tugendhat (2002, p.36), a justificação de sistemas morais só pode ser feita pela 

vontade dos indivíduos envolvidos, o que conduz à idéia de autonomia recíproca, em que se 

atribui um peso à vontade individual proporcional ao peso dado à vontade de todos. Assim, 

bom é o que é bom em igual medida para todos.  

Discutindo a proposta de Tugendhat em comparação com a de Schopenhauer, Staud 

(2004, p. 168) pergunta: o que faz os indivíduos abandonarem o natural egoísmo em favor do 

altruísmo normativo? E ainda: o altruísmo espontâneo, que inclui a compaixão, tem lugar 

nesta justificação da moral a partir do contratualismo? A resposta está em que este não 

contesta que reduz a moral e o altruísmo ao egoísmo, este último em uma forma “elevada”. 

Contudo, o altruísmo espontâneo rompe os limites do contratual e do normativo, sendo 

possível integrá-lo e até mesmo fortalecer no contratualismo simétrico. Quer dizer, há um 

altruísmo não normativo relacionado às pessoas com as quais criamos alguma identificação 

sentimental, podendo ser pessoas próximas, toda a humanidade e até mesmo os outros seres 

“sensíveis”. Se entendemos a moral como um sistema de exigências mútuas, conforme 

proposto acima, verifica-se que esse tipo de altruísmo não é um tipo moral, pois não faz 

exigências ao outro. Por isso, a exigência moral inerente ao altruísmo não permite que este 

seja apenas uma ampliação do conceito de simpatia. Não se exclui a existência de altruísmos 

espontâneos, mas a fundamentação do altruísmo normativo autônomo está mesmo no 

egoísmo, isto é, parte da consciência do indivíduo de suas obrigações para com os demais. 

Um outro filósofo também afinado com o pensamento kantiano, conseqüentemente 

com sua deontologia, e que precisa ser aqui mencionado é Jürgen Habermas, até mesmo por 

suas referências ao trabalho desenvolvido por Piaget e Kohlberg, no campo do 

desenvolvimento dos juízos morais. Habermas (2003, p.143) insere seu trabalho no que ele 

chama de “Teoria Discursiva da Ética”. Baseando-se na conceituação das normas do discurso 

racional, Habermas defende a tese de que as questões prático-morais são passíveis de 

resolução racional mediante a força do melhor argumento. O exame discursivo das normas de 

ação é que deve fundamentar a sua pretensão de validade, o que implica na predominância da 

força do melhor argumento, mas também na motivação pela busca cooperativa de normas 

válidas universalmente. Habermas não usa aí explicitamente o termo altruísmo, mas percebe-

se que a presença deste é requerida para a elucidação de questões práticas. O modelo 

discursivo de fundamentação racional da moral baseia-se em dois passos: primeiro, na 
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afirmação do princípio de universalização (U), introduzido como regra de argumentação, a 

partir da concepção de que normas são tidas como corretas a partir do consenso entre todos os 

envolvidos; segundo, na demonstração da validez universal de “U”, a partir da comprovação 

pragmático-transcendental de pressupostos que ultrapassam a perspectiva de qualquer grupo 

cultural.  Em conformidade com o caráter de “ciência reconstrutiva”, a Teoria Discursiva da 

Ética depende de confirmação empírica de suas conceituações, com o fim de estabelecer a 

conexão entre o discurso e a ação, o que Habermas (2003, p.143) vai buscar no trabalho de 

Lawrence Kohlberg. O princípio moral de universalização exige o diálogo, pois regula 

processos de argumentação “includentes”, demandando uma imparcialidade para a 

justificação das normas impossível de se obter a partir de um juízo individual.  Os que 

participam da argumentação moral buscam o consenso como expressão da formação de uma 

vontade comum, inseridos que estão em um processo intersubjetivo de entendimento mútuo. 

Isto significa que é na participação efetiva de cada um dos envolvidos, por meio da 

interpretação dos seus respectivos interesses, que se pode evitar eventuais deformações que a 

interpretação dos demais pode causar. O que se pretende ai não é a criação de normas mas, 

sim, o exame da legitimidade das normas. Para a questão do altruísmo, enfim, considerando-

se que seja um suposto dever, haveria que se investigar o discurso dos outros, 

concomitantemente à consideração do modo de raciocinar do outro, para só assim aproximar-

se da pretensão de universalidade da oposição ao egoísmo. Utilizando-se da teoria 

habermasiana, contudo, não se desfaz a dúvida quanto a uma possível espontaneidade na 

manifestação de altruísmo. O que se tem é um instrumento para verificar se, como norma, o 

altruísmo suporta ao critério de universalidade. 

 

1.2.5.3 Éticas conseqüencialistas  

 

Éticas conseqüencialistas são aquelas que vêem a fonte última do valor moral nas 

conseqüências da ação. Uma ação é moralmente correta se produz mais bem do que mal. Para 

se considerar uma ação moralmente correta os resultados contam mais efetivamente do que as 

intenções. São ações que melhoram a qualidade de vida de alguém, não despertam aflições, 

aliviam más condições de existência, ligam-se às noções de tratar a todos com igualdade, 

assegurar liberdade ou indenizar alguém, ajudar aos que têm menos, aumentando sua 

felicidade ou diminuindo sua infelicidade. As éticas conseqüencialistas recorrem às idéias de 

bem-estar, utilidade, preferências, interesses ou escolhas.  
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Costa (2002, p.155) aponta três espécies de conseqüencialismo: o egoísmo ético, o 

altruísmo ético e o utilitarismo. Ele argumenta que os dois primeiros são insustentáveis e que 

a espécie mais plausível de conseqüencialismo é uma forma de utilitarismo, do qual se tratará 

a seguir. O egoísmo ético é insustentável, pois o princípio de que uma ação é correta se 

trouxer boas conseqüências para quem a realiza, independentemente do resultado para outras 

pessoas, desembocaria em uma sociedade cruel, sem lealdade, sem amizade, sem cooperação. 

O objetivo comum de todas as éticas de conduzir à felicidade social acabaria por produzir 

uma sociedade extremamente infeliz. A manutenção de condições ambientais adequadas para 

as próximas gerações também não se justificaria em uma sociedade de egoístas éticos, pois tal 

preocupação seria uma forma de altruísmo, isto é, o egoísta não se beneficiaria com um 

mundo saudável a ser gozado por outros, já que ele não estaria mais vivo. 

O altruísmo ético, por sua vez, tem como princípio que uma ação é moralmente 

correta, quando produz um bem maior para os outros, independentemente das conseqüências 

que possa trazer para quem a realiza. Na compreensão de Costa (2002, p.163), em uma 

sociedade mista, que incluísse pessoas menos altruístas ou egoístas éticos, os altruístas 

acabariam alijados ou usados para satisfazer os interesses destes últimos, efetuando-se, então, 

sua eliminação do jogo competitivo. Os altruístas só teriam chance de sobreviver se fossem a 

maioria e reprimissem os egoístas, o que seria uma contradição, pois, ao assim fazer, não 

estariam agindo altruisticamente. 

O utilitarismo, terceira forma de conseqüencialismo, defende que uma ação é 

moralmente correta se resulta em um bem maior para todos, inclusive para o agente. Encontra 

referências no pensamento de Epicuro, filósofo que viveu no terceiro século A.C., para quem 

o único bem é o prazer, assim como o único mal é a dor. Assim, nenhum prazer deve ser 

recusado, a não ser por causa de conseqüências dolorosas, e nenhum sofrimento deve ser 

aceito, a não ser em vista de um prazer. Uma outra influência para os utilitaristas dos séculos 

XVIII e XIX da Era Cristã é o pensamento de David Hume, em que a moralidade aparece 

como um conjunto de qualidades aprovadas pela generalidade das pessoas. Essas qualidades 

seriam aprovadas conforme sua utilidade, ou o prazer que proporcionam. Por utilidade 

entenda-se a aptidão ou tendência natural para servir a um fim, desde que este seja visto como 

bom. A ênfase dada aos outros, na doutrina moral de Hume (1996, p.12), faz com que possa 
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ser compreendida como um utilitarismo altruísta, centralizada na idéia de felicidade do sujeito 

e dos seus semelhantes.5 

O utilitarismo de Jeremy Bentham, filósofo inglês que viveu entre 1748-1832, pode 

ser concebido como uma “naturalização” da moral, ao propor a interpretação de bem e mal 

em termos de prazer e sofrimento. O princípio geral do utilitarismo hedonista de ação, 

elaborado primeiramente por Bentham (1984, pp. 16-18), propõe que uma ação moralmente 

correta produz maior prazer (bem) ou menor sofrimento (mal) para a maioria. Para mensurar a 

diferença entre o prazer e o sofrimento (que ele chamava de dor), Bentham sugeriu uma 

espécie de quantificação do prazer e da dor, medidos em termos de intensidade, duração, 

certeza, proximidade, fecundidade e pureza para cada pessoa envolvida. Estes dados são 

somados e, no caso do balanço final privilegiar o prazer sobre a dor, a ação será moralmente 

correta. Caso contrário ela será uma má ação. Contudo, “sofrimento” e “prazer” não podem 

ser interpretados em termos exclusivamente sensoriais ou físicos, devendo ser entendidos em 

uma acepção mais ampla.  

John Stuart Mill (1962, p.46), discípulo de Bentham, desenvolve a idéia de que é 

necessária a participação de uns na felicidade dos outros, noção que pode ser rotulada como 

hedonismo psicológico universalista, diferente do hedonismo psicológico individualista de 

Hobbes. Argumenta também que o utilitarismo requer que os arranjos políticos satisfaçam ao 

“princípio da liberdade”, que significa que a cada pessoa deve estar garantida a maior 

liberdade possível que não interfira com a liberdade dos outros (MILL, 1991, p. 98). Assim, 

pode ser maximizada a felicidade de cada pessoa. Nota-se que, nas suas bases, o utilitarismo 

rejeita o egoísmo, opondo-se à idéia de que o indivíduo deva perseguir apenas seus próprios 

interesses, ainda que às custas dos outros. É conseqüencialista também ao se opor a qualquer 

teoria ética que considere ações como certas ou erradas sem levar em conta os resultados que 

elas possam produzir. Ao contrário de Hobbes, Locke e outros pensadores, que concebem a 

tarefa da legislação ou do Estado como a de um mero árbitro para tornar possível a 

convivência não agressiva de uns com os outros, John Stuart Mill alega que o Estado tem a 

missão de atrair os cidadãos, a fim de que estes desenvolvam a sua autonomia e, ao mesmo 

tempo, a solidariedade. 

A preocupação com o bem-estar do maior número de seres inclui os animais, no 

utilitarismo contemporâneo de Peter Singer (1998, pp. 279-304). Isto é, uma ética 

                                                 
5 Este enquadramento é sugerido por João Paulo Gomes Monteiro, na apresentação da obra de Hume, na edição 
brasileira citada. 
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efetivamente altruísta tem que levar em conta o maior bem para o montante dos seres 

sencientes, capazes de experimentar sensações como o são a dor e o prazer, o que leva Singer 

a enveredar por indagações acerca da legitimidade da humanidade alimentar-se de outros 

animais e de realizar experimentos científicos utilizando cobaias animais. Sob a perspectiva 

utilitarista, Singer aprofunda também discussões sobre eutanásia, aborto, temas 

essencialmente polêmicos, nas quais o que vem a determinar qualquer decisão ética é uma 

reflexão sobre a menor quantidade de dor para o menor número de seres envolvidos na 

“equação”. O outro é relevante, nas ponderações sobre seu próprio sofrimento ou sobre o 

sofrimento que produz para o conjunto da sociedade, ou ainda sobre o prazer/bem-

estar/felicidade que pode gozar a partir de atitudes e comportamentos referendados sob a 

perspectiva ética utilitária.  O desejável é, certamente, a felicidade de todos, mas, nos casos de 

conflitos e sofrimentos que freqüentemente ocorrem na vida cotidiana, são prescritas medidas 

para que o menor número possível de seres humanos e outros seres sencientes sejam afetados. 

É significativo registrar também que o utilitarismo comporta certa militância e compromisso 

com o aperfeiçoamento da humanidade, o que é evidente em Singer e pode ser também 

notado já em Bentham. 

Uma das críticas dirigidas ao utilitarismo vem de John Rawls (1997), que o acusa de 

se esquecer da justiça, contentando-se com a produção quantitativa de bem-estar, sem se 

importar com o modo de sua distribuição. A réplica a Rawls é dada por Singer (1998, pp. 27-

28) não à crítica em si, mas com a apresentação de um equívoco que Singer identifica no 

pensamento de Rawls, acerca da igualdade humana. Para este último, a personalidade moral 

constitui a base da igualdade humana, em uma concepção contratualista, o que quer dizer 

mais ou menos que a ética é um tipo de acordo mutuamente benéfico para aqueles que 

possuem um senso de justiça, conforme exposto anteriormente, no presente texto. Contudo, 

Singer argumenta que nem todos os seres humanos são “morais” em igual grau, o que quer 

dizer que nem todos são capazes de emitir juízos semelhantes, nem todos têm até mesmo um 

senso de justiça, como é o caso dos bebês e das pessoas com sérios problemas mentais. Nem 

por isso estes deixam de ser considerados nas reflexões éticas, ainda que sejam incapazes de 

“assinar o contrato” ou de corresponder às cláusulas nele constantes. A resposta indireta de 

Singer à crítica de Rawls vem nas ponderações deformidades incapacitantes para uma vida 

digna, por exemplo, em função das conseqüências destas ações. 

Resumindo, as colaborações que a Filosofia dá ao estudo do altruísmo ocorrem 

principalmente a partir de um campo bem amplo, como é o da Ética, a começar pelo exame 
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dos hábitos que prevalecem individual e coletivamente, e das justificações para ações 

humanas que adotam os outros como referência. Continuam na apresentação e na discussão 

das características da natureza humana, ou melhor dizendo, dos elementos constitutivos de um 

ser humano distintos daqueles oferecidos pelas ciências. Ao se fazer tais reflexões, em alguns 

momentos, acaba-se por estabelecer atitudes e comportamentos ideais, reforçados 

socialmente, podendo ser chamados de virtudes ou mesmo deveres, quando se revestem de 

obrigatoriedade. Pode-se ter também a defesa de um sistema ético pelos efeitos obtidos com a 

prática de ações originadas a partir de pensamentos e sentimentos que têm os fins, no 

horizonte. 

Vêm da Filosofia noções de virtude como a bondade e a benevolência, argumentos 

como o do egoísmo ético, distinções como a do altruísmo normativo e a do altruísmo 

espontâneo. Assenta-se, deste modo, o alicerce para o exame do altruísmo por outros campos 

do conhecimento, em geral, com desdobramentos e implicações para a Psicologia da Religião 

e da Psicologia Pastoral, mais especificamente, tarefa para os próximos capítulos. 
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CAPÍTULO 2 – A PSICANÁLISE DO ALTRUÍSMO 

 

 

A psicanálise é um campo de conhecimento relativamente novo e complexo, cujo 

propósito inicial era o de tratar pessoas com transtornos psíquicos, mas que valeu-se de sua 

base teórica para lançar-se também ao estudo de outras áreas da vida humana. Em “Dois 

verbetes de enciclopédia”1, Freud (1976a, p. 287) definiu a psicanálise como: “1. um 

procedimento para a investigação de processos mentais que são quase inacessíveis por 

qualquer outro modo; 2. um método (baseado nessa investigação) para o tratamento de 

distúrbios neuróticos; e 3. uma coleção de informações psicológicas obtidas ao longo destas 

linhas, e que gradualmente se acumula numa nova disciplina científica.”  

O movimento psicanalítico acabou se ramificando em algumas direções, a partir de 

ênfases dadas por diferentes autores a certos pontos da teoria freudiana, em diferentes países. 

Assim é que, em um momento do século XX, duas grandes associações psicanalíticas podem 

ser identificadas na Europa: a inglesa, em que se destaca o nome de Melanie Klein, e a 

francesa, encabeçada por Jacques Lacan. Por Lacan propugnar um “retorno ao sentido de 

Freud” e mais especificamente discorrer sobre o altruísmo, objeto da presente pesquisa, seus 

textos ligados a este tema serão examinados. Registre-se também que Lacan divergiu da 

interpretação dominante, na psicanálise, de que o altruísmo seria manifestação de conteúdos 

patológicos inconscientes. Claro que o retorno a Freud proposto por Lacan demanda o exame 

do pensamento do fundador da psicanálise, no tocante ao altruísmo, o que justifica a seleção 

por estes dois psicanalistas nesta pesquisa. 

Como método para tratamento de neuroses, a psicanálise surge em fins do século XIX 

e início do século XX, em meio a uma revolução no plano da construção de conhecimento, 

revolução essa com a marca de Freud, Karl Marx e Nietzsche. Não que haja concordância 

entre estes autores, em relação aos campos e objetos de estudos de cada um deles, que são 

distintos. A concordância surge quando levantam dúvidas sobre a certeza cartesiana 

construída na coincidência do “eu”, do “eu penso” e do “eu” do “eu sou” (RODRIGUES et al. 

2005, pp.99-108). No caso de Freud, médico vienense que se interessou pelo funcionamento 

psíquico, foram as histéricas a quem ele tratava que mostraram - com seus conflitos psíquicos 

                                                 
1 As datas que constam nas referências entre parênteses indicam, aqui e nas demais citações das obras de Freud, 
à edição brasileira utilizada. Isto significa que haverá discordância entre a data em que o texto foi escrito ou 
publicado, originalmente, e a que efetivamente aparece, nas referências.  
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que deixam marcas no corpo - que todo conhecimento é falho, furado e insuficiente. Com isso 

a psicanálise veio a ser uma escuta privilegiada do saber que escapa ao racional e que resiste, 

no entanto, denunciando o furo de todo conhecimento. Como propõe Rodrigues (2005, 

p.102): 

A entrada em questão destas considerações torna possível, talvez, entender porque o 
lapso, o chiste e o sonho são patentes de depor a favor de uma outra ordem de 
produção de sentidos, completamente estranha ao eu. Saber o furo de todo 
conhecimento é de fato se deparar com um impossível de saber, um não-saber. 
Diante dessa falha re-conhecer “a” ignorância, matematizar o impossível.  

Resumido no cogito, ergo sum, Descartes (1989) marcou uma nova forma de pensar o 

mundo, no século XVII. No ser que pensa, está sua certeza: penso, logo existo. Distingue-se 

também, aí, a coisa e o pensamento da coisa. A partir da disjunção do pensamento (res 

cogitans) e a extensão (res extensa), ergue-se um precipício entre o “sujeito” e o “mundo”, 

objeto de conhecimento do primeiro, passando os dois a ser compreendidos como coisas 

separadas. Sob tal inspiração, ocorre um movimento de esvaziamento de todo conhecimento 

do mundo que esteja baseado em contingências e especificidades. Como falta uma garantia de 

equivalência entre a coisa e sua representação, surge o “método”, figura sob o qual o 

conhecimento obrigatoriamente tem que ser submetido para ser validado. A pretensão do 

cientista, a partir daí, é a de descobrir leis gerais e universais que lhe permitam conhecer o 

mundo e exercer domínio sobre a natureza. O ideal de ciência, moldado na física, acaba 

resultando em menosprezo ou mesmo rejeição à subjetividade. Esse movimento só virá a ser 

submetido a questionamento, ao final do século XIX e começo do século XX, como 

mencionado acima. Substituindo o cogito ergo sum, entra em cena como marca do ser 

humano o desidero . 

Dentre as várias idéias desenvolvidas pela psicanálise, o conceito de transferência 

parece ser o que proporcionou a compreensão de que é o endereçamento ao “Outro” que 

evidencia o reconhecimento de que existe um saber que é estranho ao sujeito. Como a 

transparência não é uma virtude presente nas relações humanas, e custa para as pessoas que se 

entendem honestas admitirem isso, o conceito de transferência torna-se difícil de 

compreender, já que trata de relações regidas pelo simbólico e pelo imaginário, tentando dar 

conta do real da existência. O que significa Real, Simbólico e Imaginário, na psicanálise, será 

tratado mais adiante. Na relação analítica, o indivíduo joga sobre o Sujeito-Suposto-Saber (o 

psicanalista) a responsabilidade de conhecê-lo. Ao mesmo tempo em que não pode revelar 

que pouco ou nada sabe sobre o analisando, não pode também despejar sobre este o seu saber. 

Se o fizesse, estaria obstruindo ao analisando o acesso à origem de seu sofrer. Não pode se 
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furtar a estar lá, no setting, entretanto, pois é lá a oficina em que o saber sobre o indivíduo é 

construído. Conforme declara Rodrigues (2005, p. 102):  

A produção do saber em análise só é possível através da inclusão do analista nesse 
mito, através do sintoma – ou seja, através da construção dessa dinâmica mítica no 
endereçamento ao analista. É nessa tentativa de captura do analista por parte do 
discurso do analisando que se produz o dizer histérico: todo conhecimento é falho, 
nada é suficiente.  

A psicanálise começou de um encontro entre um homem e uma mulher, Joseph Breuer 

(de quem Freud foi colaborador) e Anna O. Foi Anna O. quem nomeou seu encontro e o que 

era feito no encontro de “talking cure”, cura pela fala, pela limpeza de chaminé, “chimney 

sweeping”. (FREUD, 1974a, p. 65) Como Breuer não conseguiu administrar apropriadamente 

esses encontros, passou-os para Freud, que não demonstrou o mesmo susto breueriano e 

aprendeu que não era ele, Freud, o alvo verdadeiro do que Anna O. lhe transferia (FREUD, 

1974a, p. 57ss). Curioso para o estudo sobre altruísmo aqui empreendido é que, na descrição 

de Anna O., Freud (1974a, p. 57) declara que um dos “traços de caráter essenciais [dela] era a 

generosa solidariedade”. Isso deve ser retomado adiante, no presente capítulo, quando for 

discutida a possível relação entre altruísmo e psicopatologias. A palavra utilizada por Freud, 

nos “Estudos sobre Histeria”, para “transferência” foi übertragung  (über = movimento em 

direção a; trag/en = voltar-se),  com a conotação que transferência tem até o presente, a do 

envolvimento do analista pelo amor que se volta a ele (SPELLER, 2001, p. 154). Também nos 

“Estudos sobre Histeria”, Freud (1974a, p. 46) faz uma afirmação que será significativa para o 

desenvolvimento deste capítulo: “Mas a linguagem serve de substituto para a ação; com sua 

ajuda, um afeto pode ser ‘ab-reagido’ quase com a mesma eficácia”. Posteriormente, nas 

“Conferências Introdutórias sobre Psicanálise” (FREUD, 1976b, pp. 503-521) a transferência 

será entendida como sintoma, nos seguintes termos: 

Com isso queremos dizer uma transferência de sentimentos à pessoa do médico, de 
vez que não acreditamos poder a situação do tratamento justificar tais sentimentos. 
Pelo contrário, suspeitamos que toda a presteza com que esses sentimentos se 
manifestam deriva de algum outro lugar, que eles já estavam preparados no paciente 
e, com a oportunidade ensejada pelo tratamento analítico, são transferidos para a 
pessoa do médico. (FREUD , 1976b, p. 515)  

Por haver também aí um caráter libidinal dos sintomas constituídos em satisfações 

substitutivas, Freud fará referência a “neuroses de transferência”, citando como exemplos a 

histeria, histeria de angústia e neurose obsessiva.  

Para os propósitos do texto ora apresentado, é importante salientar que a transferência 

não foi criada pela Psicanálise, já que está presente em outras situações alheias ao tratamento 

psicanalítico. Não deixa de ser, contudo, mesmo nessas situações, uma manifestação do 
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Inconsciente, conceito que será explorado um pouco mais adiante. Como acontece na 

psicanálise, em que a transferência é condição sine qua non para que a análise ocorra, ao 

mesmo tempo que pode emperrar ou limitar a análise, é o que acontece também em outras 

formas de relações humanas, como as que existem entre patrão e empregado, entre 

pastores(as) e membros leigos(as) das igrejas, docentes e estudantes, por exemplo. Ou seja, o 

manejo adequado da transferência, nas relações humanas, evita a cristalização dos aspectos 

imaginários comuns às relações, nas quais com freqüência se busca a plenitude narcísica, 

quando a realidade humana é a da incompletude, da falta. Quando há o manejo adequado da 

transferência, o movimento é o de superação da negação da falta, própria da paixão por si 

mesmo, rumo ao reconhecimento da alteridade, dos limites e das falhas, próprio do que pode 

ser chamado de amor e que permite alguma forma de altruísmo mais livre de contaminações 

comuns nas psicopatologias, como se discutirá adiante.  

O que Freud propôs e que se resgata aqui é que o acesso ao Inconsciente promovido 

pelo sonho, pelo ato falho, pelo sintoma, são efeitos do que não se está ciente. Como a 

linguagem não é capaz de encerrar em si mesma o sentido pleno do que é dito, e que sujeito 

demande ao outro atribuição de sentido ao discurso enunciado pelo primeiro, têm-se aí a 

suspeita de que algo mais é comunicado do que a própria consciência pretenderia. A 

linguagem se torna, então, o meio de transporte para o que é formado no Inconsciente. Com 

isso, o indivíduo-que-pensa-e-portanto-existe dá lugar ao sujeito “S” cortado, barrado pela 

linguagem e pelo desejo, incapaz de ter consciência sobre tudo, e que se mostra no ato falho 

(pronunciando “Maria”, quando deveria “Clarisse”, por exemplo), no “eu disse isso?”, no 

conteúdo manifesto do sonho. É um sujeito dividido. 

Em um modo de dizer psicanalítico impregnado de lingüística, pode-se recordar que 

os signos, que são as unidades de composição do discurso, não se correspondem unívoca e 

inequivocamente com os objetos presentes na realidade, o que os impede de ser apontados 

mutuamente como significante e significado, num determinado caso. O significante fica, 

assim, desprovido de sentido, se não estiver em relação com outros significantes, em uma 

cadeia em que um é dirigido a outro. A atividade de pensar, assim, pode ocorrer sem as 

limitações impostas pelo ambiente captado pelas sensações, mas se constituirá como verdade 

para a ciência tanto mais quanto suas representações corresponderem aos objetos geradores de 

estímulos sensoriais no indivíduo. A psicanálise não trilha esses caminhos balizados pela 

ciência, pois ao preceder o sujeito, o saber inconsciente é que o constitui como sujeito. O 

sujeito que julga pensar e, por isso, existir é o sujeito cartesiano, o que constitui a ciência.  O 
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sujeito no qual falta algo é o que fala, para pedir, mas não tem acesso pleno a todo o conteúdo 

de sua própria fala. É o sujeito do inconsciente, da psicanálise. O outro que pode atendê-lo e, 

portanto, ser “altruísta”, será discutido, neste capítulo. 

As contribuições que a psicanálise fornece ao estudo do altruísmo estão 

principalmente em suas bases conceituais, que serão aqui invocadas e desenvolvidas em 

relação ao assunto proposto. A literatura psicanalítica sobre altruísmo não é tão vasta quanto a 

que se verifica nos domínios da sociobiologia, que será explorada no próximo capítulo.  

Os elementos que devem ser considerados no que está sendo chamado aqui de 

“psicanálise do altruísmo” não são apresentados extensa ou explicitamente, nos escritos de 

Freud. Podem ser encontrados, entretanto, como se estivessem tangenciando as discussões 

gerais sobre o amor, o que demandará algum esforço para garantir consistência a uma análise 

sobre algo passível de maior observação, objetivamente falando, como é o caso dos 

comportamentos altruístas.  

O “outro” e o “Outro” estão mais presentes nos textos de Lacan, o que faz com que o 

retorno ao sentido de Freud, proposto por Lacan, ocupe espaço significativo, no presente 

capítulo. A distinção entre o outro com “o” inicial minúsculo e o Outro com “o” maiúsculo 

deverá ficar um pouco mais esclarecida, também. Antes de qualquer salto direto ao objeto 

específico de estudo, julgamos por bem examinar algumas bases conceituais que permitirão 

posterior aprofundamento ao que estamos chamando de psicanálise do altruísmo. 

 

 

2.1 BASES CONCEITUAIS DA PSICANÁLISE PARA O EXAME DO ALTRUÍSMO 

 

Alteridade e altruísmo, apesar da relação com o outro constitucional de ambos os 

termos, guardam diferenças entre si. Alteridade tem mais que ver com o reconhecimento do 

outro distinto de “eu mesmo”. Altruísmo, por sua vez, representa uma disposição em 

beneficiar ao outro, mais do que a “mim mesmo”. Ao tomar o “Inconsciente” como objeto, a 

psicanálise se torna em um tipo de saber que pode ser interpretado, conforme propõe Moreira 

(2003, p.252), como:  

Instauração de um novo campo discursivo que escapa à lógica identitária que em 
geral preside a constituição da racionalidade científica. O ‘inconsciente’ tomado 
como ‘objeto’ por excelência da psicanálise, seria compreendido, em seu estatuto 
originário, como uma dimensão da ‘Alteridade’.  
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Não parece correto, entretanto, afirmar que alteridade está para subjetividade assim 

como altruísmo está para egoísmo. Tanto para o desenvolvimento de atitudes e ações 

altruístas, quanto para a manifestação descuidada de egoísmo, entram elementos constituintes 

da subjetividade que evidenciam, concomitantemente, o espaço que o outro ocupa na vida do 

sujeito. Se a discussão sobre o narcisismo introduz o problema da alteridade, na psicanálise, 

será por meio do conceito de pulsão que a dimensão da alteridade marcará presença decisiva, 

devido ao argumento de que a presença do outro é condição de possibilidade da constituição 

do “eu”, mesmo sabendo-se que aquela presença tem um caráter traumático, por evidenciar a 

“imperfeição” da criança e sua dependência em relação ao outro.  A pulsão consiste num 

processo dinâmico de uma força que faz o organismo tender para um objetivo e a tentativa de 

obter do outro o que pode, eventualmente, completar o que me falta é dirigida por pulsões, 

que podem ser de agressão, de dominação, sexual, de autoconservação, e até de morte. Esta 

última se contrapõe à pulsão de vida, e tende para a redução completa das tensões, à 

recondução do ser vivo ao estado mineral. Freud, em uma entrevista concedida a George 

Sylvester Viereck, em 1926, declarou que “o impulso de vida e o impulso de morte habitam 

lado a lado dentro de nós” e que “é possível(...) que a morte em si não seja uma necessidade 

biológica. Talvez morramos porque desejemos morrer”.2 Obviamente, na morbidez que tal 

pensamento carrega, a pulsão de morte continua sendo pouco aceita, mesmo nos meios 

psicanalíticos. Provavelmente, o que Freud vislumbrava era que os seres humanos 

inconscientemente percebem que ninguém poderá preencher os desejos de outro, o que 

desencoraja a qualquer um que se pretenda altruísta. Além disso, na morte cessam os desejos. 

Daí ela não ser uma necessidade biológica, mas uma necessidade psíquica, quando a 

completude do ser pode, enfim, conseguir sucesso e o único desejo que pode efetivamente ser 

satisfeito – o de morrer – alcança sua solução.   

A psicanálise do altruísmo leva em conta que o outro tem que ser percebido, captado 

pelos sentidos do sujeito e receber sentido, para que algo possa vir a ser feito por alguém em 

situação de necessidade. Focando mais na relação analítica, nota-se que a capacidade de amar 

e trabalhar é o que o analisando demanda ao analista. Será, porém, que o analista tem que ser 

altruísta, colocando o bem do analisando acima do seu? A ação altruísta é desenvolvida 

conforme a necessidade do outro, ou conforme o que ele solicita? Ou ainda, conforme ele 

deseja?  

                                                 
2 Esta entrevista foi publicada com o título “O valor da vida”, em SOUZA, Paulo César (org). Sigmund Freud & o 
gabinete do Dr. Lacan. 2ª. ed. São Paulo: Brasiliense, 1990. p 120. 
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A percepção do outro se dá por meio do corpo do sujeito, bem como o corpo do outro 

se torna objeto, alvo de atenção. Essa percepção é afetada não só pelas sensações provocadas 

pelo outro – seu cheiro, sua voz, sua aparência – mas também pelas marcas internas psíquicas 

e corporais deixadas por outras vozes, por outras aparências, por outros cheiros, gostos e 

impressões táteis. Resulta daí que o psíquico, portanto, repousa sobre a base corporal, física, 

orgânica. 

 

 

2.1.1 O Inconsciente – A Descoberta Freudiana 

 

A noção de Inconsciente constitui aquilo que a psicanálise possui de mais próprio e 

radical. Inegavelmente, tal palavra encerra em si o cerne da descoberta freudiana. Ainda que 

outros pensadores tenham usado tal termo, anteriormente, eles não o fizeram com o sentido 

que Freud lhe atribuiu. Na linguagem corrente, “inconsciente” é utilizado adjetivamente com 

o intuito de qualificar ações humanas em que a “consciência” não está no controle total. Isto 

é, o uso pelo senso comum não discrimina o sentido topológico que Freud lhe conferiu e que 

designa um dos sistemas da sua primeira teoria do aparelho psíquico, conhecida como 

“Esquema Topográfico”. Ali, o Inconsciente aparece ao lado do “Consciente” e do “Pré-

Consciente”. O Inconsciente é constituído por conteúdos aos quais foi barrado o acesso ao 

Pré-Consciente e ao Consciente. Conforme Laplanche & Pontalis (1991, p.235), suas 

características principais são: 

a) Os seus conteúdos são representantes das pulsões; 

b) Estes “conteúdos” são regidos pelos mecanismos específicos do processo 
primário, principalmente a condensação e o deslocamento. 

c) Fortemente investidos pela energia pulsional, procuram retornar à 
consciência e à ação (retorno do recalcado); mas só podem ter acesso ao sistema 
Pcs-Cs nas formações de compromisso, depois de terem sido submetidos às 
deformações da censura. 

d) São, mais especialmente, desejos da infância que conhecem uma fixação 
no inconsciente. 

O conceito foi forjado a partir da experiência de Freud com o tratamento de pacientes 

com transtornos psíquicos, dentre os quais a histeria. Essas situações de tratamento mostraram 

que o funcionamento psíquico não se reduz ao consciente e que há mesmo uma resistência 
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que barra o acesso de determinados conteúdos à consciência. Os sintomas das histéricas eram, 

na verdade, emanações dos pensamentos censurados e mantidos no Inconsciente. 

No artigo “O inconsciente”, de 1915, Freud (1974b, pp. 183-245) nomeia os conteúdos 

presentes no Ics de “representantes da pulsão”. A pulsão, por sua vez, situa-se na fronteira 

entre o somático e o psíquico. Apesar de nunca poder vir a ser objeto da consciência, só se faz 

presente no inconsciente por seus representantes (representante-representação). Tais 

representações inconscientes “são dispostas em fantasias, histórias imaginárias em que a 

pulsão se fixa e que podemos conceber como verdadeiras encenações do desejo”. 

(LAPLANCHE; PONTALIS, 1991, p.236) 

Em “A interpretação de sonhos”, de 1900, Freud (1972a) aponta um das vias de acesso 

ao inconsciente, já que este não se presta ao exame direto ou por meio de instrumentos criados 

pelos humanos, como acontece com os astros ou micro-organismos, por exemplo, passíveis de 

observação mais acurada com o uso do telescópio ou do microscópio, respectivamente. No 

sonho, os mecanismos de condensação, deslocamento e simbolismo, constitutivos do processo 

primário, re-encontram-se em outras manifestações do inconsciente, como o são os atos falhos 

e os lapsos, por exemplo. O processo primário caracteriza o sistema inconsciente, ao passo 

que o processo secundário caracteriza o sistema pré-consciente/ consciente, sendo que a 

oposição entre um e outro é correlativa da oposição entre princípio do prazer e princípio de 

realidade.  Uma das afirmações mais contundentes de Freud acerca dos sonhos é que eles são 

a realização de desejos que não o podem ser, na vida desperta. O desejo no sonho, entretanto, 

aparece distorcido pela elaboração onírica, o que gera duas “camadas” no sonho: a) aquela 

expressa no relato do sonho, conhecida como “conteúdo manifesto do sonho”; b) a 

“censurada”, impedida de ser articulada racionalmente por meio de relato e que encerra o 

“conteúdo latente do sonho”.  

O que fica evidente, nesta concepção, é que o ser humano, como compreendido por 

Freud, não tem o controle total sobre suas ações, pois é guiado por pulsões originadas no 

Inconsciente. Assim, o comportamento acaba sendo a resultante de processos e deliberações 

não tão racionais quanto o orgulho humano poderia reivindicar. Deriva deste pressuposto uma 

discussão importante sobre intenções e ações efetivas, quando a ética ou a moral são 

invocadas, pois a intenção de fazer algo pode não ser efetivada, ou ainda que a intenção tenha 

sido boa, a ação resultante pode não ter alcançado os objetivos pretendidos. 

Na teoria psicanalítica, a instância moral da personalidade – o Superego- não é inato, o 

que significa que ele se desenvolve ao longo dos processos de socialização do ser humano. 
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Enquanto os desejos surgem no Id, o Ego é o responsável por buscar no ambiente satisfação, 

sendo freqüentemente limitado, contudo, pelas restrições impostas pelo Superego. Isto é, as 

convenções e expectativas sociais se sobrepõem aos desejos individuais, o que pode acabar 

gerando questionamento acerca das motivações para os comportamentos, que, em algumas 

situações parecem altruístas, mas que encobrem uma busca por satisfação de desejos 

encobertos pelo sujeito. 

Ao tratar do Inconsciente, Lacan (2005, p. 19) diz que é próprio dele ser traduzível, 

“mesmo ali onde não pode ser traduzido, isto é, num certo ponto radical do sintoma, 

designadamente do sintoma histérico, que é da natureza do indecifrado, portanto do 

decifrável, ou seja, ali onde o sintoma só é representado no inconsciente caso se entregue à 

função daquilo que se traduz”. Tal fórmula, enigmática, chama a atenção para o fato de que, 

apesar de ser possível a expressão do Inconsciente, tal expressão se dá freqüentemente por 

uma linguagem que não se mostra composta por um léxico em que uma palavra corresponde 

sempre quase que obrigatoriamente a uma mesma coisa. O Inconsciente é o lugar no qual o 

desejo adquire voz. Para cada indivíduo, há uma linguagem própria no Inconsciente e que 

vem à tona por meio do que se chama “sintoma”, aquilo para o qual se aponta quando se diz 

“sinto...uma...dor, angústia, tristeza, etc” ou que chega como pedido de tratamento, e que 

constitui a função “sinto-mal”.  

 

2.1.2  Id, Ego e Superego – “isso”, “eu” e “supereu” 

 

Id, Ego e Superego são os termos utilizados na tradução inglesa e correspondem aos 

termos alemães Es, Ich and Über-Ich, introduzidos por Freud (1976c, pp. 25-76) em O Ego e 

o Id, em 1923. Em português, os seguidores de Lacan mais afeiçoados ao “retorno ao sentido 

de Freud” vêm utilizando mais freqüentemente os termos isso, eu e supereu.  Estes constituem 

o que ficou conhecido como “Esquema Estrutural”, em relação à primeira teoria freudiana do 

aparelho psiquíco, conhecida como “Esquema Topológico”, que foi o do Ics, Csc e Psc. O Id/ 

isso é concebido como o grande reservatório da libido e, mais geralmente, da energia 

pulsional. O ego/ eu é “a parte do id que foi modificada sob a influência direta do mundo 

exterior, por intermédio do sistema percepção-consciência.” O superego/supereu, por sua vez, 

não constitui uma instância totalmente autônoma e, em grande parte inconsciente, “mergulha 

no id”.  
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O Id/ isso não possui um modo de organização específico, mais se assemelhando ao 

caos, tendo suas características definidas negativamente, em oposição ao modo de 

organização do ego. As diferentes instâncias da personalidade são concebidas como tendo 

uma gênese e uma diferenciação progressiva, isto é, elas emergem no sujeito em tempos 

distintos. Freud insistia que há uma linha de continuidade que vai da necessidade biológica ao 

Id e, daí, ao Ego e ao Superego. Assim, após nascer, o ser humano é todo Id/ Ich/ isso. 

Desde seus primeiros escritos, Freud falava do Ich, com um sentido diferente do que 

foi assumindo com o desenvolvimento da psicanálise. Inicialmente, Ich designava a 

personalidade no seu conjunto. A distinção entre ego como pessoa e ego como instância da 

personalidade foi se estabelecendo, paulatinamente, entretanto, até firmar-se com o sentido 

utilizado nos tempos correntes.  O ego está relacionado tanto às reivindicações do id quanto 

aos ditames do superego. Os mecanismos de defesa da personalidade, motivados pela 

percepção de algo desagradável, estão no ego, o que desqualifica qualquer tentativa de atribuir 

ação consciente em tempo integral ao ego. Assim, o Ego funciona como um aparelho de 

regulação e adaptação à realidade. 

A hipótese freudiana inicial era que a renúncia aos desejos edipianos está no princípio 

da formação do superego, recebendo também a contribuição das exigências sociais e culturais 

representadas pela educação, pela religião e pelos códigos morais da sociedade. Como 

defende Bartucci (2006, p.33):  

Resultado da fase sexual dominada pelo complexo de Édipo, consistindo na 
formação de um precipitado no eu – as duas identificações materna e paterna unidas 
de algum modo entre si -, a esta modificação do eu, que permaneceria com uma 
posição especial perante o resto de seu conteúdo, Freud denominaria supereu. 

Outros psicanalistas, como Melanie Klein, defenderiam que o superego teria sua 

origem anterior à solução do Édipo, mas discutir o momento em que surge o superego fugiria 

aos objetivos do presente trabalho. A idéia central em Freud e que precisa ser aqui enfatizada 

é aquela de que o superego/ supereu é modificação do eu, que, ao buscar satisfação no 

ambiente para os impulsos originados no id/isso, depara-se com as interdições e normas 

sociais. Tais normas estimulam a adoção de atos tidos como bons para o grupo, reprovando o 

que possa ameaçar a integridade de seus membros ou mesmo da coletividade. Se o id pode ser 

considerado egoísta e o superego como um tirano a policiar os atos do indivíduo, é o ego 

quem vai buscar o equilíbrio entre as demandas de um e as determinações do outro. Como 

aquela busca nem sempre é das mais tranqüilas, terá que lançar mão de meios para sua 

preservação, como se verá a seguir. 
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2.1.3 Mecanismos de Defesa  

 

Algumas situações existenciais desconfortáveis vivenciadas pelos indivíduos 

costumam gerar ansiedade e angústia. Para diminuir tal ansiedade ou angústia, os seres 

humanos lançam mão de duas “estratégias”: a) lidar diretamente com a situação que 

desencadeia a emoção angustiante; b) deformando ou negando a própria situação. Quando 

ocorre a segunda “estratégia” para fazer frente a uma ameaça, tal escolha não se dá 

conscientemente e o ego busca proteção contra a ameaça, falsificando a natureza desta. As 

formas como essa distorção ocorre é que são os mecanismos de defesa do ego, dos quais os 

mais conhecidos são: repressão, negação, racionalização, formação reativa, isolamento, 

projeção, regressão e sublimação. Tais mecanismos são encontrados também em pessoas 

saudáveis, mas a freqüência e a variedade em que ocorrem em um mesmo indivíduo podem 

ser indicativos de sintomas neuróticos. De mais a mais, rotular alguém de “saudável” envolve 

critérios pouco objetivos, o que serve para recordar que todas as pessoas lançam mão de 

mecanismos de defesa, uma vez ou outra. 

Para os fins do presente estudo sobre altruísmo, parece suficiente dizer sucintamente 

em que consiste cada um daqueles mecanismos. A repressão consiste em afastar algo – que 

pode ser um evento, uma idéia ou uma percepção provocadora de ansiedade – da consciência, 

conservando-o à distância no inconsciente. Esse afastamento nunca é realizado de uma vez 

por todas, demandando uma quantidade considerável de energia para manter o material 

reprimido. Na negação, há uma tentativa de não aceitar na consciência algum fato que 

perturba o ego.   A racionalização, por sua vez, é o processo de buscar motivos lógicos, 

consistentes, racionais e aceitáveis para pensamentos e comportamentos inaceitáveis, ou 

causadores de angústia.  Na formação reativa, há uma substituição de comportamentos e 

sentimentos diametralmente opostos ao que é efetivamente pretendido ou desejado. Por 

exemplo, uma boa ação em direção a alguém de quem não se gosta pode ser uma tentativa 

inconsciente para se livrar da angústia que tal ódio produz, no indivíduo.  Na projeção, 

atribui-se a uma outra pessoa, a um animal ou objeto, a responsabilidade por uma determinada 

atitude ou comportamento do sujeito. Alguns aspectos da personalidade do indivíduo são 

deslocados do interior deste para o meio externo. A regressão, por seu turno, consiste em um 

retorno a uma fase mais infantil do desenvolvimento emocional. Na sublimação, considerada 

por Anna Freud (1977, p. 44) como um “deslocamento da finalidade instintiva”, há uma 

canalização para atividades socialmente valorizadas daqueles impulsos do indivíduo 
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considerados constrangedores pela sociedade. Porque há uma busca por conformidade com 

valores sociais mais elevados, na sublimação, percebe-se também aí a presença do superego. 

Considerados como proteção à pessoa ego frente a emoções, idéias ou impulsos 

dolorosos, tais mecanismos agem inconscientemente. Fundamentalmente, sua finalidade é 

garantir a segurança do ego, poupando-o de experimentar dor, tanto endógena quanto 

endógena. Ações altruístas podem ser resultados de mecanismos de defesa, como pode ser 

notado nos atos de heroísmo, por exemplo. Pessoas que projetam seu medo da morte em 

outras pessoas, não entram em contato com o seu próprio medo. Assim, em momentos de 

risco e perigo, não estão preocupadas com sua própria segurança ou com sua vida, antes 

depositam uma excessiva preocupação pela vida dos outros. Como a análise das motivações 

para o comportamento não é o objetivo desta pesquisa, esta breve visada sobre os mecanismos 

de defesa deve ser suficiente para recordar que pulsões desconhecidas para o sujeito podem 

resultar em altruísmo observável.  

 

2.1.4 Lances do Olhar de Freud Sobre o Altruísmo 

 

Não passam de uns poucos lances de olhar o que Sigmund Freud dedicou sobre o 

altruísmo. Tais lances, porém, são significativos por permitirem uma retomada posterior por 

Lacan daquilo que este último entendia como sendo o “sentido” que Freud deu à questão. 

Uma de suas primeiras incursões neste tema aparece em “Reflexões para os tempos de guerra 

e morte”, de 1915. (FREUD, 1974b, pp. 311-339) O fio condutor da reflexão freudiana e da 

investigação psicanalítica que deságuam no altruísmo mostra que a essência mais profunda da 

natureza humana consiste em impulsos instintivos que são constitutivos e similares em todas 

as pessoas. Segundo Freud (1974b, p. 318), “esses impulsos primitivos passam por um longo 

processo de desenvolvimento antes que se lhes permita tornarem-se ativos no adulto”. O alvo 

daqueles impulsos é a satisfação de certas necessidades básicas. Quer dizer, a classificação de 

um impulso como ‘bom’ ou ‘mau’ ocorre quando suas expressões encontram relação com as 

necessidades e demandas da comunidade humana. Assim, os impulsos condenados como 

maus pela sociedade são de um tipo primitivo, como acontece com o egoísmo e a crueldade. 

Ao longo da infância e adolescência, são inibidos, dirigidos a outros alvos, campos ou 

objetos, podendo eventualmente retornar sobre o próprio indivíduo. A isso Freud (1974b, 318) 

chama de “formações de reação”, que serão nomeadas de “formações reativas”, 
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posteriormente, nas quais “certos instintos assumem a forma enganadora de uma mudança em 

seu conteúdo, como se o egoísmo se tivesse transmutado em altruísmo ou a crueldade em 

piedade”. Aquelas formações reativas são facilitadas pela circunstância em que os impulsos 

instintivos aparecem quase que desde o primeiro par de opostos, o que é um fenômeno 

notável, ainda que pareça estranho ao público leigo: a ambivalência de sentimentos. Por isso, 

o mais intenso amor e o mais profundo ódio são freqüentemente achados juntos na mesma 

pessoa. Some-se a isto que aqueles dois sentimentos opostos são dirigidos a uma mesma 

pessoa tomada como seu objeto, não raramente. 

Por isso, tais impulsos não podem ser rotulados nem como bons nem maus, 

inicialmente. Para Freud,  

Raramente um ser humano é totalmente ‘bom’ ou ‘mau’; via de regra ele é ‘bom’ em 
relação a determinada coisa e ‘mau’ em relação a outra, ou ‘bom’ em certas 
circunstâncias externas e em outras indiscutivelmente ‘mau’. É interessante verificar 
que, na primeira infância, a preexistência de fortes impulsos ‘maus’ constitui muitas 
vezes a condição para uma inequívoca inclinação no sentido do ‘bom’ no adulto. 
Aqueles que, enquanto crianças, foram os mais pronunciados egoístas, podem muito 
bem tornar-se os mais prestimosos e abnegados membros da comunidade; a maioria 
dos sentimentalistas, amigos da humanidade e protetores de animais, evoluíram de 
pequenos sádicos e atormetadores de animais. (FREUD, 1974b, p. 318)  

O conceito de formação reativa apresenta-se, então, como “atitude ou hábito 

psicológico de sentido oposto a um desejo recalcado e constituído em reação contra ele (o 

pudor opondo-se a tendências exibicionistas, por exemplo).”(LAPLANCHE, PONTALIS; 1991, 

p.200) Conforme Laplanche e Pontalis (1991, p.200), as formações reativas podem ser muito 

localizadas e se manifestar por comportamento peculiar, ou generalizadas ao ponto de se 

integrarem ao conjunto da personalidade, como traços de caráter. Segundo estes autores:  

Na neurose obsessiva, as formações reativas tomam a forma de traços de caráter, de 
alterações do ego que constituem dispositivos de defesa em que a singularidade das 
representações e das fantasias implicadas no conflito desaparece: assim, 
determinado sujeito dará provas, de um modo geral, de piedade para com os seres 
vivos, enquanto a sua agressividade inconsciente visa determinadas pessoas em 
particular.  

Haveria alguma possibilidade de ir além dessa concepção de formação reativa como 

algo que possui uma conotação de valor negativa e suspeita? Mesmo reconhecendo a sua 

importância, na construção do caráter e das virtudes humanas, semelhante ao que também 

ocorre com a sublimação, parece que a formação reativa vai sempre no sentido de fazer com 

que o indivíduo seja moldado conforme a expectativa social. Freud (1972b, p. 183) expõe o 

papel desempenhado pelos “impulsos reativos” no desenvolvimento de todas as pessoas, 

edificadas que são durante o período de latência, em “Três Ensaios sobre a teoria da 
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sexualidade”, nos seguintes termos: “Eles [os impulsos sexuais] conseqüentemente evocam 

forças psíquicas opostas (impulsos reativos) que, a fim de suprimir efetivamente este 

desprazer, constroem as barreiras, diques mentais, que já mencionei – a repugnância, a 

vergonha e a moralidade”. Assim, tal como os diques, que servem de contenção a grandes 

quantidades de água, isto é, a um elemento poderoso da natureza, a moralidade – e, 

conseqüentemente, sua pregação em favor do atendimento à necessidade do outro ou ao 

interesse coletivo – está a serviço da contenção de forças da natureza humana, buscando 

transformá-las em algo aprovado socialmente. 

Em 1917, Freud trabalhará a idéia de altruísmo em “Teoria da Libido e Narcisismo”. 

Várias noções que ajudaram a compor a avaliação freudiana sobre o altruísmo, porém, estão 

presentes em textos escritos por ele em diferentes tempos. Por exemplo, a idéia de laço social 

aparece numa sucessão de artigos: “Totem e Tabu” (1912), “Psicologia de Grupo e Análise do 

Ego” (1921), “O futuro de uma ilusão” (1927), “O Mal-estar na Civilização” (1927), “Por que 

a Guerra” (1933) e “Conferência XXXV” (1933). Já a noção de laço emocional, aparece em 

“Psicologia de grupo e Análise do Ego”, em que Freud (1976a, p. 91) propõe o laço 

emocional como “uma necessidade de estar em harmonia com os elementos do grupo, ou seja, 

pelo amor dele”. O que mantém o grupo unido é Eros, que no fundo é a libido, a tensão 

sexual. Essas noções contribuem para se formar um quadro em que está presente a dúvida 

sobre as motivações individuais nos comportamentos em prol dos outros, mas que não nega 

que tais comportamentos aconteçam. A pessoa só não sabe porque é que ela faz o que está 

fazendo. As reflexões sobre narcisismo também podem trazer elementos importantes para a 

teoria do altruísmo, razão pela qual adentraremos naquele conceito.  

 

2.1.4.1 Narcisismo 

 

Em contraponto ao altruísmo, o texto freudiano “Sobre o narcisismo: uma introdução”, 

de 1914, traz a discussão sobre o amor de si mesmo. (FREUD, 1974b, pp. 89-119) Naquele 

artigo, as noções de “ego ideal” (Ideal Ich) e “ideal de ego” (Ich Ideal) constituem-se como 

dois tipos de investimentos objetais e do eu. O narcisismo recai sobre o “eu ideal” e “surge 

deslocado em direção a este novo ego ideal, o qual, como o ego infantil, se acha possuído de 

toda perfeição de valor”.(FREUD, 1974b, p. 111) As relações de dominação e submissão 
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originárias dos processos civilizatórios, estabelecidas entre o eu e o outro, qualquer que seja 

ele, são produzidas quando o sujeito aspira por se transformar no desejo do qual foi objeto.  

A distinção conceitual entre egoísmo e narcisismo está em que este último é o 

“complemento libidinal do egoísmo” (FREUD, 1974b, p. 90).  O “interesse do ego” = egoísmo 

configura-se como o investimento de pulsões pelo ego, enquanto o narcisismo define-se como 

investimento do ego pelas pulsões sexuais.  Ou seja, egoísmo é defesa de si mesmo, ao passo 

que narcisismo é um amor desmesurado por si mesmo. 

O conceito de narcisismo faz referência ao mito de Narciso, cujo amor pela sua 

própria imagem refletida na superfície da água resultou por levá-lo à morte. Para Freud 

(1974c, p. 83), a idéia é a de que o sujeito começa a “tomar a si mesmo, ao seu próprio corpo, 

como objeto de amor”, conforme aparece nas “Notas Psicanalíticas sobre um relato 

Autobiográfico de um caso de Paranóia (Dementia Paranoides)”. Lacan relacionou o primeiro 

momento de formação do ego com a experiência narcísica fundamental que ele nomeou de 

“estágio do espelho”. Nessa perspectiva, em que o ego é definido pela identificação com a 

imagem do outro, o narcisismo se apresenta como uma interiorização de uma relação, não 

como um estado em que está ausente toda e qualquer relação intersubjetiva. Por isso, esta é 

uma fase necessária no desenvolvimento da personalidade individual, que vai do 

funcionamento auto-erótico à escolha de objeto.  

 

2.1.4.2 Masoquismo e identificação 

 

Iniciaremos este sub-capítulo trazendo uma reflexão cuja referência teórica é Anna 

Freud, sobre quem, seguramente, o pai exerceu forte influência.  Ela tomou de empréstimo a 

expressão cunhada por Edward Bibring “rendição altruísta”, para descrever a psicodinâmica 

do comportamento altruísta em grupos de indivíduos neuroticamente compelidos a fazer o 

bem para os outros. Sua discussão sobre o assunto ocorre nos seguintes termos: 

O mecanismo de projeção perturba as nossas relações humanas quando projetamos o 
nosso próprio ciúme e atribuímos a outras pessoas os nossos próprios atos 
agressivos. Mas pode funcionar também de outro modo, habilitando-nos a formar 
valiosos vínculos positivos e a consolidarmos as nossas relações mútuas. Esta forma 
normal e menos conspícua de projeção poderia ser descrita como “rendição 
altruísta” dos nossos impulsos instintivos em favor de outras pessoas. 3 

                                                 
3 A referência aos termos em língua alemã a “Altruistiche Abtertung” se encontra em FREUD, Anna.  O ego e os 
mecanismos de defesa. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977. P.105. 
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Se por um lado Anna Freud está fazendo um juízo de valor sobre tais manifestações, 

classificando-as como pertencentes a uma forma “normal” de projeção, aceita socialmente 

pelos resultados que produz, por outro lado decorre destes trabalhos uma tendência, nos 

domínios psicanalíticos, a vincular a coexistência de uma certa abnegação masoquista e 

altruísmo, o que desembocou em uma espécie de consideração generalizada de que todas as 

formas de altruísmo têm componentes masoquistas. 

Os componentes de auto-sacrifício que costumeiramente são encontrados em ações 

altruístas fazem a psicanálise suspeitar de que algum masoquismo possa estar aí presente, já 

que o aparente abandono de seu próprio bem-estar traz prazer ao masoquista. Quando são 

examinados registros da vida de santos cristãos ou mesmo de outras religiões, pode-se 

encontrar vários exemplos de altruísmo masoquista, com freqüentes ocorrências de auto-

flagelação. A expressão de sentimento de culpa inconsciente é freqüente, nos casos de 

masoquismo. O indivíduo acredita que cometeu um crime, mas a natureza desse crime não é 

definida. Os procedimentos dolorosos funcionam como uma espécie de ritual para a expiação 

daquele crime. 

Em um famoso artigo sobre este assunto, “O problema econômico do masoquismo”, 

Sigmund Freud (1976c, p. 201) examina a existência de três formas de masoquismo: 

a) erógeno: que indica a busca de prazer no sofrimento. É condição imposta para a 

ocorrência de excitação sexual; 

b) expressão da natureza feminina, no sentido de castração simbólica; 

c) como norma de comportamento. Trata-se da forma mais importante assumida pelo 

masoquismo, no qual a vinculação com a sexualidade é tênue ou aparentemente inexistente. 

Segundo Freud (1976c, pp. 206-207): 

Todos os outros sofrimentos masoquistas levam consigo a condição de que emanem 
da pessoa amada e sejam tolerados à ordem da pessoa. No masoquismo moral essa 
restrição foi abandonada. O próprio sofrimento é o que importa; ser ele decretado 
por alguém que é amado ou por alguém que é indiferente não tem importância. Pode 
mesmo ser causado por poderes impessoais ou pelas circunstâncias; o verdadeiro 
masoquista sempre oferece a face onde quer que tenha oportunidade de receber um 
golpe. É muito tentador, ao explicar essa atitude, deixar a libido fora de 
consideração e confinar-se a presumir que, nesse caso, o instinto destrutivo se voltou 
novamente para dentro e agora se enfurece contra o eu (self); contudo, deve haver 
algum significado no fato de o uso lingüístico não ter abandonado a vinculação entre 
essa forma de conduta e o erotismo, e chamar também de masoquistas esses 
ofensores de si próprios. 

Define-se, portanto, o “masoquismo moral” pela manifestação de auto-punição 

altamente ética, idealizada e sublimada. É esta que fornece a principal base dinâmica e 
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psicológica para o altruísmo masoquista. Os castigos puramente psicológicos que o 

masoquista moral inflinge a si mesmo aumentam as chances de que ele acolha fracassos, 

injustiças, crueldades que são suportadas pelo indivíduo como satisfação de suas mais 

profundas necessidades. O bem-estar do outro, tirano ingrato que não reconhece nem 

agradece o bem que lhe foi feito, torna-se mais importante do que o do próprio agente e 

constitui o que é buscado por este último, para quem o sofrimento é o que se constitui como 

ganho. Ora, se há um ganho maior para o agente do que para o receptor, a ação deixa de ser 

altruísta, não? Assim, mesmo sendo o masoquismo moral um componente presente na ação de 

pessoas tidas como benevolentes, paira a dúvida, uma vez mais, sobre a identificação de quem 

é o beneficiário de fato daquelas ações. 

Um mecanismo psicológico que costuma estar na base de comportamentos altruístas 

recebe o nome de “identificação”, e está às vezes acompanhado do mecanismo de defesa que 

é a projeção. Na projeção, o indivíduo aponta em um objeto ou outra pessoa as 

responsabilidades por ter agido da maneira como agiu. Assim, projeta no outro uma demanda, 

por exemplo, e tudo faz para satisfazê-la como se fosse do outro, quando é de fato sua. A 

identificação, por sua vez, é o que permite a constituição do eu, fazendo com que este se 

entenda como sujeito, às vezes, ou como objeto, em outras. Isto é, como sujeito ele investe 

representações, enquanto como objeto ele é investido pulsionalmente, inclusive por si 

próprio.(FRANÇA NETO, 2005, pp. 95-106)  

Conforme aparece em “Psicologia de Grupo e Análise do Ego”, Freud (1976a, p. 133) 

escreve que: “A identificação é conhecida pela Psicanálise como a mais remota expressão de 

um laço emocional com outra pessoa”. E prossegue:  

(...) aprendemos que:  

Primeiro - a identificação constitui a forma original de laço emocional com um 
objeto; 

Segundo - de uma maneira regressiva, ela [a identificação] se torna o sucedâneo para 
uma vinculação de objeto libidinal, por assim dizer, por meio da introjeção do objeto 
no ego; 

Terceiro - pode surgir com qualquer nova percepção de uma qualidade comum 
partilhada com alguma outra pessoa que não é o objeto do instinto sexual. (FREUD, 
1974c, p. 136) 

Badcock (1986, p.73) argumenta que o altruísmo por meio de identificação não é 

necessariamente benigno todo o tempo. Tanto isto é verdade que pode até resultar em pulsões 

agressivas. Um exemplo extremo pode ser notado quando um assassino mata o opressor em 
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nome dos oprimidos. O objeto contra o qual a agressão deliberada é dirigida invariavelmente 

é o representante da autoridade que impôs a renúncia ao instinto do sujeito, na infância.  

 

2.1.4.3 “Amarás a teu próximo...” – Mal-estar na civilização 

 

O “Mal-estar na civilização” é obra freudiana em que há um conjunto significativo de 

elementos a serem considerados, no estudo do altruísmo. Suas investidas sobre o “amor ao 

próximo” não podem ser desprezadas, bem como os trechos em que o termo “altruísmo” e 

seus derivados aparecem.  

Resgatando-se parte do percurso freudiano nas questões da cultura ou civilização - os 

termos são intercambiáveis sem prejuízos de sentido -, começando com o texto de 1908, “A 

moral sexual cultural e o nervosismo moderno”, há uma indicação de que a função de 

proteção coletiva dos processos da cultura cede lugar para uma função destrutiva, evidenciada 

nas organizações totalitárias do século XX. A função de proteção reduz-se ao exercício do 

poder pelo poder. Conforme recorda Bartucci (2006, p. 29): 

(...) ao conceber a “cultura humana” como “tudo aquilo em que a vida humana se 
elevou acima de sua condição animal e difere da vida dos animais”, Freud chama a 
atenção para as duas tendências da cultura profundamente dependentes entre si – o 
controle das forças da natureza e a regulação dos homens uns com os outros, o 
acento recaindo sobre a relação de dominação que se estabelece entre eu e o outro, 
oriunda dos processos da cultura. 

O desenvolvimento da cultura, para Freud, representa a luta entre Eros e a Morte, entre 

pulsão de vida e pulsão de destruição, derivado e principal representante da pulsão de morte, 

como se elabora na espécie humana. 

Em “O mal-estar na civilização”, o sentimento de culpa é alçado à condição de “o 

mais importante problema no desenvolvimento da civilização”, (...) é o “preço que pagamos 

por nosso avanço em termos de civilização” (FREUD, 1997, p. 97), vindo a se constituir em 

uma perda de felicidade pela intensidade do sentimento de culpa. Ora,  

é bastante concebível que tampouco o sentimento de culpa produzido pela 
civilização seja percebido como tal e, em grande parte, permaneça inconsciente, ou 
apareça como uma espécie de mal-estar (Unbehagen), uma insatisfação para a qual 
as pessoas buscam outras motivações . (FREUD, 1997, p. 99)  

As afirmações acima têm implicações sobre manifestações de cuidado com o outro 

inseridas em um contexto surrealista ou de inspiração esquizofrênica, em que um 

comportamento aparentemente altruísta ou benevolente segue-se a ações violentas ou 
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desaprovadas pelas comunidades humanas. Verifica-se isso, por exemplo, no lançamento de 

pacotes de alimentos a partir de aviões militares à população do Afeganistão, nos anos 

recentes, após seu país ter sido bombardeado e invadido por potências ocidentais lideradas 

pelos Estados Unidos da América.  

Da teoria freudiana destaca-se a busca da felicidade, regida pelo princípio do prazer, 

evitando-se o sofrimento. Tal busca de felicidade, porém, está em relação com as elaborações 

éticas do indivíduo, que não se dá conta das distorções ocasionadas por seus afetos e outros 

componentes ausentes de sua consciência, o que resulta em ilusões apoiadas em argumentos 

aparentemente racionais (FREUD, 1997, p. 111).  

As três principais fontes de sofrimento podem ser assim enumeradas: 1) o próprio 

corpo; 2) o ambiente externo; 3) os relacionamentos com os outros seres humanos. Entretanto, 

apesar de serem fontes de sofrimento em potencial, são os relacionamentos que tornam 

possível a constituição do ser humano. O psiquismo existe na relação com a alteridade, 

reconhecimento do outro que não sou eu, alicerce, portanto, para qualquer altruísmo. No 

início da constituição do sujeito, contudo, não há aquele reconhecimento do outro, pois o 

sujeito vive como se fosse auto-suficiente, incapaz de apontar que há uma descontinuidade 

entre ele, a mãe e os demais elementos do mundo. A percepção da dependência do outro 

introduz a frustração. Na iminência do sofrimento representado pela frustração, o princípio do 

prazer encara o princípio da realidade. O corte imposto pelos limites à satisfação do desejo 

indica um possível adiamento a esta realização, passando-se mesmo a admitir a idéia de que 

nunca virá a ser realizado.  

Em o “Mal-estar na civilização”, Freud (1997, p. 105) argumenta que  

... o desenvolvimento do indivíduo nos parece ser um produto da interação entre 
duas premências, a premência no sentido da felicidade, que geralmente chamamos 
de ‘egoísta’, e a premência no sentido da união com os outros da comunidade, que 
chamamos de ‘altruísta’. 

Desdobrando suas reflexões, Freud quer salientar que há um descompasso entre os 

desejos individuais e os limites estabelecidos socialmente para que eles sejam satisfeitos. No 

processo civilizatório, a meta é fazer com que a unidade seja encontrada a partir do somatório 

de indivíduos, e, se for preciso, até mesmo desprezar a felicidade individual que cada um 

possa eventualmente almejar. O processo de desenvolvimento cultural e individual colocam-

se em posição de hostilidade um com o outro. Freud (1997, pp. 106-107) propõe também que, 

à semelhança do superego individual, existe um superego cultural, cuja origem se baseia na 

“impressão deixada atrás de si pelas personalidades dos grandes líderes – homens de 
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esmagadora força de espírito ou homens em quem um dos impulsos humanos encontrou sua 

expressão mais forte e mais pura e, portanto, quase sempre, mais unilateral.”  A ética, neste 

cenário, abrange ideais e exigências que tratam das relações dos seres humanos uns com os 

outros, devendo ser considerada como uma “tentativa terapêutica”(FREUD,1997, p.108), para 

livrar a humanidade do maior estorvo à civilização que é a inclinação constitutiva dos seres 

humanos para a mútua agressão. Por não ser também tolerada tal agressão, o reconhecimento 

de que se desejou agredir ao outro, tão desamparado quanto qualquer outro ser humano, acaba 

por ser introjetado, não antes sem gerar um sentimento de culpa. O mandamento do amor ao 

próximo seria uma das ordens culturais do superego mais recentes. Freud (1997, p.111) 

parece acreditar que algo mais do que aquele mandamento deverá surgir para que o instinto de 

agressão e autodestruição seja contido pela humanidade, como se depreende do seguinte 

trecho: (...) “A questão fatídica para a espécie humana parece-me ser saber se, e até que ponto, 

seu desenvolvimento cultural conseguirá dominar a perturbação de sua vida comunal causada 

pelo instinto humano de agressão e autodestruição.” 

Seguindo o fio do raciocínio condutor do “Mal-estar na civilização”, para amar ao 

próximo, segundo Freud, o próximo teria que se assemelhar a mim a tal ponto que nele eu 

ame a mim mesmo. O outro passa a ser então uma espécie de espelho de mim. Só que para 

amá-lo aí, não seria necessário qualquer mandamento, e isso aconteceria naturalmente, pela 

inscrição do indivíduo nos domínios do narcisismo.  Uma outra possibilidade para amar o 

outro seria pelos seus méritos, isto é, por possuir qualidades superiores, pelo afeto que dele se 

recebe ou que ele demonstra para com aqueles que me são queridos. 

O problema é que o próximo freudiano não tem escrúpulos em ridicularizar, ofender e 

caluniar alguém, o que faz com que a obediência e a submissão de alguns ao mandamento do 

amor resulte, eventualmente, no encorajamento da maldade de outros. A descrição do outro 

empreendida por Freud (1997, pp. 67-68) não é das mais otimistas, como se nota a seguir:  

O elemento de verdade por trás disso tudo, elemento que as pessoas estão tão 
dispostas a repudiar, é que os homens não são criaturas gentis que desejam ser 
amadas e que, no máximo, podem defender-se quando atacadas; pelo contrário, são 
criaturas entre cujos dotes instintivos deve-se levar em conta uma poderosa quota de 
agressividade. Em resultado disso, o seu próximo é, para eles, não apenas um 
ajudante potencial ou um objeto sexual, mas também alguém que os tenta a 
satisfazer sobre ele sua agressividade, a explorar sua capacidade de trabalho sem 
compensação, utilizá-lo sexualmente sem o seu consentimento, apoderar-se de suas 
posses, humilhá-lo, causar-lhe sofrimento, torturá-lo e matá-lo - Homo homini 
lupus. Quem, em face de toda sua experiência da vida e da história, terá a coragem 
de discutir essa asserção?  
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O tom aí encontrado é claramente pessimista, no que se refere à relação entre o eu e o 

outro. Tal atitude pode ser decorrente de “uma leitura que centra a reflexão em torno do 

conceito de narcisismo”, nas palavras de Moreira (2005, pp. 293-294), o que faz com que o 

outro apareça como obstáculo, ao se tomar os apelos e desejos narcísicos do eu como ponto de 

partida. Para reverter aquela interpretação, Moreira propõe que seja privilegiado o conceito de 

desamparo, na relação entre o eu e o outro, já que o desamparo é que anuncia a dependência 

irremediável entre os dois. O encontro com a alteridade revela sua face trágica, quando o eu, 

em sua sede de poder, procura reduzir o outro ao mesmo. Como a irredutibilidade é a marca 

da alteridade, pode haver algum sofrimento no interior da relação, até porque o sujeito não 

tem como evitar tal encontro, sob pena de não se tornar “humano”. O mandamento, então, 

funciona como um dos elementos culturais para conter a força da pulsão de morte, quando se 

leva em conta a situação de desamparo, mesmo que “o preço seja o mal-estar do sujeito 

representado pela tirania do superego ou pela dor da dívida simbólica eterna para com o outro. 

Devo amar o próximo como a mim mesmo porque é este que me socorre no desamparo 

estrutural que habita meu ser”. (MOREIRA, 2005, pp. 293-294). 

Também, há muitos indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade, no mundo, 

com necessidades visíveis de cuidado, quer seja no tocante à fome, à falta de trabalho, à 

saúde, à fragilidade própria da infância, que dependem até mesmo de ações altruístas que 

desemboquem no fim da dependência de ajuda. Desenvolver o discernimento sobre a ajuda 

que é de responsabilidade individual e a que é de outras organizações e governos criados pela 

humanidade demonstra recusa a submeter-se ao império do egoísmo. A experiência da 

psicanálise não resulta obrigatoriamente em individualismo, mas em maior percepção da 

subjetividade, com suas contradições, interdições e frustrações. Além do mais, como afirmou 

Lacan (2005, p. 66): “a psicanálise é um sintoma. Só que é preciso descobrir de quê. Ela faz 

nitidamente parte desse mal-estar da civilização de que Freud falou.” Mal-estar esse que, se é 

passível de racionalização e explicações, nem por isso é resolvido facilmente. 

Em uma tentativa de desvincular psicopatologias e altruísmo, deve ser mencionado o 

estudo empreendido por  Seelig e Rosof (2001, pp. 933-959), Como tem sido apresentado até 

aqui, há uma tendência corrente na psicanálise de duvidar que um comportamento altruísta 

seja isento de pulsões doentias. Seelig e Rosof tentam ir na direção contrária e identificam 

cinco tipos de altruísmo:  

a) proto-altruísmo – é instintivo e parece-se com os comportamentos altruístas 

observados em animais. A proteção e o cuidado que a mãe e o pai dão para 
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a criança são compreendidas como manifestações de altruísmo. O proto-

altruísmo tem uma base biológica, mas não é idêntico ao altruísmo de 

parentesco, que será discutido no capítulo sobre estudos evolucionistas. Há 

um movimento recíproco de altruísmo por parte da criança, também, que 

reage aos estados de ânimo da mãe. Tal comportamento proto-altruísta 

contribui para a sobrevivência da espécie, ao manter mãe e criança em 

sintonia uma com a outra. A mãe atenta para as necessidades básicas da 

criança e esta reage procurando alcançar as necessidades afetivas da mãe. 

b) altruísmo gerativo -  consiste em colaborar para o êxito ou bem-estar do 

outro, sem que haja conflitos ou psicopatologias. Existe aí uma empatia 

com o objeto da conduta altruísta. Por empatia entenda-se a experiência 

interior de participar e compreender o estado psicológico momentâneo de 

uma outra pessoa. O altruísmo gerativo evolui a partir do proto-altruísmo e 

coexiste com este. Pode também ser compreendido como uma função do 

ego secundariamente autônoma. 

c) altruísmo conflituoso – compreende duas sub-categorias. A primeira 

comporta o altruísmo gerativo que entrou em conflito. A segunda é aquela 

em que o altruísmo foi originado do conflito. As duas categorias possuem 

componentes patológicos. Quando o conflito se resolve, os impulsos de 

altruísmo gerativo podem ser expressos e desfrutados.  

d) Pseudo-altruísmo – tem origem em um conflito e serve como mecanismo de 

defesa para ocultar o sado-masoquismo subjacente. Consiste em um esforço 

para defender-se da agressão profunda e da inveja, aliado à necessidade de 

sofrer e ser vítima, em função de exigências do superego. Ainda que a 

pessoa realize ações para o bem dos outros, sacrificando às vezes seu tempo 

e seus recursos materiais, assim o faz para punir-se ou para regozijar-se 

sádica e inconscientemente dos demais. 

e) Altruísmo psicótico – ocorre em pessoas cujos pensamentos delirantes 

embasam condutas de cuidado com os outros às custas de danos ou 

sacrifícios a si mesmas.   

Para Seelig e Rosof, nem todo altruísmo é conseqüência de uma sensação subjacente 

de falta ou defeito, ainda que a motivação para o comportamento altruísta possa ser a 
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compensação de um sentimento de inferioridade. Aquelas autoras trabalharam com 

voluntários em um Projeto de Visão Artificial e verificaram que aquele sentimento pode 

basear-se em um dano físico ou em uma fantasia de perda. Seu voluntariado no procedimento 

experimental deu a eles a oportunidade de reparar sentimentos de deficiência, mesmo que não 

pudesse reverter sua cegueira. Com base naquele trabalho, as autoras propõem uma reflexão 

sobre altruísmo normal e patológico, enfrentando a dificuldade que uma classificação de 

normalidade carrega consigo. Afinal, considerar um comportamento normal ou patológico é 

um tanto quanto problemático, por comportar questões filosóficas, éticas, políticas e culturais 

complexas. Para Seelig e Rosof, como os estudos psicanalíticos tendem a entender o altruísmo 

como sintoma de alguma patologia, elas se propõem a revisar o tema e procurar por sinais de 

“normalidade”, começando por apontar que ele é determinado por múltiplos fatores. O que é 

considerado normal e o que é considerado patológico tem que incluir um exame da função 

adaptativa do comportamento ou a formação de algum comprometimento particular. Além 

disso, comportamento adaptativo não significa necessariamente comportamento normal.  

Por exemplo, freqüentemente a sublimação é descrita como um mecanismo de defesa, 

dos mais eficientes para lidar com as ameaças perigosas das pulsões, diga-se de passagem. 

Contudo, ainda que seja usada como defesa, nem sempre é só uma defesa, pois encarrega-se 

também de funções não defensivas do ego. Por isso, Seelig e Rosof propõem o altruísmo 

normal como uma função autônoma do ego, que, como qualquer função do ego, pode ser 

usada como defesa, por proporcionar uma satisfação sublimada de pulsões agressivas e 

sexuais. Aquelas autoras afirmam também que tanto o altruísmo gerativo como o altruísmo 

conflitivo implicam em capacidade de sublimar. Como altruísmo e masoquismo coexistem, às 

vezes, em pessoas que solicitam análise, a confusão entre os dois termos costuma ocorrer na 

bibliografia psicanalítica. Contudo, a capacidade de experimentar prazer livre de conflito por 

contribuir para o bem-estar dos outros é bem diferente da necessidade de sacrificar-se em 

benefício dos outros. O sujeito isento de manifestações patológicas de altruísmo pode 

gratificar suas pulsões diretamente, tanto como pode adiar a gratificação imediata, além de 

desfrutar da contribuição que faz para que ocorra o bem dos outros.  

Um outro elemento que entra nessa discussão é que a ajuda ou cuidado para com os 

outros não tem que ser de origem defensiva, obrigatoriamente, já que pode até mesmo 

aumentar a auto-estima de quem presta a ajuda. Os comportamentos altruístas carregam uma 

relação com um outro que é significativo para o sujeito, misturando gratificação direta e alívio 

de tensões que têm origem em uma variedade de fontes internas e externas àquele sujeito. 
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Assim, o altruísmo maduro requer relações de objeto maduras e integradas. O resultado da 

ação altruísta pode estar representada pelo sujeito em uma resposta fantasiada, como ocorre 

nos casos de doação em que os beneficiários não são conhecidos do benfeitor. A resposta não 

precisa ser necessariamente uma expressão de gratidão pela doação, ocorrendo, com 

freqüência, como certeza interna de que houve facilitação para a realização de algo bom para 

os outros.  

Certamente não ficam totalmente dissipadas as desconfianças sobre o altruísmo pela 

corrente psicanalítica alinhada com Freud, em seus aspectos mais formais. Por isso mesmo, 

uma outra vertente da psicanálise, a lacaniana, é aqui invocada para auxiliar no exame do 

altruísmo, até mesmo para que sejam descobertos elementos mais positivos do que as 

suspeitas de caráter doentio que foram apresentadas até aqui. A análise qualitativa das 

justificativas contidas nos questionários apresentados às pessoas que participaram da pesquisa 

de campo vinculam-se a estas referências teóricas, como se verá no capítulo 4. Obviamente, 

como se trata de um questionário que serve como uma espécie de auto-relato, as categorias de 

altruísmo propostas por Seelig apresentariam dificuldades de utilização, por levarem em conta 

dados obtidos principalmente na prática clínica. Assim, os conceitos de imaginário e 

simbólico, apesar de estarem também relacionados com a prática clínica de Lacan, 

possibilitam abstrações e sua conseqüente utilização adjetivando o altruísmo de modo a 

permitir sua utilização naquela análise qualitativa. Desde já, que fique claro que outras 

categorias poderiam ser propostas, mesmo dentro da psicanálise. A escolha sobre os termos 

lacanianos se deve mais à idéia de desenvolvimento da personalidade que eles contêm, como 

se verá a seguir, semelhantemente às outras referências teóricas da psicologia que serão 

abordadas no capítulo 3. 

 

 

2.2  O “CARÁTER DE ESPELHO” NO ALTRUÍSMO, SEGUNDO JACQUES LACAN  

 

Jacques Lacan nasceu em 13 de abril de 1901, em um lar parisiense unido pela 

devoção e pelos ritos religiosos (ROUDINESCO, 1994, pp. 23-24).  Estudou no colégio Stanislas, 

em que também estudou o futuro presidente da França, Charles de Gaulle, entre 1908 e 1909. 

O colégio era dirigido por padres maristas e ali Lacan desenvolveu um conhecimento sensível 

das astúcias da espiritualidade católica, sendo reconhecido como aluno brilhante 
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especialmente nos trabalhos de instrução religiosa. Nas outras matérias, porém, teve que se 

contentar com notas medianas. Posteriormente, cursou medicina e especializou-se em 

Psiquiatria. 

A busca de Lacan por teorizar sobre o sujeito por meio de uma estrutura pode ser 

notada desde sua tese de doutoramento, em 1932. Naquele texto, ele considerou o sujeito com 

relação a uma “estrutura racional da personalidade”, tentando explicar as causas ocasionais, 

eficientes e específicas da psicose paranóica. Seus textos, no período que se inicia em 1938, 

em que escreveu “Complexos Familiares”, até 1953, estabelecem a estrutura simbólica em 

que o sujeito, por meio de um “ideal de eu” se reconhece como um “eu ideal”, claro que 

alienado de si mesmo. Como propõe Almeida (2006, p. 197), de 1954 a 1964, “a estrutura da 

linguagem, entendida como as operações diferenciais e articuladas da cadeia significante, 

serviu como modelo para a evolução dos principais conceitos da psicanálise lacaniana: o 

inconsciente, a transferência, o objeto a, e a pulsão”. Em 1969, as estruturas dos discursos é 

que aparecem. Nelas, por diferentes modos, o sujeito perfaz quatro tipos de laços sociais junto 

com as demais figuras dessa estrutura, isto é, o Senhor, o saber e o gozo, nos quais pode 

ocupar as posições do desejo, do outro, da perda e da verdade. A última fase de sua vida, a 

partir de 1972 até 1981, é marcada pela topologia dos nós borromeanos, que é a estrutura pela 

qual as leis do inconsciente determinam o sujeito.  

Almeida (2006, p. 198) observa que: 

O que há de comum em todas essas fases, e de peculiar nesse vínculo estendido 
entre o sujeito e a estrutura, é que existe sempre uma implicação mútua entre as 
partes: o sujeito é inseparável da estrutura – não se pode conceber a estrutura sem o 
sujeito, nem o sujeito sem a estrutura. De fato, pressupor uma “coalescência” entre 
as duas instâncias, o discurso causal assumido na teoria substancializaria de 
imediato a contraparte estrutural. 

Os auxílios que aqui são buscados nos textos de Lacan para a compreensão do 

altruísmo focam principalmente os seguintes eixos de sua teoria: a) o retorno ao sentido de 

Freud; b) o papel da linguagem na constituição do “ser” humano; c) o Seminário sobre a 

“Ética da Psicanálise”. Estes pontos serão desdobrados em conceitos e concepções 

desenvolvidos por Lacan, de forma tal a abordar o altruísmo criticamente, sem adotar, 

entretanto, o tom pessimista característico de Freud ao se debruçar sobre a questão do amor ao 

próximo e sua efetiva demonstração em atos altruístas. 
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2.2.1 O retorno ao sentido de Freud 

 

O relatório produzido por Lacan, em 1953, com o título de “Função e campo da fala e 

da linguagem em psicanálise”, também conhecido como o “Discurso de Roma”, traz a 

proposta de leitura da psicanálise por meio do “retorno ao sentido de Freud”. Por que foi 

necessária a proposta do “retorno”? Porque Lacan se posicionava contra as psicoterapias de 

base analítica e contra aquilo que passou a ser chamado de “ego psychology”, sobretudo nos 

Estados Unidos da América. Essa linha de orientação considerava como prioridade do 

trabalho analítico a análise do ego e dos seus mecanismos de defesa, baseando-se 

principalmente nos trabalhos de Anna Freud. Lacan criticava esse posicionamento, pois ao se 

privilegiar os aspectos adaptativos do ego, houve um afastamento dos fundamentos da 

psicanálise, ocasionando em sua prática uma adequação do indivíduo aos valores sociais 

vigentes, quando esta adequação não deveria se colocar como horizonte da análise. O “retorno 

a Freud” visa, portanto, resgatar e manter vivo o caráter subversivo da psicanálise, 

principalmente a partir do conceito de inconsciente, dessa idéia de que há no ser humano uma 

força de natureza sexual, que atua à revelia de qualquer adaptação moral e social.  

Os instrumentos utilizados para promover o “retorno”, entretanto, são buscados na 

filosofia de Alexandre Kojève e Martin Heidegger, bem como na antropologia de Lévi-

Strauss e na lingüística de Saussure. Por isso, os modelos físicos pelos quais Freud expressou 

suas descobertas, em conformidade com o ideal vigente em sua época para as disciplinas 

científicas, “foram substituídos por Lacan por modelos lingüísticos, mais em consonância 

com a compreensão dos mecanismos que regem o Inconsciente”, como assim o entende 

Morano (2003, p. 19).  

O objetivo do “Discurso de Roma” consiste na defesa de que a compreensão da obra 

de Freud só se concretiza no reconhecimento da centralidade efetiva da linguagem. Isto é, o 

campo da psicanálise se identifica com o campo da linguagem. Segundo Sales (2004), há 

quatro pontos interconectados que compõem a base para o retorno a Freud:  

1) a linguagem é o elemento da experiência psicanalítica; 

2) a linguagem é o material constituinte do homem; 

3) o inconsciente é a própria estrutura da linguagem, o texto desconhecido que 

determina a subjetividade para além da consciência, isto é, o inconsciente é o “discurso do 

outro”; 
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4) a psicanálise, ao estabelecer seu parentesco com o paradigma científico inaugurado 

pela lingüística estrutural, vê assegurado para si um lugar legítimo no rigor da ciência 

moderna. 

A incompreensão do sentido da obra freudiana podia ser atestada nas sociedades 

psicanalíticas, que substituíram aquele sentido por uma técnica enfadonha, refratária às 

críticas e que primava por um excesso de formalismo, o que resultou em um bloqueio à 

criatividade que a psicanálise deveria estimular. Os estudos psicanalíticos existentes na época 

revelavam sua ineficiência e a distância entre o que era feito e o que deveria ser a psicanálise, 

ideal este somente possível de ser encontrado se aquela promovesse um retorno ao estudo das 

funções da fala, conforme propunha Lacan (1953b; 1966, p. 244).  

Lacan denuncia que, na psicanálise de então, havia um paradoxo na relação entre fala 

e linguagem. Trata-se de um traço da cultura científica e que se torna evidente na experiência 

analítica, que é a radical alienação vivida pelo sujeito na modernidade, pois nas objetivações 

do discurso há uma perda de sentido, o que faz com que a ciência acabe funcionando como 

uma boa desculpa para que o sujeito se esqueça de sua própria condição. Ou seja, o 

conhecimento científico proporciona um afastamento da verdade do sujeito, o que acabou por 

contaminar a própria psicanálise que, ao fornecer produções teóricas míticas como o são os 

conceitos de id, ego e superego, promoveu maior alienação do sujeito e tornou mais espessa a 

separação entre a linguagem e a liberação da fala verdadeira. Segundo Sales (2004), “na 

linguagem, o homem está tão alienado quanto o louco em seu delírio”. 

Seria então a linguagem uma forma de comunicação na qual o emissor recebe do 

receptor uma inversão de sua própria mensagem? Na verdade, quando o analista responde ao 

discurso do sujeito é para destacar o movimento da verdade do desejo inconsciente. Há aí o 

reconhecimento da subjetividade do analisando, o que abre a possibilidade de transformação 

efetiva. O que Lacan via acontecer nas correntes psicanalíticas daquela época era a negação 

do analisando como sujeito pelo analista, o que resultava por afastá-lo do conhecimento de 

sua própria realidade, fomentando sua alienação. O reconhecimento do sujeito é a indicação 

de que este implica em seu próprio desejo e promove a enunciação da fala plena, em oposição 

à identificação existente na fala vazia, em que o analisando é apenas objeto.  O que é objeto 

da psicanálise não é uma realidade individual, mas a realidade intersubjetiva concreta e 

autônoma do discurso. Assim, como “é o discurso do outro”, o inconsciente é uma estrutura 

singular e social, ao mesmo tempo, determinando a urdidura subjetiva do desejo, enquanto é 

sinônima da estrutura do discurso humano em geral, já que sua subsistência como sistema de 
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operações é conseqüência direta da relação humana com a linguagem. Por isso, o humano não 

é um ser inteiro, completo e indivisível, segundo Sales (2004): 

pois o que ele exprime com seu ser é uma condição de divisão devida a esse sujeito 
que, à sua revelia, revela em seu corpo, em seu comportamento, em sua fala, em sua 
vida, enfim, a construção de sentido resultante da função humana universal da 
comunicação. 

O retorno ao sentido de Freud, portanto, é voltar ao núcleo da teoria freudiana que 

aponta para o inconsciente como uma falta de saber, como interrogação sobre si mesmo que 

persiste no ser humano. Não existe ponto final na psicanálise e o próprio Freud promoveu 

revisões sobre o que escreveu, sem com isso renegar o que havia escrito, anteriormente. Foi 

essa atitude de “douta ignorância” do analista que Lacan parece ter absorvido, recusando-se a 

aceitar generalizações, identificação com dogmas ou com um conhecimento absoluto, pronto 

e acabado. O saber de Freud era e ainda é fascinante, mas ele deve ser mantido como 

referência, que pode ser, portanto e ainda assim, questionado. Esta é a expressão do “retorno”, 

pois sem romper com Freud, Lacan procurou sempre colocar o saber daquele à prova. 

 

2.2.2 O papel da linguagem na constituição do ser humano 

 

Na vida da humanidade, qual é o verdadeiro papel desempenhado pela linguagem? É 

só – e isto não é pouco – um instrumento de comunicação? O que se busca na comunicação é 

a resposta, a possibilidade de ter uma mensagem reorganizada e devolvida após aquele 

processamento (BENTO, 2004, p. 196). Na estruturação do ser humano, no estabelecimento de 

relações sociais, a linguagem capacita o ser humano a simbolizar, isto é, a colocar algo no 

lugar de outra coisa, representando-a na sua ausência, trazendo e construindo o pensamento 

para a outra pessoa, o que pode significar fazer algo bom por outro sem que o outro o saiba, 

ou veja ou perceba, inserindo tal bem no campo do altruísmo, como o senso comum o 

entende. Pode significar fazer mal para outro, também, mas isto vai para fora do cenário 

altruísta.  O significante em evidência aqui é o do bem em direção ao outro. 

Considerando-se uma certa proximidade entre a noção de altruísmo e a do amor ao 

próximo, percebe-se o amor como primeiro elemento da expressão, pretexto para se resgatar a 
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fórmula lacaniana, célebre entre os iniciados dos mistérios de seus seguidores, “Amar é dar o 

que não se tem a alguém que não o quer”.4 Conforme escreve Castel (1994):  

1- Não há nada a se dar senão a si mesmo, ainda que se esteja sempre neste dom 
despossuído de si; 2 – o “único” indeterminado do objeto do amor coloca em crise, 
como puro signo, a cadeia significante aí onde ela se desenha, ou seja, na demanda, 
rearticulando-a em função de um além não cairia “sob sua dependência”.  

Traduzindo, como a pessoa não sabe o que é, nem o que tem para dar, separada que 

está de si mesma pela barra que a separa de seu sujeito inconsciente, como pode oferecer 

amor? Ademais, o que o outro pede pode não ser o que o sujeito oferece, já que sabe tão 

pouco acerca de si mesmo e o que efetivamente tem para oferecer. Que dizer então sobre o 

que o outro quer? A disposição altruísta por oferecer algo a outrem está fadada a não 

solucionar o problema do outro, pois, se de um lado este outro não sabe o que de fato deseja, 

do outro lado o sujeito não sabe o que tem para dar.  

 

2.2.2.1 Significante e discurso 

 

Para Ferdinand de Saussure, o signo é definido como a relação entre significado e 

significante, quer dizer, entre conceito e imagem acústica. O valor do signo deve ser buscado 

no interior da língua, o que faz com que um signo seja constituído a partir da diferença em 

relação aos outros signos. Lacan privilegiou o significante, ao propor o sujeito como efeito do 

significante. Guarda da noção de Saussure, entretanto, o caráter de marca, traço e inscrição 

com uma temporalidade. No Seminário XX, Lacan defende que existe não o, mas um 

significante. O sujeito, Je, separado do eu (moi), é representado por uma cadeia de 

significantes.  

No Seminário 20, Lacan (1985, p. 29) pergunta:  

o que é o significante? O significante – tal como o promovem os ritos de uma 
tradição lingüística que não é especificamente saussureana, mas remonta até os 
estóicos de onde ela se reflete em Santo Agostinho – deve ser estruturado em termos 
topológicos. Com efeito, o significante é primeiro aquilo que tem efeito de 
significado, e importa não elidir que, entre os dois, há algo de barrado a atravessar. 

 

O travessão que separa significado de significante, na fórmula de Saussure, “S/s”, 

explicita o caráter subjetivo que o significado pode assumir, bem como a impossibilidade de 

                                                 
4 LACAN, J. O Seminário, livro 12.  Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1996.  Aula proferida em 17/03/65.             
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conhecê-lo totalmente, “barrado” que está da consciência, e que Lacan enfatiza em seu estilo 

gongórico. “Barrado” aqui reveste-se de várias conotações, podendo ser inacessível, impedido 

de obter satisfação, dividido, enfim, o léxico dos sonhos e das palavras, no fundo, é proposto 

pelo indivíduo falante, que não terá sua mensagem compreendida em toda sua extensão pelo 

ouvinte, influenciado que este está pelas suas próprias experiências e sua busca por sentido. 

A tese do Curso Geral de Lingüística de Saussure é que o significante lingüístico 

tomado isoladamente não possui qualquer ligação interna com o significado. Por estar 

integrado em um sistema significante caracterizado por oposições diferenciais é que o 

significante lingüístico remete a uma significação. Para Lacan (2005, p. 19), no entanto, “o 

que se traduz é o que chamamos tecnicamente de significante”5 . Tal referência é feita em 

relação ao sintoma histérico, representado no Inconsciente e que assume a função de traduzir 

o conflito. Ora, o sintoma é uma linguagem que não é o português, por exemplo. É o sujeito 

dizendo algo, convertendo um conflito psíquico em uma marca no corpo.  

Tais concepções tomam de empréstimo idéias desenvolvidas por Jakobson que, na 

obra Fundamentals of Language, destacou a estrutura bipolar da linguagem: a seleção 

(paradigma) e a combinação (sintagma), com a seleção aproximando-se da metáfora, 

enquanto a combinação se aproxima da metonímia. Propôs também que tais processos 

aparecem nos sonhos analisados por Freud, o que fez Lacan associar a condensação à 

metáfora, e o deslocamento à metonímia. O sintoma se liga à metáfora, enquanto o desejo se 

refere à metonímia, desejo insatisfeito, sempre de outra coisa. 

Continuando, Lacan (2005, p. 19) declara que o significante:  

é um elemento que apresenta duas dimensões: estar ligado sincronicamente a uma 
bateria de outros elementos que podem substituí-lo e, por outro lado, estar 
disponível para um uso diacrônico, isto é, para a constituição de uma cadeia 
significante.  

E ainda:  

o exemplo mais puro do significante é a letra, uma letra tipográfica. (...) um sentido 
só nasce de um jogo de letras ou de palavras na medida em que se propõe como 
modificação de seu uso já consagrado. Isso implica, em primeiro lugar, que toda 
significação adquirida por esse jogo participa das significações às quais ele já estava 
ligado, por mais estranhas que sejam entre si as realidades presentes nessa 
reiteração. Dimensão que chamo de metonímia, que faz a poesia de todo realismo. 
Por outro lado, isso implica que toda significação nova só é engendrada pela 

                                                 
5 O livreto “O Triunfo da Religião” é resultado do resgate de uma entrevista coletiva realizada em Roma, em 29 
de outubro de 1974, no Centro Cultural Francês, e de duas conferências proferidas em 09 e 10 de março de 1960, 
em Bruxelas, Bélgica. Lacan faz referência a essas “aulas públicas” de Bruxelas, nos capítulos XIII e XV do 
Seminário VII – A ética da psicanálise. 
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substituição de um significante por outro, dimensão da metáfora pela qual a 
realidade se carrega de poesia (LACAN, 2005, p. 20). 

Lévi-Strauss propôs que toda cultura pode ser considerada como um conjunto de 

sistemas simbólicos, dentre os quais os principais são a linguagem, as regras matrimoniais, as 

relações econômicas, a arte, a ciência e a religião. Para Lévi-Strauss (1950, p.32), ser é estar 

na linguagem: “os símbolos são mais reais que aquilo que simbolizam, o significante precede 

e determina o significado”. Foi a partir do estudo de Estruturas elementares do parentesco 

que Lacan concebeu a tríade Simbólico/ Imaginário /Real, em relação ao conceito e às 

manifestações do Inconsciente descoberto por Freud. O Complexo de Édipo e a proibição do 

incesto como uma função simbólica, isto é, como uma lei inconsciente que organiza a cultura 

humana. O pertencimento à ordem simbólica é que determina a existência do sujeito. 

“Sujeito” aqui pode ser entendido como alguém submetido, “sujeitado” a determinações 

externas, heterônomas.  

De Alexandre Kojève, seu mestre da filosofia de Hegel, Lacan aproveitou uma 

concepção subsidiária de sua “ontologia negativa”, no desenvolvimento da afirmação de que 

“desejo é falta”. Segundo Almeida (2006, p.101), “a idéia de falta, de perda, de corte, de 

limite constitui a existência como tensão permanente, como luta infinita pela recuperação de 

um gozo definitivamente perdido”. Este corte será entendido como operado pela linguagem, 

por Lacan, a partir do momento em que incorpora o estruturalismo, em 1953. Almeida (2006, 

p.101) também escreve que a concepção de linguagem de Lacan é idealista, pois tem somente 

a si mesma como referência, “nada diz sobre o mundo, pois o exclui, nem sobre o sujeito, por 

subordiná-lo aos seus liames e deslocamentos”, característica também presente no 

estruturalismo. Para comportar na estrutura uma idéia de subjetividade, a concepção de 

linguagem de Lacan segue os parâmetros da filosofia kojeviana, marcada pela negatividade.  

Por exemplo, no mundo humano recusamo-nos a ser o que somos, coisa que não 

ocorre no mundo animal, em que o ser é sempre idêntico a si mesmo. A atividade humana 

nega a realidade que lhe é dada e transforma naquilo que ela não é, processo desconhecido 

para os animais e, obviamente, para os elementos do mundo mineral. Como a realidade 

humana é dialética, ao transformar a natureza fora de si, o ser humano também se transforma. 

Para que ocorra transformação, entretanto, é necessária a negação do que está diante de si, que 

é o que leva a Consciência “em Si” a ser depois Consciência “de Si”, por meio da 

incorporação de seu objeto – do seu Outro. Essa negação é o que é conhecido como desejo. 
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Como o ser humano nega continuamente o que está diante de si, o desejo nunca pode ser, por 

isso, satisfeito. Almeida (2006, p. 101) afirma que:  

Na antropologização da fenomenologia do espírito, feita por Kojève, o próprio da 
ação humana é entrar em relação com aquilo que ainda não é: ao agir, o ser humano 
não manifesta a sua vontade de ser, de conservar o ser, e sim a sua vontade de não-
ser. Demonstra o cansaço e o tédio de ser tal como é, demonstra o seu desejo de ser 
outro. 

A insatisfação consigo mesmo é patente no ser humano, em geral, o que quer dizer que 

essa insatisfação é um dos principais motores para a superação individual, que o será também 

coletivamente. Um problema se configura, entretanto, quando se pergunta: qual é esse “outro” 

que o ser humano deseja ser? A linguagem dá conta dele ou responde àquela pergunta? 

A oposição que Lacan estabelece entre fala (parole) e linguagem (langage) difere da 

proposta por Saussure entre fala e língua (langue). Para Saussure, a linguagem é constituída 

pela tensão entre um objeto social e um ato individual, isto é, pelo corte que há entre língua e 

fala. Por língua, em Saussure, entenda-se o conjunto de convenções envolvidas na 

comunicação, quer sejam regras, elementos fonéticos ou valores. Já a fala é o ato de seleção, 

combinação e atualização desses componentes. Por outro lado, para Lacan a tensão existe 

entre a fala e a linguagem. Como o que está em jogo para ele é a redescrição da psicanálise, 

não o estudo de uma língua particular como o faz a lingüística, o que importa é considerar a 

abstração de que há signos, símbolos ou significantes. Isto é, o importante é pensar a ordem 

simbólica, não uma língua. Portanto, a linguagem é o veículo da comunicação e o campo em 

que se define o inconsciente e toda a psicanálise. Recorde-se, contudo, que é ela também que 

constitui o muro que resiste à liberação da fala plena, verdadeira, e que faz o sujeito “falar” 

por meio do sintoma. Daí a afirmação algumas linhas acima de que a tensão existe de fato 

entre fala e linguagem. 

O valor da fala não está na informação objetiva que transmite, mas no eco do discurso 

do outro, constituinte da fala plena. O que importa, na fala, é o endereçamento ao outro, o que 

faz a linguagem funcionar para evocar, não necessariamente informar. Pede-se a resposta do 

outro, quando se fala, ou ainda, a fala serve para pedir algo ao outro. As funções de locutor e 

ouvinte presentes na psicanálise são constituídas na intersubjetividade e na interlocução, 

estabelecendo a continuidade do discurso no qual se desenrola a história do sujeito. O efeito 

da função simbolizadora da fala é a intersubjetividade, ao transformar o ouvinte pelo 

acréscimo ao seu mundo da realidade gerada pela relação com o locutor.   
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Como linguagem que é, a escrita se mostra como uma das formas do sujeito exercitar 

sua subjetividade por meio da alteridade. Como no espelho, o escritor pensa e vê sua imagem 

fraturada, como se fosse um outro que se coloca entre ele e o mundo. Por escrita entenda-se 

aquilo que indica uma diferença, que não são só as letras e outros sinais colocados sobre o 

papel, ou na tela do computador. Por ser linguagem, Bento (2004, pp. 195-214) declara que a 

escrita  

rompe o continuum do mundo e estabelece uma marca que singulariza o que antes 
era indissociado. O arado que corta a plantação, os traços nas gamelas [vasos 
elaborados pelos indígenas Nhambiquaras] exemplificariam essas marcas. Reduzir a 
escrita às marcas fonéticas é operar uma violência, e desclassificar a história do 
homem. 

Por outro lado, a escrita promove uma certa concordância entre os seus usuários, 

enlaçando-os a um mínimo que devem ter em comum. O inconsciente, no entanto, é o laço 

que desfaz a intenção de um discurso linear do sujeito, posto que o falante está 

sobredeterminado, isto é, o que fala é causado por elementos que vão além do poder de sua 

consciência.  A linguagem tece laços sociais que são, por sua vez, causados pela libido, 

representada pelo objeto a, que é o objeto onde a possibilidade de gozo está condensada, 

causa de desejo e horror. Conforme explica Quinet (1993, p. 182): “as relações ditas sociais 

entre os seres humanos são feitas de libido e intermediadas pela linguagem”. Em todo tipo de 

laço social ou discurso, o objeto a está presente, significando que quem fala quer algo do qual 

não tem a mínima do que seja. Em conseqüência disso, Quinet (1993, p. 182) argumenta que:  

o discurso no sentido lacaniano não é aquilo que se diz, ou seja, o discurso concreto 
que se depreende da fala de alguém, nem o discurso tal como o formulam os 
lingüistas, mas um laço social instaurado pelo instrumento da linguagem que 
determina certas relações estáveis no interior das quais inscrevem-se enunciados 
primordiais. 

Tais noções são utilizadas, no capítulo 4 desta tese, quando é feita a análise qualitativa 

das respostas registradas nas justificativas solicitadas aos participantes do questionário sobre 

altruísmo. Saliente-se, novamente, a distinção entre o conceito de discurso para a psicanálise e 

para a lingüística, pois para a psicanálise há a inclusão de um elemento que está fora da cadeia 

de significantes própria de uma língua, que não é simbólico, mas real, que é o objeto de gozo, 

causa do desejo. O conceito de laço social aparece na psicanálise para recordar que o discurso 

é como um nó passível de ser desatado e que apresenta uma ou mais pontas, mas que também 

promove aliança e vínculo entre os participantes de um grupo social. 

As quatro formas de discurso elaboradas por Lacan, que aparecem no Seminário “O 

avesso da Psicanálise”, entre 1969 e 1970, representam quatro formas da civilização tratar o 
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gozo pela linguagem e localizar o sujeito. São elas: a) o discurso do universitário; b) o 

discurso do mestre; c) o discurso da histérica e d) o discurso do analista.  É significativo 

recordar que aquele Seminário ocorre logo após as manifestações dos estudantes, na França, 

em 1968, e, de algum modo, funciona como uma tentativa de compreender o movimento e 

elaborar uma resposta à acusação de que “as estruturas não descem às ruas”, frase deixada 

escrita em uma lousa da Sorbonne, durante os protestos.  

Quinet (1993, pp.183-187) explica o que cada uma destas formas quer dizer, 

declarando primeiramente que a civilização é dominada pelo discurso do mestre, em que a lei 

ocupa o lugar dominante, isto é, governar, exercer o poder é que importa. O discurso 

capitalista é uma modalidade moderna do discurso do mestre, alicerçado que está na relação 

do senhor e do escravo. A sociedade contemporânea exige do trabalhador a produção de bens 

materiais e culturais, regulados conforme a “lei” da oferta e da procura, mas barra o acesso do 

sujeito à satisfação, o que gera o “mal-estar” diagnosticado por Freud, pois quando mais o 

sujeito cede, mais lhe é exigido. Os três outros discursos ou laços sociais são modos de 

responder ao discurso do mestre.  

Assim, no discurso da histérica, o sujeito faz greve: aparece uma paralisia em um de 

seus membros, consegue uma licença para não trabalhar, o que obriga um outro a trabalhar 

para dar conta do que é exigido. O sintoma ocupa o lugar dominante no discurso da histérica. 

No discurso do universitário, a pretensão de tudo saber atua sobre o estudante e faz com que 

surja dele um contestador, “dividido” pelo diploma que tenciona obter, mas do qual não está 

seguro quanto à real utilidade. O saber ocupa o lugar dominante no discurso do universitário. 

O discurso do analista, por fim, é aquele no qual o analista está lá como objeto que faz falar. 

O analista ocupa o lugar do objeto a que o sujeito não possui , para que o sujeito produza e se 

descole dos significantes de sua alienação ao Outro. Aí, o lugar dominante é ocupado pelo que 

é rejeitado do discurso, pois o analista se anula como sujeito. O discurso do analista é o único 

em que o outro é tratado como sujeito. Os demais discursos tratam o outro como um escravo, 

como um objeto ou como um mestre castrado. Essa discussão deverá ser aprofundada no 

capítulo 4, quando se fizer a análise dos questionários utilizados na pesquisa de campo.  
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2.2.2.2 RSI - o real, o simbólico e o imaginário – intersubjetividade 

 

As dimensões do espaço habitado pelos seres falantes são os assim chamados registros 

do Imaginário, do Simbólico e do Real. O Imaginário comporta duas conotações: a) a de 

falso, apontando aí a ilusão da autonomia de consciência; b) campo das representações e das 

imagens, que são a matéria-prima das identificações.  Já o registro do Simbólico tem sua 

expressão mais concreta na linguagem, regente que é do sujeito do inconsciente. Ela é a causa 

e o efeito da cultura, em que a lei da palavra impõe a interdição ao incesto e nos faz diferentes 

dos animais. O registro do Real, por sua vez, é marcado negativamente, pois ao carecer de 

sentido, não pode ser simbolizado nem integrado imaginariamente. A incompatibilidade entre 

sujeito e objeto é evidenciada no Real, por ser o primeiro subvertido pelo seu desejo e o 

segundo, sobredeterminado, ou seja, não há como falar dele por não ser acessível à 

consciência. 

O estádio do espelho foi comunicado por Lacan no XIV Congresso Internacional de 

Psicanálise, realizado em Marienbad, na então Boêmia, atualmente na República Tcheca, 

próxima à Áustria, entre 2 e 8 de agosto de 1936, sob a presidência de Ernest Jones.  Este 

estádio é o da constituição do “eu” na criança, idéia desenvolvida a partir dos estudos de 

psicologia de Henri Wallon, para quem “a experiência dita do espelho é um rito de passagem 

que ocorre entre seis e oito meses de vida. Ela permite à criança reconhecer-se e unificar seu 

eu no espaço”, conforme expõe Roudinesco (1994, p.25). Na comunicação que Lacan fez no 

XVI Congresso Internacional de Psicanálise, em 17 de julho de 1949, em Zurique, o título do 

seu trabalho foi Le Stade du miroir comme formateur de la fonction du “je”. O estádio do 

espelho na verdade não é um estádio, estágio ou etapa, no sentido que os psicólogos do 

desenvolvimento costumam utilizar o termo. É uma operação psíquica, pela qual o ser 

humano se constitui numa identificação com seu semelhante, quando percebe sua própria 

imagem no espelho, ainda na infância. Assim pode-se entender o estágio do espelho como 

uma identificação, significando com isso que uma transformação foi produzida no sujeito 

quando ele assumiu uma imagem.  

Assim compreendido, o estágio do espelho será também a experiência de uma 

identificação fundamental e a conquista de uma imagem, a do corpo, que estrutura o eu, antes 

que ocorra o comprometimento da criança na identificação com o outro por meio da 

linguagem. Parece que a criança percebe seu corpo como dispersão de todos os membros, isto 

é, ela não se experimenta como uma totalidade unificada, até que o estádio do espelho ponha 
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termo àquela dispersão atemorizante. Primeiramente, a criança percebe o reflexo do espelho 

como ser real de quem quer se aproximar ou dele se apoderar. A imagem que é sua, no 

entanto, é reconhecida como sendo a de outro. Em um segundo momento, a criança será capaz 

de compreender que o outro do espelho é apenas uma imagem, e não tentará procurar o outro 

atrás do espelho ou agarrar a imagem. No terceiro momento, há o reconhecimento do outro 

não somente como imagem, mas como sendo sua própria imagem. A conquista da identidade 

do sujeito, portanto, é promovida pela mediação da imagem do corpo no espelho. No 

reconhecimento de si na imagem, que não é ela, realiza-se o Imaginário. 

No “Seminário sobre a Carta Roubada”, Lacan (1978, p.18) escreve:  

É, como se sabe, na experiência inaugurada pela psicanálise que se pode apreender 
por quais meandros do imaginário vem a se exercer, até o mais íntimo do organismo 
humano, essa tomada do simbólico. 

Se o imaginário não estiver ligado à cadeia simbólica, nada se poderá dizer dele, isto é, 

o imaginário pode ser expresso apenas quando se articula com a cadeia significante.  

É aí que entra o “Nome-do-pai”, termo que remete à formação religiosa que Lacan 

recebeu, na infância. A função simbólica se torna lei, pela proibição do incesto, e o pai 

representa aquele que impõe o corte entre a criança e a mãe, fundidos que estavam 

anteriormente no imaginário da criança. Simbolicamente, a criança lida com a presença e a 

ausência da mãe, por meio de jogos, dos quais um exemplo é aquele em que a criança brinca 

com um cordão amarrado a um carretel, jogando-o e trazendo-o de volta.   Este jogo é uma 

substituição significante, no qual o carretel é uma metáfora da mãe. Também indica que a 

criança passou da passividade para uma posição ativa, invertendo a situação, pois é ela que 

agora abandona a mãe simbolicamente, em meio à identificação. Ela não é mais o único e 

exclusivo objeto do desejo da mãe, o objeto que preenche a falta do Outro – que é o falo. 

Mobiliza, então, seu desejo como desejo de sujeito e dirige-se para objetos substitutos do 

objeto perdido. Tem acesso ao simbólico por meio da metáfora paterna, sustentada pelo 

recalque originário.  

O sujeito lacaniano é um conceito com grande probabilidade de mal-entendido, posto 

que é também utilizado em outros campos como o jurídico, o gramatical e o filosófico, por 

exemplo. No campo psicanalítico, ele não designa qualquer substância concreta, nem serve 

para identificar alguém. Não é sinônimo de pessoa ou indivíduo, tampouco se confunde com a 

consciência.  O sujeito é determinado pelo Outro, que é o nome dado a tudo aquilo pelo qual 

ninguém chega a dominar completamente os efeitos de suas palavras e atos, posto que os 
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resultados de suas ações são sempre distintos daquilo que foi previsto ou planejado. O sujeito 

é a capacidade da linguagem que, ao enunciar mais do que pretendia, torna evidente o desejo 

do qual nada se sabia, como acontece nos casos de lapsos ou atos falhos. O que provoca, 

portanto, o surgimento do sujeito é o desejo, nome que pode ser dado aos impulsos que 

partem da percepção de uma falta psíquica, em direção a um objeto qualquer. Por isso, o 

sujeito é evanescente, escorrega, oscila, nunca está completo. 

O termo “Imaginário” encontra sua etimologia no latim, imago – que quer dizer 

“imagem”. Imaginário, portanto, refere-se àquilo que vem da imaginação e que possui a 

capacidade de representar coisas em pensamento, sejam elas presentes ou não na realidade. A 

matéria-prima do trabalho de psicanalistas, escritores, artistas em geral, enfim, de todos os 

que dependem da criação e da criatividade é o imaginário. Em última instância, pode-se 

afirmar que todo trabalho humano ocorre a partir de uma dimensão imaginária, já que a idéia 

se transforma em ato e aí encontra algum sentido. Dito isso, no estudo do altruísmo sob o 

filtro da psicanálise, o assim chamado por Lacan “registro do Imaginário” encontra lugar de 

importância, por estar na base do relacionamento estabelecido com as outras pessoas. Em seu 

livro Os complexos familiares, escrito em 1938, Lacan refere-se ao estádio do espelho como 

sendo o que marca a passagem do especular ao imaginário, e sobre este tema dedicará atenção 

ao longo de toda sua vida. Da definição de complexo, ele reconhece o seu caráter 

inconsciente, declarando que:  

sua unidade é, com efeito, surpreendente sob essa forma, na qual ela se revela como 
a causa de efeitos psíquicos não dirigidos pela consciência, atos falhos, sonhos, 
sintomas. Esses efeitos têm caracteres tão distintos e contingentes que forçam a 
admitir como elemento fundamental do complexo esta entidade paradoxal: uma 
representação inconsciente designada pelo nome de imago. (LACAN, 1993, p. 21)  

O imaginário é o lugar do eu por excelência, com seus efeitos de ilusão e engodo. Por 

crer ser o que não é, o eu se engana, o que leva à inferência de que o eu é uma construção 

imaginária. A loucura pode, então, ser considerada como uma imersão radical no imaginário, 

na qual não há mediação na aderência da pessoa com o imaginário. O mito de Narciso 

evidencia que a ausência da diferenciação entre o si mesmo e a imagem provoca a morte 

daquele, isto é, seu fim está na falta de alteridade. Esta alteridade, base psicológica para o 

altruísmo, salva ao ser humano da loucura e da alienação no outro, ainda que o outro seja 

reconhecido como semelhante e o pressuposto para a ocorrência da castração simbólica. A 

alteridade e a triangulação simbólica – mãe/criança/falo - instalam um hiato marcado pelo 

surgimento da linguagem. Ou seja, a diferença provocada pela alteridade é que exige que se 

fale. Fala-se porque falta algo e não se é o outro, sendo que a ponte para uma possível 
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aproximação é estabelecida pelo desejo (JUNQUEIRA, 2003). O falo é o terceiro termo que falta 

entre a criança e a mãe e que tem estatuto imaginário. Segundo Junqueira (2003) “o 

imaginário associa-se muito ao espelho, a esta especularidade narcísica em que o outro é 

reduzido a si mesmo, não se suportando a falta que possibilita a diferença”.   

De forma sucinta, pode-se dizer que o imaginário se refere ao semelhante, enquanto o 

simbólico se refere à cadeia de significantes. Significantes são as imagens acústicas ou 

palavras desligadas de conceitos fixados, o que as faz incompletas e abertas ao Outro (PAIVA, 

1999). O imaginário caracteriza-se, assim, pela preponderância do semelhante, reportando-se 

à fase do espelho, na qual o eu se constitui a partir do semelhante. No estágio do Imaginário, a 

criança está envolvida numa relação de dois termos: ela e a imagem. É próprio do imaginário 

reduzir o outro a si mesmo, o diferente ao idêntico, o estranho ao semelhante. Nessa acepção, 

o imaginário se alimenta de sinônimos, analogias, metonímias e isomorfismos. 

Já no estágio Simbólico, a relação se dá a partir de três termos: a criança, o signo e o 

Outro. O sentido, ao fazer a mediação entre a mente e o mundo, constitui o “Outro”, e por ser 

essencialmente público, faz com que o Outro seja o mundo pré-existente das regras, no qual 

os seres humanos nascem. A linguagem é um exemplo de atividade governada por regras e 

um dos requisitos básicos para a vida em sociedade, proporcionando também condições para 

que mais regras sejam inventadas e mais convenções sejam estabelecidas entre as pessoas. 

Assim, o Simbólico diz respeito à concatenação de significantes, conforme afirma Paiva 

(1999):  

Segundo a qual cada significante adquire essa função enquanto se insere, como 
elemento, numa ordem que lhe é exterior, de tal forma que, embora como elemento 
possa permanecer o mesmo, torna-se um significante outro quando inserido em outra 
cadeia. Nessa acepção, o simbólico transita pela alteridade, pela diferença e pela 
metáfora e produz um sentido novo .  

Uma diferença evidente entre as concepções freudiana e lacaniana de simbólico pode 

ser assim resumida: Freud acentua a relação que une o símbolo com aquilo que ele representa, 

por mais complexas que sejam aquelas conexões. Para Lacan, porém, é a estrutura do sistema 

simbólico que é primordial. A ligação com o simbolizado é secundária e está impregnada de 

imaginário, como ocorre com o fator de semelhança, o isomorfismo. 

Duas eram as intenções principais de Lacan ao usar a noção de simbólico: 

a) aproximar a estrutura do inconsciente à da linguagem e aplicar-lhe o método da 

lingüística; 
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b) mostrar como o sujeito humano se insere numa ordem pré-estabelecida, de natureza 

simbólica, conforme a concepção de Lévi-Strauss. 

Apesar de não admitir que um significante tenha seu significado previamente 

estabelecido, Lacan designava por simbólico uma estrutura cujos elementos discretos 

funcionam como significantes, e a lei que funda esta ordem. Pelas expressões “pai simbólico” 

ou “nome-do-pai”, Lacan vislumbra instâncias que não são redutíveis às contingências do pai 

real ou imaginário, e que cria a lei. 

 

2.2.2.3  Necessidade, demanda e desejo 

 

A relação com o outro ocorre em meio a uma necessidade, a uma demanda ou ao 

desejo.  

A noção de desejo proposta por Freud recebeu uma atenção especial de Lacan, que 

procurou colocá-la em posição destacada na teoria psicanalítica. Por isso, buscou distingui-la 

de outras noções com as quais é confundida com freqüência, como o são a necessidade e a 

demanda. Assim, a necessidade tem em vista um objeto específico e, ao obtê-lo, satisfaz-se 

com ele.  

Para Lacan (2005, p. 44)  

É a tarefa de satisfação da necessidade que se dedica a função do princípio da 
realidade, e sobretudo o que a ela se prende episodicamente da consciência, ao passo 
que a consciência está ligada aos elementos do sensorial privilegiado na medida em 
que estes são evocados pela imagem primordial do narcisismo. 

Já a demanda dirige a um outro, quando é formada, incidindo sobre um objeto que, no 

entanto, não é essencial para ela. Isso se dá porque a demanda articulada é, no fundo, 

demanda de amor. (LAPLANCHE; PONTALIS, 1991, p. 114)  

De onde surge o desejo? O desejo, por sua vez, nasce da defasagem entre a 

necessidade e a demanda. Por não ter uma relação com um objeto real, independente do 

sujeito, mas sim com uma fantasia, o desejo não se reduz à necessidade. Não se reduz à 

demanda, tampouco, pois procura se impor mesmo que a linguagem e o inconsciente do outro 

não o levem em conta, exigindo, no entanto, ser reconhecido por ele. Será o desejo um mero 

sentido de carência? Não, pois ele é sempre desejo de outra coisa. 
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A concepção de desejo de Lacan é, de certo modo, tributária da filosofia de Alexandre 

Kojève. Elisabeth Roudinesco (1994, pp. 28, 118-120), na biografia que escreveu de Lacan, 

menciona um texto que este e Kojève deveriam publicar, em conjunto, e que permanece 

inédito, com o título de “Hegel e Freud: uma tentativa de comparação interpretativa”. Nas 

páginas escritas por Kojève, três concepções se destacam: a) Je como o sujeito do desejo; b) o 

desejo como revelação da verdade do ser; c) e o  Moi como o lugar da ilusão e a fonte do erro.  

Segundo Lacan (2005, p. 49): 

O desejo não tem objeto, a não ser, como o demonstram suas singularidades, o 
acidental, normal ou não, que acabou significando, seja um lampejo, ou uma relação 
permanente, os confins da Coisa, isto é, desse nada em torno do qual toda paixão 
humana cerra seu espasmo de modulação curta ou longa, e de retorno periódico. 

A noção de desejo como falta advogada por Lacan inspira-se na filosofia de Alexandre 

Kojève, para quem o desejo, contudo, está vinculado a uma descrição da História como luta 

entre o Senhor e o Escravo, no qual “o movimento social em sua totalidade aponta para um 

fim inexorável”.(ALMEIDA, 2006, p. 101) Da dialética hegeliana do Senhor e do Escravo, 

Lacan vai insistir que o saber se encontra do lado do escravo, como se nota no Seminário 

XVII.6 Em Lacan, entretanto, não há indicação de final, nem é a história que é descrita, e sim 

o “sujeito”. Um dos princípios de Kojève, mencionados por Almeida, desperta a nossa 

atenção, por ter implicações para o altruísmo. Tem-se aí, uma reflexão embasada na dialética 

hegeliana, em que o ser humano é entendido como parte ativa, negando a realidade que lhe é 

dada e transformando-a naquilo que ela não é. Ao fazer isso, não somente transforma a 

realidade, para fora de si, como também se transforma, ao transformá-la. Numa situação em 

que o outro necessita de ajuda, o altruísta se modifica, ao modificar a situação daquele 

alguém, o que fará com que os dois, ao final, sejam diferentes do que eram, em relação ao 

início do processo, mas não totalmente diferentes, alienados do que eram no princípio.   

 

 

 

 

 

 
                                                 
6 Tal Seminário não está publicado em português, ainda. As referências a ele são tomadas do artigo de Bento, C. 
A. A escrita e o sujeito: uma leitura à luz de Lacan.  Psicologia USP, 2004, v. 15, n.1/2, pp. 200-201. 
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2.2.3 Ética da Psicanálise – Os Outros 

 

A freqüência com que o “outro” aparece na obra de Lacan não é proporcional à 

atenção que se encontra à questão específica do altruísmo por aquele autor. As reflexões sobre 

altruísmo aqui não podem prescindir, porém, dos auxílios que o interesse e a consideração 

pelo outro encontram nos textos lacanianos. As costuras serão feitas, na medida do possível, 

para que a discussão sobre o outro não seja forçada a dizer algo acerca do altruísmo, mas de 

forma tal a não perder as oportunidades que o cenário teórico lacaniano oferece. 

Desde a proposta do “estágio do espelho”, de 1936, até o Seminário de 15 de janeiro 

de 1980, quando Lacan introduz o termo “heteridade”, o outro tem lugar destacado em sua 

obra. As modalidades de “outro” encontradas na psicanálise lacaniana são as seguintes: 

a) o outro imaginário, que é meu semelhante; 

b) o grande Outro do inconsciente; 

c) o pequeno outro, o objeto a recordando-se que em francês, outro é autre;  

d) o outro do laço social; pergunta minha: é este o que se refere ao mundo das regras, 

das normas, da Lei? 

e) o Outro gozo.  

O outro imaginário é o que surge quando a ilusão da completude é desfeita, pondo fim 

à miragem da unidade do eu e revelando que este é “outro”. O mergulho no espelho revela 

que o semelhante é o outro-eu. Contudo, ele é um intruso e deve ser considerado como rival 

do ego, posto que é igual a mim mesmo. O ego ideal descrito por Freud encarna-se no outro 

ideal. Entretanto, o eu vem primeiro, quando se trata de usurpar o lugar do sujeito, que 

percebe o “eu” como outro. O imaginário proporciona essa projeção narcísica do eu, esse 

outro que é meu semelhante, mas que esconde o objeto a, causa de ódio e fascinação ao 

mesmo tempo. 

O grande Outro é um lugar em que o sujeito encontra a questão de sua existência, 

sendo o Inconsciente o seu discurso. Esta alteridade retira o sujeito do centro do psiquismo, 

estabelecendo regras que revelam não só a inexistência da autonomia, como parece afirmar a 

ditadura da heteronomia. Segundo Lacan (1978., p 529), “sua presença só pode ser 

compreendida num grau secundário de alteridade, que já o situa, a ele mesmo, uma posição de 

mediação em relação a meu próprio desdobramento de mim comigo mesmo como também 
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com o semelhante”. Esta é a alteridade constituída pela linguagem, pelo registro do 

Simbólico, distinguindo-se daquele primeiro outro do Imaginário, apresentado acima. Neste 

Outro do Simbólico, o sujeito encontra sua representação nos significantes que vieram do Pai 

e da Mãe. Isto é, a Mãe não é o Outro, já que o Outro é um lugar, mas é como se ela tivesse 

vindo para ocupar aquele lugar. O sujeito endereça seu amor ao Outro, enquanto também o 

personaliza. Ao articular a fala, aparece a demanda do sujeito. Freud chamou de castração à 

inscrição da falta no Outro e é esta falta que insere a separação entre a Mãe e o sujeito. Desde 

o momento em que se vem ao mundo – e esse momento é impreciso pois pode ser entendido 

como aquele em que a nova criança foi concebida, ou quando o coração fetal foi ouvido na 

sala do médico responsável pelos exames pré-natais, ou mesmo quando ocorreu o parto – há 

um laço inicial que vai marcar a relação do sujeito com um Outro desejante, e que é chamado 

de “desejo da Mãe”. A criança identifica-se a esse desejo, compreendido como objeto que 

pode satisfazê-lo. Na suposição de não haver falta, portanto, de não haver desejo, é que o laço 

se estabelece entre o sujeito e o Outro, amarrando uma vida a outra. Esse laço virá a ser 

desamarrado pela presença do pai, metáfora de haver desejo na mãe, ao que Lacan chamou de 

“Nome-do-Pai no discurso da mãe”, que é o momento em que ela, a mãe, aparece como 

agente da frustração. 

O objeto pequeno a é o que constitui a causa do desejo, suporte de tudo o que interessa 

ao sujeito, encontrado em tudo o que é investido de libido, enfim, é o que o sujeito busca no 

Outro para satisfazer às exigências das pulsões. O objeto a é efeito da linguagem e parte 

integrante da fantasia pela qual a realidade pode ser apreendida. No  

Seminário VII, A Ética da Psicanálise, Lacan utiliza o termo presente no texto de Freud – das 

Ding - para o que ele, Lacan, chama de objeto a. Argumenta que pode-se falar da busca por 

das Ding, mas não se pode caracterizá-la, só mesmo nomeá-la por meio da imprecisão. Das 

Ding situa-se no espaço da impossibilidade do conhecimento. É a marca da ausência, que por 

sua vez é um dos traços que definem o sujeito. O movimento da Vorstellung que Freud mostra 

governado pelo princípio do prazer vinculado ao funcionamento neurótico ocorre em torno de 

das Ding, no qual também roda todo o processo adaptativo próprio das simbolizações. É o 

objeto, nunca perdido, mas do qual se trata de re-encontrar. 

Os quatro discursos - do universitário; do mestre; da histérica e do analista – apontam 

para os laços sociais em que o outro não é mais algo específico mas um lugar que pode ser 

ocupado por quatro tipos de outro, em conformidade com a maneira com que o outro é tratado 

em cada um dos discursos, nos atos de educar, governar, fazer desejar e psicanalisar. A 
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questão do altruísmo fica mais saliente no discurso da histérica, conforme Dias (1993, p. 173) 

evidencia: “Diante da constatação da castração, de haver desejo, a histérica fará um laço de 

forma a se posicionar como aquela que pode dar gozo ao Outro, transformando-se assim 

naquilo que ela supõe que o Outro quer”.   

O Outro toma, então, o lugar de importância, para quem se quer ser a mulher ou 

tornar-se o escravo ideal. A histérica, tipificada por Anna O., inaugura uma limitação da 

subjetividade, apresentando uma tendência assistencialista em suas ações, como se com isso 

conseguisse reparar algo. A histérica está sempre comovida com o drama alheio, pronta para 

tentar satisfazer o que ela acredita que preencherá o desejo do Outro. Não parece que aqui se 

tem um quadro semelhante ao que se espera ver nas pessoas altruístas, para quem o outro vem 

em primeiro lugar na escala de suas prioridades? 

O último tipo de outro é o Outro gozo, em que Lacan faz referência ao gozo que se 

encontra no lado feminino, qualificado com o termo grego “Eteron Heteros”, derivado da 

lógica do não-todo próprio da sexualidade feminina. A sexuação representada pelo masculino 

e pelo feminino comporta duas lógicas: 1) a lógica fálica do Um, constituinte do universo a 

partir da exceção. Esta exclusão forma um conjunto fechado, considerado como um todo. O 

Um – cuja figura é o Pai da horda primitiva, do mito criado por Freud em “Totem e Tabu”, e 

que é uma exceção – articula-se, assim, com o Todo formado pelos homens. 2) a lógica do 

não-todo, da incompletude fundamental do “ser mulher”. Por opor o Um ao Outro, o todo ao 

não-todo, instala-se uma lógica da heteridade, do Outro, pois não existe aí o Um, 

representante da exceção. As oposições se desdobram: ao gozo do Um se opõe o gozo Outro, 

ilimitado, o poder do Um confronta-se com o impossível do Heteros, o instituído encara o 

diferente, e a diversidade se opõe à exceção.     

Feitos esses arrazoados sobre as diferentes modalidades de “outro”, é possível 

perceber que Lacan sai do ponto representado pelo Seminário I, Os escritos técnicos de 

Freud, para a constatação de que a psicanálise não pode ser uma técnica, em que os 

procedimentos são repetidos visando-se alcançar resultados semelhantes em diferentes 

pessoas. Daí chegar ao Seminário VII, sobre A Ética da Psicanálise, em que a consideração 

da especificidade de cada pessoa sobressai em relação ao que se tem como típico da 

humanidade, em geral. Dos textos de Lacan, dois são aqui resgatados para lançar luzes sobre 

o altruísmo: a Ética da Psicanálise e o Discurso aos católicos, resultado de duas conferências 

que ele realizou em 09 e 10 de março de 1960, em Bruxelas, Bélgica. Lacan faz menção a 

essas duas aulas públicas, nos capítulos XIII e XV da Ética da Psicanálise, e o texto do 
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Discurso aos Católicos foi publicado em português, em 2005, no livro “O triunfo da 

Religião”. 

Primeiro, no Discurso aos Católicos, Lacan (2005, p.38) declara que “Só me amo na 

medida em que me desconheço essencialmente, amo apenas um outro, um outro com um 

pequeno a inicial, daí o costume de meus alunos de o chamar de ‘o pequeno outro’”.7 O objeto 

que é a causa do desejo é que seria o verdadeiro alvo do amor do sujeito, significando aí que 

não é algo fácil de ser identificado, mas que remete à eterna busca humana pela sensação de 

se ser inteiro, em que não há nada que falte. Portanto, levando-se em conta que o acesso ao 

conteúdo do Inconsciente está vedado, o sujeito que não sabe de fato o que quer, nem mesmo 

a quem amar, tem que lidar com a frustração de não ser completo e de não ter o que oferecer a 

outrem que lhe preencha a sua falta, demanda que deveria por em marcha os dispositivos para 

o surgimento de ações altruístas. 

Lacan (2005, p. 39) continua:  

Nada de surpreendente no fato de ser nada mais que eu mesmo que amo em meu 
semelhante. Não apenas a devoção neurótica, se indico o que a experiência nos 
ensina, mas igualmente na forma extensiva e utilizada do altruísmo, seja ele 
educativo ou familiar, filantrópico, totalitário ou liberal, à qual freqüentemente 
almejaríamos ver corresponder algo como a vibração da garupa magnífica do animal 
desafortunado, o homem só faz passar seu amor-próprio. 

Ou seja, não importa se o amor ao outro tem contornos patológicos ou se corresponde 

ao que se considera aceitável socialmente, como é o caso de ações altruístas. Lacan entende 

que o semelhante amado é a imagem do próprio sujeito, qualquer que seja ele e qualquer que 

seja a razão pela qual ele é amado, podendo ser porque ele é um parente – como alguns 

biólogos vão defender, posteriormente, ou pelo fato do sujeito ter sido ensinado ou obrigado a 

amá-lo. Lacan chega até a fazer graça comparando a busca por emoções fortes com o que se 

vê em atos heróicos, com o outro sendo salvo e despertando comoção pública pelo aparente 

desprendimento de quem assim agiu. É o próprio sujeito o beneficiário de seu amor. 

E retoma a hipótese do estágio do espelho para argumentar que o outro e o si mesmo 

são a mesma coisa, no Inconsciente, no qual nascem os desejos:  

Será que consegui pelo menos transmitir aos seus espíritos os elos dessa topologia 
que põe no coração de cada um de nós esse lugar hiante de onde o nada nos 
interroga sobre nosso sexo e sobre nossa existência? É este o lugar em que temos de 
amar o próximo como a nós mesmos,  porque nele este lugar é o mesmo. (Lacan, 
2005, p.50) 

                                                 
7 O “pequeno a” mencionado se deve ao fato de que “outro”, em francês, é “autre”, portanto, inicia-se com “a”. 
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Na “Ética da Psicanálise”, Lacan (1997, pp.17-19) mostra o encadeamento existente 

entre a experiência moral, forjada pela sanção, e o ideal de conduta que passa a ser 

constitutivo do sujeito, que ultrapassa até mesmo a obediência a mandamentos religiosos. O 

sentimento de obrigação, contudo, é identificado com a importância e a onipresença do 

sentimento de culpa. A origem e a raiz da dimensão moral estão, enfim, no desejo. Isto faz 

evidenciar para a própria psicanálise alguns ideais, sendo o primeiro o ideal do amor humano, 

que é colocado no centro da experiência ética. O segundo ideal é o da autenticidade, já que 

um dos propósitos da análise é o desmascaramento. O terceiro ideal é o da não-dependência, 

que funciona como profilaxia para a dependência. Nesta perspectiva, a análise e, por extensão, 

as ações humanas em geral deveriam ser compreendidas como movidas pelo amor, isto é, por 

Eros mostrado plenamente, sem gerar relações carregadas de patologias não reconhecidas 

pelas pessoas envolvidas. 

Lacan (1997, p.31) apresenta também a tese de que “a lei moral, o mandamento moral, 

a presença da instância moral, é aquilo por meio do qual, em nossa atividade enquanto 

estruturada pelo simbólico, se presentifica o real – o real como tal, o peso do real”. O que quer 

dizer que, como a análise acontece mediada pelas palavras, há interferência do superego, 

afirmando-se contra o princípio do prazer. Como os processos do pensamento só são 

conhecidos por meio das palavras, aquilo que é possível conhecer do Inconsciente vem por 

meio das palavras. E aí, ele declara que “No final das contas, não apreendemos o Inconsciente 

senão em sua explicação, no que dele é articulado que passa em palavras. (...)esse 

inconsciente não tem, ele mesmo, afinal outra estrutura senão uma estrutura de 

linguagem”(LACAN, 1997, p.45).  O desdobramento disso é a distinção que existe entre a 

função do discurso e a da fala, perceptível no entredito (aquilo que não aparece 

escancaradamente) e o interdito (o que é proibido). 

Sobre o mandamento “Amarás a teu próximo como a ti mesmo”, Lacan defende que 

deveria constituir como ponto de parada do livro “O Mal-Estar na Civilização”, de Freud. O 

“Mal-estar” torna explícito que a civilização, a cultura, pede demais ao sujeito. Aquela obra 

teria sido escrita para:   

Dizer-nos que tudo o que passa do gozo à interdição vai no sentido de um reforço 
sempre crescente de interdição. Todo aquele que se aplica em submeter-se à lei 
moral sempre vê reforçarem-se as exigências, sempre mais minuciosas, mais cruéis 
de seu supereu. (LACAN, 1997, p.216) 

 A pesquisa lacaniana resgata um pouco da história do pensamento cristão, tentando 

demonstrar que o sentimento expresso de Freud negando a possibilidade de existência do bem 
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encontra substratos em Lutero, que escreveu De servo arbítrio em resposta a Erasmo de 

Rotterdam, que escreveu De libero arbítrio. Lutero acentua, naquela obra, o caráter 

radicalmente mau da relação que o homem tece com o outro. E vai além, chegando a 

“declarar o ódio eterno de Deus contra os homens, não apenas contra as fraquezas e contra as 

obras de uma livre vontade, mas um ódio que existia antes mesmo que o mundo fosse criado”. 

(LACAN, 1997, pp. 122-123) Se Deus pode odiar é assunto que foge ao escopo deste trabalho, 

mas fica aqui pelo menos o registro da incursão lacaniana nos domínios da religião, que 

prossegue declarando sobre o mítico cálice em que Jesus teria tomado vinho junto com os 

discípulos na última ceia, que “o sangue do Graal é precisamente o que, no Graal, 

falta”.(LACAN, 1997, p.177) Uma vez mais, a falta é remetida, o que dá que, para o tema 

central do presente texto, as coisas fiquem mais ou menos assim: o altruísmo remete a uma 

falta em mim, não no outro.  

Quando retoma a reflexão sobre o mandamento do amor ao próximo, instigado pelo 

“Mal-Estar na Civilização”, Lacan (1997, p.227) recorda que, para Freud, “meu amor é algo 

precioso, não vou dá-lo inteiramente a cada um que se apresente como sendo o que é, só 

porque ele se aproximou”. E continua: “É da natureza do bem ser altruísta. Mas o amor ao 

próximo não é isso. Freud faz com que se perceba isso, sem articulá-lo plenamente.” A 

fundamentação de tal afirmação está em que, cada vez que Freud se detém, horrorizado, 

diante da conseqüência do mandamento do amor ao próximo, o que surge é a presença dessa 

maldade profunda que habita no próximo. Infere-se, portanto, que ela também habita em mim. 

Lacan (1997, p.227) pergunta: “o que me é mais próximo do que esse âmago em mim mesmo 

que é o do meu gozo, do que não ouso me aproximar?”. O que ocorre é que assim que me 

aproximo, surge a agressividade que me faz recuar e retornar contra mim. Comentando a 

filosofia utilitarista, Lacan (1997, p.228) afirma que “meu egoísmo se satisfaz extremamente 

bem com um certo altruísmo, com aquele que situa no nível do útil, e é precisamente o 

pretexto por meio do qual evito abordar o problema do mal que desejo, e que deseja o meu 

próximo”. A idéia é que uma ação que vise o bem-estar do maior número de pessoas, mesmo 

representando uma espécie de desrespeito à vontade individual, pode ser tolerada, desde que 

não haja grandes questionamentos acerca do mal que eventualmente represente para um 

número pequeno de indivíduos, dentre os quais o sujeito pode estar incluído.  

A posição lacaniana apela para a experiência de que o bem que alguém quer para os 

outros está em relação de dependência com a imagem desse alguém. “O que quero é o bem 

dos outros, contanto que permaneça à imagem do meu”. (LACAN, 1997, p. 229) Por outro 
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lado, há um problema aí que pode ser o verdadeiro problema para o meu amor, encontrado na 

necessidade de enfrentar o gozo nocivo e maligno do meu próximo. Deixo de amar meu 

próximo como a mim mesmo porque esse amor pode ser a via mais cruel, o que me faz 

recuar, pois um eventual atentado à imagem do outro significa atentar também à imagem em 

que sou formado como eu. Lacan (1997, p.238) exclama, então: “Aqui está o poderio 

convincente do altruísmo. Aqui, igualmente, o poderio uniformizador de uma certa lei de 

igualdade, a que se formula na noção de vontade geral.” É como se fosse dito que a igualdade 

se dá na uniformização produzida pela imagem, o que impele parcelas significativas da 

humanidade a se entender como sujeitos de direitos, o que implica em respeitar os deveres, 

para que a imagem também seja considerada como boa. Somos solidários a tudo em que a 

imagem do outro, meu semelhante, repousa. O fundamento do “Amarás a teu próximo” , 

portanto, está na similaridade que se tem com o eu e com tudo o que o situa no registro 

Imaginário. 

Nos tempos contemporâneos, em que “uma imagem vale mais que mil palavras”, a 

realidade tem sido substituída pela imagem e a imagem é realidade. Destaca-se aí a cisão que 

se institui entre espetáculo e realidade, entre realidade e imagem. Tal cisão promove a 

fragmentação e a dissipação da existência humana, o que resulta por inibir o sentido do 

encadeamento histórico nas pessoas, isto é, a compreensão de que os acontecimentos sociais 

estão relacionados uns com os outros. Daí surgirem na televisão, de tempos em tempos, 

campanhas para arrecadação de alimentos ou para doação monetária, por exemplo, em que a 

população que tem tais recursos é convidada a colaborar, para que o “próximo” que está no 

Nordeste brasileiro ou na África seja alcançado pela benevolência dos doadores e tenha o 

direito de aparecer na Tv, por instantes, chorando ou sorrindo, produzindo enfim o “show”. 

A atitude pastoral, portanto, difere da do analista, pois este não está lá para o bem do 

paciente, nem para seu gozo, mas para que ele ame. Isto é importante por mostrar, como 

propõe Castel (1994, p. 23), que: 

O altruísmo é o caminho mais seguro para que não haja amor; ao contrário, o ‘velle 
bonun aliani’ faz signo através da utilidade do Outro para mim, e contraria o 
impulso amoroso. Mais geralmente, uma psicanálise não faz um amor dar certo; se 
ela restitui (sem que aliás haja direito à restituição) uma capacidade de amar, ela 
muda sobretudo o seu sentido. 



95 

 

Castel tem em mente a frase lacaniana “Amar é dar o que não se tem a alguém que 

não o quer”, 8 ou seja, é a explicitação de uma falha ou uma falta. É a revelação de que nunca 

se chega ao cerne das ações, já que o desejo é sempre desejo de outra coisa. O amor que se 

manifesta em atos altruístas, por isso, seria uma espécie de reconhecimento de que, devido à 

sua incompletude, os seres humanos concedem tempo, atenção, socorro na dor física ou na 

mágoa, bens materiais, que, em última instância, não lhes pertencem, no sentido de que não 

são o que efetivamente lhes faz humanos.  

 

 

2.3  IMPLICAÇÕES PARA A PSICOLOGIA DA RELIGIÃO E PARA A PSICOLOGIA PASTORAL  

 

Das reflexões aqui empreendidas sob os auspícios da psicanálise, buscando-se 

entender o altruísmo, podem ser extraídas considerações que raspam, de algum modo, a 

Psicologia da Religião e a Psicologia Pastoral. Grosso modo, o Outro que afeta mais a 

Psicologia da Religião, qualquer que esta seja, é o mundo das regras, das normas, que não 

precisam ser necessariamente morais, ditadoras de que o próximo deve ser alvo de meu 

desprendimento em relação ao meu interesse próprio. São regras a respeito dos cultos, dos 

rituais, do achegar-se ao que é tido como sagrado. São regras balizadas pela linguagem e que 

afetam a própria linguagem, como aquela em que o significante para Deus, na língua hebraica, 

não pode ser pronunciado, sob pena de se cometer uma transgressão. É esse Outro com “O” 

maiúsculo que prescreve “Amarás ao teu próximo”, devendo tal amor ser manifesto por meio 

de comportamentos altruístas.  

Para a Psicologia Pastoral, o Outro também afeta, posto que, em situações da vida 

eclesial em que os conhecimentos constitutivos desse campo são requeridos, há regras, como 

o do respeito à situação de incongruência, fragilidade ou vulnerabilidade da pessoa ou do 

grupo que está sob o cuidado pastoral. Mais especificamente a respeito do agente pastoral, 

este acaba freqüentemente por ser eleito como o outro, com “o” minúsculo, como o objeto a, 

pelos que lhe são visitados, acompanhados, atendidos. Ora, saber-se como objeto de desejo 

daqueles que perderam a simbiose com o significante Mãe, não importa se esta é real ou  

simbólica, demanda em contrapartida que não se desfaça a ilusão da parte da pessoa atendida, 

                                                 
8 Esta frase se encontra na parte final do texto referente à aula de 17/03/65, em LACAN, J. O Seminário, livro 12.  
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1996.   
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sem deixar-se envolver por tal ilusão, envolvimento este representado pela concessão à pessoa 

atendida do que esta demanda à figura pastoral. 

A pergunta que dá origem à discussão em que Jesus conta a parábola do Bom 

Samaritano, exemplo de altruísmo para cristãos e cristãs, e que culmina no “Ama a teu 

próximo como a ti mesmo” foi: “O que devo fazer para ser salvo?”  Causse (2003, p.92) 

propõe que a resposta acaba sendo “deixe-se salvar”.  Com isso, ele argumenta que só é 

possível ser sujeito aquele que ocupou o lugar de objeto, e só pode ser verdadeiramente livre 

aquele que se deixa libertar, isto é, o que deixa a figura paterna intervir para romper a fantasia 

de fusão com a mãe, experimentada pela criança, em seus primeiros meses de vida. 

No livro “Os irmãos Karamazov”, de Dostoievski, o pai diz: “Se Deus está morto, 

tudo é permitido”. A psicanalista brasileira Maria Rita Kehl (2002, p.91) retruca que isso é 

um engano, pois é em nome de Deus que nos permitimos tudo e que “em nome do gozo do 

Outro absoluto o homem se autoriza a praticar o mal absoluto”. No entanto, o ser humano 

contemporâneo não consegue reconhecer esse Outro que traz dentro de si, o que corresponde 

a dizer que está alienado da dimensão coletiva que compõe sua personalidade. Sua neurose 

nasce da crença de que é dono de seu próprio nariz, o que o faz angustiado por não conseguir 

ser ou ter tudo. O reconhecimento do Outro, daquilo que é resultado de suas interações com 

outros seres humanos, é que pode criar condições para que o seu sofrimento gerado pelo 

excesso de responsabilidade que sente para consigo seja aliviado. Sua liberdade, então, 

depende do reconhecimento do seu papel para resolver os seus conflitos e dar rumo adequado 

às pulsões, sem cair na tentação de render-se às fantasias de que pode tudo, de que é 

onipotente, fantasias essas que costumam estar presentes em situações em que o outro está 

fragilizado, clamando pelo socorro do suposto altruísta.  

No plano da vida nas cidades contemporâneas, nota-se um certo deslocamento 

experimentado, nas sociedades democráticas, da “era do confronto” para a “era da evitação”, 

expressões propostas por Bartucci (2006, pp.59-60). Segundo Roudinesco (2000, p.16), a 

sociedade democrática moderna “deseja banir de seu horizonte a realidade do infortúnio, da 

morte, da violência, ao mesmo tempo procurando integrar num sistema único as diferenças e 

as resistências”.  Constata-se, com isso, que “todo indivíduo tem o direito, e portanto o dever, 

de não mais manifestar seu sofrimento, de não mais se entusiasmar com o menor ideal que 

não seja o do pacifismo ou da moral humanitária”. (ROUDINESCO, 2000, p.16) Ao cercar-se 

atrás de muros nas casas e edifícios das cidades contemporâneas, ao informar-se sobre o que 

acontece ao seu redor apenas pelos meios de comunicação, agora reforçados pela Internet, a 



97 

 

pessoa não tem mais tantas oportunidades de desenvolver sua sensibilidade acerca dos dramas 

grandes ou pequenos que o outro da rua experimenta. O pacifismo que Roudinesco critica é o 

da apatia, da recusa em entrar em discórdia com o outro por temor de sofrer algum ataque ao 

seu próprio narcisismo. A moral humanitária que deve também ser alvo de contestação é 

aquela que julga mais do que suficiente fazer uma doação a alguma campanha promovida pela 

tv, em que o doador apenas tem que digitar um número no telefone para que os organizadores 

da campanha coletem os recursos e repassem a quem é apresentado como beneficiário das 

doações.  

Fazer o bem, para o agente de pastoral à semelhança do que deve ser curar para o 

psicanalista, é ajudar a livrar alguém das ilusões que o retêm no caminho de seu desejo. Mas 

esse bem será bem para quem? Esta pergunta precisa estar presente, para que se evitem 

contaminações mais do se pode razoavelmente tolerar, na relação de ajuda. Levando-se em 

conta que a ética consiste principalmente em juízo sobre uma determinada ação, a psicologia 

pastoral pode se beneficiar da proposta lacaniana de retornar ao sentido da ação, já que a 

hipótese freudiana do Inconsciente leva em conta que a ação humana, normal ou patológica, 

tem um sentido escondido para o qual se pode dirigir. E esse sentido escondido deve ser 

entendido como sentido para quem procura ajuda, não para o aconselhador, que não pode se 

esquecer de que não sabe tudo sobre o outro.  

Quem trabalha com pessoas, em comunidades eclesiais, precisa também estar atento 

aos desejos que está tentando satisfazer, com este trabalho. Não é o propósito deste texto 

investigar as motivações pastorais, mas instigar as pessoas a examinar e tentar se aproximar 

do que está sendo desejado por elas. Fenômeno comum entre profissionais da ajuda, a co-

dependência é também uma forma de dependência, pois busca-se ser sempre útil aos outros, 

depende-se de que os outros dependam do ajudador. É preciso negar o papel de objeto a, aí, 

pois tal co-dependência não passa de simulacro de altruísmo. 
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CAPÍTULO 3 – TEORIA GERAL DO ALTRUÍSMO NOS ESTUDOS EVOLUCIONISTAS E 
DESENVOLVIMENTO MORAL 

 

 

3.1 APRESENTAÇÃO 

 

As teorias clássicas da evolução das espécies advogam que as pesquisas científicas 

mostram a sobrevivência egoísta como característica básica na natureza. Assim, de acordo 

com esta referência teórica, não importa o que as pessoas façam em termos de aparente 

bondade, generosidade ou altruísmo, tais feitos ocultam motivações inconfessadas ou mesmo 

um egoísmo disfarçado. Baseados nessa premissa, Holmes e colaboradores (2002) realizaram 

um experimento em psicologia social procurando mostrar que as pessoas agem mais por 

compaixão, quando há alguma razão de interesse próprio para seu comportamento. 

Resumidamente, o experimento consistia em abordar os sujeitos com pedidos de contribuição 

para obras de caridade. A contribuição poderia ser feita por meio de doação em dinheiro ou 

por meio da compra de velas decorativas. O que ocorreu é que a doação por meio da compra 

de velas prevaleceu. Com isso, Holmes propôs que os comportamentos de ajuda podem 

ocorrer com maior freqüência pelo enquadramento que permita às pessoas verem a si mesmas 

como altruístas, ocasionalmente, isto é, o altruísmo não deve ser ali percebido como 

incondicional. Ao adicionar apelos de interesse próprio a causas filantrópicas, oferece-se 

incentivo adicional e justificativa para a ocorrência de uma ação benevolente. 

Apesar de evidências psicológicas e filosóficas para a existência do altruísmo, autores 

como Sober e Wilson (2003) propõem que nem a Psicologia, nem a Filosofia estão cotadas 

para decidir sozinhas a questão. A Biologia evolucionista entraria para resgatar a resposta, 

apontando que indivíduos com motivação realmente altruística seriam melhores pais, em 

termos reprodutivos, que os egoístas. Elliot Sober, filósofo, e David Sloan Wilson, biólogo, 

pleiteiam que o comportamento desprovido de egoísmo é de fato um importante destaque de 

ambas as naturezas biológica e humana. Tomando-se uma vista panorâmica, descobre-se 

desde parasitas que se auto-sacrificam, passa-se pelo caso dos insetos que incorporam-se no 

supra-organismo de uma colônia, e chega-se até a capacidade humana de desprendimento 

altruísta. Um fator significativo que diferencia humanos de insetos é devido ao fato de que 

naqueles as disposições comportamentais são geneticamente determinadas. Muitos insetos 

que vivem em colônias sacrificam suas vidas pelo bem de seus parentes próximos, mas 
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também perdem sua capacidade de reproduzir. Por isso, pelo sacrifício de seus corpos, eles 

estão ajudando a conservar seu lugar entre os parentes por eles salvos. Outra questão bastante 

intrigante é: por que alguns insetos, como as abelhas, somente sacrificam suas vidas por 

outras abelhas que compartilham a maior parte dos mesmos genes (parentes próximos), 

enquanto humanos freqüentemente sacrificam suas vidas por outros que não se encontram 

naquela classificação? Este fenômeno poderia ser explicado pela teoria da seleção natural de 

Darwin? Recorde-se, uma vez mais, que a teoria de Darwin favorece a competição e o 

comportamento egoísta, auto-preservador. Esta incomparável tendência não costuma ser 

encontrada tão facilmente no mundo natural. O que acontece costumeiramente é que, quando 

o grau de parentesco numa sociedade diminui, o mesmo acontece com o grau de 

comportamento altruísta. Isto explicaria por que formigas têm tais grupos sociais bastante 

efetivos, porque a maior parte das formigas são 2/3 relacionadas umas com as outras. Contudo 

com humanos não é isso o que acontece, demonstrando uma interdependência social maior 

que qualquer outra espécie. Conforme propõe Hoffman (1981, p. 121), a adequação genética é 

compatível com um mecanismo comportamental para o altruísmo, isto é, este seria uma 

interação de informação genética com um conjunto de circunstâncias ambientais, incluindo 

cultura e outros fatores duradouros e não aleatórios. 

A fascinação que os comportamentos altruístas exercem sobre os estudiosos que 

abraçam a perspectiva darwinista é proporcional à dificuldade em explicá-los, a partir da 

teoria da seleção natural. Afinal, se a seleção natural fez evoluir características que resultam 

em maior descendência para alguns indivíduos em comparação com seus competidores, 

parece que há uma vantagem seletiva em ser egoísta, do mesmo modo como há uma 

vantagem em possuir dentes fortes e visão aguçada para a sobrevivência de um indivíduo e 

perpetuação de sua espécie. Assim, ainda que apareçam na natureza e sejam importantes, não 

é fácil compreender a contradição que os comportamentos altruístas evidenciam, quando 

confrontados com as possibilidades de ganho que o egoísmo parece oferecer na competição 

própria da seleção natural. Tal paradoxo será um dos objetos de nossa reflexão, neste capítulo. 

Seguindo essa linha de raciocínio, a cooperação entre seres humanos e uma certa 

tendência que um número significativo de pessoas apresenta, ao abrir mão imediata da 

satisfação de seus interesses próprios, talvez sejam as principais razões pelas quais a 

humanidade tem conseguido administrar sua sobrevivência em quase todos os ecossistemas 

na Terra. A teoria evolucionista se defronta, assim, com a tentativa de responder se os 

impulsos cooperativos e altruístas estão entranhados em nossos genes, o que por si só é uma 
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boa discussão, já que, em uma primeira visada, o altruísmo parece uma anomalia evolutiva, 

conforme observa Vogel (2004, p. 1128). Por outro lado, na pesquisa sobre os processos de 

evolução individual, surge a pergunta se é a cultura que ensina o altruísmo aos seres humanos, 

ou ainda se tal característica é desenvolvida por uma mistura entre características genéticas e 

influências ambientais. O desdobramento de tais debates é que novas perguntas vão surgindo, 

antes mesmo de se obter resposta cem por cento à prova de qualquer teste de infalibilidade 

para tal resposta. Dentre as novas perguntas, registre-se a seguinte: como proceder para 

potencializar as características inatas das pessoas para que elas se desenvolvam 

psicologicamente de modo a serem boas para os outros? As propostas de educação moral 

geralmente tentam dar resposta a esta pergunta e, para isso, lançam mão dos estudos 

produzidos por pesquisadores cujos trabalhos serão abordados aqui. 

No presente capítulo, serão apresentadas e discutidas as principais teorias no campo do 

evolucionismo inaugurado por Charles Darwin, no século XIX. Àquelas discussões, segue-se 

uma abordagem do desenvolvimento humano conforme os moldes da psicologia cognitivista 

representada por Jean Piaget e Lawrence Kohlberg, numa busca por lances que permitam 

ligações ou ilações com o nosso objeto de estudo, que é o altruísmo. Se na primeira parte do 

capítulo, o propósito é explorar como o altruísmo pôde se desenvolver em diferentes espécies 

que evoluíram a partir de outras menos complexas – e que podem até ter desaparecido – na 

segunda parte do capítulo, a proposta é discutir como indivíduos humanos se desenvolvem 

moralmente, e como podem evoluir a ponto de apresentar raciocínios e juízos morais 

altruístas. Entremeando tais debates, é importante abordar as propostas de educação que 

buscam formar pessoas com maior sensibilidade para as necessidades dos outros seres 

humanos e das outras espécies que habitam a Terra.  

Os estudos referentes ao altruísmo, no campo da teoria evolucionista, são 

desdobramentos das teses principais de Darwin, que, propôs que há uma evolução das 

espécies por meio da seleção natural. A ação da seleção natural consiste em preservar 

características genéticas melhor adaptadas a uma determinada condição ambiental e eliminar 

as características desvantajosas para a mesma condição. A expressão “melhor adaptado” está 

ligada à probabilidade de um indivíduo sobreviver e deixar descendentes, em um certo 

ambiente. O desafio para este campo de investigação é compatibilizar a perspectiva da seleção 

natural, em que um indivíduo tenderia a buscar sua própria sobrevivência e reprodução, em 

competição com os demais indivíduos de sua e de outras espécies, com a observação de que 

seres humanos e alguns animais se comportam de modo auto-sacrificial, em determinadas 
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situações. Uma definição preliminar de altruísmo aí seria algo mais ou menos como um 

comportamento que promove o benefício para o receptor às expensas do provedor.  

No tocante à segunda parte do capítulo, não é demais recordar que Jean Piaget era 

formado em Biologia, o que seguramente colaborou para que seus estudos guardassem 

alguma relação com aquele campo do conhecimento. Para Piaget, com as estruturas mentais, a 

espécie humana apresenta geneticamente possibilidades que se atualizam em função da 

solicitação e da interação do indivíduo com o seu ambiente. Sem dúvida, tal ambiente é 

composto por outros seres humanos e outros animais, o que nos dá espaço para discutir o 

altruísmo na perspectiva cognitivista de Piaget. Sobre Kohlberg, suas reflexões sobre 

cognição social, envolvendo o que é nomeado de “role taking” (colocar-se no lugar do outro), 

indicam uma percepção de que o outro é, de algum modo, como o self (algo como o “si 

mesmo”) e o outro conhece e responde ao self em um conjunto de expectativas 

complementares. Tais idéias serão exploradas, em busca de contribuições para um 

entendimento mais acurado acerca dos fatores cognitivos envolvidos em julgamentos morais 

em que se leva em consideração o outro - alvo de ações altruístas.   

 

 

3.2  ALTRUÍSMO NOS ESTUDOS EVOLUCIONISTAS 

 

Há duas noções importantes para definir altruísmo, na teoria evolucionista, que são: 

efeitos comportamentais e adaptação, de acordo com Sesardic (1999, pp. 457-466). Um 

organismo comporta-se altruisticamente, no sentido evolucionista, somente se o efeito do 

comportamento de A provoca um aumento da adaptação de um outro organismo às custas de 

sua própria adaptação.  A definição de altruísmo como ação de alguém que ajuda um outro 

indivíduo, sob algum custo para o primeiro, evita discutir se tais ações são desprovidas de 

“segundas intenções” e aparenta possibilitar a discussão sobre altruísmo humano, nos termos 

das idéias evolucionistas que contam para o altruísmo nas outras espécies, como argumenta 

Barber (2004, p. 9). Claro que isto não exime ao estudioso de perguntar sobre a legitimidade 

de se generalizar conclusões acerca de comportamento animal para o campo específico do 

comportamento humano, crítica feita ao behaviorismo, na Psicologia. Mas esta seria uma 

outra porta de discussão que não será possível cruzar, pelo menos neste presente trabalho.  

Pode-se argumentar que o comportamento altruísta está em desacordo com os 

princípios básicos da teoria da evolução proposta por Charles Darwin, no século XIX. A 



102 

 

capacidade de sobreviver e reproduzir em meio à competição com outros indivíduos da sua 

própria espécie e até de outras espécies seria a primeira regra da natureza, no jogo da vida, 

segundo Darwin. Tal competição no mundo animal acontece na luta por comida, na busca por 

lugares seguros onde se possa fugir de predadores, sem esquecer da possibilidade de encontrar 

parceiros para procriar. Indivíduos bem sucedidos são aqueles que sobrevivem e se 

reproduzem. Os que morrem cedo podem ficar sem descendência. Assim, um resumo da 

teoria da seleção natural consiste em que, se em uma espécie há uma variação nas 

características hereditárias dos indivíduos e algumas delas servem mais do que outras à 

sobrevivência e à reprodução, conseqüentemente aquelas características se disseminarão mais 

amplamente na espécie em questão. Resulta daí que o conjunto de características hereditárias 

da espécie muda. 

Nota-se que é fácil encontrar o centramento em si mesmo, no mundo animal, com 

alguma freqüência. Isso é esperado porque indivíduos egoístas competem com mais sucesso 

por recursos e deixam maior descendência. A teoria evolucionista darwinista, portanto, deve 

ser explorada exatamente a partir da discussão desse paradoxo: considerando-se que o ato 

altruísta confere um beneficio a alguém às custas de outro, e que, na evolução das espécies, o 

custo é medido por uma diminuição no sucesso reprodutivo, tem-se aí algo oposto ao trabalho 

da seleção natural sobre quem age com altruísmo.  Altruísmo não conta na expectativa 

comum dos estudiosos da maioria dos seres do reino animal e por isso há que se perguntar: 

como pode emergir algum tipo de altruísmo em um mundo de egoísmo darwiniano? Esta 

questão permaneceu sem solução até que o biólogo inglês William Hamilton ofereceu uma 

possível resposta àquele enigma, propondo que o altruísmo surge na seleção natural se ele é 

dirigido aos parentes próximos do altruísta. Kin preference é o termo inglês que indica a base 

evolutiva da preferência pelos indivíduos consangüíneos, e que é comumente traduzido por 

seleção por parentesco. Os estudos de Hamilton serão abordados mais à frente. 

Dentre vários exemplos acerca do valor da cooperação como fator que aumenta a 

probabilidade de sobrevivência, recorde-se que, nos primórdios da humanidade, o partilhar da 

comida deve ter colaborado para promover a sobrevivência dos ancestrais humanos, já que a 

cooperação para a caça possibilitava o acesso a carne fresca e aumentava as chances de 

participação nos resultados da caça do outro, quando alguém não tinha o mesmo sucesso que 

o vizinho.  

Como será que surgiu, entretanto, um gene altruísta que fez seu possuidor se 

comportar bondosamente com os outros membros de sua espécie? Novos genes brotam 
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naturalmente por meio dos erros de cópia, conhecidos como mutações. É improvável que um 

único gene pudesse ter este efeito, o de produzir uma mutação estável, mas uma dúzia ou uma 

centena poderiam. O raciocínio para um suposto gene altruísta é o mesmo: aguarda-se até que 

todos os genes necessários sejam carregados por um indivíduo, fazendo-o bondoso com os 

outros. Assim, ele cede a vez de engravidar uma fêmea no cio a outros membros de sua 

espécie. Quando se trata de uma fêmea, ela cuida dos descendentes das outras que nem são 

parentes dela como se fossem os seus próprios. 

Há uma razão pela qual um gene altruísta como esse não pode aparecer por meio da 

seleção natural. Seu possuidor não levaria vantagem por tê-lo, afinal em uma situação de 

escassez de alimentos, o indivíduo altruísta morreria de fome. Ele perderia em competição 

para todos os outros membros de sua espécie. Ele negligenciaria seus descendentes em favor 

dos filhos dos outros. Claramente um indivíduo como esse não teria nenhum filho 

sobrevivente. Conseqüentemente, o gene altruísta morreria em sua primeira geração.  

Mesmo com esse questionamento, há uma quantidade significativa de altruísmo na 

natureza, o que mantém tal objeto de estudo como algo intrigante. Um dos principais 

exemplos é o auto-sacrifício dos pais para salvar seus filhos. A leoa não só alimenta seus 

filhotes com o leite produzido em suas glândulas mamárias, mas está também preparada para 

arriscar sua própria vida na defesa deles. 

Auto-sacrifício é carregado ao extremo entre alguns animais. Suicídio altruísta 

acontece em um número de espécies de insetos. Abelhas entregam suas vidas em defesa da 

colméia, por exemplo. Quando elas picam um invasor, seu “ferrão” é arrancado do abdômen e 

logo elas morrem por causa da ferida. Claramente, abelhas não levam em consideração suas 

ações do mesmo jeito que um ser humano faz, e não conseguem saber que a defesa da colméia 

resultará em sua própria morte. Desse modo, a palavra “suicídio” é aqui utilizada porque ação 

do indivíduo resulta em sua própria morte, não porque ele pretenda deliberadamente fazer 

isso.  

Para compreender um pouco mais o que está envolvido nessas situações de auto-

sacrifício, pense que um tipo de altruísmo indiscriminado, que não seleciona o alvo de sua 

“boa ação”, não funciona em um mundo de indivíduos egoístas porque o altruísta não terá 

vantagem alguma e sofrerá uma grande perda em termos de sucesso reprodutivo. Na seleção 

do gene, o foco muda do ponto de vista de um indivíduo que produz filhos para a noção mais 

abstrata de genes sendo copiados pelas gerações subseqüentes. A razão para essa abstração 

torna-se rapidamente óbvia. Um indivíduo pode transmitir seus genes para a nova geração 
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sendo o pai de seus próprios filhos, mas o mesmo objetivo pode ser alcançado por meio da 

reprodução de seus parentes mais próximos. Ter muitos sobrinhos e sobrinhas, por exemplo, é 

um modo efetivo de propagar genes para a nova geração tanto quanto um indivíduo ter dois 

filhos. A partir da perspectiva do gene, não importa se a cópia é feita por reprodução direta ou 

indireta através da reprodução de parentes consangüíneos. 

Na teoria evolucionista clássica, duas correntes principais se alternam e se desdobram 

nos trabalhos de diferentes autores para tentar explicar o altruísmo na natureza, e por 

desdobramento, entre os seres humanos. Na primeira, mencionada acima, superficialmente, 

William D. Hamilton propõe a teoria que recebe os nomes de seleção familiar, seleção por 

parentesco ou aptidão inclusiva, em que o gene do altruísmo reduziria a aptidão de um 

indivíduo, mas aumentaria a probabilidade de aptidão de seus parentes, raciocínio exposto no 

parágrafo anterior. O gene do altruísmo seria assim disseminado, aumentando as chances de 

ocorrência de comportamento altruísta nas gerações futuras. Na segunda teoria, Trivers 

desenvolve a idéia de altruísmo recíproco, buscando uma generalização dos comportamentos 

altruístas para além dos parentes e tentando fornecer, assim, explicações para evidências de 

comportamento altruísta entre indivíduos sem laços de parentesco entre si. De acordo com as 

hipóteses de Trivers, o altruísmo independe do grau de parentesco e ocorre desde que haja 

possibilidade de retribuição e, mais ainda, que tal possibilidade seja maior que o risco corrido. 

O sacrifício individual em um momento seria, assim, considerado razoável se, em 

contrapartida, houvesse a expectativa de recebimento de um benefício futuro.       

Na esteira dos estudos de Hamilton, em 1975, Edward O. Wilson, professor de 

zoologia da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos da América, publicou 

“Sociobiology, the new synthesis”, um estudo sobre cooperação animal, abrangendo desde 

invertebrados até primatas, e que pode ser considerado como o marco de criação da 

sociobiologia. Wilson, especialista em sociedades de insetos, principalmente as formigas, 

estudou comparativamente espécies que vivem em grupos, animais e humanos, procurando 

identificar comportamentos destas espécies que colaboram para aumentar as chances de 

sucesso evolutivo de seus membros. 

A sociobiologia argumenta que as ações animais não são esquemas invariáveis, e 

visam a garantir a perpetuação dos genes, o Imperativo Reprodutivo, ao invés da perenidade 

da espécie, como o evolucionismo costumava preconizar. Para Wilson, a finalidade do 

organismo é a transmissão dos genes, como uma espécie de depósito temporário, um veículo 

elaborado para a preservação e repasse pelos meios e disposições bioquímicas possíveis, ou 
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ainda, é um modo do DNA produzir mais DNA. O altruísmo sociobiológico abraçado pelos 

assim chamados neo-darwinistas, como Wrigth (1996), não envolve motivos ou intenções 

outros que não sejam o sucesso reprodutivo. Isto é, o gene do altruísmo tende a melhorar as 

perspectivas dos corpos, vegetais ou animais, que tenderão a transportar cópias dele mesmo, o 

que faz com que, no longo prazo, ele prolifere com maior amplitude. 

A crítica comumente apresentada à sociobiologia ressalta que, como outras formas de 

comportamento social, há uma extensa gama de fatores que influenciam o surgimento do 

altruísmo nos seres humanos, incluindo a personalidade, o estado emocional do agente no 

momento em que uma ação altruísta é demandada, as intenções nas ações humanas e o meio 

ambiente. Assim, a localização de uma variável solitária, um gene para o altruísmo que gera 

efeitos em todo o comportamento humano, não dá conta satisfatoriamente da complexidade aí 

presente, em que se combinam influências genéticas e culturais. Para Pope (1994, p. 121): 

Altruism and other form of social behavior are influenced by a wide variety of 
factors, includind among others the temperament and emotional state of the agent, 
the concrete enviroment, the presence of third party witnesses, the particular pattern 
of the relationship between the agent and the recipient (e.g. history of reciprocity), 
and social roles.1 

O que deve ser realçado aqui é que Pope procura levar em conta elementos 

constituintes do indivíduo e as alterações de configuração ambiental que influenciariam sua 

forma de reagir a certos estímulos. Isto quer dizer que uma compreensão adequada do 

altruísmo comporta certa complexidade e hierarquia, incorporando uma abordagem em que os 

fatores genéticos, somáticos, sociais e culturais se combinam em diferentes modos e 

influenciam o comportamento humano. Acima de tudo, não pode relevar a segundo plano a 

importância da personalidade e das intenções nos atos humanos, tema que, para não se afastar 

da proposta deste trabalho, não será aprofundado aqui. Reforçando, afirmar a relevância dos 

elementos biológicos sobre o altruísmo de forma alguma quer dizer localizar uma variável 

solitária, um gene isolado do altruísmo ou uma pulsão altruística, e então atribuir  seus efeitos 

sobre todo o comportamento humano. Um outro elemento que deve receber atenção, no trecho 

de Pope citado acima é o papel da testemunha do ato altruísta. Várias pesquisas realizadas 

sobre este ponto remontam ao trabalho pioneiro de Darley e Latane (1968, pp. 377-383), 

conhecido como “Teoria da Difusão de Responsabilidade”. Eles empreenderam um estudo 

para verificar a reação das pessoas frente a uma emergência. A razão para tal estudo foi dada 

                                                 
1 Tradução sob responsabilidade do autor: Altruísmo e outras formas de comportamento social são influenciados 
por uma extensa variedade de fatores, incluindo entre outros o temperamento e o estado emocional do agente, o 
meio-ambiente concreto, a presença de uma terceira parte como testemunha, o padrão particular da 
relacionamento entre o agente e o recebedor (isto é, a história de reciprocidade) e os papéis sociais. 
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quando uma mulher chamada Kitty Genovese foi assassinada em Nova York, em uma área 

pública, após clamar seguidamente por socorro, sem ser auxiliada por qualquer uma das 38 

pessoas que ouviram ou viram a cena. Nenhuma delas sequer chamou a polícia, conforme 

enfatizam Koller e Bernardes (1997, p. 223). Segundo a Teoria de Difusão de 

Responsabilidade, há uma seqüência ordenada de eventos para que alguém ofereça ajuda a 

outro: 

1. aquele alguém deve perceber que algo está acontecendo; 

2. deve interpretar o acontecimento como uma emergência; 

3. deve concluir que agir é sua responsabilidade pessoal; 

4. deve considerar a forma de assistência que pode ser prestada; 

5. precisa decidir como prestar a assistência. 

O nó do problema está na fase 3 do processo, pois um grande número de pessoas se 

exime de qualquer responsabilidade pessoal no caso de ajuda, acreditando (ou justificando-se 

defensivamente assim) que outros já teriam feito o que seria necessário, ou ainda, que não está 

ao seu alcance alguma possibilidade de ajuda. 

Posteriormente, Darley e Batson (1973, pp. 100-108) buscaram aprofundar estudos 

naquele campo, que não se situa entre os evolucionistas, antes é melhor colocado na 

Psicologia Social, procurando inquirir sobre evidências de que características gerais de 

personalidade não têm um efeito direto sobre o comportamento de um indivíduo, em 

diferentes situações. A referência àqueles trabalhos, neste capítulo, deve-se ao contínuo 

questionamento que é feito sobre o papel dos genes na manifestação de um dado 

comportamento e a multifatorialidade que foi mencionada acima. Darley e Batson voltaram-se 

para a parábola do Bom Samaritano, registrada no Evangelho, porque a parábola implicou no 

fato de que houve valoração de que tanto a personalidade quanto a situação foram relevantes 

para o altruísmo. Os pesquisadores, então, desenvolveram a hipótese de que pensamentos 

religiosos e éticos não aumentam a probabilidade de uma pessoa oferecer ajuda a alguém em 

uma situação em que uma resposta de ajuda é solicitada. A segunda hipótese foi que pessoas 

que se encontram em uma possível situação em que sua ajuda seja necessária têm maior 

probabilidade de oferecer ajuda baseadas em sua religião e em suas crenças éticas. A 

conclusão a que o estudo chegou foi que o grau de pressa em que um indivíduo está influencia 

as chances de que ele ofereça ajuda a um outro indivíduo. A parábola sugere que os mais 

piedosos estariam mais cotados para ajudar; os dados apresentados na pesquisa de Darley e 
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Batson são congruentes com essa crença. Pessoas apressadas podem parar e oferecer ajuda a 

alguém em desgraça; contudo, há muito maior probabilidade de que continuarão seu caminho. 

Ironicamente, eles têm maior probabilidade de prosseguir, mesmo quando estão com pressa 

para falar sobre a parábola do Bom Samaritano. O grau de pressa afeta a probabilidade de dar 

ajuda. Pensar sobre o Bom Samaritano não aumentou a ocorrência de comportamento de 

ajuda, mas estar com pressa seguramente diminuiu a probabilidade de acontecer uma ação 

altruísta.  

Duas observações precisam ser registradas aqui, no tocante à teoria darwinista. A 

primeira é que uma característica resultante da seleção natural não significa que não há mais 

possibilidade de mudança, para os seres humanos. A segunda é que o adjetivo “natural” não 

garante que uma coisa seja obrigatória e necessariamente boa. Veneno de serpentes e 

relâmpagos, por exemplo, são naturais, sem que sejam efetivamente bons para os humanos, 

em geral. O estudo do altruísmo, sob esta perspectiva, tem que levar em conta essas duas 

observações, posto que remete a uma suposta “natureza humana” e aos juízos de valor 

emitidos comumente, quando se afirma que algo foi feito para o bem do outro. 

 

 

3.2.1 William D. Hamilton - Seleção de Parentesco 

 

Em obituário que publicou no periódico “Genetics and Molecular Biology” , Kerr 

(2000, pp. 509-510) narra as agruras pelas quais Hamilton passou na Inglaterra, até começar a 

ver seu trabalho respeitado e levado um pouco mais a sério, por volta de 1963. Foi naquela 

época que Hamilton teve seu trabalho sobre altruísmo aceito pelo “Journal of Theoretical 

Biology”, que lhe exigiu apenas que fizesse uma divisão do artigo em duas partes, além de 

uma boa revisão. O curioso é que, naquela época, Hamilton aceitou o convite de Kerr para vir 

para o seu laboratório, que atualmente pertence à UNESP, em Rio Claro, interior do estado de 

São Paulo, onde coletou dados por oito meses, preparou melhor os dois manuscritos e 

aprendeu português. Hamilton elogiava o clima caloroso e estimulante que encontrou no 

Departamento de Biologia de Rio Claro, bem diferente do ambiente frio da Universidade de 

Londres, onde era tratado com indiferença. Quando Kerr foi preso, após o golpe militar no 

Brasil, em 11 de abril de 1964, Hamilton sentiu-se aborrecido e inseguro e resolveu sair do 

Brasil, colocando sua bagagem em um jipe e rumando para Belém, no Pará, passando depois 
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por Trinidad, Barbados, Panamá, América Central, Estados Unidos até chegar ao Canadá. 

Quando se sentiu menos inseguro acerca da ditadura brasileira, voltou ao Brasil várias vezes. 

Em seu trabalho “The Genetical Evolution of Social Behaviour – I and II”, procura 

demonstrar como o altruísmo pode ter vantagens seletivas, o que será abordado nesta seção. 

Hamilton (1963, pp. 354-356) enfatiza sua admiração pelo altruísmo como um 

extraordinário comportamento encontrado em muitos dos organismos vivos e de difícil 

entendimento, por beneficiar outro sujeito com algum prejuízo para quem o executa. Por 

exemplo, um pássaro que emite gritos ao perceber a presença ameaçadora de um predador 

expõe-se mais ao ataque deste predador do que o restante do seu grupo. O modelo matemático 

proposto por Hamilton para expor o desencadeamento daquele comportamento é o seguinte: 

 
     B = efeito seletivo positivo 
 B  >  rC       ⇒  C = produto do custo 

r = grau de parentesco 

 

O efeito seletivo está diretamente relacionado com o grau de consangüinidade, em que 

o laço de parentesco é considerado como determinante implícita e justificativa para o 

comportamento altruísta. Ou seja, quanto maior a “cumplicidade gênica” com o recebedor, 

maior a probabilidade de ocorrência de um ato altruísta por parte do agente. O número de 

genes que cada ser humano compartilha com seus irmãos e irmãs, filhos e filhas do mesmo 

pai e mesma mãe, é de 50% e com primos de primeiro grau, 12,5%. Esta idéia é que veio a ser 

resumida no conceito de aptidão inclusiva. Com isto, Hamilton estava ressaltando que a 

seleção natural atua sobre a menor unidade reprodutiva que é o gene. Portanto, os resultados 

da seleção natural visam não o indivíduo, os grupos ou mesmo as espécies, mas os genes, 

posto que pais são altruístas para com seus filhos e outros parentes por estes carregarem genes 

da mesma fonte de origem. Os atos altruístas, conforme o conceito de seleção de parentesco, 

não se submetem, assim, ao crivo da consciência, pois seriam determinados biologicamente. 

Nunca é demais reforçar que, para um evolucionista, adaptação inclusiva (“inclusive 

fitness”) significa sucesso reprodutivo. Antes de Hamilton apresentar seu argumento, o 

sucesso reprodutivo era “mensurado” pelo número de descendentes gerados. Isto é, um 

indivíduo que tenha dois descendentes tem seu material genético copiado uma vez pela nova 

geração, com 50% para cada filho.  Entretanto, ainda que os filhos sejam especiais para os 

pais por serem altamente relacionados uns com os outros, eles não são os únicos a 

compartilhar com o indivíduo a aparência genética individual. Alguém sem descendentes 
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diretos, mas com oito sobrinhos e sobrinhas, está transmitindo duas cópias dos seus genes 

para a próxima geração, pois cada sobrinho ou sobrinha compartilha um quarto dos genes de 

um certo indivíduo. Quer dizer, sem fazer nada, aquela pessoa tem a mesma adaptação 

inclusiva - já que cópias de seus genes irão para a próxima geração - que uma pessoa que 

tenha ficado acordada durante a noite cuidando de dois bebês chorões, como acontece com os 

que têm filhos consangüíneos.  

Aquele conceito de adaptação inclusiva (“inclusive fitness”) ajuda a entender a razão 

pela qual genes que sublinham ou instigam ao altruísmo podem ser mantidos pela seleção 

natural se a ação altruísta mira um alvo apropriado, que normalmente é um parente próximo, 

discriminando-o diante de outras pessoas. É importante salientar que a expressão “gene 

altruísta” deve ser entendida metaforicamente, querendo dizer que haveria uma contribuição 

genética para um comportamento altruísta, já que, ao pé da letra, os genes não fazem outra 

coisa do que organizar a montagem de proteínas que contêm os blocos construtores de vida 

animal. Como propõe Barber (2004, p. 28), os genes podem ser comparados aos desenhos e 

plantas arquitetônicas de um projeto de construção de um edifício. O projeto, no papel, não 

desperta o mesmo tipo de entusiasmo que se experimenta ao se contemplar o edifício 

concluído, bonito e bem construído, a partir daquele projeto. Do mesmo modo, genes não 

podem ser compreendidos literalmente como sendo egoístas ou altruístas por si mesmos, pois 

o que fazem é organizar a construção de um cérebro e de um corpo que é capaz de se 

emocionar e desenvolver sentimentos morais. O cuidado dos pais para com sua descendência 

é um dos exemplos mais simples de altruísmo, sendo que tal cuidado parental não é observado 

em todas as espécies. Animais que produzem menos descendentes normalmente investem 

mais em cada um deles, podendo notar-se tal padrão em pássaros e mamíferos que dedicam 

tempo e energia razoáveis para chocar os ovos, durante a gestação, no nascimento dos filhotes 

e nos momentos imediatamente subseqüentes ao nascimento. Considerando-se, portanto, tal 

cuidado parental como um tipo de altruísmo e o que é mais fácil de se verificar, constata-se 

que os pais cuidam dos filhos porque ao fazê-lo aumentam seu sucesso reprodutivo. Seus 

filhos irão também carregar genes que aumentam a freqüência de apresentação de cuidado 

parental para com sua própria descendência, quando esta chegar. A discriminação está na base 

do altruísmo parental, o que faz com que seja mantido pela seleção natural. Uma ave não se 

importa com filhotes que estejam aleatoriamente ao seu redor, mas somente com aqueles que 

foram chocados em seu próprio ninho. 
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A seleção de parentesco carrega um sentido de que a seleção pode ser aplicada à 

família, e não apenas a um organismo. Wright (1996, pp. 130-131), chama a atenção sobre 

este ponto de vista e contesta tal sentido, afirmando que ele é enganoso, pois o extraordinário 

na teoria de Hamilton é que ele entende que a seleção não ocorre nem no nível do indivíduo, 

nem da família, mas de uma forma importante, no nível do gene. E isto ocorre porque os 

genes que conduzem à sobrevivência e à reprodução de cópias de si mesmos é que são os 

genes vencedores. Podem fazer isso diretamente, incentivando seu “veículo” a sobreviver, a 

se reproduzir e a equipar seus descendentes para sobreviver e reproduzir. Ou podem fazê-lo 

indiretamente, quando incentivam seus “veículos” a trabalhar incansavelmente, sem se 

reproduzir, e “altruisticamente”, como ocorre em uma colônia de insetos em que é 

responsabilidade da rainha gerar uma descendência numerosa que contenha aqueles genes. 

Para descrever os padrões de dispersão capaz de promover associações não aleatórias, 

a fim de que as interações dos indivíduos ocorram com outros que compartilham genes 

idênticos por descendência, D.S. Wilson et al. (1992, p. 331) recordam a idéia de “viscosidade 

populacional”, cunhado por Hamilton, tentando responder à pergunta: “o altruísmo é capaz de 

se desenvolver em populações puramente viscosas?”. Por “população viscosa” entende-se 

aquela na qual os organismos saem de seu local de nascimento, em um ritmo relativamente 

vagaroso. Esta viscosidade resulta em dois efeitos importantes: primeiramente, as interações 

locais tendem a ocorrer entre parentes; o segundo efeito é que a competição por recursos 

também tende a ocorrer entre parentes. Na “dispersão limitada”, por sua vez, há um aumento 

do grau de relacionamento entre indivíduos interativos. Se por um lado, isto facilita a 

evolução do altruísmo, por fazer crescer os laços relacionais entre altruístas e seus 

beneficiários, surge, por outro lado, a regulação da população local, já que aumentam também 

as relações entre competidores potenciais, inibindo aquela evolução.  

Surge então a pergunta: qual é o efeito em rede destas duas forças opositoras? Uma 

tentativa de resposta foi elaborada por Taylor (1992, pp. 352-356), que considerou um 

“modelo de ilha” no qual a população é composta de grupos distintos (pedaços). Cada pedaço 

contém N fêmeas, que interagem, podendo ser altruístas umas com as outras, procriam e então 

morrem. A descendência se acasala aleatoriamente em cada pedaço e, então, com alguma 

probabilidade t, dispersa-se para outros pedaços mais distantes, depois do que a competição 

ocorre para os N locais de procriação. Taylor encontrou o resultado surpreendente de que os 

benefícios do crescente laço relacional que surge como conseqüência da dispersão limitada 

são anulados pelo custo da competição crescente entre parentes. Assim, a taxa de dispersão t 
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não tem efeito global na seleção para o altruísmo. O mesmo resultado foi encontrado com 

várias aproximações, inclusive quando outros tipos de estrutura populacional foram 

considerados, tais como modelos de degraus (stepping-stones) em que indivíduos estão 

situados em uma rede/grade e dispersos localmente. 

Apesar de que a expectativa seja de que os indivíduos, em geral, tendam a se 

comportar mais altruisticamente e menos competitivamente para com seus parentes próximos, 

por compartilharem uma proporção relativamente alta de genes, West e colaboradores (2002, 

p. 72) procuram esclarecer por que a competição entre parentes pode reduzir ou até mesmo 

negar totalmente os benefícios do altruísmo ligados àquela seleção de parentesco. Não parece 

razoável aceitar que indivíduos renunciem à reprodução e que possam até ir além, ajudando 

um outro a procriar. Isto acontece entre aves que chocam e cuidam de filhotes de outras aves, 

entre mamíferos como os suricatos, ou entre insetos que vivem em coletividade, como por 

exemplo as abelhas, as formigas, as vespas e os cupins. A discussão é longa e mostra que a 

ciência mantém uma porta aberta para novas discussões e argumentos. West salienta que é 

corrente a referência aos exemplos de aves e mamíferos em que os indivíduos apresentam 

maior probabilidade de advertir seus parentes próximos, quando predadores se aproximam. 

Uma outra referência é feita ao fato de que uma maior proximidade de parentesco entre 

parasitas que ocupam um organismo hospedeiro levará a uma competição menos intensa pelos 

“recursos” do hospedeiro, o que resultará em menos danos a este último e menor virulência do 

ataque dos parasitas a ele. A teoria da seleção de parentesco ajuda também a explicar os 

conflitos de interesse entre parentes. Como um indivíduo passa metade de seus genes para sua 

própria descendência, e compartilha, em média, um quarto de seus genes com a descendência 

de um irmão ou irmã (filhos de mesmo pai e mesma mãe), aquele indivíduo deveria valorizar 

sua própria prole duas vezes mais que a de seu irmão ou irmã.  

Uma ferramenta desenvolvida por economistas e matemáticos para prever o 

comportamento de pessoas em conflito e que serviu também ao estudo do altruísmo foi a 

“teoria dos jogos”. Na teoria dos jogos, as pessoas que estão jogando um contra o outro 

decidem o que fazer baseadas em uma escolha racional. Na teoria dos jogos apropriada pelos 

evolucionistas, na década de 1970, as várias opções comportamentais existem como se elas 

tivessem surgido pelas mutações genéticas, e competem umas contra as outras segundo o 

modelo de Darwin. Segundo Sobber e Wilson (2003, p. 79), Hamilton foi um dos primeiros a 

usar a teoria dos jogos para prever a “estratégia imbatível” para “sex ratios” e outras 

questões. Foi Hamilton quem sugeriu a Robert Trivers que utilizasse um jogo clássico 
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chamado “dilema do prisioneiro”, o que levou-o a desenvolver seu conceito de altruísmo 

recíproco.  O dilema do prisioneiro consiste mais ou menos no seguinte: dois parceiros de 

crime são interrogados separadamente. As autoridades que estão investigando não têm provas 

para condená-los pelo grave crime, mas dispõem de provas para condená-los por um crime 

menor. O responsável pela investigação, por querer uma pena maior para eles, pressiona cada 

um deles, isoladamente, a confessar e incriminar o outro, dizendo: se você confessar, mas o 

seu parceiro não, eu liberto você e uso seu testemunho para condenar seu parceiro a dez anos 

de prisão. Entretanto, a ameaça surge como o outro lado da moeda: se você não confessar, 

mas seu parceiro o fizer, você é quem vai para a prisão por dez anos. E se você confessar e 

seu parceiro também, os dois serão condenados, mas apenas por três anos. (WRIGHT, 1996, 

p.162). 

As várias possibilidades de respostas dos prisioneiros e suas conseqüências serão 

discutidas a seguir. A partir do dilema do prisioneiro, se alguém estivesse no lugar de um 

deles e ponderasse sobre o que há para ser escolhido, provavelmente acabaria por confessar, 

traindo assim o parceiro. A primeira suposição é que o parceiro venha a lhe trair, o que lhe 

instigará a trair o parceiro primeiro, pois ao fazer assim receberá três anos de prisão, em lugar 

de dez anos que receberia se permanecesse calado, enquanto ele confessa. Se o parceiro não o 

trair, ainda assim é melhor para você se o trair, pois ao confessar, enquanto ele se cala, você é 

libertado. Se você permanecer calado, terá que pagar um ano de prisão, o que aumenta a 

tentação de trair o parceiro. Se os dois permanecerem calados e fiéis um ao outro, ficarão um 

ano na prisão, mas se traírem um ao outro, acabarão passando três anos na cadeia. Como não 

podem se comunicar para fazer um acordo, não puderam também cooperar um com o outro. 

Com essas ponderações, Trivers procurou demonstrar como o dilema do prisioneiro assume 

feições complexas na realidade, quando os sentimentos que evoluíram para um determinado 

fim são adaptados para outros fins. 

Dentre várias pesquisas empreendidas com o Dilema do Prisioneiro, mencione-se a 

que Batson e Ahmad (2001a, pp.25-36) realizaram, procurando determinar se a empatia pode 

motivar pessoas a cooperar em um julgamento no Dilema do Prisioneiro, mesmo quando 

alguém sabe que o parceiro com o qual interage já o “entregou”, “traiu” ou “desertou”. 

Procuraram, com esse estudo, explicações regulares de que o altruísmo induzido por empatia 

pode levar à cooperação devido às expectativas de que o outro irá cooperar, em troca, e 

devido à culpa antecipada por falhar se o outro fosse cooperar.  
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A crítica endereçada à teoria dos jogos é que ela possibilita o estudo do 

comportamento humano de um jeito metódico e bem definido, mas paga um alto preço no que 

toca ao realismo.(WRIGHT, 1996, p.161). Freqüentemente há, da parte de seus teóricos, a 

presunção de que as pessoas buscam na vida algo que pode ser resumido em uma única 

moeda psicológica: prazer, ou felicidade. E que isto é feito com uma racionalidade extrema. 

Ora, tais pressupostos são falhos, pois seres humanos não são máquinas de calcular, e ainda 

que sejam animais guiados pela razão, não o são conscientemente o tempo todo. Além disso, 

mesmo que a felicidade seja atraente, foram desenhados para maximizar a proliferação 

genética, conforme a perspectiva evolucionista. Para aplicar o seu instrumental à evolução 

humana, é necessário que o teórico considere as seguintes regras: a) o objetivo do jogo é a 

maximização da proliferação genética; b) o contexto do jogo deve refletir a realidade do 

ambiente ancestral, semelhante ao de uma sociedade de caçadores-coletores; c) uma vez 

encontrada a estratégia ideal, ainda assim a experiência não terminou; d) identificar os 

sentimentos que levariam os humanos a adotar tal estratégia, uma vez que fazem parte da 

natureza humana, devendo ter evoluído através das incontáveis gerações do jogo evolutivo. 

Aceitando-se o filtro imposto por tais regras, é possível concluir que a lógica que leva à 

cooperação no dilema do prisioneiro é a mesma que leva ao altruísmo recíproco na natureza, 

objeto de estudo de Trivers abordado a seguir. 

 

3.2.2 Trivers - O Significado do Altruísmo Recíproco 

 

Tanto a “seleção por parentesco” como a teoria do altruísmo recíproco causam algum 

desconforto, pois como admitir que os impulsos mais nobres das pessoas nasçam de 

determinações genéticas? De acordo com a teoria do altruísmo recíproco de Robert Trivers, 

ajudar alguém que não é um parente aumenta a aptidão evolutiva de alguém, já que sobre o 

recebedor pesa uma razoável expectativa de que retornará o favor. Seu argumento é que uma 

vontade inata de ajudar aqueles que poderiam retribuir um favor, no futuro, teria sido benéfico 

nas sociedades humanas primitivas, quando as pessoas viviam em relativamente pequenos 

grupos e podiam identificar quem cooperou com quem. A teoria do altruísmo recíproco foi 

emprestada a outros campos do conhecimento, em trabalhos como o desenvolvido por Field 

(2001), nos quais entram considerações relacionadas à economia e outras ciências sociais. 

De acordo com Trivers (1971, pp.361-394), há cinco maneiras em que o altruísmo 

pode ocorrer: cuidado com doentes, compartilhamento de conhecimento, divisão de alimento, 
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compartilhamento de utensílios e socorro em situações de perigo ou necessidade. A 

observação que deve ser feita aqui é que, entre seres humanos, se o ato for realizado visando 

um benefício na forma de ganhos recíprocos, pode ser que a utilização que Trivers faz do 

termo “altruísmo” não seja propriamente adequada. A interpretação cruzada entre altruísmo e 

interesse próprio que as teorias de Hamilton e de Trivers, baseadas na biologia, leva ao 

argumento de que o comportamento altruísta em relação à sobrevivência dos genes no grupo e 

o altruísmo que busca uma compensação futura podem ser subentendidos como atitudes de 

interesse próprio: interesse dos genes em se perpetuarem ou interesse dos indivíduos por 

diferentes benefícios. 

Porém, como explicar em termos darwinianos aquelas situações em que não se 

observa qualquer possibilidade de troca de favores? Devem ser mencionadas as seguintes 

tentativas de responder àquela pergunta. Os matemáticos Martin Nowak, da Harvard 

University, e Karl Sigmund, da Universidade de Viena, desenvolveram uma teoria chamada 

reciprocidade indireta: pessoas querem ajudar alguém que não irão retribuí-las da forma como 

outras pessoas vêem o ato de caridade. (VOGEL, 2004, p.1128). A pessoa generosa, neste caso, 

constrói uma reputação de cooperadora, e outros que observam este comportamento têm 

maior probabilidade de cooperar com ela. Também o biólogo evolucionista Manfred 

Milinsky, do Instituto Max Planck, na Alemanha, e seus colegas têm demonstrado que a 

reputação é uma importante chave motivadora para a cooperação. 

Wedekind e Milinski (2000, pp.850-852), dois pesquisadores da Universidade de 

Berna, na Suíça, desenvolveram um experimento para indicar o surgimento da reciprocidade 

indireta, acima mencionada, em situações de interação social. Setenta e nove novos estudantes 

universitários, que desconheciam as teorias sobre altruísmo, foram recrutados para o 

experimento. Foram distribuídos em oito grupos e solicitados a participar de um jogo em que 

poderiam doar dinheiro uns aos outros, mas não poderiam interagir com a mesma pessoa no 

papel recíproco. Isto é, os que recebiam não podiam devolver ao doador. Os pesquisadores 

garantiram anonimato aos participantes do experimento, construindo um mecanismo em que 

cada um tinha um plug para se conectar à caixa com um impenetrável nó de cabos. Os 

resultados mostraram que os jogadores mais generosos foram também os que terminaram o 

jogo com mais dinheiro. Os participantes tendiam a recompensar os mais altruístas e negar 

dinheiro aos menos generosos. O experimento permitia a divulgação do nível das doações a 

cada rodada, o que foi fundamental para os resultados, apontando o motivo pelo qual a 
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reciprocidade indireta pode funcionar: busca por boa reputação e “status”, refletindo o modo 

como um indivíduo é visto pelo grupo. 

Em “The problem of altruism”, obra também mencionada no capítulo sobre 

Psicanálise do altruísmo, Badcock discute aqueles conceitos de altruísmo recíproco e 

altruísmo de parentesco, e introduz o conceito de altruísmo induzido ou obrigatório. Esta 

forma não se enquadra como altruísmo se considerado sob a perspectiva convencional ou sob 

o significado subjetivo e filosófico do termo. Entretanto, tal problema desaparece se for 

considerado à luz da definição objetiva de altruísmo em uso na biologia. Conforme Badcock 

(1986, p.121), o altruísmo induzido ocorre nos casos “whenever one organism promotes the 

fitness of another at its own expense and without reciprocal benefit to itself or benefit to its 

genes present in the recipient”2. O altruísmo induzido poderia, então, até mesmo ser ignorado 

por estar muito próximo do que é descrito como egoísmo do outro a partir do ponto de vista 

da parte explorada. Como o altruísmo induzido beneficia o indivíduo que instiga o 

comportamento altruísta no outro, Badcock aponta que nos seres humanos se consegue um 

benefício adaptativo significativo para as pessoas que evitam ser conscientes de seus desejos 

de induzir o altruísmo nos outros em benefício próprio, enquanto se iludem julgando que eles 

é que de fato são altruístas. Evita-se, assim, a culpa consciente e a manipulação dos demais é 

mais eficiente. Ao mesmo tempo, é proveitoso ser capaz de reconhecer os esforços 

dissimulados, talvez inconscientes, dos demais para induzir-nos a comportarmo-nos de 

maneira altruísta. Normalmente, o engano se exercerá, tanto em forma de auto-engano como 

de engano dos outros, como meio de induzir sacrifício altruísta nos demais. A conseqüência 

do altruísmo induzido é que um é prejudicado, parasitado, manipulado, explorado e 

geralmente conduzido ao auto-sacrifício que não queria fazer. A auto-consciência é uma 

defesa óbvia contra tais manipulações porque se alguém pode ser consciente do que está 

fazendo – particularmente naquilo que é relativo ao seu próprio interesse – então esse alguém 

pode ser capaz de evitar, escapar ou modificar aquilo que viria a ser o pior efeito de seus atos 

egoístas. De qualquer modo, o cuidado com o bem-estar de todos pode aumentar o bem-estar 

do próprio indivíduo, considerando-se aí o interesse de preservação dos genes.  

No âmbito das pesquisas brasileiras, Silva e colaboradores (2006, pp.18-24) 

desenvolveram um interessante estudo buscando comparar justificativas para a prática da 

“cola” entre estudantes universitários, no Estado de São Paulo, discutindo os resultados à luz 
                                                 
2 Tradução sob responsabilidade do autor: Sempre que um organismo promove a adaptação ou sucesso 
reprodutivo de outro às suas próprias custas e sem um benefício recíproco para si mesmo ou benefício para seus 
genes presentes naquele que recebeu a boa ação.  
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da Teoria do Altruísmo Recíproco.  A “cola” é um tipo de desonestidade, de fraude, já que o 

estudante mascara suas deficiências em corresponder ao que os docentes requerem dele, 

utilizando-se de respostas ou textos elaborados por outros, sem que suas fontes sejam 

identificadas. Acontece com freqüência, quando um estudante comunica ilegalmente a um 

colega respostas de uma ou mais questões exigidas para avaliação formal. Consiste em uma 

transgressão, mas os autores do estudo consideram que a prática da cola envolve também 

alguma forma de altruísmo, já que o estudante que concede a “cola” está reagindo a uma 

situação de dificuldade de um colega, procurando atenuá-la. Considerando-se tal ação como 

altruísta, mesmo sendo uma transgressão, ela comporta um custo, pois o que fornece a “cola” 

corre o risco de ser descoberto e sofrer punições, como o rebaixamento de sua própria nota, 

que pode chegar a “zero”, quando o docente é mais rigoroso. O estudo foi feito com 

estudantes de dois cursos de graduação em Engenharia de universidades públicas paulistas. Os 

autores chamam a um dos cursos de “Com Competição” e ao outro de “Sem Competição”. 

Esta diferenciação ocorre em função do processo seletivo para ingresso nos cursos. No curso 

“Com Competição”, os candidatos prestam o vestibular para Engenharia sem especificar a 

área pretendida, cursando matérias básicas nos dois primeiros anos de universidade. Ao final 

dos dois anos, as médias das notas obtidas são utilizadas para classificar os estudantes, que 

terão maior probabilidade de cursar a área de Engenharia pretendida se estiverem melhor 

posicionados no ranking. Médias elevadas aumentam as chances de ser aprovado para áreas 

mais concorridas, como o caso de Engenharia da Computação, Mecatrônica e Elétrica. No 

curso “Sem Competição”, o ingresso à universidade acontece com o aluno já tendo sido 

aprovado no vestibular para a área de Engenharia pretendida. Nos dois tipos de curso de 

Engenharia, os estudantes pediram e também passaram “cola” para seus amigos mais 

próximos. Os resultados mostraram que a “cola” foi mais freqüente na universidade em que 

não havia competição, quando comparada com aquela em que havia. Ou seja, o 

comportamento supostamente altruísta tendia a ocorrer com maior freqüência em situações de 

baixo custo. Em termos gerais e funcionais, os autores entenderam que os resultados estavam 

de acordo com a teoria do altruísmo recíproco, pois havia a expectativa de quem dava “cola” 

de que seria retribuído, no futuro, quando eventualmente estivesse em situação desfavorável 

em uma avaliação.  

As discussões podem avançar um pouco mais, a partir daqui, com as idéias defendidas 

por Dawkins e apresentadas, a seguir. 
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3.2.3 Richard Dawkins  

 

Em 1976, Dawkins publicou “The selfish gene” 3, declarando que o propósito deste 

livro era o de examinar a biologia do egoísmo e do altruísmo. Ele reconhecia o interesse 

acadêmico no assunto e sua importância, por tocar todos os aspectos da vida social humana, 

tendo como amostras daqueles aspectos o amor e o ódio, luta e cooperação, doação e roubo, 

ganância e generosidade. (DAWKINS, 2001, p.22).  O resultado foi que popularizou a idéia 

crescente na biologia de que a seleção natural ocorre não no interesse das espécies ou do 

grupo, tampouco do indivíduo, mas no interesse dos genes. Isto é, ainda que a seleção natural 

tome partido amplamente pelo indivíduo, os verdadeiros replicadores são os genes e é a 

competição entre eles que conduz a evolução do design biológico. Entretanto, ao tentar 

compreender o que os genes tramam, os seres humanos têm a chance de frustrar os intentos 

dos genes, o que não dá para ser feito por qualquer outra espécie. Devido à tendência natural 

ao egoísmo é que as pessoas precisam ensinar generosidade e altruísmo. Quer dizer, é um 

equívoco achar que características herdadas geneticamente são por definição fixas e 

inalteráveis. Para Dawkins (2001, p.23), “nossos genes poderão nos instruir a ser egoístas, 

mas não estamos necessariamente compelidos a obedecê-los por toda nossa vida”.  

Dawkins (2001, p.24) segue a concepção tradicional do evolucionismo, quando 

escreve, por exemplo, que “uma entidade, tal como um babuíno, é dita altruísta se ela se 

comporta de maneira a aumentar o bem-estar de outra entidade semelhante, às suas próprias 

custas”. Para ele, “bem-estar” é definido como “possibilidades de sobrevivência”, mesmo se o 

efeito sobre a expectativa real de vida e de morte for tão pequeno que pareça desprezível. É 

importante ressaltar também que o que é chamado de altruísmo são os comportamentos 

efetivamente observáveis, sem que entrem aí as questões comuns na psicologia das 

motivações. Assim, um ato aparentemente altruísta é aquele que tende a aumentar, mesmo 

que só um pouco, a probabilidade do altruísta morrer e do favorecido sobreviver.  

Ao analisar o significado de “a sobrevivência do mais apto”, para Darwin, Dawkins 

propõe que ele seja entendido como um caso especial de uma lei mais geral que prioriza a 

“sobrevivência do estável”. (DAWKINS, 2001, p.33). Assim, uma coleção de átomos que é 

permanente ou suficiente para merecer um nome é uma coisa estável, dentre as várias que 

povoam o universo. Em um dado momento da história do universo, uma molécula formada 

                                                 
3 A tradução aqui utilizada: DAWKINS, Richard. O Gene Egoísta. Belo Horizonte: Itatiaia. 2001. 
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acidentalmente, que não precisa ter sido a maior ou a mais complexa, possuía a propriedade 

de formar cópias de si mesma. A esta molécula Dawkins chama de “replicadora”. O 

replicador é entendido como um molde ou modelo e os que sobreviveram foram os que 

construíram “máquinas de sobrevivência” para aí morarem. Dawkins usa o termo “máquinas 

de sobrevivência” para evitar outros que excluiriam plantas ou animais. Provavelmente, as 

primeiras máquinas de sobrevivência consistiam em pouco mais do que um revestimento 

protetor, que foi se tornando mais complexo à medida em que surgiram novas máquinas de 

sobrevivência melhores e mais complexas, rivalizando umas com as outras. O processo foi 

acumulativo e progressivo, até chegar aos corpos e mentes vistos atualmente. Os replicadores 

se juntam em grupos para criar sistemas que os carregam e trabalham em favor de sua 

replicação continuada. Esses sistemas ou “veículos” são os corpos, em geral. Aqueles 

replicadores recebem agora o nome de genes, os seres vivos conhecidos são suas máquinas de 

sobrevivência, o que torna a sua preservação a razão última até mesmo da existência humana. 

Contar todas as máquinas de sobrevivência na Terra é muito difícil e mesmo o número total 

de espécies existentes é uma incógnita. Contudo, pode-se dizer que as espécies representam 

variadas formas de viver no mundo e são máquinas de sobrevivência para o mesmo tipo de 

replicador, que são as moléculas de DNA. Se considerar-se o gene como a unidade 

fundamental da seleção natural, conseqüentemente há que se considerá-lo como a unidade 

fundamental do interesse próprio. Uma de suas características é que, apesar de não ser 

indivisível, raramente uma divisão acontece. Também não fica senil, porque pula de corpo 

para corpo ao longo das gerações, manipulando-os ao seu modo e para seus próprios fins. Por 

fim, abandonam os corpos mortais antes que estes fiquem senis e venham a morrer, o que, se 

não confere aos genes o título de imortais, faz com que sejam pelo menos definidos como 

unidades que se aproximam bastante do mérito por aquele título. Como pontua Dawkins 

(2001, p.56), “nós, as máquinas de sobrevivência individuais no mundo, podemos esperar 

viver mais algumas décadas. Os genes no mundo, porém, têm uma expectativa de vida que 

deve ser medida não em décadas mas em milhares e milhões de anos.”  

Dentre as várias propriedades que distinguem um gene de vida curta de outro com vida 

longa e que é relevante para a presente discussão é que, no âmbito do gene, o altruísmo deve 

ser qualificado como mau, enquanto o egoísmo é bom. Qualquer um deles que se comporte de 

forma a aumentar sua própria sobrevivência, mesmo que às custas de seus colegas, tenderá a 

se perpetuar –  desconte-se aí a afirmação tautológica. Entretanto, um gene que cooperar bem 

com a maioria dos outros genes que ele encontrar, nos sucessivos corpos dos quais participou 
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da construção, tenderá a ter vantagem, ao participar da seleção pela sua compatibilidade 

mútua. O exemplo que Dawkins utiliza é o da presença de dentes cortantes e afiados, o tipo 

apropriado de intestino para digerir carne, dentre outras características próprias de um animal 

carnívoro. Ou seja, uma característica ditada geneticamente para um carnívoro - como o é a 

presença de dentes cortantes e afiados - não vai conferir mais eficiência a um herbívoro, o que 

qualifica aquela característica como má para o herbívoro. Isto fará com que seu gene para 

dentes só se alie para cooperar com outro que determine a presença de intestino com 

capacidade de digerir plantas, na construção de um corpo herbívoro, obviamente. 

Uma distinção saliente entre seres humanos e as demais espécies vivas da Terra está 

no cérebro humano, que não está encarregado apenas do controle contínuo das ocupações do 

corpo, mas que adquiriu a habilidade de prever o futuro e mobilizar as diversas funções 

corporais para agir, fazendo frente às demandas que chegam à medida em que o futuro se 

torna presente. Os cérebros humanos, pontua Dawkins (2001, p.83), “têm até mesmo o poder 

de rebelarem-se contra os ditames dos genes, por exemplo, ao recusar ter tantos filhos quanto 

são capazes”. Com isso, o controle dos genes sobre o comportamento animal, altruísta ou 

egoísta, se dá apenas de forma indireta, ainda que de modo muito poderoso. Ao determinar a 

maneira como as máquinas de sobrevivência e seus sistemas nervosos são construídos, os 

genes exercem o poder final sobre o comportamento. Assim, um gene para comportamento 

altruísta quer dizer qualquer gene que exerça influência sobre o desenvolvimento de sistemas 

nervosos que aumentem a probabilidade de que os corpos do qual fazem parte comportem-se 

de modo altruísta. O auxílio a réplicas do próprio gene, localizadas em outros corpos, quando 

ocorre, parece ser um comportamento altruísta, quando na verdade é realizado pelo egoísmo 

dos genes. Um gene “reconhece” cópias de si em outros indivíduos, como ocorre entre 

parentes próximos, já que na família há uma maior probabilidade de que os genes sejam 

compartilhados, em relação ao que ocorre na média do restante da população. Dawkins 

menciona que o cuidado com a prole é um caso especial de altruísmo para com parentes, bem 

como o são as ações altruístas entre irmãos. Tais comportamentos evoluem porque, nos dois 

casos, há uma boa chance do gene altruísta estar presente no corpo do beneficiado.(DAWKINS, 

2001, pp.118-119). Para ele, o cerne do argumento de Hamilton é que a distinção entre família 

e não-família é uma questão de probabilidade matemática, isto é, não é absoluta.  

Um outro ponto polêmico abordado por Dawkins (2001, p.141) é o do planejamento 

familiar e seu raciocínio segue uma linha relativamente simples: “na natureza, os pais que têm 

mais filhotes do que podem sustentar, não têm muitos netos”, o que significa que seus genes 
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não são transmitidos às gerações futuras. Ele é um tanto quanto sarcástico quando salienta que 

não há previdência social na natureza, o que elimina a necessidade de limitação altruística da 

taxa de natalidade. Por outro lado, a previdência social talvez seja o maior sistema altruístico 

que o reino animal já conheceu, por fazer com que os membros de uma determinada 

sociedade humana contribuam para prover as necessidades básicas dos filhotes dos membros 

que têm uma prole maior do que podem efetivamente sustentar por seus esforços próprios. A 

família deixa de ser a unidade de auto-suficiência econômica, tarefa esta que passa a ser 

assumida pelo Estado. Claro que Dawkins estava pensando no sistema de bem-estar social 

vigente no Reino Unido, na década de 1970, situação bem diferente do que se encontra em 

outros países e, provavelmente, até mesmo nos dias atuais no Reino Unido. A crítica que ele 

faz à previdência social é que ela, como todo sistema altruístico, é de natureza instável, por 

estar à mercê do abuso de indivíduos egoístas que o exploram, tanto do lado dos beneficiados 

como da parte dos que obtêm mais poder a partir da continuidade da relação de dependência 

estabelecida entre os que estão em situação de vulnerabilidade e o Estado. Sua conclusão, 

porém, é que os pais, na natureza, praticam planejamento familiar, no sentido de que 

otimizam suas taxas de natalidade em função da disponibilidade de alimento, no ambiente, 

dentre outros fatores, tentando maximizar o número de filhotes sobreviventes. A restrição na 

taxa de natalidade, enfim, não ocorreria em nome do bem comum, mas, sim, na busca egoísta 

dos genes em se perpetuarem na sucessão das futuras gerações, de acordo com Dawkins.   

Surpreendentemente, no último capítulo de “O gene egoísta”, Dawkins argumenta que, 

para uma compreensão da evolução do ser humano moderno, deve-se desprezar o gene como 

a única base de idéias acerca da evolução. Assim, mesmo que a seleção por parentesco e a 

seleção em favor do altruísmo recíproco tenham atuado sobre os genes na produção dos 

atributos e tendências psicológicas básicas dos humanos, a transmissão cultural humana pode 

originar um tipo de evolução, posto que, tal como a transmissão genética, ela comporta 

replicadores.  Mesmo que existam outras formas de vida pelo universo, para Dawkins o 

princípio geral que deve ser aplicado a toda a vida é que ela evolui pela sobrevivência 

diferencial de entidades replicadoras. 

Dawkins (2001, p.214) sugere que o Darwinismo é uma teoria muito grande para ser 

confinada ao contexto restrito dos genes, e que haveria outros “replicadores” na Terra. Para 

ele:  

o gene, a molécula de DNA, por acaso é a entidade replicadora mais comum em 
nosso planeta. Poderá haver outras. Se houver, desde que certas condições sejam 
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satisfeitas, elas quase inevitavelmente tenderão a tornarem-se a base de um processo 
evolutivo.  

O novo caldo em que os novos replicadores estão se formando e desenvolvendo é o 

caldo da cultura humana. Às unidades de imitação presentes, Dawkins deu o nome de 

“meme”, a partir de “mimeme”, palavra grega que transmite a idéia de uma unidade de 

transmissão cultural. Por soar um pouco como “gene”, ele abreviou para “meme”, alegando 

que a alusão a “memória” também está aí presente, sem esquecer da palavra fancesa “même”, 

traduzida por “mesmo”, e que conserva a idéia de imitação. São exemplos de meme: canções, 

idéias, slogans, moda, modos de produzir ferramentas, utensílios domésticos ou mesmo 

objetos de decoração. Os memes são armazenados nos cérebros humanos e passados adiante 

por meio da imitação. É o que ocorre, por exemplo, com uma boa idéia que um cientista ouve 

ou lê e transmite a seus colegas e alunos, mencionando-a em aulas, artigos e conferências. 

Quando a idéia adquire prestígio, ela se propaga, espalhando-se de cérebro a cérebro, em um 

processo muito semelhante ao que ocorre com parasitas. (DAWKINS, 2001, p.214). Algumas 

das qualidades que determinam um alto valor de sobrevivência entre os memes são a 

longevidade, a fecundidade e a fidelidade de cópia. À primeira vista, os memes não são 

replicadores de alta fidelidade, já que, ao transmitir uma idéia a outra pessoa, um cientista 

tende a mudá-la bastante. O cientista não tem que ter gravada em seu cérebro, contudo, uma 

cópia idêntica das palavras exatas utilizadas pelo primeiro que expressou aquela idéia. O que 

determina a fidelidade da cópia, no caso da idéia, é a preservação do significado que está 

contido nela. 

Ainda que se negue a especular a respeito de uma possível evolução do altruísmo nos 

seres humanos por meio dos memes, Dawkins argumenta, entretanto, que a capacidade 

humana de simular o futuro na imaginação, isto é, de fazer previsões, salva a humanidade dos 

excessos egoístas que os genes possam determinar. Os seres humanos têm o equipamento 

mental que possibilita a promoção dos interesses egoístas no longo prazo, sem ater-se 

exclusivamente àqueles próprios do curto prazo. Consegue-se isso porque a humanidade tem 

o poder de desafiar os genes egoístas do nascimento e, se necessário, até os memes egoístas 

de uma provável doutrinação. De acordo com Dawkins (2001, p.222), no último parágrafo de 

“O gene egoísta”:  

Podemos até discutir maneiras de cultivar e estimular o altruísmo puro e 
desinteressado – o que não ocorre na Natureza e que nunca existiu antes em toda a 
história do mundo. Somos construídos como máquinas gênicas e cultivados como 
máquinas mêmicas, mas temos o poder de nos revoltarmos contra nossos criadores 
(grifo meu). Somente nós, na Terra, podemos nos rebelar contra a tirania dos 
replicadores egoístas. 
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A armazenagem e transmissão de “memes” de cérebro em cérebro por meio da 

imitação não significa que o processo seja fácil, já que na enorme variedade de 

comportamentos humanos nem todas as imitações ou cópias sobrevivem, havendo uma 

violenta competição também entre os “memes”.  Como ou onde entram as discussões sobre o 

altruísmo na proposta de Dawkins dos “memes”? Blackmore (2000, pp.52-61) propõe o 

seguinte exercício: imagine um mundo cheio de cérebros, e muito mais ‘memes’ do que 

existem lares. Que ‘memes’ são mais prováveis de acharem um lar seguro e serem passados 

adiante? A resposta dada por ela é: os “memes” que encorajam o seu hospedeiro a ser 

amistoso e gentil, posto que as pessoas que abrigam muitos “memes” generosos irão gastar 

mais “memes” com os outros e ter mais chances de disseminar seus “memes”. De uma forma 

mais simples, na média as pessoas altruístas irão disseminar mais “memes”, fazendo com que 

qualquer “meme” que prospere em pessoas altruístas tenha mais probabilidade de se 

disseminar, incluindo os “memes” para ser altruísta. Como já foi apresentado anteriormente, 

extrai-se desta argumentação que, freqüentemente, os “memes” podem agir em oposição ao 

interesse dos genes, no caso humano. 

As abordagens da moralidade baseadas nas teorias da evolução geralmente dão a 

entender que os afetos ou emoções vêm à frente dos processos cognitivos. Em uma posição 

mais extrema pode-se até dizer que os blocos construtores da moralidade são emocionais, 

como acontece quando surge simpatia por alguém que está em sofrimento, ou raiva diante de 

pessoas que não mostram reciprocidade depois de terem sido auxiliadas ou socorridas. 

Conforme a argumentação de Haidt (2007, p.998), “some early forms of these building blocks 

were already in place before the hominid line split off from that of Pan 5 to 7 million years 

ago.”4  A linguagem e a habilidade para promover o raciocínio moral consciente teriam 

aparecido muito mais tarde, talvez somente nos últimos 100.000 anos. Por isso, não é 

plausível que os mecanismos neuronais que controlam os juízos e comportamentos humanos 

estivessem subitamente conectados ao controle manual do organismo, acima desta nova 

faculdade de deliberar.  

Praticamente todo programa de pesquisa em psicologia moral tem seu foco em um de 

dois aspectos de tratamento interpessoal: a) dano, cuidado e altruísmo, já que as pessoas são 

vulneráveis e, com freqüência, precisam de proteção; b) correção, reciprocidade e justiça, pois 

as pessoas têm direito a certos recursos ou tipos de tratamento. Estes dois aspectos vão ao 
                                                 
4 Tradução sob responsabilidade do autor: “algumas formas iniciais daqueles blocos construtores estavam já 
trabalhando antes que a linha de hominídeos se desgarrasse da linha de ‘Pan’, entre cinco e sete milhões de 
anos atrás”. 
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encontro dos dois mecanismos evolucionistas da seleção por parentesco e altruísmo recíproco. 

Entretanto, se a seleção pelo grupo remodelou a moralidade humana, então deve haver um 

tipo de salto tribal, um conjunto de práticas culturais e instituições morais que evoluíram 

concomitantemente, que não dizem respeito apenas a como tratar as outras pessoas, mas como 

ser parte de um grupo, especialmente de um grupo que compete com outros. Por isso, a 

influência do senso moral não pode ser ignorada e, como propõe Wonderly (1996), as análises 

sociobiológicas teriam mais sucesso em explicar o comportamento altruísta se admitissem que 

este não ocorre em função de um único gene, mas é dirigido à totalidade do grupo de genes 

relevantes presentes em um organismo. 

 

 

3.3  JEAN PIAGET, LAWRENCE KOHLBERG E  CONTINUADORES 

 

Ao discutir as teorias sócio-biológicas sobre o altruísmo humano, fica evidente que o 

pano de fundo é a evolução das espécies, em geral, e como os comportamentos humanos se 

assemelham, eventualmente, ao que está programado pela natureza genética em vários tipos 

de animais. Ao se propor uma inserção na teoria de Piaget acerca dos juízos morais, bem 

como na teoria de Kohlberg e outros estudiosos do tema, no âmbito dos processos cognitivos, 

racionais, tem-se aí embutida a idéia de que o indivíduo humano evolui, desenvolve-se e pode 

ser estimulado a se desenvolver. Isto é, na teoria evolucionista, os processos pelos quais as 

espécies evoluem ocupam o centro do interesse, em Piaget e seguidores o que vai importar é o 

estudo sobre como se dá a evolução cognitiva do indivíduo humano. O que orienta a 

investigação sobre o altruísmo sob estas referências teóricas é a busca pela descrição de como 

o desenvolvimento moral opera e as justificativas para que uma – e não outra – ação moral 

ocorra. Não importa muito se efetivamente a ação altruísta é posta em execução, nas 

pesquisas de Piaget, Kohlberg e seguidores. O que importa mais é o raciocínio utilizado para 

defender a legitimidade de se agir levando em conta a necessidade do outro. Biaggio e Costa 

(1996, pp.77-91) abordaram essas contradições entre julgamento e as ações morais 

propriamente ditas, acentuando a afetividade como o fator determinantes tanto dos 

comportamentos morais quanto dos amorais.  

Se nos estudos evolucionistas sobre o altruísmo, trata-se do altruísmo nas 

similaridades apresentadas pelos humanos e as outras espécies, aqui, no campo da psicologia 



124 

 

cognitivista, será explorada a aquisição da capacidade de escapar do egocentrismo pela 

criança humana e os posteriores desdobramentos que tal característica implica.  

 

3.3.1. Jean Piaget 

 

No campo das teorias construtivistas que podem trazer contribuições à discussão sobre 

altruísmo, as referências começam com Jean Piaget (1977) que, em seu livro “O julgamento 

moral na criança”, propõe que o desenvolvimento moral está ligado ao desenvolvimento 

cognitivo. Naqueles estudos, publicados inicialmente em 1932, Piaget observou os 

comportamentos verbais das crianças em relação a regras de jogos, à mentira, ao roubo, além 

de procurar se aprofundar na noção de justiça conforme a compreensão das crianças. Para ele, 

há dois estágios neste processo: o da moralidade de restrição (egocentrismo e foco nas regras 

estabelecidas pelos outros – a “heteronomia”) e o da moralidade de cooperação (o sujeito é 

mais flexível no tocante às normas, é mais cooperativo e mais autônomo). No estágio da 

heteronomia, as normas contra a mentira ou contra a apropriação indevida de algo que 

pertence ao outro não são percebidas como regras que permitem um melhor funcionamento da 

sociedade, mas como algo arbitrário, como se fossem ditadas por uma divindade e que, por 

isso, não devem ser desrespeitadas. Gradualmente, à medida em que se desenvolve e 

conquista mais autonomia, o indivíduo passa a perceber as normas como algo consensual na 

sociedade, respeitadas por serem uma necessidade do grupo e não porque foram ditadas por 

Deus. Quando a consciência considera que é necessário um ideal racional, independentemente 

de qualquer pressão exterior, aí há autonomia moral. Isto é, ela aparece com a reciprocidade, 

quando o respeito mútuo é forte suficientemente para que o indivíduo experimente a 

necessidade de tratar os outros como gostaria de ser tratado. 

Ao observar crianças de diferentes idades jogando bolinhas de gude, em que o desafio 

era atingir as bolinhas que estão dentro de um quadrado traçado no chão de modo que elas 

saiam do quadrado, Piaget (1977, pp.11-94) notou que as crianças até dois anos de idade 

jogam simplesmente, sem que haja regras orientando sua ação, o que faz com que o jogo seja 

puramente uma atividade motora. Para as crianças entre dois e seis anos, inicia-se o processo 

de observação dos maiores e imitação das regras que estes respeitam no jogo. Apesar de saber 

que há regras, as crianças nesta idade não são capazes ainda de fazer conexões entre o jogo e a 

realidade social mais ampla. Como são egocêntricas, do ponto de vista cognitivo, significando 
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com isso sua limitação em colocar-se no lugar do outro, isto é, reconhecer que a perspectiva 

do outro é diferente da sua própria, as crianças procuram pelo menos imitar os rituais do 

grupo, como uma espécie de esforço pessoal para pertencer à coletividade que joga bolinha de 

gude. Neste estágio, o jogo funciona como porta de entrada no mundo das regras. Dos sete aos 

dez anos de idade, a criança descobre o prazer da competição com os outros, em 

conformidade com as regras estabelecidas mutuamente. Vencer, neste contexto, só adquire 

significado se as regras tiverem sido obedecidas, mesmo que não haja ainda uma 

compreensão destas em todos os seus detalhes. Por ser uma atividade desenvolvida 

coletivamente e pelo fato da criança ter uma maior maturidade cognitiva, o jogo e suas regras 

passam a ser compreendidos como resultado do consenso, não mais como imposição de uma 

autoridade. Com a aquisição da capacidade de pensar abstratamente, por volta dos doze anos 

de idade, o adolescente procura codificar as regras e o jogo propriamente dito adquire menor 

importância diante da preocupação dos jogadores em garantir que as regras alcancem todas as 

situações possíveis, durante a brincadeira. Por meio da cooperação com os outros é que o 

adolescente desenvolve a compreensão do objetivo e da origem das normas sociais. Ao jogar 

com iguais, tende a desaparecer o senso de coerção que as normas representam e aumenta o 

senso de autonomia do indivíduo, o que gera uma maior reflexão sobre situações em que o 

desrespeito a uma determinada regra pode resultar em algo eticamente mais defensável.  

Duska e Whelan (1994, p.27) argumentam que para a criança, em conformidade com 

as pesquisas de Piaget, todas as regras são iguais, o resulta no seguinte: 

o papel evolutivo do respeito pelas regras morais será idêntico àquele ditado pelas 
regras do jogo: também aqui haverá um período em que as regras morais são 
consideradas sagradas e intocáveis e cuja obediência é egocêntrica, isto é, uma pura 
imitação daquilo que é observado. 

Recorde-se que o egocentrismo é descrito por Piaget como um estado em que a 

organização interior não é influenciada pelo contato com a realidade, querendo dizer com isso 

que a criança não consegue assimilar o ambiente nos próprios processos de pensamento 

porque ainda não dispõe das estruturas cognitivas para classificar acontecimentos, pessoas e 

idéias. Conseqüentemente, no plano moral ela vai encontrar a sua identidade na submissão às 

regras dos adultos. 

A este modo de compreensão das regras morais, Piaget (1977, p.97) chamou de 

“realismo moral”, definindo-o como uma tendência a considerar os deveres e os valores a que 

se referem como subsistentes em si, independentemente da consciência, como realidade que 
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se impõe obrigatoriamente, quaisquer que sejam as circunstâncias em que o indivíduo se 

encontra.  

Piaget desenvolveu estudos sobre a distração, o furto e a mentira nas crianças, 

procurando, com esses, examinar os efeitos do realismo moral sobre o julgamento moral 

infantil. Mesmo que tais investigações tivessem foco na noção de justiça apropriada ou 

expressa pelos participantes das pesquisas, os estudos sobre furto abrem mais possibilidades 

interpretativas úteis para o estudo sobre altruísmo, já que, no exame dos efeitos do realismo 

moral sobre o juízo moral, Piaget (1977, p.107ss) elabora histórias que permitem a 

comparação entre atos cuja origem está em boas ou más intenções. As histórias sobre 

distração e mentira apontam a preocupação com o outro mais em termos do que deve ser feito 

para não ser punido, ou de quem tem mais culpa. Isto é, as histórias permitem inferências 

sobre dever, sobre imitação aos adultos quando fazem algo bom, e sobre quem merece maior 

punição. Tome-se como exemplo a distração, que, em geral, é entendida pela criança como 

geradora de raiva nos adultos. Em uma das histórias, Jean é um menino que está no seu quarto 

e é chamado para almoçar. Atrás da porta da sala há uma cadeira sobre a qual está uma 

bandeja com quinze xícaras. Ao entrar na sala, Jean bate na bandeja, as xícaras caem e se 

quebram. Em outra história, Henri quis pegar uma lata de doce no armário, quando sua mãe 

não estava em casa. Ao subir em uma cadeira, tentando alcançar o doce, esbarrou em uma 

xícara que caiu e quebrou. As crianças até oito anos dizem predominantemente que Jean é 

pior que Henri porque quebrou mais xícaras, indicando que julgam com base na dimensão do 

dano, sem levar em conta as intenções presentes no ato.  

Por sua vez, as histórias sobre furto permitem comparar os atos de furto motivados por 

egoísmo e os que foram originados por intenções que podem ser chamadas de 

altruístas.(PIAGET, 1977, p.108) Em uma dessas histórias, Alfred encontra um amigo muito 

pobre, que lhe conta que não havia comido nada ainda, naquele dia, pois não havia o que 

comer em sua casa. Alfred não tem dinheiro para dar ao amigo, mas entra em uma padaria e, 

quando o vendedor vira as costas, rouba um pãozinho. Sai da padaria e dá o pão ao amigo. Em 

outra história, Henriette entra numa loja e vê uma fita sobre o balcão. Julgando que a fita 

ficaria bem em seu vestido, espera a vendedora virar-se e rouba a fita, saindo da loja logo a 

seguir. Na terceira história, Albertine era amiga de uma menina que conservava um lindo 

pássaro preso em uma gaiola. Albertine pensava que o pássaro era infeliz por estar preso e 

pedia sempre à amiga que o libertasse. A amiga se recusava a fazê-lo. Ao notar a ausência da 

amiga, em certa ocasião, Albertine roubou o pássaro, soltou-o e escondeu a gaiola, para que 
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ninguém mais a utilizasse para aprisionar pássaros. Na última história, Juliette rouba balas de 

sua mãe, esconde-se e as come, em um dia em que esta não está em casa. Ao julgar estas 

histórias com base na responsabilidade objetiva, a partir do resultado material, sem levar em 

conta o motivo, as crianças que não tenham alcançado o estágio da autonomia tendem a dizer 

que Alfred é pior que Henriette porque o pãozinho custa mais do que a fita. Albertine também 

seria pior que Juliette, pois roubou uma gaiola que custa mais que uma bala. Infere-se, daí, 

que não é objeto de consideração a intenção de auxiliar ao outro, seja ele um menino faminto 

ou um pássaro preso, mesmo que ao fazê-lo houvesse o risco de Alfred e Albertine serem 

pegos. Isto é, o desrespeito à propriedade dos comerciantes ocorreu porque Alfred e Albertine 

agiram levando em conta o resultado de sua ação para os beneficiários, mesmo que estivessem 

fazendo algo estabelecido como errado: o furto. Essa perspectiva mais autônoma e menos 

heterônoma – que pode ser chamada de responsabilidade subjetiva - não é compreendida pelas 

crianças menores.  A responsabilidade subjetiva é resultado de cooperação, enquanto a 

responsabilidade objetiva é efeito da coerção. A maturidade cognitiva é que permitirá ao 

adolescente a diminuição da força do respeito heterônomo, ao ser capaz de colocar-se na 

perspectiva dos outros e ver suas ações sob este filtro, conseguindo, então, julgar com base na 

responsabilidade subjetiva.  

Para Milnitsky-Sapiro (2000, p.8),  

é preciso enfatizar o caráter interacionista da teoria de Piaget, que rompe 
definitivamente com a dicotomia hereditariedade versus ambiente ou organismo 
versus meio. Segundo Piaget, com as estruturas mentais, a espécie humana apresenta 
geneticamente possibilidades que podem ou não se atualizar em função da 
solicitação e interação do indivíduo com seu meio ambiente. 

Depreende-se do trabalho de Piaget que, logo após poucos dias de vida, os reflexos 

dos bebês humanos são modificados pela experiência e transformados em esquemas e 

estrutura psicológica, que não são direta e simplesmente dados hereditariamente. O 

desenvolvimento cognitivo - que possibilita a evolução dos raciocínios morais e, 

conseqüentemente, a passagem do egocentrismo para uma perspectiva altruísta – ocorre 

concomitantemente ao desenvolvimento “físico”, mas em íntima relação com os estímulos 

ambientais que o indivíduo recebe, isto é, a construção da pessoa é feita também em função 

das interações sociais que estabelece, ao longo de sua existência. 

Na análise que Piaget (1977, p.318) realiza sobre Durkheim e seu livro sobre a 

“Educação Moral”, o primeiro aponta para a observação do segundo de que a criança não é 

fundamentalmente egoísta, nem puramente altruísta. Antes, é ao mesmo tempo egoísta e 
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altruísta, só que em um grau menor do ocorre com o indivíduo adulto.  Esta situação se dá 

porque, na criança, a sociabilidade e a individualidade não estão dissociadas, já que a criança 

reduz tudo a si mesma e a seu ponto de vista, mesmo que tomando exemplos dos adultos por 

imitação ou por coação.  

Inspirado pelos estudos de Piaget sobre o raciocínio moral, Taille (2000) envereda 

pela argumentação de que todo ato altruísta é moral, entendendo-se aí que é resultado de um 

respeito pelo próximo. Respeitar moralmente uma pessoa significa trazer-lhe algo, porque é 

seu direito, porque algo lhe falta, ou ainda porque aquilo lhe dá prazer ou traz felicidade. Isto 

é, o ato altruísta extrapola os limites do que é próprio da justiça, presente nas ações em prol 

do sujeito de direitos. Em outras palavras, se receber um gesto generoso fosse um direito, não 

se trataria mais de generosidade da parte do agente, mas de justiça.  A identificação entre 

altruísmo e moral, contudo, faz com que os domínios pessoal e moral interpenetrem-se, em 

referência, assim, à Teoria dos Domínios de Turiel, que será abordada mais à frente, neste 

capítulo. O ato generoso, altruísta, depende de uma decisão livre do sujeito, já que ele não é 

obrigado pela sociedade a assim fazê-lo. Por beneficiar alguém, por outro lado, o ato generoso 

pertence ao domínio moral. Com isto, Taille encontra fundamento para discutir o altruísmo 

como objeto da Psicologia Moral, avançando sobre a justiça como única virtude digna de 

estudo por aquele campo de conhecimento. Isto é, há algumas condutas que pertencem ao 

domínio pessoal bem como ao domínio moral, o que autoriza o estudo de virtudes que ele 

chama de altruístas, como a generosidade, a compaixão, a fidelidade e o amor, dentre outras, 

desaparecendo a necessidade de eleição exclusiva da justiça como única digna de pesquisa. O 

ato de justiça beneficia tanto ao justo como a quem é objeto de sua justiça, o que faz com que 

não seja genuinamente altruísta. A reciprocidade típica do contrato faz com que alguém sinta-

se no dever de ser justo e no direito de exigir que seja tratado também com justiça. Portanto, o 

fato de a justiça conceder direitos retira-lhe o caráter altruísta. No campo moral, 

especialmente no que tange ao altruísmo, não faz sentido alguém sentir-se no dever de ser 

generoso e, concomitantemente, exigir que o tratem com generosidade.  

Dentre os autores que desenvolvem pesquisas sobre altruísmo tomando a Piaget como 

referência teórica, o português Orlando Lourenço pode ser mencionado com destaque por suas 

publicações teóricas e empíricas. Para Lourenço (1994, pp. 185-197), os teóricos cognitivistas 

sustentam que o desenvolvimento do altruísmo nas crianças realmente significa uma saída da 

centração (foco no “eu”) para descentração (foco no outro), o que merece ser revisto. 

Lourenço tomou como base dois modelos que Piaget empregou, em dois momentos 
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diferentes, para explicar a transição do pensamento pré-operatório para o pensamento 

operatório. O primeiro modelo, funcional, foi inspirado na Teoria dos Jogos, e leva em conta a 

relação entre custo e benefício. O segundo modelo, estrutural, alicerça-se na Teoria da 

Equilibração e leva em conta “afirmação/ negação”. Lourenço sugere que o desenvolvimento 

do altruísmo nas crianças representa um movimento de saída da centração ou percepção-de-

custo, para compensação ou construção-de-benefício. Ele desenvolveu uma pesquisa com 

noventa crianças, distribuídas em três grupos de trinta crianças, em três faixas etárias: 5, 7 e 

10 anos de idade. Quatro dilemas apelando para compartilhar, doar, ajudar e conformar foram 

apresentados a elas. A competência das crianças acerca de percepção-de-custo na relação com 

a construção-de-benefício foi primeiro atribuída e, então, relacionada ao seu nível de 

altruísmo, em uma situação que se configurava como oportunidade para ocorrer uma doação. 

Consistentemente com a abordagem proposta de percepção-de-custo/ construção-de-

benefício, os resultados mostraram que as crianças tornaram-se mais propensas a pensar em 

ações altruístas, em termos de ganhos mais do que de custos, com o aumento da idade. 

Associações positivas entre competência na construção-de-ganho e altruísmo observável 

também foram encontradas, o que reforça, no entendimento de Lourenço, a abordagem 

piagetiana ao desenvolvimento do altruísmo nas crianças.  

Freitas (2003, p.56) apresenta a delimitação do que seria a moral para Piaget, “que não 

seria um utilitarismo, nem um amoralismo nem uma ciência dos costumes, mas pela via da 

conscientização, cooperação, autonomia e equilíbrio, uma moral altruísta”.  

Correia (2003, pp.126-145), por seu turno, atenta para as pretensões universalistas da 

teoria do desenvolvimento moral de Piaget e o “transplante cultural” que a educação brasileira 

adota sem critérios. Correia parte da afirmação de que o trabalho de Piaget estaria ancorado 

na Biologia, o que desprezaria eventuais diferenças provocadas por fatores pertencentes a 

outras áreas que interferem na formação do ser humano. Correia não rejeita a formação para a 

cidadania, proposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Contudo, propõe que haja 

independência intelectual, na educação ética brasileira, para que o sujeito capaz de gestos 

benevolentes faça escolhas baseadas no bem da humanidade, que seja altruísta. Ele observa 

que, na obra de Piaget, o conceito de equilíbrio, próprio da biologia, é identificado com o 

bem, enquanto a noção de mal é relacionada com a de desequilíbrio, por sinonímia. Uma 

outra crítica é que o educando, em “O Julgamento Moral na Criança”, é entendido como 

alguém que toma consciência da regra, é capaz de codificá-la, de assimilá-la e internalizá-la, 

sob o governo do consenso grupal, do respeito à norma e à democracia. Isto é, ele não é 
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criador de novas normas ou participante da geração de novos consensos, ainda que seja 

estimulado a alcançar a autonomia, que, para Correia, não tem clareza de significado como 

conceito.  A concepção moral de Piaget, portanto, estaria a serviço do individualismo ético 

liberal. Uma educação moral que respeite o contexto cultural brasileiro deveria levar em 

consideração as práticas formativas socialmente referenciadas, na afirmação da dimensão 

pública da vida e da construção de identidade em que seja viabilizado um modo próprio de 

existência. Ainda que sejam consideráveis suas observações sobre a concepção liberal de ser 

humano que permeia a obra de Piaget, e sobre as menções a este quase que por modismo, sem 

o devido conhecimento de seu arcabouço teórico, nota-se que o tom xenófobo do texto de 

Correia deixa escapar a identificação de inconsistências significativas naquela obra, para 

conclamar os brasileiros a uma cruzada cívica em favor de um projeto de educação moral que 

não está devidamente esclarecido.  

 

3.3.2 Lawrence Kohlberg 

 

Uma abordagem que auxilia ao estudioso da Ética, em geral, consiste em ver que a 

teoria de Kohlberg foi primeiramente dirigida às estruturas formais da sociedade (leis, papéis, 

instituições e práticas gerais) em vez das relações pessoais, face-a-face, em particular, daquilo 

que compõe o dia-a-dia das pessoas. Como no campo da Economia é feita uma distinção entre 

“macro-economia” e “micro-economia”, assim também pode ser útil distinguir níveis do 

fenômeno em “macro-moralidade” e “micro-moralidade”. A primeira diz respeito às 

estruturas da sociedade que estão envolvidas em tornar a cooperação possível no nível da 

sociedade, na qual parentes, amigos e conhecidos de longa data estão inter-relacionados, sem 

que se despreze a presença também de estranhos, competidores, diferentes clãs, grupos 

étnicos e religiosos. São exemplos de preocupações da macro-moralidade: direito e 

responsabilidade da livre-expressão, direitos processuais dos réus, práticas de trabalho não-

discriminatórias, liberdade de religião, eqüidade de oportunidades econômicas e educacionais. 

Por outro lado, as preocupações da micro-moralidade incluem o desenvolvimento de 

relacionamentos com os outros em particular e com a adoção de virtudes consistentes pelo 

indivíduo através de toda a vida. Citam-se como exemplos de micro-moralidade: mostrar 

cortesia e disposição de ajudar àqueles com quem a pessoa interage; importar-se com relações 

de intimidade; atentar para aniversários e outros eventos na vida dos amigos e da família; ser 
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gentil quando estiver no trânsito; apresentar pontualidade nos compromissos; e agir de modo 

decente, responsável, com empatia nas relações cotidianas com os outros.  

Em assuntos de micro-moralidade, o que é louvável pode ser caracterizado em termos 

de lealdade, dedicação e sensibilidade para com os outros a quem se considera especiais. Já 

para a macro-moralidade, a resposta louvável é caracterizada pela imparcialidade, ou baseada 

sobre princípios, em vez de partidarismo, clientelismo ou nepotismo. Tanto em macro quanto 

em micro-moralidade o que está em jogo são os modos de construir e enriquecer a rede de 

relacionamentos, por meio das estruturas da sociedade e por meio de relações pessoais, face-

a-face.  

O trabalho de Kohlberg joga luzes sobre questões macro mais do que sobre questões 

próprias da micro-moralidade, segundo o entendimento de Rest et al. (1999, p.3). Na década 

de 1960, quando os estudos de Kohlberg se tornaram mais conhecidos, a sociedade americana 

era considerada demasiadamente repressiva, pelos jovens dos Estados Unidos. Ao mesmo 

tempo, era rotulada como imperialista, pelos jovens dos outros países ao redor do mundo. 

Some-se a isto o sentimento de que era uma sociedade materialista, sexista e racista. Com o 

propósito de contrariar a essa concepção de sociedade, muitos jovens norte-americanos e de 

outras partes do mundo decidiram experimentar outros estilos de vida que rompessem com os 

lugares-comuns, incluindo novos papéis no trabalho, escolas alternativas, comunidades auto-

sustentáveis, e desprezo por bens materiais. Integrantes do movimento hippie levantaram a 

questão “esta sociedade é moral?” e responderam de forma dramática que não, devendo as 

pessoas simplesmente abandoná-la, já que a sociedade americana estava tão corrompida que 

não era digna de se desejar fazer parte dela.  

Deve-se lembrar também que, naquela época, surgiu o Movimento pelos Direitos 

Civis, que colocou Martin Luther King sob os holofotes, por ter desafiado leis que 

determinavam os lugares em que as pessoas negras poderiam ficar, os assentos que poderiam 

ocupar nos meios de transporte públicos e outras restrições. O governador do Estado 

americano do Alabama, George Wallace, acusou King de ser um fora-da-lei, comparável a 

ladrões de banco ou batedores de carteira. Nesse contexto, Kohlberg argumentou que Martin 

Luther King Jr. distinguia-se do que a sociedade chamava de criminosos, por representar uma 

moralidade pós-convencional, conceito que será tratado mais à frente, enquanto George 

Wallace era o típico convencional, mesmo que as leis que defendia fossem injustas. Além 

desta situação histórica dentro do país em que nasceu, Kohlberg também havia vivenciado o 

engajamento em missões de transporte marítimo de pessoas para Israel, quando aquele país 
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recebeu levas significativas de judeus oriundos de várias partes do mundo, no final dos anos 

de 1940, em uma atitude marcada por respeito a um princípio mais do que à lei. 

Feitas essas considerações para situar a moldura em que os estudos de Kohlberg 

surgiram e se desenvolveram, pode-se traçar conjecturas de que as convergências entre o 

trabalho de Piaget e o de Kohlberg estão principalmente na base teórica de ambos – a filosofia 

kantiana, - e na defesa de que há relação do desenvolvimento intelectual do indivíduo com sua 

capacidade de emitir juízos morais. É importante salientar, entretanto, que o desenvolvimento 

lógico é condição necessária para que ocorra desenvolvimento moral, sem ser, porém, uma 

condição suficiente, na compreensão de Kohlberg. Ainda que tenha focado sua atenção no 

desenvolvimento do senso de justiça, é possível fazer inferências sobre o altruísmo no 

trabalho de Kohlberg, exatamente porque níveis mais elevados de moralidade comportam a 

perspectiva do outro e o cuidado para com tudo o que existe no mundo além do “Eu”. Uma 

distinção desta concepção teórica frente à psicanálise e ao behaviorismo está em que, nestes 

últimos, a moralidade é compreendida como algo imposto de fora para dentro, enquanto para 

Piaget e Kohlberg a criança constrói gradualmente sua cosmovisão e sua moral, devendo ser 

capaz de superar a heteronomia e chegar à autonomia em seus juízos.  

Kohlberg atribui a Dewey a primeira concepção de desenvolvimento cognitivo, em 

que este reconhece três níveis de desenvolvimento moral, a saber: o nível pré-moral ou pré-

convencional, o nível convencional e o nível autônomo. Kohlberg (s.d., p. 3) explica que:  

Su concepción [a de Dewey] es llamada cognitiva porque reconoce que, tanto la 
educación moral como la intelectual, tienen su fundamento en la estimulación del 
pensamiento activo del niño en relación con valores y decisiones morales. Es una 
concepción del desarrollo porque considera que la esencia de la educación moral es 
un movimiento a través de estadios. 5 

Kohlberg declara que, em 1955, começou a redefinir e validar os níveis e estágios de 

desenvolvimento moral propostos por Dewey e Piaget, por meio de estudos longitudinais e 

inter-culturais, aproveitando de Piaget o conceito de estágio, definindo-o nos termos que serão 

apresentados mais à frente. No artigo acima citado, Kohlberg estabelece como um propósito 

de seu trabalho ajudar o adolescente a construir a moral da comunidade do estágio que pode 
                                                 
5 O artigo escrito por Kohlberg de onde foi tirada esta frase foi publicado conforme se segue: MOSHER, Ralph 
(org.) “Moral Education: a first generation of research and development”. Westport, CT, EUA: Greenwood 
Publishing Group, sem data. Foi traduzido para o espanhol por Maria Mercedes Oraison. O acesso a este 
material, no Brasil, só foi possível por meio de uma apostila disponível na Biblioteca da Faculdade de Pedagogia 
da Universidade de São Paulo, sob o título: La democracia em la escuela secundaria – Educando para uma 
sociedad mas justa, p.3. Tradução sob responsabilidade do autor: “Sua concepção é chamada de cognitiva 
porque reconhece que, tanto a educação moral como a intelectual têm seu fundamento na estimulação do 
pensamento ativo da criança em relação aos valores e decisões morais. É uma concepção de desenvolvimento 
porque considera que a essência da educação moral é um movimento através de estágios”. 
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estimular e salientar o altruísmo, bem como o sentimento consciente de suas obrigações. 

Ambos os aspectos convergem no diálogo sobre os limites da autoridade da comunidade 

sobre o indivíduo e os limites da liberdade individual sobre a comunidade.6 

De acordo com Lima (2004, p.15): 

A teoria kohlberiana é uma busca da definição científica e filosófica da moralidade, 
onde qualquer descrição da forma ou modelo de estrutura social é necessariamente 
dependente de estruturas cognitivas, assim como os afetos e as atitudes dos 
indivíduos também não podem ser distinguidos dessa estrutura. Os motivos de uma 
ação moral têm também um elemento cognitivo formal. 

Ou seja, uma ação moral tem uma motivação em que os raciocínios seguramente estão 

presentes, para Kohlberg. 

A principal distinção entre as teorias de Piaget e de Kohlberg se encontra na defesa 

deste último de que há princípios morais universais, que determinam o estabelecimento de 

estágios de desenvolvimento claramente delimitados, coisa que Piaget não explicitou. No 

mais, Lawrence Kohlberg retoma e aperfeiçoa o aparato metodológico piagetiano, propondo 

dilemas aos sujeitos de suas pesquisas, dentre os quais se destaca o famoso dilema de Heinz: 

uma mulher está próxima da morte por câncer. Um farmacêutico descobriu uma droga que os 

médicos acreditam que poderia salvá-la. O farmacêutico está cobrando 10 vezes mais o que 

lhe custa para fazer a droga. Heinz, o marido da mulher enferma, pede dinheiro emprestado a 

todas as pessoas que conhece, mas só consegue reunir metade do valor necessário para pagar 

pelo remédio. Ele pede ao farmacêutico que lhe venda o medicamento pela metade do preço 

ou permita que lhe pague o restante depois.O farmacêutico se recusa a atender às propostas de 

Heinz. O que este deve fazer? 

Os dilemas apresentados por Kohlberg exigem escolhas extremadas entre questões de 

vida ou morte, autoridade versus contrato social, consciência versus punição, nas quais o 

indivíduo deve decidir entre a transgressão ou a obediência às normas. A decisão entre ajudar 

o outro demonstrando altruísmo, nos dilemas apresentados por Kohlberg, envolve uma 

escolha entre a necessidade do outro e a violação de uma norma social. Há aí, como se pode 

notar, uma disputa entre o custo de ajudar e uma dúvida acerca do benefício obtido na 

transgressão. Kohlberg procurou indicar sistemas de classificação que permitissem 

categorizar as respostas aos dilemas, a fim de apontar o estágio alcançado pela pessoa 

estudada. Na determinação do estágio moral não basta, porém, considerar uma resposta a um 

                                                 
6 Conferir KOHLBERG, L. La democracia em la escuela secundaria – Educando para uma sociedad mas justa.  
Tradução para o espanhol por Maria Mercedes Oraison, disponível em apostila na Biblioteca da Faculdade de 
Pedagogia da Universidade de São Paulo, p.47. 
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único dilema, pois o que se procura é a identificação de um padrão constante nas avaliações 

do sujeito. 

Os estágios que Kohlberg descreve representam mudanças qualitativas no raciocínio 

moral, significando com isso que cada estágio deve ser compreendido como uma etapa de 

equilíbrio estrutural do ser humano em relação à qualidade de interação com seu ambiente. O 

movimento de um estágio para outro acontece quando surge um desequilíbrio cognitivo, 

quando a perspectiva cognitiva da pessoa não é mais capaz de enfrentar um determinado 

dilema moral. Há uma seqüência hierárquica e invariável de estágios de desenvolvimento. Ou 

seja, a progressão acontece em ordem, não sendo possível chegar a um nível mais alto de 

desenvolvimento sem ter passado pelos estágios precedentes. Assim, por meio do conflito, o 

raciocínio e o julgamento da pessoa sobre ações ou questões sociais são modificados de um 

estágio inferior para um estágio mais avançado de desenvolvimento moral.  Uma pessoa que 

se encontre em um estágio não pode compreender um raciocínio moral de um estágio 

posterior àquele em que está. Exemplificando, uma pessoa que esteja no estágio 2, do 

hedonismo instrumental relativista, que classifica o bem e o mal em termos de prazer ou 

satisfação de necessidades, não compreende o raciocínio do estágio 4, da orientação para a lei 

e a ordem, em que uma ação é justificada com base em deveres fixos, e não no que ela 

representa em termos de recompensa ou prazer. Ainda assim, os juízos próprios de um estágio 

superior devem exercer atração em alguém para que este se desenvolva, já que os raciocínios 

do nível mais alto resolvem os dilemas de um modo mais adequado e satisfatório. 

As diferenças no alcance da percepção das pessoas sobre o sistema social e na 

capacidade que essas pessoas apresentam para superar a situação imediata e concreta indicam 

as orientações próprias de cada um dos estágios. Quer dizer, pessoas são discerníveis pelos 

sentidos, concretamente falando, enquanto sociedades e grupos não o são. Exige-se certa 

capacidade de abstração para que o grupo seja concebido por um indivíduo, que deve superar 

o egocentrismo cognitivo (incapacidade de raciocinar a partir da perspectiva do outro) e 

perceber-se como membro do grupo. Uma nova perspectiva do grupo e de um novo modo de 

relacionar-se com ele desencadeará um movimento do indivíduo para um estágio superior de 

desenvolvimento moral. Por isso, nos dois primeiros estágios próprios do nível pré-

convencional, o raciocínio é concreto no que toca às pessoas e ao que acontece ao indivíduo. 

A percepção de sociedade, de grupos e de instituições é pouca ou nula aí. Já no nível 

convencional do terceiro e do quarto estágios, demanda-se a presença de um pensamento 

gradualmente mais abstrato, que permita a apreciação de idéias como a de sociedade, bem 
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como dos grupos e das instituições que a compõem. As coisas ficam um pouco mais 

complicadas, quando se pensa na passagem ao nível pós-convencional. Se nos primeiros 

quatro estágios, os movimentos de um para outro se caracterizam por uma percepção maior e 

mais adequada do que seja um sistema social, o que se demanda, a partir do quinto estágio, é a 

postulação de princípios pelos quais o indivíduo e a sociedade deveriam se sentir 

empenhados. O reconhecimento de que a ordem aprovada pela sociedade em que vive talvez 

não seja a melhor possível faz com que a pessoa ponha em discussão a visão que ela tem desta 

sociedade. Surge disso uma perspectiva social diferenciada, em que o ideal de sociedade pode 

não coincidir com a realidade enfrentada pelo sujeito. A maturidade moral, portanto, só é 

alcançada quando o indivíduo autônomo esforça-se para definir os valores morais e os 

princípios que têm validade e aplicação, abrindo mão da orientação da autoridade dos grupos 

ou pessoas que detêm tais princípios, além de prescindir também de sua própria identificação 

com esses grupos. A aceitação de pertença a um grupo acontece somente se esse indivíduo 

tem consciência de que pode viver nele.  

O raciocínio moral é uma habilidade que se manifesta nas justificativas verbais do 

indivíduo em resposta aos dilemas apresentados. Biaggio (2006) registra a descrição de 

Kohlberg dos seis estágios de desenvolvimento moral, a partir das soluções apresentadas 

pelos sujeitos, que devem justificar racionalmente sua escolha. Ele considera que o 

desenvolvimento moral completo pressupõe a chegada ao último estágio do desenvolvimento 

cognitivo, quer dizer, o estágio do pensamento formal, hipotético-dedutivo. Os estágios 

descritos são: 

I . NÍVEL PRÉ-CONVENCIONAL 

1) Orientação para a obediência e a punição. O indivíduo decide sobre o que é certo, 

baseado no que pode resultar em castigo. A moralidade de um ato é definida em função das 

conseqüências físicas para o agente, considerando-se corretas as ações que não são punidas e 

erradas as que são. 

2) Individualismo, propósito instrumental e troca. O indivíduo segue regras se elas 

atendem ao seu interesse imediato. Isto é, a ação moralmente correta é compreendida como 

relacionada com o que proporciona prazer ou satisfação de necessidades da pessoa. 

Resultados prazerosos estão associados com o que é bom, o que confere enorme dose de 

hedonismo à pessoa que se encontra neste estágio. O certo é o justo, o que constitui uma troca 

legal, um acordo.  
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II. NÍVEL CONVENCIONAL 

3) Expectativas interpessoais mútuas, relações e conformismo interpessoal. A família 

e o grupo social imediatamente mais próximo adquirem importância. Atender às expectativas 

alheias é a base das ações morais. A confiança, a lealdade, o respeito, a gratidão e a 

manutenção das relações mútuas são valorizados. Biaggio (2006, p.25) chama a este estágio 

de “moralidade do bom garoto, de aprovação social e relações interpessoais”. 

4) Sistema social e consciência (orientação para a lei e a ordem). A sociedade em 

geral assume o foco das considerações do sujeito, em lugar da família e dos grupos mais 

próximos. Bom é cumprir os deveres com que alguém concordou. Contribuir para a sociedade 

e preservar a lei são vistos como coisas boas. A justiça não é mais uma questão de relações 

entre indivíduos, mas entre o indivíduo e o sistema, o que faz com que não pertença mais ao 

campo das escolhas pessoais, já que se refere à ordem social estabelecida. 

III. NÍVEL PÓS-CONVENCIONAL 

5) Contrato social ou utilidade e direitos individuais. Alcançar o bem maior para o 

maior número de pessoas torna-se o alvo das ações do sujeito. Há consciência de que existem 

visões e valores diferentes entre as pessoas. As leis e regras devem ser respeitadas para que se 

preserve a ordem social, mas elas podem ser modificadas. As mudanças devem ser buscadas, 

contudo, por meio dos canais legais e dos contratos democráticos.A preservação da vida e da 

liberdade torna-se valor que não pode ser relativizado. 

6) Princípios éticos universais. Aqui o pensamento pós-convencional chega ao 

estágio mais alto. Há uma elaboração e seguimento de princípios éticos escolhidos para 

determinar o que é correto. As leis são obedecidas por estarem em conformidade com aqueles 

princípios. A consciência domina quando há diferenças desta com a lei. Isto é, se leis injustas 

não podem ser modificadas por meios democráticos, ainda assim o indivíduo resiste a elas. Os 

princípios éticos seguidos são parte de um sistema de valores articulado e integrado, analisado 

com cuidado e seguido consistentemente. É a moralidade dos mártires e revolucionários 

pacifistas, dos que permanecem fiéis a seus princípios, sem se conformar ao poder 

estabelecido e com a autoridade. Exemplos dados por Kohlberg de pessoas que alcançaram 

este estágio são: Jesus Cristo, Mahatma Gandhi e Martin Luther King. 

Em suas pesquisas, não interessava para Kohlberg as afirmações de um determinado 

sujeito de que uma ação pudesse ser certa ou errada. Tanto um adulto maduro quanto um 

adolescente imaturo podem dizer que um furto é algo errado. O que faz a diferença são as 
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razões dadas para se considerar que um furto é errado, ou justificável sob determinadas 

circunstâncias. 

O desenvolvimento da moralidade é necessário para a vida em grupo, para que a vida 

social seja possível. A conquista da autonomia moral é desejável para que o indivíduo possa 

avaliar as regras de seu grupo e decidir se elas estão de acordo com os princípios de justiça 

que promovem a dignidade humana: liberdade, solidariedade e igualdade. Acrescentamos que 

a consideração das necessidades do outro, o que chamamos de altruísmo, sem absolutizar suas 

demandas, configura-se como indicativo de que o egocentrismo cognitivo foi superado e que 

julgamentos autônomos são possíveis da parte do indivíduo.  

O estágio 6, em que há “orientação ao princípio ético universal”, comporta a seguinte 

descrição para Kohlberg:  

O justo, o certo é definido pela decisão da consciência de acordo com princípios 
éticos escolhidos autonomamente e que apelam para a complexidade lógica, a 
universalidade e a consistência. Tais princípios são abstratos e éticos (a regra de 
ouro, o imperativo categórico) e não são regras morais concretas, como os Dez 
Mandamentos. Em essência, são princípios universais de justiça, reciprocidade, 
igualdade de direitos e respeito pela dignidade dos indivíduos. (apud DUSKA, R. e 
WHELAN, M. 1994, p.86). 

Mesmo que Kohlberg acentue bastante a justiça como indicativo de maturidade moral, 

sua teoria não se fecha à consideração de que o altruísmo seja também característica de 

indivíduos moralmente desenvolvidos. Para ele, justiça é o tratamento igualitário dispensado a 

todas as pessoas, independentemente de sua posição social, considerando-se a cada pessoa 

como um fim e não como um meio. É respeito pela dignidade humana, pelo bem estar dos 

outros e pela reciprocidade. 

Como os princípios éticos consistem em orientações que habilitam uma pessoa a tomar 

decisões morais, eles não são derivados da sociedade ou da cultura, mas têm um conteúdo 

identificável com a justiça. Presentes no nível pós-convencional, os princípios não dizem o 

que se deve fazer em uma situação concreta, mostrando que os que se orientam por princípios 

são movidos por sensibilidade e por um extremo interesse e cuidado pelo outro. O que é isso 

senão altruísmo? O que identifica Jesus, Gandhi, Martin Luther King, Buda, São Francisco de 

Assis, dentre os exemplos mencionados por Kohlberg, é a grandeza do princípio que pode ir 

contra as convenções estabelecidas, pela preocupação com a dignidade do outro, por 

altruísmo, por assim dizer, em oposição ao egoísmo. 

Kohlberg criticou os modelos de educação moral centrados na transmissão de virtudes 

morais. Sua ênfase está na forma, na estrutura e no processo de pensamento, que será 
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classificado adequadamente como moral quanto mais imparcial e universal for o juízo 

emitido. Diferentemente de Aristóteles, para Kohlberg não é possível separar a dimensão 

intelectual da dimensão comportamental, o que o insere na tradição socrática e platônica que 

declara que aquele que conhece o bem, praticará o bem. Suas intervenções em escolas fazem 

apelo à participação dos alunos na tomada de decisões, à discussão de dilemas morais, reais e 

hipotéticos e ao envolvimento dos alunos em comissões de justiça e no governo da escola. 

O caminho a ser percorrido para tratar de educação moral começa, contudo, com os 

objetivos estabelecidos para o que se entende por educação, segundo Puig (1998, p.24). Ela 

constrói a forma humana que permite adaptar-se criticamente ao meio. Essa adaptação crítica 

é um processo aberto, criativo e evolutivo, em que a direção e a  forma como a adaptação se 

dará não estão decididas. Nem estão decididas as finalidades que os mecanismos adaptativos 

irão perseguir. Como os seres humanos não são seres programados, estão obrigados a decidir 

o que irão aprender, as razões para fazê-lo e o sentido que será dado àquilo que for aprendido. 

Aí está o germe da moralidade: na necessidade de decidir como tem de ser a adaptação ao 

meio, como se quer viver, como se quer resolver os conflitos vitais da existência. Puig (1998, 

p. 27) declara que “a construção moral se situa ‘entre’: é ao mesmo tempo totalmente 

individual e totalmente influenciada pela relação com os demais”. Por isso, não se trata 

apenas de decidir como se quer viver no seio da comunidade, mas também decidir um modo 

bom de viver a própria vida em meio à coletividade. A educação moral, enfim, colaborará na 

transmissão de recursos que possam ser úteis na solução de conflitos de valor e no 

desenvolvimento de capacidades que permitam a cada sujeito enfrentar de forma crítica e 

construtiva aqueles conflitos de valor. 

 As implicações dessas concepções de educação moral para o trabalho pastoral está em 

que o papel do(da) pastor(a) comporta muito de docência. O(a) pastor(a) serve como 

facilitador(a), na comunidade religiosa, no processo de desenvolvimento do raciocínio moral 

de cada pessoa, ajudando a cada um a formular questões, a reformular as perguntas, a definir 

conceitos e distinguir posições e pontos de vista.  

O filtro teórico proposto por Kohlberg tem se prestado a diferentes estudos de 

Psicologia sobre valores morais, dentre os quais podem ser mencionados, na literatura em 

língua portuguesa, uma pesquisa realizada em Portugal por Cristina Silva (2002, pp. 541-553) 

e Estela Fonseca, orientadas por Orlando Lourenço. Tal pesquisa visava classificar estágios de 

desenvolvimento moral apresentados pelas personagens de uma série de programas da 

televisão portuguesa, conforme elas aparecem nos episódios dos programas.  
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No Brasil, há também um número razoável de estudos realizados sob aquela 

orientação teórica, principalmente a partir dos esforços pioneiros de Angela Biaggio (2006), 

na década de 1970 até seu falecimento, em 2003. Podem ser mencionados os trabalhos de: 

a) MORAIS, Francilene Araújo. Desenvolvimento da moral e do perdão em estudantes 

de cursos de Direito e Educação Física. João Pessoa, 1997. 135p. Dissertação de Mestrado 

em Psicologia - Universidade Federal da Paraíba. Orientadora: Profa. Dra. Cleonice Pereira 

dos Santos Camin. O objetivo principal da pesquisa é verificar se o curso de Direito favorece 

aos seus estudantes um avanço no julgamento moral e na atitude para o perdão, conforme a 

teoria de Robert Enright. Foram utilizados o DIT – Defining Issues Test, desenvolvido por 

James Rest, discípulo de Kohlberg, e a Escala de Atitude para o Perdão. Os resultados 

indicam avanço significativo no desenvolvimento moral entre o início e o meio do curso, com 

escores mais altos também para os estudantes de Direito em comparação com os de Educação 

Física, o que sugere que programas de educação moral deveriam ser mais difundidos nas 

universidades.   

b) SOARES, J’aims Franklin Ribeiro. O julgamento moral, a tomada de perspectiva do 

outro e a consideração empática: um estudo correlacional. João Pessoa, 1996. 134pp. 

Dissertação de Mestrado em Psicologia - Universidade Federal da Paraíba. Orientadora: Profª. 

Drª.Cleonice Pereira dos Santos Camino. O objetivo do estudo foi investigar a relação entre 

julgamento moral, tomada de perspectiva do outro e consideração empática. Como medida de 

julgamento moral, foi utilizado o DIT – Defining Issues Test, elaborado por James Rest. 

Participaram do estudo duzentos e dez pessoas, de ambos os sexos, com idades variando entre 

11 e 19 anos. Os resultados obtidos indicam que o nível de desenvolvimento moral, da 

tomada de perspectiva do outro e da consideração empática aumentam com a idade, à medida 

que os adolescentes ficam mais velhos.  

 

3.3.3 Críticas à Teoria de Kohlberg 

 

As principais críticas à teoria de Kohlberg dirigem-se à universalidade dos estágios, à 

desvalorização do papel da emoção e do hábito no processo de desenvolvimento, bem como 

carregam a acusação de que a teoria é elitista, por dividir os seres humanos em grupos de 

pessoas mais morais e menos morais, além de ignorar as peculiaridades do desenvolvimento 

moral feminino.  
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Elliot Turiel, primeiro orientando de doutorado de Kohlberg, na Universidade de Yale, 

propôs uma teoria dos Domínios de Conhecimento Social, concebidos como estruturas sócio-

cognitivas que se organizam, coordenando-se e subordinando-se entre si. Para Turiel, os 

padrões de julgamento variam segundo situações e contextos, diferentemente da proposta 

linear de Kohlberg, já que exigem formas distintas de organização, compreendendo-se aí a 

coordenação ou subordinação entre os diferentes domínios. Ou seja, os três domínios 

considerados por Turiel – o pessoal, o convencional e o moral – “são estruturas cognitivas que 

acompanham as características de desenvolvimento intelectual propostos por Piaget, mas são 

construídas distintamente, ainda que coordenáveis entre si”, nas palavras de Sapiro (2005).  

Enquanto para Kohlberg, as pessoas obrigatoriamente passam pelo nível pré-

convencional, para chegarem ao nível convencional e, então, poderem alcançar o nível pós-

convencional, para Turiel crianças bem pequenas já são capazes de distinguir meras 

convenções sociais de princípios morais obrigatórios, semelhantes ao que Kohlberg rotulou 

como pensamento pós-convencional.  Portanto, para Turiel, os domínios pessoal, 

convencional e moral desenvolvem-se paralelamente, desde a infância. 

O domínio pessoal circunscreve-se a ações cujas conseqüências afetam principalmente 

ao sujeito e que não resultam em quebra da ordem social, nem representam uma injustiça a 

outras pessoas. O domínio convencional refere-se à área em que são elaboradas as normas de 

organização social compartilhadas pelo sujeito com o grupo. Já o domínio moral abrange 

conceitos que derivam da necessidade de justiça e bem-estar individual ou social, no âmbito 

das interações e investimentos inter-pessoais.  

Os julgamentos e ações dos indivíduos não poderiam sofrer generalizações acerca do 

nível de desenvolvimento ao qual cada um pertenceria, segundo a Teoria dos Domínios. 

(COSTA e SIQUEIRA-BATISTA, 2004, p. 246). Esta possibilita, além da superação da 

linearidade e irreversibilidade que caracterizam o desenvolvimento moral proposto por 

Kohlberg, uma compreensão satisfatória para o papel da interação social e para o valor da 

interferência cultural, já que a identificação dos conteúdos concernentes a cada domínio só é 

possível por meio de um estudo da cultura. Consegue-se, assim, determinar o que pode ser 

entendido como prerrogativas pessoais, convencionais ou morais, concebidas como estruturas 

do conhecimento social. (MILNITSKY-SAPIRO, 2000, p. 11)  

Carol Gilligan (1982, pp.28-30) aponta possíveis distorções nos estudos de Kohlberg 

pela utilização de amostras compostas apenas por rapazes. Para aquela autora, o nível pós-

convencional despreza o modo como as mulheres raciocinam sobre questões morais, quando 
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são postos conflitos entre as regras sociais e os princípios éticos. Isto é, além do centramento 

na justiça, há uma ética do cuidado, que privilegia a promoção das relações inter-pessoais por 

meio dos afetos e sentimentos. O nível pós-convencional que integra o desenvolvimento 

feminino inclui a mútua dependência entre pessoas. Gilligan argumenta, portanto, que existem 

duas vozes morais, duas linguagens que devem ser consideradas nos programas de educação 

moral: a da justiça e a do cuidado. Suas críticas podem ser compreendidas, contudo, mais 

como um desenvolvimento da teoria do que oposição aberta a ela, isto é, Gilligan procurou ir 

além dos limites traçados pela pesquisa de Kohlberg. Assim é que ela declara: 

O conceito de identidade amplia-se para incluir a experiência da interconexão. O 
domínio moral é igualmente ampliado pela inclusão da responsabilidade e do 
cuidado nos relacionamentos. E a correspondente epistemologia subjacente passa do 
ideal grego do conhecimento como uma correspondência entre mente e forma para a 
concepção bíblica de saber como um processo de relacionamento humano. 
(GILLIGAN, 1982, p.185) 

Ora, nessa concepção epistemológica encontram-se fundamentos para a compreensão 

do altruísmo como objeto de pesquisa, mas também como componente que não pode ser 

ignorado no e pelo sujeito produtor de conhecimento.  

Montenegro (2003, p.493), por sua vez, procura ressaltar a necessidade de 

“rompimento com a pretensão de tomar o cuidado como categoria teórica ou de considerar 

peculiaridades de gênero para explicá-lo”. Quer dizer, não é tão simples estabelecer “cuidado” 

como categoria, nem pode ser automática sua vinculação ao que caracteriza uma maneira de 

ser feminina. Montenegro autora invoca as teorias maternalistas que tentam interpretar a 

presença de mulheres em atividades que envolvem o cuidado com o outro. Tais teorias 

argumentam que as mulheres transferem habilidades e funções de cuidar, aprendidas e 

praticadas em casa e na comunidade, para as profissões que exercem. Outras correntes 

teóricas identificam três possibilidades que levariam pessoas a se dedicarem a profissões de 

cuidado: altruísmo, reciprocidade duradoura e realização de uma obrigação ou 

responsabilidade.  

Mas afinal, o que vem a ser o “cuidado”? Segundo a compreensão de Ricks (1992, 

p.49), o cuidar na perspectiva feminina é de alguma forma diferente, tendo a ver com ser 

mulher, e está de algum modo incrustado em uma estrutura diferente de valor feminista. 

Ainda conforme Ricks (1992, p.55), cuidar é uma interação de intervenção intencional, 

iniciada a partir das percepções do doador e do receptor (do cuidado) de que algo ou alguém 

não está bem, está em risco ou em necessidade; a interação é concretizada em atitudes 

compartilhadas e no sentimento de preocupação de um pelo outro.  
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Cuidado, portanto, não é algo automático, mas resultado de processos cognitivos, 

emocionais e volitivos, de tomada de decisão para retirar o outro de uma situação de 

vulnerabilidade. Montenegro (2005, p.84) escreve que há uma associação entre cuidar com 

suas origens etimológicas latinas nos verbos cogitare e curare.  Ou seja, o sentido de pensar, 

supor, imaginar alia-se a tratar, visando à superação de uma situação desfavorável para 

alguém. Cuidado, assim, relaciona-se com reflexão e ponderação, mas não se restringe ao 

campo da introspecção, já que implica atitudes e ação para com o outro, aproximando-se do 

que é comumente rotulado como generosidade, componente importante no altruísmo. 

A ética do cuidado é apreendida no modo como as mulheres respondem a dilemas 

morais e pode ser traduzida na busca de intimidade e sensibilidade às necessidades do outro. 

Distingue-se da ética da justiça, que associa maturidade moral como sinônimo de autonomia e 

que se orienta por dar a cada um o que lhe é de direito. Ao priorizar o outro em suas ações 

morais, as mulheres se guiam por um princípio diferenciado, para além do princípio da 

justiça, conforme escreve Gilligan (1982, p.27). Suas respostas indicam cuidado e interesse 

pelo outro, fundamentando a psicologia do desenvolvimento das mulheres, e costumam ser 

responsáveis pelo que é considerado como problemático na natureza feminina.  

Kohlberg discorda das conclusões de Gilligan de que homens e mulheres percorrem 

trajetórias diferentes de desenvolvimento moral, com homens tendendo a focalizar mais a 

justiça e as mulheres, o cuidado. Segundo Montenegro (2003, p.499):  

Em sua justificativa para conceber a moralidade como justiça, Kohlberg expõe 
claramente a dicotomia entre razão e subjetividade, e a necessidade de sua separação 
tanto para produzir conhecimento quanto para possibilitar a universalização da 
concepção de moralidade. Assim, em seu modelo de desenvolvimento moral, os 
níveis considerados mais avançados são aqueles em que os indivíduos utilizam 
princípios universais de justiça para efetuar seus julgamentos morais. 

Campbell e Christopher (1996a, p.23) advertem que “ao inspecionar o domínio moral, 

Gilligan e seus colaboradores progrediram de uma visão estreita para uma miopia; há muito 

mais coisas no horizonte do que justiça impessoal e auto-sacrifício”. Outro ponto que merece 

ser lembrado é que Gilligan afasta-se da trilha do cognitivismo e se aproxima do 

determinismo psíquico da psicanálise, ao abordar as vivências infantis dos primeiros anos de 

vida como base para a concepção de ética do cuidado. Isto é, as meninas teriam uma 

propensão a estabelecer vínculos, buscar relações de proximidade e atentar para as 

necessidades dos outros, pela identificação com a mãe nos primeiros anos de vida, o que leva 

a uma identidade de gênero que é resultado de fusão do apego com identidade pessoal. Nos 

meninos, a experiência da proximidade com a mãe leva-os a estabelecer sua identidade de 
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gênero no corte, isto é, na distinção da mãe em relação a si mesmos, o que faz diminuir a 

ênfase no vínculo empático e aumentar os sentimentos de diferenciação. Ao seguir tal 

caminho, Gilligan se aproxima das explicações naturalizantes - ainda que não tenha sido este 

o seu propósito - que supervalorizam o cuidado, como manifestação de altruísmo própria das 

mulheres. A relação entre razão e emoção é substituída por justiça e cuidado, pendendo o 

cuidado para o lado das características determinantes das mulheres.  

Como os trabalhos seguintes de Gilligan focaram quase que exclusivamente as 

diferenças de gênero, sobretudo em orientações gerais e menos em desenvolvimento da ética 

do cuidado, Skoe et al. (1996, p.280) procuram fornecer apoio ao argumento original de 

Gilligan acerca de diferenças de gênero nas orientações morais. Para isso ela construiu um 

instrumento visando medir níveis de cuidado: o “Ethic of Care Interview” (ECI). Os níveis de 

cuidado no ECI partem de uma posição inicial de “preocupação consigo mesmo” (self-

concern), passam pela “preocupação exclusiva pelo outro” (other-concern), e chegam à 

posição final de equilíbrio entre a preocupação consigo e com o outro. Os estudos de Skoe e 

colaboradores mostram que as diferenças de gênero no desenvolvimento psicossocial  podem 

ser mais sutis e complexas do que mostram os testes padronizados. Ainda que não tenham 

sido encontradas diferenças nos escores do ECI de amostras compostas por adolescentes 

tardios e jovens adultos, as garotas que acabaram de entrar na adolescência obtiveram escores 

mais altos no ECI. Além disso, um número significativamente maior de garotas do que de 

garotos obtiveram escores próprios do nível 2 do ECI (cuidado pelos outros), nesta amostra. 

Estas descobertas de diferenças entre gêneros no desenvolvimento, em favor das garotas, nos 

anos mais tenros da adolescência sem correspondência entre jovens adultos, são consistentes 

com a pesquisa em áreas como de desenvolvimento do Ego, de raciocínio moral pró-social e 

juízo religioso.  

Os teóricos costumam pontuar que, devido às interações entre papéis biológicos e 

normas culturais, as mulheres valorizam mais do que os homens a manutenção de 

relacionamento com os outros. Para que isso seja verdade, as mulheres deveriam obter escores 

mais altos do que os homens, no campo do raciocínio moral baseado no cuidado. O que os 

estudos de Skoe e colaboradores mostraram, entretanto, é que tais diferenças de gênero podem 

ser encontradas no início da adolescência, mas não no início da fase adulta. Isto pode ser 

reflexo da ênfase atual na igualdade entre homens e mulheres, já que, nas culturas ocidentais, 

os estereótipos de gênero vêm diminuindo, aumentando as opções de papéis e oportunidades 

tanto para homens como para mulheres. O impacto dessas mudanças ideológicas podem ser 
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maiores entre jovens adultos com melhor nível de educação ou escolaridade. A aplicação do 

mesmo instrumento junto a uma amostra composta por mulheres e homens idosos mostrou 

que as mulheres obtiveram escores mais altos do que os homens, nesta faixa de idade. Talvez 

isso ocorreu porque as pessoas mais idosas foram criadas e viveram como jovens adultos no 

contexto de uma sociedade mais convencional, com divisão mais explícita de papéis a serem 

desempenhados pelos homens e pelas mulheres, se comparada com o que se encontra 

atualmente. 

No Brasil, deve ser mencionado o estudo realizado por Surama Gusmão Ebrahim 

(2001), sobre as relações entre altruísmo, maturidade e estabilidade emocional, no caso de 

pessoas que adotaram crianças mais velhas. Nesse estudo, o altruísmo emerge como um 

componente a influenciar as escolhas dos adotantes, sendo que os adotantes tardios, isto é, de 

crianças com mais idade, apresentaram escores de altruísmo maiores do que os adotantes 

convencionais, isto é, de bebês. Entre os classificados por Ebrahim como adotantes tardios, há 

maior presença de filhos biológicos nos lares e sua situação civil é mais diferenciada 

(solteiros, casados, divorciados e viúvos). As explicações dadas por esses adotantes para seu 

ato foram “a situação de abandono das crianças, caridade, pena, amor ao próximo e valores 

religiosos”. 

Na literatura mais recente, encontra-se um outro trabalho visando à construção e 

validação de uma “Escala de Representação Mental do Cuidar” (Mental Representation of 

Caregiving Scale), realizado em Israel, por Reizer e Mikulincer (2007, pp.227-239). Estes 

autores reconhecem que os estudos sobre altruísmo, comportamentos pró-sociais e de ajuda 

têm identificado diferenças individuais consistentes acerca dos motivos ou razões que uma 

pessoa apresenta para ajudar um outro, sem desprezar as atitudes, reações cognitivas e 

emocionais frente ao sofrimento do outro. Porém, há poucas tentativas para se ligar ajuda 

altruísta ao campo mais amplo das teorias psicológicas sobre personalidade, motivação e 

comportamento social. Em função dessas observações, Reizer e Mikulincer desenvolveram 

um instrumento de auto-relato pelos participantes da pesquisa, para medir representações 

mentais de fornecimento de cuidado, tomando John Bowlby e seus trabalhos sobre apego 

como referência teórica. Essas representações são classificadas em três dimensões: modelos 

de trabalho do “si mesmo” como cuidador, modelos dos outros necessitados, e motivos para 

ajudar. Os autores reconhecem que o fato dos seus estudos terem sido conduzidos em Israel 

pode comprometer a generalização de suas conclusões em outros estudos transculturais. O 

interessante em seus resultados, entretanto, é que para as amostras estudadas há evidências de 
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que o comportamento de ajuda não é sempre guiado pela orientação para o outro ou por 

motivos altruístas. Nada que seja desconhecido. Isto é, freqüentemente, a motivação egoísta 

governa os comportamentos para aumentar o bom humor do agente, aliviar a sua própria 

aflição e proteger relacionamentos próximos que são pessoalmente valiosos para o agente. 

Dois pesquisadores canadenses, Krebs e Denton (2005, pp.629-649), empreenderam 

uma avaliação crítica da teoria de Kohlberg, para então oferecer uma moldura comportando 

onze propostas que, segundo os autores, aproxima-se mais do modo como as pessoas tomam 

decisões morais na vida cotidiana. De acordo com essa abordagem, que Krebs e Denton 

rotulam como mais pragmática, as pessoas fazem juízos morais e engajam-se em 

comportamentos morais para induzir a si mesmas e aos outros a sustentarem sistemas de 

trocas cooperativas, que ajudam-nas a alcançar suas metas e ampliar até mesmo os seus 

interesses. Em vez de apresentar dilemas, como o fez Kohlberg, Krebs e Denton 

desenvolveram um questionário que pudesse ajudá-los a explorar essas situações da vida real. 

Tal questionário começa por solicitar aos participantes do estudo que descrevam conflitos 

morais que experimentaram recentemente. Além disso, pede-se aos participantes que 

expliquem como lidaram com os conflitos, o que os levou aos conflitos, o que as pessoas 

envolvidas disseram, fizeram, pensaram e sentiram, para enfim os sujeitos declararem como 

os conflitos foram resolvidos. Os pesquisadores puderam, a partir daí, explorar o papel 

desempenhado pelas reações emocionais presentes nas tomadas de decisão moral, além de 

verificar a relação entre juízo moral e comportamento moral, desafio bastante presente para os 

que procuraram conhecer mais os movimentos humanos em torno da imagem altruísta que 

algumas pessoas têm acerca de si mesmas, em correspondência com o que fazem ou não para 

que o ideal se torne realidade.  

 

3.3.4 Neo-Kohlbergianos  

 

James Rest e colaboradores (1999, p.7) reconhecem problemas filosóficos e 

psicológicos no método e na teoria de Kohlberg. Porém, em vez de abandonar a vertente por 

ele encabeçada, propõem uma reformulação, como uma abordagem “neo-kohlberguiana”. As 

críticas principais são reunidas em quatro grupos, para que se tente refutá-las:  

1. Psicológicas – críticas feitas por psicólogos e que requerem mudanças tanto 

na teoria como no método; 
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2. Filosóficas – críticas de filósofos da moral sobre a teoria normativa 

deontológica e formalista de Kohlberg; 

3. Limites – críticas de que a abordagem de Kohlberg não cobriu aspectos da 

psicologia da moralidade; 

4. Unwarranted – críticas que são consideradas como equívocos, que não 

requerem qualquer mudança em uma abordagem kohlberguiana.  

As idéias essenciais de Kohlberg que guiam a pesquisa de Rest (1999, p.1ss) são:  

• Ênfase na cognição – Kohlberg declarou que a criança em desenvolvimento é 

como um filósofo moral, ao tentar encontrar senso na experiência social, 

particularmente em desenvolver idéias sobre o modo de organizar a cooperação 

em um nível que alcance toda a sociedade. Para entender o comportamento 

moral, Kohlberg argumentou que temos que entender como uma pessoa 

encontra sentido no mundo.  

• A construção da epistemologia moral pelo indivíduo – Kohlberg propôs que as 

categorias básicas da moralidade, tais como justiça, dever, direitos e ordem 

social, são auto-construídas pelo indivíduo. Isto se deve à atividade de busca 

por sentido empreendida pelo indivíduo, o que rejeita a idéia de que este 

absorve simples e passivamente a ideologia da cultura de alguém. 

• Desenvolvimento – Kohlberg propôs que é possível falar de avanço, em 

situações nas quais um grupo de conceitos apresentaram-se como mais 

desenvolvidos, significando que “mais” identifica-se aqui com “melhores”. 

• A passagem do pensamento convencional para o pós-convencional – Kohlberg 

propôs que um dos principais desenvolvimentos sócio-cognitivos na 

adolescência e nos primeiros anos de vida adulta é a crescente consciência 

acerca do modo como as pessoas inter-relacionam-se por meio de leis, normas, 

regras, papéis e instituições – o “sistema” de uma sociedade. Um pouco além, 

desenvolve-se a preocupação com a moralidade do sistema. Kohlberg 

descreveu o desenvolvimento em termos de pensamento moral convencional (a 

moralidade de manutenção das normas sociais porque elas são o modo como as 

coisas são feitas), alterando-se para o pensamento pós-convencional (a 
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moralidade na qual normas, papéis, leis e instituições devem servir a algum 

ideal de cooperação digno de ser compartilhado). 

 

3.3.5 Estudiosos dos Comportamentos Pró-Sociais 

 

Comportamentos pró-sociais são aqueles que beneficiam uma outra pessoa e são 

realizados voluntariamente, isto é, sem que o agente seja coagido a fazê-lo. A distinção que 

costuma ser feita entre comportamentos altruístas e comportamentos pró-sociais é que os 

primeiros seriam condutas de ajuda realizadas sem que se busque um benefício imediato, ou 

sem que se procure alguma recompensa observável. Os comportamentos pró-sociais, por sua 

vez, são definidos apenas pelo fato de que alguma ajuda é prestada aos outros, 

independentemente da motivação subjacente a tais comportamentos. Com isto, pode-se dizer 

que todo comportamento altruísta é pró-social, ainda que nem todo comportamento pró-social 

seja altruísta. Há categorias de intervenção pró-social que podem conter elementos de 

altruísmo, como as situações de resgate, proteção, cooperação, que ocorrem por diferentes 

razões.  

Como propõem Zahn-Waxler & Radke-Yarrow (1982, p.110):  

Sharing might result from generosity, a reciprocity norm, or an expectation of 
reinforcement; helping might be genuine, or manipulative, or intrusive, or 
instructed. Multiple motives for a given act are also possible. The label “prosocial 
behavior” has provided a useful, convenient summary label for these behaviors and 
motives. At the same time, it has submerged some of the problems of definition. 
Because of the very real difficulties of distinguishing between altruistic and 
altruistic-like behaviors, it has been common to ignore the underlying development 
questions and to deal with relatively neutral prosocial behaviors in research 
operations.7 

Há duas grandes correntes teóricas no estudo dos comportamentos pró-sociais. Uma 

que defende se tratar de um processo de internalização de normas sociais por meio da 

socialização e da aprendizagem, na esteira da teoria da aprendizagem social de Bandura. Este 

autor revisou aspectos da teoria comportamental e procurou demonstrar a importância da 
                                                 
7 Tradução de responsabilidade do autor: Compartilhar pode ser resultado de generosidade, ou de uma norma 
de reciprocidade, ou de expectativa de recompensa; ajudar alguém pode ser interpretado como algo genuíno, ou 
manipulação, ou intromissão ou, até mesmo, fruto de instrução. Múltiplas motivações para um dado ato são 
também possíveis. O rótulo “comportamento pró-social” fornece um resumo conveniente e útil para aqueles 
comportamentos e motivações. Ao mesmo tempo, mantém submersos alguns dos problemas de definição. Devido 
às dificuldades reais em se distinguir comportamentos altruístas daqueles comportamentos parecidos aos 
altruístas, é comum ignorar as perguntas que sublinham o desenvolvimento e lidar com comportamentos pró-
sociais relativamente neutros, nas operações de pesquisa. 
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cognição como promotora da auto-regulação do comportamento. Por meio de representações 

cognitivas, o indivíduo é capaz de antecipar as conseqüências de seu comportamento. Ao 

assim fazê-lo, pode modificar suas ações, estabelecer objetivos e se auto-avaliar.   Do mesmo 

modo que aparecem comportamentos agressivos, a exposição a modelos altruístas favoreceria 

o aparecimento de comportamentos pró-sociais. O desenvolvimento moral pró-social surge 

como produto da interação entre forças sociais e capacidades cognitivas do indivíduo. A outra 

grande corrente teórica é influenciada por Piaget e Kohlberg, estudados anteriormente no 

presente capítulo. Nesta corrente, assume-se que a motivação para os comportamentos pró-

sociais está em íntima relação com o nível de desenvolvimento moral em que o indivíduo se 

encontra. Dentro desta linha de estudo a que se costuma rotular de “construtivista”, há os que 

atribuem mais valor aos processos racionais, a exemplo de Kohlberg, e os que põem ênfase 

em outras conjugações de fatores, como os que comportam processos emocionais, a exemplo 

de Nancy Eisenberg, cujos estudos são apresentados a seguir.  

Conforme propõe Eisenberg, o altruísmo é um subtipo de comportamento pró-social, 

em que há a intenção voluntária de beneficiar a uma outra pessoa, independentemente da 

motivação. Para ela: 

Although altruistic, prosocial behaviors generally are perceived as being moral, 
prosocial acts can be motivated by non moral (e.g. the desire for social approval) or 
even immoral (e.g. the desire to manipulate another for one’s own benefit) motives. 
(EISENBERG, 1986, p.2) 8 

 Apesar de classificar os comportamentos altruístas como morais, isto é, como 

resultado de uma busca por fazer o que é entendido como bom ou correto, Eisenberg 

reconhece que as bases para o altruísmo podem ser variadas. Alguns atos altruístas parecem 

ser baseados primeiramente, mas não completamente, em fatores emocionais (como, por 

exemplo, comportamento motivado por simpatia), enquanto outros são de algum modo mais 

cognitivos em sua motivação (por exemplo, aqueles baseados em fatores de consciência, 

valores intelectuais ou normas, talvez acompanhados por sentimentos de auto-avaliação). Isto 

não quer dizer, entretanto, que uma motivação seja isoladamente cognitiva ou afetiva.  

                                                 
8 Tradução de responsabilidade do autor: Ainda que comportamentos pró-sociais altruístas sejam geralmente 
percebidos como sendo atos morais, ações pró-sociais às vezes não têm motivação moral, como ocorre quando 
há o desejo por aprovação social, podendo até mesmo ser imorais, quando o desejo de manipular o outro para 
obtenção de benefícios pessoais constitui-se como motivação. 
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O modelo teórico de Eisenberg não considera que os estágios de desenvolvimento 

sejam um todo estruturado ou se apresentem em uma seqüência invariante, como propõe 

Kohlberg. Conforme alertam Koller e Bernardes (1997, p. 230):  

Todo o raciocínio moral pró-social verbalizado pelos indivíduos é avaliado e os julgamentos 
expressos em diferentes níveis não são reduzidos a um só estágio. Um indivíduo pode apresentar 
uma variedade de níveis de raciocínio, expressos por respostas relativas às várias categorias de 
julgamento moral pró-social ao mesmo tempo.  

 

No modelo de Eisenberg, as características pessoais e as influências da socialização 

destacam-se mais do que no modelo de Kohlberg. Os valores e objetivos do indivíduo 

constituem-se como parte de sua história de socialização e da formação de sua personalidade, 

vindo a influenciar sua escolha do raciocínio moral pró-social. Sua orientação para valores, 

seu nível de auto-estima e seu grau de responsabilidade social são influenciados pelas 

necessidades do indivíduo, seus desejos e objetivos pessoais, comparados aos das outras 

pessoas que compõem a sociedade. 

Os níveis de desenvolvimento pró-social propostos por Eisenberg e apresentados por 

Koller e Bernardes (1997, p. 230ss), são os seguintes:  

NÍVEL 1: ORIENTAÇÃO AUTO-FOCADA E HEDONÍSTICA 

As motivações do potencial benfeitor focam as conseqüências que são orientadas para 

si mesmo, mais do que para considerações morais (autoridade e punição). As razões para 

ajudar ou não os outros incluem considerações de ganho pessoal (hedonismo), reciprocidade 

direta e preocupação no sentido de precisar e/ou gostar do outro (relacionamento afetivo). 

NÍVEL 2: ORIENTAÇÃO PARA AS NECESSIDADES DOS OUTROS 

O potencial benfeitor expressa preocupação pelas necessidades físicas, psicológicas 

e/ou materiais dos outros, mesmo que estas necessidades estejam em conflito com as suas 

próprias. Esta preocupação se expressa em termos simples, sem evidência clara de que o 

indivíduo está assumindo a perspectiva do outro. Também estão presentes verbalizações de 

simpatia ou referências a afetos internalizados, tais como a culpa.  

NÍVEL 3: ORIENTAÇÃO PARA APROVAÇÃO INTERPESSOAL, E/OU ORIENTAÇÃO 

ESTEREOTIPADA 

As imagens de pessoas e comportamentos bons e maus são estereotipadas, e/ou as 

considerações pela aprovação e a aceitação dos outros são utilizadas para justificar 

comportamentos pró-sociais ou comportamentos de não ajudar o outro.  
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NÍVEL 4A: ORIENTAÇÃO EMPÁTICA AUTO-REFLEXIVA 

O julgamento inclui evidência de simpatia auto-reflexiva respondente ou tomada de 

perspectiva do outro (empatia), preocupação com questões de humanidade, e/ou afeto* 

culpado ou positivo relacionado às conseqüências das próprias ações.  

NÍVEL 4B: NÍVEL DE TRANSIÇÃO 

As justificativas dos indivíduos para ajudar ou não-ajudar envolvem valores 

internalizados, normas, obrigações e/ou responsabilidades, preocupação pelas condições da 

sociedade, e/ou referência à necessidade de proteger os direitos e a dignidade das pessoas. 

Estas idéias, no entanto, não são clara ou fortemente expressas, estão em nível transicional e 

de elaboração.  

NÍVEL 5: ORIENTAÇÃO PARA FORTE INTERNALIZAÇÃO 

As justificativas para ajudar ou não-ajudar são baseadas em valores, normas ou 

responsabilidades internalizadas. O desejo de manter uma obrigação contratual, social ou 

individual, ou melhorar as condições da sociedade baseia-se na crença sobre a igualdade, a 

dignidade e os direitos de todos os indivíduos. Também caracterizam este estágio, os afetos 

positivos ou negativos relacionados com a manutenção de auto-respeito para abrir mão de 

seus próprios valores e aceitar as normas.  

O que se nota é que os fatores evolutivos e as diferenças individuais conferem a este 

modelo teórico um caráter relativista, enquanto Kohlberg enfatiza a universalidade do 

desenvolvimento moral, sem privilégio para as diferenças individuais. Eisenberg considera as 

influências culturais e as características próprias do indivíduo como fundamentais para 

tomadas de decisão pró-sociais. Assim, pode ser que, em determinado momento, a pessoa 

formule objetivos para uma determinada ação que não aparecerão em outros contextos, já que 

não se pode desprezar fatores situacionais e ambientais como desencadeadores de certas 

reações.  

As similaridades entre os modelos de Kohlberg e Eisenberg encontram-se, por 

exemplo, no reconhecimento de que o nível de complexidade cognitiva de um indivíduo 

interfere em sua compreensão de uma certa situação social. Em função da pouca idade e do 

fato de que estão efetivamente em desenvolvimento, as crianças não são capazes de entender 

ou utilizar níveis de juízo moral mais elevados, nem de expressar altos níveis de raciocínio 

moral pró-social, isto é, de serem altruístas. Um outro ponto em comum é que ambos 

consideram imaturos, moralmente falando, os raciocínios morais auto-focados ou egoístas. 
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Tanto Kohlberg como Eisenberg consideram como um nível intermediário de 

desenvolvimento moral aquele em que a pessoa se orienta pela busca por aprovação dos 

outros, a partir de adesão a normas sociais e valores, além de uma orientação auto-reflexiva 

referente ao bem-estar dos outros. Por fim, juízos que expressam princípios éticos abstratos e 

imperativos sociais de consciência são entendidos por Kohlberg e Eisenberg como próprios de 

níveis de desenvolvimento moral mais avançados.  

Uma diferença que merece ser salientada se encontra no teor dos dilemas apresentados 

por Kohlberg e por Eisenberg. Como já foi dito, anteriormente, no sub-capítulo que apresenta 

os estudos de Kohlberg mais especificamente, seus dilemas envolvem uma escolha entre a 

necessidade do outro e a violação de uma norma. Nos dilemas propostos por Eisenberg, por 

sua vez, exige-se apenas uma escolha entre as necessidades e desejos de um indivíduo diante 

das necessidades e desejos de outra pessoa ou de um grupo. O custo e o benefício nas 

questões propostas por Eisenberg equivalem à escolha de ajudar ou não o potencial receptor 

da ação, mas não colocam o indivíduo diante de ter que fazer uma opção entre realizar algo 

bom para alguém, mesmo que à custa de transgressão a normas sociais, como ocorre nos 

dilemas de Kohlberg. 

Eisenberg realizou estudos longitudinais, em que os sujeitos são acompanhados por 

um razoável período de tempo, tentando verificar se existe algo como uma personalidade pró-

social, presente na vida de determinadas pessoas como uma tendência duradoura para pensar 

sobre o bem-estar e os direitos dos outros seres humanos, preocupando-se e experimentando 

empatia com eles, além de agir de um modo em que os outros sejam beneficiados. 

Enquadram-se neste grupo de estudos longitudinais os seguintes: 

• Prosocial Development in Adolescence: a Longitudinal Study (EISENBERG, 

1991, pp.849-857), ou seja, um estudo longitudinal com adolescentes; 

• Prosocial Development in Early Adulthood: a Longitudinal Study (EISENBERG, 

2002, pp.993-1006), isto é, um estudo longitudinal a partir dos primeiros anos 

de vida adulta. 

Em sua pesquisa, Eisenberg  procura acentuar questões relacionadas ao que ela chama 

de moralidade positiva, contrapondo-se esta à centralidade costumeira do estudo focado nas 

possibilidades de infração de regras para que algo bom surja. No primeiro estudo, as 

mudanças no raciocínio moral e pró-social foram examinadas em sujeitos acompanhados 

desde seus 4 ou 5 anos de idade, durante 11 anos. Dois propósitos foram estabelecidos: 
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a) examinar mudança no raciocínio moral pró-social nos anos iniciais e no 

meio da adolescência. Buscou-se aí verificar se o sujeito desenvolveu 

tomada de perspectiva a partir do outro, com razoável expectativa de 

surgimento de pensamento abstrato e modos mais sofisticados de raciocínio. 

Dado o debate sobre diferenças de gênero, Eisenberg e colaboradores 

procuraram determinar se a diferença de sexo na emergência do raciocínio 

orientado para o outro, encontrado por volta dos 11-12 anos de idade, 

persistiu durante a adolescência. 

b) examinar relações entre raciocínio moral pró-social, comportamento pró-

social e reações emocionais de empatia, na adolescência. 

O estudo encontrou os resultados apresentados a seguir. Busca por aprovação e 

raciocínio pró-social estereotípico começam a ser menos usados, nos anos centrais da 

adolescência. O raciocínio em reciprocidade direta cresce significativamente com a idade, 

durante os anos de escolaridade equivalente ao Ensino Fundamental brasileiro atual, para 

então decrescer na adolescência. Os modos de raciocínio de alto nível, tais como os que 

demonstram a internalização de normas, regras e leis, bem como reciprocidade generalizada, 

emergem durante a adolescência. Um resultado adicional interessante foi que, apesar do 

surgimento do raciocínio em que o sujeito é capaz de colocar-se no lugar do outro e 

experimentar simpatia por este outro acontecer mais cedo nas garotas do que nos garotos, as 

curvas de desenvolvimento para estas formas de raciocínio foram bastante semelhantes na 

adolescência. Foram também obtidas evidências de relação entre raciocínio moral e 

comportamento pró-social entre os adolescentes. Por fim, Eisenberg assevera que merecem 

mais atenção, em estudos futuros, as diferenças de gênero encontradas nos padrões de 

relações de simpatia e tomada do papel do outro. 

No segundo estudo mencionado, Eisenberg define empatia como sendo uma reação 

emocional eliciada pelo estado ou condição emocional do outro, em congruência com o 

estado ou condição do outro. Assim, empatia freqüentemente resulta em simpatia, que é a 

consideração pelo outro baseada na apreensão ou compreensão do estado ou da condição 

emocional do outro. Por isso, simpatia, tomada de perspectiva do outro e empatia, em um 

grau mais limitado, podem ser consideradas medidas de uma disposição pró-social que, 

supostamente, estão na motivação para comportamentos altruístas. O propósito desse segundo 

estudo longitudinal foi o de obter evidência de que existe uma personalidade pró-social na 

vida adulta, cujas raízes deveriam ser encontradas na infância. Como previsto, relatos feitos 
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pelo próprio sujeito e por amigos, na vida adulta, estavam positivamente relacionados ao 

compartilhar espontaneamente nos anos de pré-escola, que é o tipo de comportamento pró-

social que parece refletir melhor as motivações orientadas para o outro, no contexto da pré-

escola, ou da Educação Infantil como é atualmente nomeada, no Brasil. Os resultados obtidos 

mostraram que a continuidade de associação entre juízo moral pró-social e resposta pró-

social, na adolescência tardia e no começo da vida adulta, é consistente com a noção de que as 

cognições e emoções orientadas para o outro podem abrigar juízo moral pró-social, e vice-

versa. Também é mais provável que, com a idade, as motivações e valores refletidos no juízo 

moral se tornem crescentemente um componente de suas disposições pró-sociais, ou da 

ausência destas. Além disso, os resultados deste estudo mostram que as diferenças 

individuais, no campo da pró-sociabilidade, emergem na adolescência e permanecem 

razoavelmente estáveis, na vida adulta. Eisenberg e colaboradores salientam que tais 

resultados talvez sejam diferentes para outras amostras de sujeitos, com características sócio-

econômicas e étnico-raciais diversas daquelas da amostra estudada. A explicação que seria 

dada para menor estabilidade de pró-sociabilidade entre adolescência e vida adulta são as 

condições sócio-econômicas das classes sociais mais pobres, já que as circunstâncias de vida 

de pessoas que se encontram em tais classes podem se alterar com facilidade. 

Dentre outros pesquisadores que entraram na discussão sobre a relação entre empatia e 

altruísmo, Batson argumenta que uma ação puramente altruísta pode ocorrer de forma 

confiável, se ela é precedida por um estado psicológico específico: preocupação empática pelo 

outro. Dois de seus estudos tocam em temas tratados no presente trabalho:  

1) “And who is my neighbor?” II: Quest religion as a source of universal compassion. 

Aqui ele examina se as pessoas que percebem a religião como um ponto de interrogação têm 

menor probabilidade de ajudar a alguém, se este último não mostra ser tolerante e possuir 

mente aberta. Caso a ajuda ocorra, ela é dirigida à pessoa ou visa alterar o comportamento de 

intolerância? Os resultados do estudo sugerem que os sujeitos tiveram mais resistência em 

ajudar alguém intolerante com homossexuais, por exemplo, especialmente se esse alguém 

fosse promover mais intolerância em uma manifestação contra os homossexuais. (BATSON et 

al., 2001b, pp.39-50). 

2) Empathy, attitudes, and action: Can feeling for a member of a stigmatized group 

motivate one to help the group?  Neste trabalho, Batson e colaboradores têm como propósito 

investigar se, ao induzir empatia por um membro de um grupo estigmatizado, obtém-se uma 
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melhora de atitudes de uma pessoa em favor do grupo, e se aumenta efetivamente a ajuda para 

o grupo.(BATSON  et al., 2002, pp.1656-1666).  

Batson e colaboradores empreenderam vários experimentos, procurando demonstrar 

que as circunstâncias hipotéticas que levam à tomada de perspectiva do outro fazem aumentar 

a preocupação empática e que, sob condições de preocupação empática pelo outro, os 

indivíduos prestam ajuda mais freqüentemente. Isto parece ser uma tentativa motivada 

altruisticamente para melhorar o bem-estar do outro mais do que uma ação motivada 

egoisticamente para melhorar o seu próprio bem-estar. É especialmente impressionante que a 

hipótese de que há relação entre empatia e altruísmo tem sido repetidamente confirmada a 

partir de resposta a desafios oferecidos aos sujeitos dentre uma variedade de opções com base 

egoísta. 

A idéia de um senso responsável e fluido acerca de si mesmo oferece a possibilidade 

provocante de que, quando alguém adota a perspectiva de um outro, seja a partir de instruções 

ou por um sentimento de apego, e experimenta vicariamente o que o outro está 

experimentando, a pessoa incorpora seu “self” nos limites do outro, conforme entendem 

Cialdini e colaboradores (1999, p.482). Obviamente tal incorporação é conceitual, não física, 

já que há indivíduos que apresentam quadros patológicos em que confundem seu ser físico ou 

situações com aqueles vividos por outras pessoas. O grande achado neste tipo de análise é que 

o apego a pessoas mais próximas pode elevar a benevolência em relação a elas não porque o 

indivíduo preocupa-se mais empaticamente pelos mais chegados, mas porque ele se sente 

mais “em um com” o outro – isto é, porque percebe mais de si mesmo no outro, conclusão 

muito próxima da que chegou Lacan, mencionado no capítulo 2. A experiência de “oneness” - 

termo usado por Cialdini, difícil de traduzir, cujo significado quer dizer mais ou menos o 

mesmo que “simbiose” – representa o senso de identidades pessoais interconectadas, 

compartilhadas ou unidas, o que pode resultar em ajuda ou socorro a vítimas de desastres 

naturais em locais distantes de onde o indivíduo vive. A pessoa que envia socorro por meio de 

alimentos, roupas, remédios ou doações em dinheiro, vê uma conexão entre ela e o outro 

remoto, o que reforça a probabilidade de manifestação de atitudes e comportamentos 

altruístas.  
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3.4.  IMPLICAÇÕES PARA A RELIGIÃO E PARA A PSICOLOGIA PASTORAL 

 

É inegável o desconforto que a teoria da evolução darwiniana causa nos meios 

religiosos, especialmente por colocar em cheque a doutrina de que tudo foi criado por Deus, 

do jeito em que as coisas estão, no presente. Isto não quer dizer, entretanto, que a teoria deva 

ser rejeitada como sem qualquer valia para o presente estudo. Para isso, é conveniente 

simplesmente deixar de lado, por um momento, as argumentações cosmogônicas próprias da 

concepção judaico-cristã, bem como resistir à tentação de refutar a idéia de que a vida iniciou-

se acidentalmente, como a teoria da evolução defende. 

Os estudos evolucionistas sobre altruísmo, apresentados neste capítulo, utilizam-se de 

uma linguagem metafórica. Esta comporta uma bifurcação que conduz a duas direções, e que 

não pode escapar de um olhar mais atento. De um lado, são abordados organismos que lutam 

pela existência, seguindo adaptações designadas para que ocorra seu sucesso evolutivo. De 

outro lado, os estudiosos evolucionistas argumentam que os processos evolutivos são cegos e 

que não têm intencionalidade ou previsão. É esta linguagem metafórica da motivação que 

permite a representação dos genes de modo ambíguo, como agentes da ação evolutiva, ao 

mesmo tempo em que são os mecanismos pelos quais os organismos agem. Por isso, o que 

parece ser altruísta é, na verdade, comportamento egoísta, quando a ênfase no organismo 

individual é transferida para o gene individual. O que parece como auto-sacrifício, 

comportamento para o bem de organismos que são alvo de uma ação altruísta, na realidade 

seria resultado de auto-interesse, comportamento para o bem do gene. 

Os desdobramentos das explicações evolucionistas, sócio-biológicas, para os 

comportamentos altruístas não dão conta, contudo, das variações que costumam ocorrer nos 

comportamentos humanos, em geral. Por exemplo, a preferência pelos parentes não elimina a 

liberdade humana. O fato de compartilhar genes com os parentes consangüíneos não significa 

que as pessoas amarão automaticamente seus familiares e que tomarão suas dores para 

assegurar sua segurança e bem-estar. Nos dias atuais, desrespeitando a seleção por parentesco, 

quantas não são as famílias biológicas que desprezam seus membros que tenham contraído o 

vírus HIV? Embora haja fortes vínculos inter-pessoais, nas famílias, a experiência comum 

fornece uma enorme gama de reações afetivas para com os parentes, que vão desde as mais 

devotadas e íntimas, passam pela indiferença, às vezes, e podem chegar àquelas marcadas 

mesmo pelo ódio. Uma filha ou uma irmã que tenham sido vítimas de abuso psicológico ou 

físico podem não vir a desenvolver amor e cuidado para com seu pai ou irmão, só porque 
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estes compartilham um percentual razoável de cópias de seus genes. Sem mencionar que o 

apego afetivo entre pais adotivos e seus filhos costumam ser tradução de que o amor, em suas 

formas mais intensas, não reflete obrigatoriamente uma ligação genética.  

Em estudo realizado por Dixon e Abbey (2000, pp.407-411), os pesquisadores 

investigaram os preconceitos e dificuldades que dois doadores de rins para transplante 

sofreram, no Canadá, da parte do pessoal do hospital em que os transplantes ocorreriam. 

Nenhum dos dois doadores (um homem e uma mulher; um é membro de uma igreja cristã 

protestante e o outro membro de uma igreja católica) tinha uma relação biológica ou conexão 

emocional mais próxima com os recebedores. Sua justificativa para o gesto altruísta foi 

baseada em valores religiosos. A religião foi a moldura pela qual a idéia de fazer a doação foi 

concebida e abrigada. Contudo, os clínicos e demais profissionais hospitalares demonstraram 

pouca sensibilidade ao rotular os doadores como casos patológicos de religiosidade. Para 

aqueles profissionais de saúde, a idéia de motivação religiosa para doação de órgãos inter-

vivos é inconcebível diante da predominância de relações de parentesco entre doadores e 

beneficiários, em transplantes, quando a doação não ocorre a partir de pessoas cuja morte 

cerebral tenha sido decretada.  

Os estudos evolucionistas, contudo, encorajam a psicologia da religião e da pastoral a 

admitir que o conflito nas relações humanas ainda persiste, devido, segundo a explicação dos 

primeiros, à diversidade genética de interesses. Se, por um lado, isso aparece como um 

problema, por outro sublinha que as pessoas tendem a amar alguns mais do que outros, dando 

atenção especial aos parentes mais próximos. No reconhecimento da fraternidade cristã, o 

altruísmo é exaltado não mais em função da consangüineidade, mas em função da fé 

compartilhada. O texto bíblico já exortava a que “no que depender de vós, façais o bem a 

todos, especialmente aos da família da fé”. A natureza pode ser, portanto, aperfeiçoada pela 

graça, revertendo o sistema de prioridade para com os que estão mais próximos, em termos 

genéticos, a fim de que a solidariedade e o altruísmo alcancem também aos que estão mais 

distantes.  

A proximidade da definição de altruísmo com o linguajar religioso é encontrada em 

conceitos como o de auto-sacrifício, empatia, resgate, ações nobres e falta de expectativa de 

ganhos externos pelo agente. Não se pode desprezar, tampouco, o fato de que em muitos 

grupos religiosos há a formação de relacionamentos em muito semelhantes aos familiares. 

Não deve ser por acaso que, nas igrejas, os membros costumam se referir uns aos outros 

usando termos próprios das relações de família, tais como irmão e irmã. Na Igreja Católica 
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Romana, a superiora das ordens religiosas é chamada de “madre”, enquanto o sacerdote é 

tratado por “padre”, palavras que mantiveram, na língua portuguesa, a forma espanhola para 

“mãe” e “pai”. 

Talvez o maior desafio para a Psicologia que estuda as questões morais, atualmente, 

seja o de construir um sistema teórico que dê conta satisfatoriamente de incorporar razão e 

emoção, com atenção maior à discussão sobre valores éticos. Afinal, devido à capacidade de 

reflexão, os seres humanos podem encontrar nos valores importante orientação para sua ação. 

Tomando-se o altruísmo como objeto de estudo, verifica-se que ele trouxe para o campo da 

psicologia do desenvolvimento moral elementos como afetividade, empatia, generosidade, 

dentre outros. Esses elementos são relevantes para a compreensão do outro e constituem-se 

como fundamentos para que ocorra o desenvolvimento moral e efetiva ação social.  Contudo, 

nem sempre uma maior compreensão do outro vai resultar em comportamento altruísta. Este 

só ocorrerá se estiver em correspondência aos valores efetivamente abraçados pela pessoa, já 

que uma maior habilidade em perceber sentimentos e necessidades dos outros pode tanto 

resultar em ação altruísta, como pode conduzir à manipulação do outro para alcançar 

objetivos egoístas do agente. A Psicologia Pastoral pode, então, auxiliar no propósito 

apresentado no início deste parágrafo, integrando cognição, afetos e volição, para que nas 

atividades próprias das religiões os valores defendidos e ensinados abracem ideais 

correspondentes ao mais alto respeito pelo ser humano e pelo planeta. 

O cristianismo lida com idéias com amor ao próximo, para citar um conceito positivo 

e diretamente relacionado ao tema do altruísmo, na religião, mas também com alívio de 

sentimento de culpa por erros cometidos anteriormente, além da busca de admiração por 

indivíduo que é uma boa pessoa. Além disso, há uma certa expectativa social de que pastores 

apresentem comportamentos altruístas, que levem o outro em consideração, ainda que o 

façam às vezes em função de seu trabalho. Exatamente por este trabalho se associar à idéia de 

ajuda prestada regularmente, só quando alguma ação fora de planejamento ocorre da parte do 

pastor é que seu altruísmo é reconhecido, sem que ele mesmo busque louvor ou admiração 

por sua atitude. Por exemplo, quando vai a um hospital, durante a madrugada, para atender 

pastoralmente a alguma pessoa de sua igreja que tenha sido internada, por doença súbita ou 

em decorrência de algum acidente. Para que a ação altruísta ocorra, o senso de que sua 

humanidade é compartilhada com outros parece ser suficiente para ele. Sua perspectiva é de 

que todo ser humano está conectado aos outros por meio de sua humanidade em comum, na 

qual cada indivíduo está ligado aos outros e ao mundo no qual todos os seres viventes 
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merecem tratamento humano pelo simples fato de estarem vivos. Não se trata de uma união 

mística de si mesmo com o outro, mas de um simples e profundo reconhecimento de que 

todos partilham certas características, inclusive a vulnerabilidade, em alguns momentos, e a 

capacidade de socorrer, em outros.  

Tanto dos estudos evolucionistas como do que pode ser classificado aqui como 

“psicologia do altruísmo”, fora do campo da psicanálise, permanece o sentido de que o 

altruísmo pode ser desenvolvido pela espécie humana e pelo indivíduo. O que deve mudar, a 

partir da proposta de Piaget e Kohlberg, é a pretensão de líderes, sejam eles políticos, 

educacionais, religiosos e outros, de incutir a moral, em geral, e o altruísmo, em particular, 

nas pessoas, como algo que vem de fora para dentro, sob a chancela da autoridade e clamando 

pela obediência, mesmo que seja a um mandamento bíblico. Altruísmo pode ser aprendido, 

principalmente a partir do conceito de responsabilidade, como capacidade da pessoa de 

responder pelos seus atos, em um dado contexto histórico e social. Se o mundo não se divide 

entre altruístas e não-altruístas, ainda assim é relevante reconhecer que o altruísmo existe em 

potencial. Há grande concorrência para se compreender que os grupos culturais da 

humanidade podem ter criado comportamentos sociais únicos para incentivar ações altruístas. 

Esta propensão foi, enfim, cultivada, sem que tenha sido colada obrigatoriamente aos órgãos 

humanos encarregados pela vida mental.   
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CAPÍTULO 4 – ALTRUÍSMO E AUTO-IMAGEM DE PASTORES E PASTORAS METODISTAS – 

ANÁLISE DE DADOS COLETADOS NA PESQUISA DE CAMPO 

 
 

4.1 APRESENTAÇÃO 

 

O ser humano atua no mundo relacionando-se com ele, interpretando-o a partir de suas 

percepções e organizando sua ação tomando como base aquela interpretação. Por isso, é 

corrente a afirmação de que ele deve ser sujeito da história e não um mero objeto que reage 

unicamente aos estímulos externos. Não se quer dizer com isso que suas interpretações 

estejam sempre corretas, mas que a construção de sua ação se dá freqüentemente em função 

do que ele percebe e planeja, de como toma conhecimento do mundo ou interpreta a ação do 

outro (Nóbrega, 2000, p. 205). Sua identidade se dá na conjugação das forças internas (sua 

vontade) e externas (meio social) de sua ação. O indivíduo pode tomar ciência, portanto, de 

que está dividido entre o que ele julga que é e o que os outros julgam que ele é. O mundo de 

sua percepção não é apenas o seu mundo, mas também o mundo de seu encontro com os 

outros e seus mundos individuais.  

Assim é que cada ser humano constrói para si uma imagem que considera que o 

representa, o que resulta que, naquela imagem, ele se identifica e se confunde. Sua imagem 

move-se entre o que parece e o que o indivíduo pensa que é. Esta imagem comporta 

elementos cognitivos, mas também afetivos, relacionando-se com os valores da cultura e com 

a constituição anatômico-fisiológica do corpo em que está sediada. Em sua história de vida, o 

indivíduo constrói uma consciência de si mesmo, nas relações com os mundos objetivo e 

subjetivo em que vive. A auto-imagem se encontra, portanto, naquela consciência de si que a 

psicanálise argumentou ser imperfeita, por não ser totalmente racional e sofrer distorções 

operadas pelo desejo, pelos afetos e pelos conteúdos inconscientes acumulados ao longo da 

existência da pessoa.  

No presente trabalho, não se está fazendo juízo de valor da imagem que pastores e 

pastoras metodistas fazem acerca deles mesmos. A expressão “auto-imagem” aqui empregada 

serve para indicar que a pesquisa foi desenvolvida com base nas respostas de múltipla escolha 

oferecidas às cinco situações apresentadas no questionário e nas justificativas dadas às 

escolhas realizadas pelos respondentes. Ou seja, não foram realizadas sessões de observação 

que buscassem encontrar correspondência entre o que os sujeitos declararam como seu juízo 
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acerca do que deveria ser feito, em cada uma das situações hipotéticas, e os seus 

comportamentos efetivamente apresentados. Daí o recurso à expressão “auto-imagem”, 

significando um exercício de introspecção pelos respondentes para buscar e justificar o que 

seria o comportamento entendido como mais apropriado para cada situação. O que se tem 

com a pesquisa de campo realizada para o presente estudo, portanto, não são escores objetivos 

de altruísmo obtidos pelos sujeitos por meio de uma escala psicométrica. O que se tem são 

indicações de como os componentes da amostra abordada se percebem, no que se refere a 

comportamentos que visam mais ao bem-estar do outro do que ao bem-estar de si mesmo. Os 

dados obtidos são apresentados e discutidos a seguir. 

 

 

4.2  MÉTODO PARA COLETA DE DADOS   
 

Foram procuradas, na auto-imagem de pastores e pastoras metodistas que compuseram 

a amostra, relações entre maior ou menor tendência ao altruísmo, considerando-se a idade 

cronológica dos respondentes e dos anos de serviço dedicados ao trabalho pastoral. Isto é, não 

se trata de pesquisa experimental em que há manipulação de variáveis. Por isso, não se tem 

aqui o propósito de identificar relações de causa e efeito.   

Em função do objeto e dos sujeitos sobre o qual o estudo se circunscreve, a pesquisa 

de campo foi planejada considerando a natureza do objeto de investigação  - altruísmo entre 

pastores(as) - e os instrumentos disponíveis para tal investigação. Um dos desafios que 

tiveram de ser levados em conta é o número de pastores(as) metodistas, mais de 500, 

espalhados(as) por todo o território brasileiro, tanto em regiões altamente urbanizadas, quanto 

em zonas rurais com baixa densidade demográfica. Optou-se, assim, pela utilização de 

amostragem, face à demanda de enormes recursos financeiros e de tempo para a realização de 

pesquisa com o universo de todos(as) os(as) pastores(as) metodistas, no Brasil. Para compor 

essa amostra, foram considerados os critérios de disponibilidade e proximidade dos sujeitos 

em relação ao pesquisador, o que justificou a aplicação do questionário a pastores(as) da III 

Região Eclesiástica. 

Como o Concílio da III Região Eclesiástica da Igreja Metodista reúne, a cada dois 

anos, representantes das igrejas locais e pastores(as) que trabalham nestas comunidades, 

verifica-se que as características básicas do universo a ser estudado são reproduzidas 

razoavelmente naquele conclave. Isto é, os pastores e pastoras da III Região Eclesiástica 
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representam diferentes faixas etárias e anos de serviço dedicados à Igreja Metodista, à 

semelhança do que se encontra no quadro nacional desta Igreja, bem como são oriundos ou 

trabalham em áreas altamente urbanizadas (a região metropolitana de São Paulo), em cidades 

do interior com porte médio (São José dos Campos e outras do Vale do Rio Paraíba), cidades 

praianas (Baixada Santista e litoral norte de São Paulo) e em zonas rurais remotas (Cunha, por 

exemplo). 

Ebrahim (2001, pp.73-80) construiu e validou uma escala sobre altruísmo, no Brasil, 

utilizando-a para um estudo sobre adoção de crianças mais velhas.1  As especificidades desse 

estudo, contudo, restringem significativamente a possibilidade de utilização do instrumento 

em outras populações que não sejam as compostas por pais adotivos, objeto daquela pesquisa. 

Como não existem testes psicológicos traduzidos para a língua portuguesa que forneçam 

dados sobre altruísmo, a coleta de dados que relacionassem os objetivos e as hipóteses 

expostos neste projeto ocorreu por meio de questionário apresentado a pastores e pastoras da 

Igreja Metodista. Mais especificamente, a amostra compreendeu aqueles/as que trabalham no 

âmbito da Terceira Região Eclesiástica, que se distribui geograficamente pela Grande São 

Paulo, Baixada Santista, Jundiaí e Vale do Paraíba. As questões foram pensadas para indicar 

maior ou menor tendência ao altruísmo, com múltiplas escolhas e solicitação de justificativa, 

procurando-se extrair daí a percepção que os sujeitos declaram sobre si mesmos. Os sujeitos 

não foram identificados na folha de respostas, mas deviam indicar sua idade e o tempo de 

exercício do pastorado. Os(as) formandos(as) metodistas da Faculdade de Teologia também 

não foram identificados pelo nome. Receberam, contudo, questionários em que o tempo de 

exercício de pastorado não aparece, já que estariam ingressando naquele tipo de trabalho, ao 

final de 2005. Sua idade também foi perguntada. O restante do questionário foi semelhante ao 

apresentado no Concílio Regional.  

Foram elaboradas cinco questões com quatro opções de resposta para cada uma, além 

do pedido de justificativa para cada resposta, que deveria ser dissertativa e pessoal. Algumas 

das questões apresentadas foram inspiradas em situações criadas em perguntas de um pré-

teste com 23 itens e respostas de múltipla escolha, sobre “Egoísmo/Altruísmo” disponível em 

língua inglesa, na Internet, em 2002, no site http://www.queendom.com , especializado em 

aplicação de testes de personalidade e subseqüente aconselhamento psicológico. Naquele 
                                                 
1 A autora registra que elaborou uma escala com base na sub-escala de altruísmo da Escala de Filosofias da 
Natureza Humana de Wrighstman (1964), aplicando-a a uma amostra constituída de 84 sujeitos. Utilizou-se de 
Análise Fatorial para determinar a validade e valeu-se dela, na aplicação às amostras do público sobre o qual 
aquele estudo se dedicou. 
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material, o número de respostas possíveis varia de quatro a doze, dependendo da pergunta 

feita. O material do teste está atualmente reservado aos usuários pagantes à empresa 

proprietária do sítio na rede mundial de computadores. Vale registrar que o Conselho Federal 

de Psicologia tem uma posição contrária às práticas de avaliação psicológica e terapia pela 

Internet, conforme se pode notar na resolução CFP 7/2003 e outras publicadas nos anos 

seguintes, o que significa que, no Brasil, tal tipo de instrumento e prática não são avalizados 

pela comunidade de profissionais da Psicologia. O sítio foi descoberto e acessado naquele 

ano, a partir de um site de buscas (Google), época em que o autor da presente pesquisa 

começou a se interessar pela questão do altruísmo. Apesar do questionário usado, nesta 

pesquisa, não se tratar de teste psicológico, não ser uma cópia daquele material disponível no 

sítio mencionado, e sua utilização não visar à obtenção de resultados financeiros, nem por isso 

seria apropriado deixar de registrar aquela primeira fonte que serviu como referência para a 

criação das perguntas, a partir de situações cotidianas que podem colaborar para a indicação 

de maior ou menor tendência ao desenvolvimento de comportamento altruísta, da parte dos 

sujeitos respondentes. Dentre as respostas só uma devia ser marcada, em cada questão. Foi 

solicitado que cada resposta fosse justificada, o que serviu para uma análise qualitativa 

visando a uma categorização conforme referenciais teóricos tratados nos capítulos anteriores. 

A saber, dos estudos evolucionistas, foram buscadas as categorias de altruísmo por seleção de 

parentesco e altruísmo por reciprocidade. Da psicanálise lacaniana foram utilizadas as 

categorias do imaginário e do simbólico, conforme apresentadas no capítulo correspondente.  

Como o Concílio foi convocado pelo seu Presidente para ser realizado em novembro 

de 2005, o autor da presente pesquisa só teria, depois desta, uma outra oportunidade de 

apresentar o questionário aos sujeitos da amostra apenas em 2007, o que ultrapassaria o seu 

prazo para integralização do Programa de Doutorado. Por isso, o Projeto de Pesquisa e o 

Questionário que nele está contido foram submetidos ao Comitê de Ética na Pesquisa da 

Universidade Metodista de São Paulo, em outubro de 2005, obtendo aprovação deste órgão 

para sua aplicação, nos termos ali propostos.  

Para fins de verificação de clareza quanto às perguntas e à aplicação propriamente dita, 

o questionário foi previamente apresentado a cinco estudantes de Teologia que não fazem 

parte da amostra, por não serem metodistas. Não foram identificados problemas de 

compreensão do material de coleta de dados, conferindo-se assim a pertinência das 

orientações requeridas pelo Comitê de Ética na Pesquisa e a ausência de empecilhos à 

utilização do questionário como instrumento de coleta de dados. 
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Assim, a aplicação do questionário ocorreu durante o Concílio da Terceira Região 

Eclesiástica da Igreja Metodista, em São Bernardo do Campo, inicialmente previsto para 

acontecer nas dependências do Hotel Pampas, entre os dias 11 e 14 de novembro de 2005. De 

fato, as sessões plenárias do Concílio foram realizadas no Salão Nobre da Universidade 

Metodista de São Paulo. O Presidente do Concílio, Bispo Adriel de Souza Maia, concordou 

em ceder um espaço na agenda conciliar para apresentação da pesquisa e do questionário, que 

foi distribuído junto com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aos pastores e 

pastoras ali presentes, a partir das 11h45min do dia 14 de novembro. Como a participação no 

estudo é voluntária, foi solicitado que os que concordassem em participar devolvessem tanto o 

questionário quanto o Termo de Consentimento, devidamente preenchidos, ao pesquisador, ao 

final, garantindo-se o sigilo da identidade dos que responderem, nas páginas do questionário. 

O último respondente a devolver o questionário o fez às 12h35min. Em um total de 140 

pastores que compõem o rol do Concílio, foram recebidos de volta 113 questionários válidos. 

O mesmo questionário foi apresentado aos estudantes metodistas do último semestre 

da Faculdade de Teologia da Universidade Metodista de São Paulo, nos turnos matutino e 

noturno. A data foi definida com o Coordenador do Curso de Teologia, com entrada do 

pesquisador em sala de aula, para apresentação do questionário e do Termo de 

Consentimento, e para dar os esclarecimentos que fossem necessários. No período matutino, a 

aplicação ocorreu no dia 10 de novembro de 2005, às 9h30min. No período noturno, o 

questionário foi apresentado no dia 08 de novembro de 2005, às 21h30min. Foi solicitado aos 

estudantes que devolvessem os questionários e os Termos de Consentimento, até o dia 30 de 

novembro, colocando-os em urna localizada na secretaria do curso, resguardados os sujeitos 

de terem sua identificação revelada por meio dos questionários. A adesão à participação na 

pesquisa foi voluntária e 17 questionários respondidos foram recebidos de volta, em um total 

de 40 estudantes metodistas formandos em 2005. 

Como os formulários não permitem a identificação dos respondentes, cada formulário 

recebeu um número manuscrito, após ser devolvido, ao alto e à direita da primeira página, 

para permitir eventuais checagens de dados e justificativas, ao longo da análise e também no 

futuro. Os dados obtidos no questionário foram tratados da seguinte maneira: 

1º - a partir das respostas dadas dentre as opções em cada questão, foram quantificados 

para se verificar a incidência de cada uma daquelas respostas. Tais dados foram organizados 

em tabelas em que aparecem a distribuição das respostas segundo maior ou menor 

correspondência ao discurso altruísta. Os dados devidamente tabulados foram “exportados” 
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para o software Microsoft Excel, que funciona no sistema operacional Windows. Conforme 

propõe Casemiro Fernando Soares Leite, em sua obra “Bioestatística Aplicada Utilizando o 

Excel” (2007)2, o modo avançado do Excel é útil para fazer testes estatísticos, fornecendo 

ordenação, contagem de freqüência, a possibilidade de “cruzamento” entre os dados e, 

conseqüentemente, a verificação da relação entre os dados principais: incidência de cada 

resposta em cada questão, idade e tempo de serviço na Igreja Metodista como pastor/a. 

Pretende-se, com isso, verificar se as hipóteses podem ser comprovadas ou refutadas. 

2º - as justificativas foram classificadas e agrupadas sob categorias, tomando de 

empréstimo concepções e termos dos referenciais teóricos apresentados nos capítulos 

anteriores. Os registros do Imaginário e do Simbólico propostos por Lacan foram adicionados 

ao termo altruísmo, derivando daí dois novos conceitos que serão expostos mais à frente. Das 

teorias evolucionistas foram tomados os conceitos de altruísmo por parentesco e altruísmo 

recíproco. No altruísmo recíproco, foram também considerados dois subtipos: por 

reciprocidade direta e por reciprocidade indireta. 

Dos 113 questionários válidos recebidos de volta, no Concílio Regional, 03 não 

prestaram qualquer informação requerida no “cabeçalho” do questionário. Além daqueles, 07 

não declararam idade, 03 não indicaram se eram graduados na Faculdade de Teologia da 

Igreja Metodista e 25 não declararam o ano em que se graduaram, informação que seria 

utilizada para verificar o tempo de carreira ministerial. Desses 25 que não declararam o ano 

de graduação, 17 declararam que não eram graduados na FT. Houve também 11 respondentes 

que declararam não ter se graduado na Faculdade de Teologia, mas assinalaram o ano em que 

se graduaram, o que pode ter acontecido em outra FT ou em outro tipo de graduação (há 

vários pastores(as) com graduação em Direito, Psicologia, Pedagogia e em outros campos do 

conhecimento), além dos pastores de nível médio, que a Igreja admite sem o bacharelado na 

FT. Em um dos questionários devolvidos, o respondente escreveu que se graduou na FT em 

2005. Portanto, deveria ser enquadrada como estudante formando naquele ano, em vez de 

ministro/a ativo/a. Como não dá para saber se aquela pessoa teve contato com o questionário 

no formato apresentado aos estudantes da Faculdade de Teologia e para tentar assegurar que a 

mesma pessoa não tenha respondido duas vezes ao questionário (que foi o mesmo para os 

dois grupos), suas respostas foram descartadas. O questionário preenchido, entretanto, foi 

mantido junto aos demais arquivados, recebendo o número 0. 

                                                 
2 Obra ainda não publicada. O texto foi colocado à disposição do autor da presente pesquisa para consulta e  
utilização.   
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Os questionários aplicados aos estudantes foram incorporados ao restante da amostra, 

pois em um total de 40 formandos metodistas, naquele ano, apenas 17 devolveram as folhas 

com respostas, o que inviabilizou o propósito original de se comparar os escores dos recém-

formados com os dos ministros com mais tempo de serviço prestado à Igreja Metodista. 

Apesar disso, ainda assim foram possíveis as comparações de escore entre diferentes idades e 

até mesmo comparações por tempo de ministério, atribuindo 0 anos aos formandos. Por isso, 

o total de questionários considerados e tabulados foi de 130.  

As idades dos ministros que responderam e devolveram os questionários variam de 27 

a 81 anos. Como o propósito inicial era o de se verificar se a tendência à formação de auto-

imagem altruísta aumentava em função do tempo de serviço ou em função da idade, já que 

alguns pastores(as) iniciaram seu serviço como clérigos, após se formarem quando já não 

eram tão jovens, bem como alguns não se formaram na FT da Igreja Metodista, mas 

indicaram quantos anos de atividade clériga eles possuíam, foram atribuídos escores de 1 a 4 

para as respostas, nas questões 1, 2, 3 e 5, sendo escore 4 para resposta “a”, escore 3 para 

resposta “b”, escore 2 para resposta “c” e escore 1 para resposta “d”. Na questão 4, os escores 

foram invertidos, isto é, para a resposta “a” o escore foi 1, e assim sucessivamente até a 

resposta “d”, com o maior escore: 4.  

As questões e as opções de resposta são as seguintes: 

 
1. Você está caminhando, em uma rua em que carros passam em alta velocidade e quase não 
há pedestres por perto. Você vê uma pessoa idosa, apoiada em uma bengala, tentando 
atravessar a rua, em uma faixa de pedestres em que não há semáforo. Contudo, ela não parece 
ser rápida o bastante para cruzar a rua sem que corra risco de ser atropelada. Quando inicia 
sua tentativa, aparecem carros que fazem com que ela volte à calçada, já que nenhum deles 
pára. Você levantaria o seu braço e entraria na frente dos carros, a fim de que a pessoa possa 
atravessar a rua? 

a) (     ) Sempre 
b) (     ) Muito provavelmente 
c) (     ) Pouco provavelmente 
d) (     ) Nunca 
Justifique sua resposta:  

2. Você está pronto para iniciar seu jantar, quando o telefone toca. Você atenderia ao 
telefone? 

a) (     ) Sempre 
b) (     ) Muito provavelmente 
c) (     ) Pouco provavelmente 
d) (     ) Nunca 
Justifique sua resposta: 
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3. Ao final do culto religioso, uma pessoa de sua congregação aproxima-se para cumprimentá-
lo e começa a lhe contar que o cônjuge dele/a está falando em se divorciar. Polidamente, já 
que outras pessoas também querem lhe cumprimentar, você: 

a) (    ) Pede a ela que dirija-se a uma outra sala e que, em poucos minutos, você estará lá 
para conversarem a respeito. 

b) (    ) Fala à pessoa que você não tem tempo, no momento, mas que ela lhe procure no 
dia seguinte, para conversarem a respeito 

c) (    ) Lamenta pelo que está acontecendo, e diz que não há nada que você possa fazer 
d) (    ) Apenas diz que torce para que o casal encontre uma forma de reverter a situação. 
Justifique sua resposta: 

4. Um ciclista tem que parar sua bicicleta, no mesmo semáforo em que seu carro está parado, 
por causa do sinal vermelho. Por alguma razão, ele cai da bicicleta e machuca a perna, ficando 
sentado na calçada, com a perna estendida um pouco sobre a rua, prejudicando o trânsito. 
Você: 

a) (    ) Buzina para que ele tire a perna do caminho 
b) (    ) Abre a janela do carro e pergunta a ele como está 
c) (    ) Sai do carro, por desencargo de consciência, para verificar se há algo que você 
pode fazer 
d) (    ) Coloca o ciclista em seu carro e o leva para um pronto socorro, esperando que a 
família dele chegue, antes de você voltar ao que estava por fazer 
Justifique sua resposta: 

5. Em compromissos profissionais ou pessoais, em geral, você: 
a) (    ) chega pelo menos 15 minutos antes do horário 
b) (    ) chega exatamente na hora 
c) (    ) chega 15 minutos atrasado, no máximo 
d) (    ) depende da importância do compromisso, para decidir se chega cedo, na hora, ou 
atrasado 
Justifique sua resposta: 

 

 

4.3  ANÁLISE QUANTITATIVA DOS DADOS  

 

A tabulação geral das respostas segue abaixo, na  Tabela 1: 
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Tabela 1 – Tabulação geral das respostas  

Entrevistado Ministro Ativo? Idade Graduado Teologia 
Metodista

Ano de 
Graduação Q 1 Q 2 Q 3 Q 4 Q 5 

1 sim 51 Sim 2002 c a a d a
2 sim 48 Sim 2001 d b d b c
3 sim Sim 2002 b a a b d
4 sim 51 Sim 1977 b a a c;d; b
5 sim 39 Sim 2002 b;c a a d b
6 sim 80 Não a a a d b
7 sim 58 Não d a a d a
8 sim 70 Não b a a d a
9 sim 81 Sim 1974 a a a d a
10 sim 49 Sim 2003 c b a c b
11 sim 63 Sim 1983 b c a b a
12 sim 53 Sim 1979 b a b c d
13 sim Sim b a a d a
14 sim 60 Sim 1981 b a a c d
15 sim 30 Sim 2004 c a a b b
16 sim 50 Sim 1979 b a a b b
17 sim 53 Sim 2004 b a a c a
18 sim 44 Não c b a b a
19 sim 68 Sim b b a c a
20 sim 37 Sim 1995 a a a c a
21 sim 44 Sim 2004 b b a a
22 sim 31 Sim 2003 b a a b b
23 sim 61 Sim 1970 b a a d a
24 sim 49 Sim 1978 a c a c b
25 sim 60 Sim 1978 b a a d b
26 sim 33 Sim 2001 c b a b a
27 sim 52 Sim 2004 d a a d a
28 sim 58 Não a a a;b c;d a
29 sim 39 Sim 2004 b b a c a
30 sim 42* Sim 1983 b c a b a
31 sim 51 Sim 1979 b a a b a
32 sim 41 Sim 1995 c a a c a
33 sim 36 Sim 1999 b c a d a
34 sim 33 Sim 1996 c b b b a
35 sim 29 Sim 2002 b a a c a
36 sim 36 Sim 1995 d b a b a
37 sim 50 Sim 1985 a a b b b;c
38 sim 46 Sim 2001 c a a b b
39 sim 49 Sim 1994 b a a d a
40 sim 65 Não d b a c a
41 sim 35 Sim 2001 a a a a
42 sim 37 Sim 1996 b a a d a
43 sim 66 Não b b b c a
44 sim 34 Sim 1997 b a a b a
45 sim 43 Sim 1992 b a b c b
46 sim 48 Sim 1987 b b a c a
47 sim 45 Sim 2001 a a a c b
48 sim 46 Sim 1984 b a a b a
49 sim 29 Sim 2000 b b a b d
50 sim 34 Sim 1999 b a a b a
51 sim 42 Sim 1988 a a a d d
52 sim 55 Sim 1978 b a a d a
53 sim 32 Sim 2003 b a b b a
54 sim 64 Não b b a b a
55 sim 64 Não b a a d a
56 sim 39 Sim 1990 a a a c b
57 sim 39 Não * b a a b d
58 sim 54 Não * b c b d
59 sim 62 Sim 1974 a a a c a
60 sim 31 Sim 2001 d a b d d
61 sim 40 Sim 2001 b b a b a
62 sim 41 Sim 1989 b b a b a
63 sim 27 Sim 2004 a a a b a
64 sim 43 Sim 2004 b b a c a
65 sim 43 Sim b a a d b
66 sim 32 Sim 2001 b a a b a
67 sim 72 Sim 1986 b a b d a
68 sim 74 Sim 1965 a a a d
69 sim 62 Sim 1973 b a a c a
70 sim 63 Sim 1974 a a a c a
71 sim 63 Sim 1994 b a a d a
72 sim 64 Não a a a d a
73 sim 65 Sim 1969 a b a c d
74 sim 65 Não a a a d a
75 sim 66 Sim 1962 b a a d d
76 sim 68 Sim 1963 a a a d a
77 sim 50 Sim 1990 b a a b a
78 sim 52 Não * b b a d a
79 sim 52 Não b a b a
80 sim 56 Sim a a a c a
81 sim 57 Sim 1997 b a a c a
82 sim 40 Sim 2001 b c a c b
83 sim 40 Sim b b a d a
84 sim 40 Sim 1993 c a a b a
85 sim 40 Sim 1996 b a a c a
86 sim 41 Sim 1993 b a a d b
87 sim 42 Sim 1994 b a a c d
88 sim 43 Sim 1996 c a a b b
89 sim 44 Sim 2004 a a a d a
90 sim 46 Sim 1983 b a a b a
91 sim 46 Sim 1982 d b a d b
92 sim 47 Sim 2003 a b a d a
93 sim 47 Sim 1991 a a a d a
94 sim 48 Sim 1981 a a a b a
95 sim 48 Sim 1982 a a a b a
96 sim 30 Sim 2000 a a a b a
97 sim 30 Sim 2003 c a a b d
98 sim 31 Sim 2000 a a a b a
99 sim 32 Sim 2004 b a a c;d a

100 sim 33 Sim 1997 c c a b a
101 sim 35 Sim 1995 b a a b a
102 sim 35 Sim 1995 b c a c a
103 sim 36 Sim 2004 b a a c a
104 sim 36 Sim 2000 b b a b d
105 sim 36 Sim 2001 b a a b a
106 sim 38 Sim 1993 c c a b a
107 sim 39 Sim 1993 b a a b a
108 sim 29 Sim 2000 b b a b d
109 Não a a a b a;d
110 a a a d b
111 Não c a a d a
112 b a a b b
113 b b a b a
114 não 52 b a a c b
115 não 26 c a a d d
116 não 24 a c a d c
117 não 30 b a a b a
118 não 27 b a b d d
119 não 23 b b a c a
120 não 28 b a a d a;c
121 não 25 c a a b a
122 não 52 d a a d a
123 não 36 a a b d a
124 não 26 a a a d d
125 não 39 b b a c a
126 não 36 c a a b c
127 não 56 b b a d d
128 não 41 b a b b
129 não 40 b b a b d
130 não 35 a a a d a  
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A Tabela 2 traz as resposta do grupo que tem de 0 a 10 anos de tempo de ministério, 

considerando-se os(as) estudantes da FT formandos(as) em 2005 junto a este grupo, conforme 

se segue:  

Tabela 2 – Respostas do grupo que tem de 0 a 10 anos de ministério 
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114 não 52 Sim 2005 b a a c b
115 não 26 Sim 2005 c a a d d
116 não 24 Sim 2005 a c a d c
117 não 30 Sim 2005 b a a b a
118 não 27 Sim 2005 b a b d d
119 não 23 Sim 2005 b b a c a
120 não 28 Sim 2005 b a a d a;c
121 não 25 Sim 2005 c a a b a
122 não 52 Sim 2005 d a a d a
123 não 36 Sim 2005 a a b d a
124 não 26 Sim 2005 a a a d d
125 não 39 Sim 2005 b b a c a
126 não 36 Sim 2005 c a a b c
127 não 56 Sim 2005 b b a d d
128 não 41 Sim 2005 b a b b
129 não 40 Sim 2005 b b a b d
130 não 35 Sim 2005 a a a d a
15 sim 30 Sim 2004 c a a b b
17 sim 53 Sim 2004 b a a c a
21 sim 44 Sim 2004 b b a a
27 sim 52 Sim 2004 d a a d a
29 sim 39 Sim 2004 b b a c a
63 sim 27 Sim 2004 a a a b a
64 sim 43 Sim 2004 b b a c a
89 sim 44 Sim 2004 a a a d a
99 sim 32 Sim 2004 b a a c;d a
103 sim 36 Sim 2004 b a a c a
10 sim 49 Sim 2003 c b a c b
22 sim 31 Sim 2003 b a a b b
53 sim 32 Sim 2003 b a b b a
92 sim 47 Sim 2003 a b a d a
97 sim 30 Sim 2003 c a a b d
1 sim 51 Sim 2002 c a a d a
3 sim Sim 2002 b a a b d
5 sim 39 Sim 2002 b;c a a d b

35 sim 29 Sim 2002 b a a c a
2 sim 48 Sim 2001 d b d b c

26 sim 33 Sim 2001 c b a b a
38 sim 46 Sim 2001 c a a b b
41 sim 35 Sim 2001 a a a a
47 sim 45 Sim 2001 a a a c b
60 sim 31 Sim 2001 d a b d d
61 sim 40 Sim 2001 b b a b a
66 sim 32 Sim 2001 b a a b a
82 sim 40 Sim 2001 b c a c b
105 sim 36 Sim 2001 b a a b a
49 sim 29 Sim 2000 b b a b d
96 sim 30 Sim 2000 a a a b a
98 sim 31 Sim 2000 a a a b a
104 sim 36 Sim 2000 b b a b d
108 sim 29 Sim 2000 b b a b d
33 sim 36 Sim 1999 b c a d a
50 sim 34 Sim 1999 b a a b a
44 sim 34 Sim 1997 b a a b a
81 sim 57 Sim 1997 b a a c a
100 sim 33 Sim 1997 c c a b a
34 sim 33 Sim 1996 c b b b a
42 sim 37 Sim 1996 b a a d a
85 sim 40 Sim 1996 b a a c a
88 sim 43 Sim 1996 c a a b b  
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A Tabela 3 é referente às respostas do grupo que tem de 11 a 20 anos de ministério:  

 

 

Tabela 3 – Respostas do grupo que tem de 11 a 20 anos de ministério 
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20 sim 37 Sim 1995 a a a c a
32 sim 41 Sim 1995 c a a c a
36 sim 36 Sim 1995 d b a b a
101 sim 35 Sim 1995 b a a b a
102 sim 35 Sim 1995 b c a c a
39 sim 49 Sim 1994 b a a d a
71 sim 63 Sim 1994 b a a d a
87 sim 42 Sim 1994 b a a c d
84 sim 40 Sim 1993 c a a b a
86 sim 41 Sim 1993 b a a d b
106 sim 38 Sim 1993 c c a b a
107 sim 39 Sim 1993 b a a b a
45 sim 43 Sim 1992 b a b c b
93 sim 47 Sim 1991 a a a d a
56 sim 39 Sim 1990 a a a c b
77 sim 50 Sim 1990 b a a b a
62 sim 41 Sim 1989 b b a b a
51 sim 42 Sim 1988 a a a d d
46 sim 48 Sim 1987 b b a c a
67 sim 72 Sim 1986 b a b d a  
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A Tabela 4 refere-se às respostas do grupo que tem de 21 a 30 anos de ministério: 

 

Tabela 4 - Respostas do grupo que tem de 21 a 30 anos de ministério 
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37 sim 50 Sim 1985 a a b b b;c
48 sim 46 Sim 1984 b a a b a
11 sim 63 Sim 1983 b c a b a
30 sim 42* Sim 1983 b c a b a
90 sim 46 Sim 1983 b a a b a
91 sim 46 Sim 1982 d b a d b
95 sim 48 Sim 1982 a a a b a
14 sim 60 Sim 1981 b a a c d
94 sim 48 Sim 1981 a a a b a
12 sim 53 Sim 1979 b a b c d
16 sim 50 Sim 1979 b a a b b
31 sim 51 Sim 1979 b a a b a
24 sim 49 Sim 1978 a c a c b
25 sim 60 Sim 1978 b a a d b
52 sim 55 Sim 1978 b a a d a
4 sim 51 Sim 1977 b a a c;d; b  

 

A Tabela 5 traz as respostas do grupo que tem de 31 a 40 anos de ministério: 

 

Tabela 5 - Respostas do grupo que tem de 31 a 40 anos de ministério 
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9 sim 81 Sim 1974 a a a d a
59 sim 62 Sim 1974 a a a c a
70 sim 63 Sim 1974 a a a c a
69 sim 62 Sim 1973 b a a c a
23 sim 61 Sim 1970 b a a d a
73 sim 65 Sim 1969 a b a c d  
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A Tabela 6, abaixo, traz as respostas do grupo que tem de 41 a 44 anos de ministério:  

  

Tabela 6 - Respostas do grupo que tem de 41 a 44 anos de ministério 
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68 sim 74 Sim 1965 a a a d
76 sim 68 Sim 1963 a a a d a
75 sim 66 Sim 1962 b a a d d  

 

Matematizando as respostas, foram atribuídos 4 pontos paras as respostas “a” nas 

questões 1, 2, 3 e 5, decrescendo para 3 pontos para as respostas “b” e sucessivamente até 1 

ponto para resposta “d”, e inversamente para a questão 4. 

Comparando-se pelo teste t de Student de duas amostras em par para médias [o mesmo 

grupo de entrevistados (130) dando os escores para duas questões] obteve-se que o escore da 

questão 2 foi mais relevante do que a questão 1, para um nível de significância p<0,05. A 

diferença, portanto, é altamente significativa, o que pode nos levar à hipótese de que nas duas 

situações apresentadas, os entrevistados comportam-se atribuindo mais valor ao outro 

(altruísmo) em situações diferenciadas.  

Comparando-se a questão 1 com 3, o escore da questão 3 também foi bem maior do 

que o da questão 1. Talvez aqui a entrada em uma situação com maior probabilidade de 

ocorrer nas rotinas do/a líder religioso/a tenha interferido, isto é, a cena hipotética apresentada 

na questão 3 parece produzir maior engajamento do participante da pesquisa em responder de 

um modo mais altruísta, considerando-se os critérios de avaliação já apresentados acima. 

Na questão 4 em comparação com a 1, não há diferença significativa, o que talvez 

tenha sido provocado por semelhanças da situação hipotética apresentada nas duas questões. 

As cenas descritas envolvem um cenário mais urbano, de trânsito de carros, pedestres e 

ciclistas, situações em que elementos religiosos não estão necessariamente presentes, o que 

aproxima a tendência de resposta na questão 4 da proposta da questão 1. 
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Na questão 5 em relação à questão 1, houve diferença relevante, sendo que a questão 5 

é mais relevante que a 1. Ou seja, quando há planejamento de uma ação, como é o caso das 

participações em encontros ou reuniões previamente agendadas, a preocupação com o outro 

parece despertar tendências altruístas mais do que em situações inesperadas. 

Na comparação da questão 2 com a 3, a diferença é significativa, sendo que as 

respostas da questão 3 apresentaram escores mais relevantes que a questão 2. A proximidade 

física com a pessoa que é alvo em potencial do ato altruísta parece aumentar a tendência de 

que este seja manifesto. Isto é, atender a uma chamada telefônica significa probabilidade de 

conversar com alguém que está fisicamente mais distante do que uma pessoa que fala 

diretamente ao/à pastor/a, mesmo que, nas duas situações, os(as) interlocutores do/da pastor/a 

estejam vivendo uma situação em que a ajuda é necessária. Aquela hipótese, contudo, é posta 

à prova quando se compara a 2 com a  4, em que a proximidade com o necessitado de socorro 

não aumentou a tendência de ajuda.  

Comparando-se os escores da questão 2 com os da 4, houve diferença significativa, 

com escores maiores para a questão 2. Talvez o cuidado com a imagem pastoral, de 

disponibilidade para atender alguém ao telefone, seja mais notado do que o anonimato do 

socorro a um ciclista. Também a probabilidade da situação 2 ocorrer é maior do que a de 

encontrar um acidentado, na rua. 

Na comparação da questão 2 com a 5, houve diferença significativa, sendo que a 

questão 2 teve escores maiores. De acordo com o teste t de Student, foi acusada a diferença 

estatística, devido à distribuição amostral, o que ajuda a entender que, mesmo uma diferença 

de 5% tenha relevância maior do que uma primeira visada poderia sugerir. Atender ao 

telefone parece indicar maior preocupação com o outro do que se infere a partir da busca por 

pontualidade nos compromissos. 

Comparando-se os escores obtidos na questão 3 em relação à questão 4, houve 

diferença significativa, com escores maiores na questão 3. Provavelmente, a correspondência 

a uma imagem de altruísta seja buscada mais em cenários encontrados na vivência religiosa, 

em que lideranças e liderados identificam uns aos outros e atribuem valores às ações uns dos 

outros. Situações em que a falta de relações marcadas pela freqüência com que os envolvidos 

se encontram parecem não despertar tanto atitudes altruístas da parte de pastores(as). 

Na comparação dos resultados da questão 3 com a 5, houve diferença significativa, 

com escores maiores na 3 que na 5. Aparentemente, disponibilidade para atendimento às 
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pessoas, depois de um serviço religioso, conta mais do que a pontualidade, na formação de 

uma auto-imagem altruísta.  

Comparando-se a questão 4 com a 5, houve diferença significativa, com maior 

relevância da questão 5 em relação à questão 4. Pontualidade é algo mais presente e 

requerido, na vivência dos participantes da pesquisa, do que situações de socorro a 

desconhecidos.  

A figura 1 estabelece a correlação entre idade e tempo de ministério dos sujeitos com 

pontuação abaixo de 15, nas respostas do questionário: 

 

Correlação entre Idade e Tempo de Ministério

R2 = 0,2903
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Figura 1 –  Gráfico de correlação entre idade e tempo de ministério dos sujeitos com 

pontuação abaixo de 15 

 

O gráfico de correlação entre Idade Cronológica e Tempo de Graduação mostra que a 

variável “Idade” não explica os escores abaixo de 15 pontos encontrados em 12 das pessoas 

estudadas. O coeficiente de Pearson (R2 = 0,2903) por estar em um intervalo de 0 a 0,65 

desperta a consideração de que a variável x (Idade) não explica com segurança a variação de y 

(Tempo de Ministério). Entretanto, observa-se que quanto maiores a idade e o tempo de 

ministério, maior a tendência a oferecer respostas altruístas, para a amostra estudada. 
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A figura 2 mostra a correlação entre idade e tempo de ministério para os sujeitos que 

obtiveram pontuação acima de 15: 

 

Idade X Tempo de Ministério

R2 = 0,5649
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Figura 2 –  Gráfico de correlação entre idade e tempo de ministério para os sujeitos 

que obtiveram pontuação acima de 15 

 

O gráfico de correlação entre Idade Cronológica e Tempo de Graduação mostra que a 

variável “Idade” não explica os escores entre 15 e 20 pontos encontrados em 74 das pessoas 

estudadas. O coeficiente de Pearson (R2 = 0,5649) por estar em um intervalo de 0 a 0,65 

desperta a consideração de que a variável x (Idade) não explica com segurança a variação de y 

(Tempo de Ministério). O que se nota, contudo, é que quanto maiores a idade e o tempo de 

ministério, maior a tendência a oferecer respostas altruístas, para esta parcela da amostra 

estudada. 
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4.4 DISCUSSÃO DOS DADOS OBTIDOS 

 

4.4.1 Análise Qualitativa Dos Dados Quantitativos 

 

Os questionários foram numerados para facilitar sua identificação, após a devolução 

pelos respondentes, resguardando o anonimato dos participantes da pesquisa. Por isso, ao 

mencionar respostas dos questionários devolvidos, para que seja identificado e localizado, se 

necessário, o formulário a que se está fazendo menção, será usada a abreviação “S”, de 

“sujeito”, seguido do número correspondente ao que lhe foi atribuído na tabulação. 

Observa-se, no quadro 1, em que aparece a tabulação geral das respostas, que os 

participantes S21, S41, S79 e S128 não marcaram qualquer resposta na Questão 4. 

Apresentaram, contudo, suas justificativas, em que se verifica muito mais uma dificuldade em 

enquadrar suas possíveis reações à situação, do que uma recusa a responder ao perguntado. 

Em geral, indicaram a escolha por observar orientações gerais de primeiros socorros sobre 

como tratar com pessoas em ocasiões afins, em vez de exibir uma reação mais impulsiva ao 

quadro apresentado. As justificativas dadas apontam mais para os resultados finais do 

comportamento, em que mesmo que o respondente não tente dar socorros, ainda assim ele/ela 

tinha em conta o melhor benefício para o ciclista acidentado. 

Observa-se também que S58 não assinalou qualquer alternativa na questão 3. Sua 

justificativa, entretanto, enfatizou que o fato de ser também advogado recomendava-lhe um 

tratamento diferenciado à situação, devendo telefonar à pessoa, posteriormente, para marcar 

um horário e conversar sobre os vários fatores a se considerar naquela situação.  

O S68 não assinalou qualquer resposta para a questão 5. Sua  indecisão por uma das 

respostas apresentadas se deu pela ausência de alternativa que contivesse uma combinação 

entre a busca por cumprir horários e a possibilidade de avaliar se vale a pena ou não ser 

pontual, dependendo do evento.  

Apresentaram duplicidade de respostas os seguintes participantes nas respectivas 

questões: 

• S4 – Questão 4 – respostas “c” e “d”; 

• S5 – Questão 1 – respostas “b” e “c”; 

• S28 – Questão 3 – respostas “a” e “b”; Questão 4 – respostas “c” e “d”; 
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• S37 – Questão 5 – respostas “b” e “c”; 

• S99 – Questão 4 – respostas “c” e “d”; 

• S109 – Questão 5 – respostas “a” e “d”; 

• S120 – Questão 5 – respostas “a” e “c”. 

As justificativas para a duplicidade dessas respostas serão discutidas mais à frente. 

Pode-se inferir, entretanto, que a indecisão deve ser parte da auto-imagem dos sujeitos 

mencionados, não só para questões relacionadas a altruísmo. 

Os quadros que serão apresentados abaixo trazem a distribuição percentual de 

respostas .para cada questão, por cada faixa etária. As faixas etárias foram estabelecidas a 

partir do participante da pesquisa com menor idade (23 anos), considerando-se 10 anos para 

cada faixa. No último grupo, o indivíduo mais idoso (81 anos) deu o limite de idade para a 

faixa. Os dados devem ser analisados a partir de cada linha, isto é, na horizontal, pois a 

distribuição do número absoluto de indivíduos pelas diferentes faixas etárias não aconteceu 

igualitariamente. Em algumas linhas, os percentuais não somam exatamente 100%. Quando o 

somatório das várias respostas, na mesma linha, é menor que 100%, significa que alguns dos 

participantes da pesquisa não marcaram alguma opção. Quando excede a 100%, é sinal de que 

um ou mais participantes daquela faixa etária escolheram mais de uma resposta, isto é, mais 

de uma letra. Decidimos por trabalhar com os dados quantitativos deste modo, respeitando a 

ausência de resposta ou sua duplicidade, reservando o espaço de análise das justificativas para 

dar o tratamento posterior às opções feitas pelos participantes da pesquisa. 

Na Tabela a seguir, aparecem os percentuais de cada resposta à questão 1, para cada 

faixa etária.  

 

Tabela 7 – Percentuais de cada resposta à questão 1, para cada faixa etária. 

Idade Q1a Q1b Q1c Q1d
23 até 33 21% 46% 29% 4%
34 até 43 16% 66% 13% 3%
44 até 53 27% 47% 13% 13%
54 até 63 27% 67% 0% 7%
64 até 73 33% 58% 0% 8%
74 até 81 100% 0% 0% 0%  
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Nota-se que, entre os(as) pastores(as) das cinco primeiras faixas etárias, há uma maior 

tendência a se verem como “muito provavelmente” dispostos a levantar os braços, entrar na 

frente de carros e auxiliar uma pessoa idosa a atravessar uma rua. Já entre os mais idosos – de 

74 a 81 anos de idade – todos declararam que o fariam “sempre”, ou seja, imaginam-se como 

dispostos a assim agir. Pode ter havido alguma cautela da maioria dos participantes em 

pronunciar-se como sempre dispostos a comportar-se daquela maneira, já que só entre os que 

têm entre 23 e 33 anos de idade a opção “c”, pouco provavelmente, teve maior percentual de 

respostas. Excetuando-se a última faixa etária, nas demais, a opção “a” foi a segunda mais 

escolhida. Não houve sequer um único participante da pesquisa que respondeu que “nunca” 

apresentaria o comportamento de levantar os braços e entrar na frente dos carros, a fim de que 

a pessoa idosa pudesse atravessar a rua. 

A tabela seguinte é o de percentuais obtidos por cada opção, na questão 2, para cada 

faixa etária. 

 

Tabela 8 – Percentuais obtidos por cada opção na questão 2, para cada faixa etária 

Idade Q2a Q2b Q2c Q2d
23 até 33 71% 21% 8% 0%
34 até 43 66% 24% 11% 0%
44 até 53 70% 27% 3% 0%
54 até 63 80% 7% 13% 0%
64 até 73 58% 42% 0% 0%
74 até 81 100% 0% 0% 0%  

 

Observa-se que, em todas as faixas etárias, prevaleceu sobre as demais a escolha de 

que o indivíduo atenderia “sempre” ao telefone (opção “a”), em termos percentuais, mesmo 

que o participante da pesquisa estivesse pronto para iniciar seu jantar. Em nenhuma faixa 

etária apareceu alguém que marcasse a opção “d” (nunca). É relevante notar que, entre os 

respondentes entre 74 e 81 anos de idade, 100% declaram que atenderiam sempre. Na faixa 

entre 64 e 73 anos de idade, 42% responderam que atenderiam “muito provavelmente”, sem 

que qualquer dos demais participantes, nesta faixa, escolhessem opções “c” e “d” (“pouco 

provavelmente” e “nunca”, respectivamente). Entre 54 e 63 anos de idade, houve mais opções 

por “pouco provavelmente” (letra c) em relação ao “muito provavelmente” (letra b). Isto não 
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ocorreu nas demais faixas, em que a segunda opção mais escolhida foi a letra “b”, isto é, os 

respondentes atenderiam “muito provavelmente” ao telefone.  

O destaque da tabela abaixo é que ninguém opta pela letra “c” (“lamenta pelo que está 

acontecendo, e diz que não há nada que você possa fazer”), conforme se vê a seguir: 

 

Tabela 9 – Distribuição de opções por faixa etária, na questão 3. 

Idade Q3a Q3b Q3c Q3d
23 até 33 83% 17% 0% 0%
34 até 43 92% 8% 0% 0%
44 até 53 87% 10% 0% 3%
54 até 63 87% 0% 0% 0%
64 até 73 83% 17% 0% 0%
74 até 81 100% 0% 0% 0%  

 

Curiosamente, contudo, 3% da faixa etária entre 44 e 53 anos optam pela letra “d”, que 

corresponde a “apenas diz que torce para que o casal encontre uma forma de reverter a 

situação” de possível divórcio. Nas demais faixas, há prevalência da resposta “a”, seguida 

pela opção “b”.  

A tabela a seguir traz a distribuição de opções por faixa etária, na questão 4: 

 

Tabela 10 - Distribuição de opções por faixa etária, na questão 4. 

Idade Q4a Q4b Q4c Q4d
23 até 33 0% 63% 25% 25%
34 até 43 0% 37% 32% 24%
44 até 53 0% 37% 23% 30%
54 até 63 0% 13% 40% 40%
64 até 73 0% 8% 33% 58%
74 até 81 0% 0% 0% 100%  

 

Destaque para a opção “a”, que seria a menos altruísta. Ninguém escolheu esta letra, 

em qualquer das faixas etárias. Nas três faixas etárias entre 23 e 53 anos, nota-se um maior 

percentual de respostas “b” em relação às respostas “c” e “d”. Na faixa etária mais jovem, em 
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que 63% optaram pela letra “b” (“abre a janela do carro e pergunta a ele como está”), há que 

se prestar atenção na análise das justificativas, em que se poderá investigar possíveis respostas 

para o aparente pouco envolvimento de pastores(as) com uma pessoa em situação de 

vulnerabilidade, como apresentado na questão. Esta tendência naquelas três faixas etárias 

seria influência das informações correntes (falsas ou não) sobre golpes dados por pessoas que 

pedem socorro com vistas a enganar motoristas, nas vias públicas da Região Metropolitana de 

São Paulo? A opção “d”, que indica maior tendência ao altruísmo segundo os padrões mais 

convencionais, é feita por 100% dos mais idosos, por 58% das pessoas entre 64 e 73 anos de 

idade, por 40% das que têm entre 54 e 63 anos de idade, por 30% das que têm entre 44 e 53 

anos de idade, por 24% dos que estão entre 34 e 43 anos, e por 25% dentre os mais jovens no 

ministério pastoral da III Região Eclesiástica da Igreja Metodista.  

A tabela seguinte refere-se à questão 5, sobre pontualidade. 

 

Tabela 11 -  Pontualidade: questão 5 

Idade Q5a Q5b Q5c Q5d
23 até 33 54% 8% 4% 29%
34 até 43 63% 21% 3% 13%
44 até 53 63% 27% 3% 3%
54 até 63 73% 7% 0% 20%
64 até 73 83% 0% 0% 17%
74 até 81 33% 33% 0% 0%  

 

Esta é a única questão em que os mais idosos não optam pela mesma resposta, que nas 

questões anteriores era a indicativa de melhor imagem sobre comportamento altruísta, 

conforme as convenções sobre desprendimento e cuidado sem interesses ocultos para com as 

outras pessoas. Entre os mais jovens, 54% declaram que chegam 15 minutos mais cedo aos 

compromissos (opção “a”) e 29% indicam que avaliam a importância do compromisso para 

decidir pela pontualidade ou não (opção “d”). Há uma predominância de escolha da letra “a”, 

entre os que têm de 34 a 73 anos de idade 

 

Em termos percentuais, as respostas foram as seguintes, independentemente de idade 

ou tempo de ministério, para as cinco questões, conforme se vê na tabela a seguir: 
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Tabela 12 – Percentuais das 5 questões respondidas, independente de idade ou tempo de 

ministério 

 

Chama a atenção o maior percentual descarregado na opção “a”, na questão 3, de 90%, 

o que sugere que esta questão pode ter proporcionado um maior envolvimento dos 

participantes da pesquisa com o cenário proposto. O 1% do total que assinalou a resposta “d” 

(“apenas diz que torce para que o casal encontre uma forma de reverter a situação”), a que 

menos corresponde à imagem convencional de respostas esperadas de um/a pastor/a, deve ser 

melhor estudada na análise das justificativas. Na questão 1, a distribuição de percentuais nas 

letras “a” e “b” apontam para uma tendência dos participantes a se verem correspondendo às 

expectativas sociais sobre altruísmo, especialmente no cuidado com pessoas idosas. Os 

demais percentuais para respostas “c” e “d” devem ser investigados nas justificativas. Na 

questão 2, os(as) 70% que escolheram a letra “a” também sugerem que se vêem como 

propensos(as) a corresponder às tentativas de comunicação endereçadas pelos outros, 

recorrendo, como se verá em muitos casos, ao  argumento de que, por serem pastores(as), 

costumam ser procurados por pessoas que precisam de ajuda e que devem estar disponíveis 

para atendê-las. A distribuição de 22% para “b” e 8% para “c” deve ser também explorada nas 

justificativas. Na questão 4, a distribuição percentual pelas opções “b”, “c” e “d” e a rejeição 

unânime à opção “a” mostram que a situação proposta comporta uma complexidade própria 

dos tempos contemporâneos, em que mesmo o desejo de ajudar pode ser barrado pelo 

questionamento de que talvez não se esteja devidamente capacitado a fornecer o melhor 

socorro, o que demonstra responsabilidade ética. O único comportamento inadmissível é o de 

buzinar para a que a pessoa tire a perna do caminho, para os participantes da pesquisa. Isto 

deve ser melhor explorado na análise das justificativas. Na questão 5, 65% declaram que 

chegam “pelo menos 15 minutos antes do horário” marcado para um compromisso, mas as 

justificativas para tal nem sempre indicam cuidado ou respeito para com o outro, como será 

discutido adiante. 

Dos 130 questionários devolvidos ao pesquisador, todos os respondentes do número 

114 ao 130 justificaram suas opções. Este é o grupo de estudantes formandos em 2005, cuja 

aplicação do questionário se deu em sala de aula, com possibilidade de entrega da folha com 

Itens Questão 1 Questão 2 Questão 3 Questão 4 Questão 5 
a 34% 70% 90% 0% 65% 
b 40% 22% 9% 40% 17% 
c 17% 8% 0% 25% 2% 
d 9% 0% 1% 35% 15% 
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respostas em outro horário, até o dia 30 de novembro de 2005, na secretaria do curso de 

Teologia. Os respondentes de números 1 a 113 foram os que participaram da pesquisa no 

plenário do Concílio da III Região Eclesiástica da Igreja Metodista, ao final de uma sessão, 

imediatamente antes do horário de almoço, o que pode ter contribuído para que alguns se 

furtassem à apresentação de justificativas, por pressa para se dirigir ao refeitório ou mesmo 

por cansaço, já que era o último dia de trabalhos conciliares. 

Nove questionários foram devolvidos sem qualquer justificativa para as opções. São os 

formulários de número 45, 49, 50, 51, 70, 82, 92, 112 e 113.  

Para a questão 1, S98 não apresentou justificativa para  sua resposta na letra “a”. Na 

letra “b”, foram três os que não apresentaram justificativa: S13, S54 e S69. Na letra “c”, dois 

não apresentaram justificativa: S15 e S111. Na letra “d”, com exceção dos respondentes 

mencionados acima que não apresentaram justificativa para qualquer opção, todos os demais 

justificaram sua escolha. 

Na questão 2, quatro respondentes não justificaram a escolha da letra “a”: S13, S60, 

S69 e S94. S26 não apresentou justificativa para a escolha da letra “b”. Os demais 

justificaram sua escolha pelas letras “c” ou “d”, com exceção daqueles que não justificaram 

qualquer letra escolhida, conforme mencionado acima. 

Na questão 3,  seis participantes não justificaram sua opção pela letra “a”: S13, S15, 

S29, S69, S98 e S111. As demais opções foram justificadas pelos respondentes, com exceção 

dos casos em que os participantes não justificaram qualquer resposta. 

Na questão 4, conforme referência anterior, ninguém registrou a opção “a”. Cinco 

participantes não justificaram sua escolha pela letra “b”: S15, S18, S34, S37 e S54. Três não 

justificaram sua escolha pela resposta “c”: S29, S32 e S87.  Quatro não apresentaram 

justificativa para sua opção pela letra “d”: S55, S83, S87 e S111. 

Na questão 5, sete participantes não justificaram sua escolha pela resposta “a”: S18, 

S29, S34, S44, S77, S79, S109 e S111. Três não justificaram sua opção por “b”: S15, S22 e 

S110. Um não justificou sua opção por “c”: S37.  Quatro respondentes não apresentaram 

justificativa para sua escolha da letra “d”: S37, S58, S60 e S109.  

Como já foi mencionado, anteriormente, os participantes que não apresentaram 

justificativas para suas respostas pertencem ao grupo dos pastores(as) já graduados(as). 

Provavelmente, estavam já cansados pelos vários dias de reunião conciliar e pelo avançado da 

hora para o almoço. Teriam também que retornar à sala de reuniões plenárias, no período da 
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tarde, para as últimas discussões. Essa conjugação de fatores pode ter influenciado na 

abstenção de apresentação de justificativas, isto é, o cansaço e a pressa diminuem a 

probabilidade de manifestação de atitudes altruístas, conforme Darley e Batson (1973) já 

procuraram demonstrar.  

 

 

4.4.2 Análise Qualitativa a partir das Justificativas 

 

As justificativas para as opções nas cinco questões apresentadas foram analisadas e 

agrupadas, a partir do que foi escrito por todos os respondentes, para cada questão, conforme 

se pode ver no Anexo 1. Concomitantemente, foi feita uma análise por respondente, para se 

procurar verificar coerência nas justificativas apresentadas para cada pergunta. Iniciou-se pela 

análise de todas as respostas dadas à questão 1, com vistas à sua classificação em uma das 

categorias propostas, para só depois passar às colunas correspondentes às outras questões e 

repetir o procedimento para cada uma. Quando encontrada uma resposta que se encaixava em 

determinada categoria, foram verificadas as respostas dadas às demais questões pelo mesmo 

sujeito, para verificar se havia coerência em sua argumentação e consistência na categorização 

proposta. 

Das referências teóricas principais abordadas na corrente pesquisa, foram utilizados 

conceitos que permitissem o estabelecimento de categorias para as justificativas apresentadas 

pelos participantes, conforme se verá. Da psicanálise lacaniana, juntamos o registro do 

Imaginário ao termo “altruísmo”, para adjetivá-lo segundo a concepção lacaniana, descrita no 

capítulo 2. Imaginário refere-se àquilo que vem da imaginação e que possui a capacidade de 

representar coisas em pensamento, sejam elas presentes ou não na realidade. O imaginário é o 

lugar do eu por excelência, pode estar sujeito à ilusão e refere-se ao semelhante a mim 

mesmo. Assim, o conceito de altruísmo imaginário, aqui proposto, quer dizer que uma ação 

realizada em benefício do outro se trata, de fato, de uma identificação do outro como imagem 

de quem age. No registro do Simbólico, por sua vez, há uma referência a uma cadeia de 

significantes. O significante adquire essa função - a de significante - ao se inserir numa ordem 

que lhe é exterior, ou seja, seu sentido se altera ao entrar em outra cadeia de significantes. O 

simbólico transita pela metáfora e pela diferença. Portanto, altruísmo simbólico é o que 

resulta da entrada da pessoa no mundo das regras, das normas. Quer dizer, é efeito 
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inconsciente dos mandamentos e regulações que visam a incentivar ações em prol do outro, 

do que não sou eu.  

A principal distinção conceitual entre o que propomos aqui como “altruísmo 

imaginário” e “altruísmo simbólico” está em que, no primeiro, o outro alcançado 

inconscientemente sou eu mesmo, e no segundo, o outro está no lugar de algo que não se sabe 

o quê, mas que não é a imagem de mim mesmo. São resquícios do “discurso da histérica”, 

descrito por Lacan, em que a pessoa procura se posicionar como aquela que pode satisfazer ao 

outro, transformando-se naquilo que ela supõe que o Outro quer, Outro este que pode ser 

Deus ou a sociedade com suas normas ou prescrições de bom comportamento.   

Das teorias evolucionistas, foram tomados os conceitos de altruísmo de seleção por 

parentesco, altruísmo por reciprocidade direta e altruísmo por reciprocidade indireta. Na 

seleção por parentesco, há a clara identificação de que o sujeito opta por fazer algo que ele 

entende como bom primeiramente pelos seus familiares. Na reciprocidade direta, há da parte 

do sujeito uma razoável expectativa de que o beneficiário de sua ação retorne o “favor”, em 

algum momento do futuro. Na reciprocidade indireta, a pessoa altruísta constrói uma 

reputação de cooperadora, e outros que observam este comportamento têm maior 

probabilidade de cooperar com ela. 

Os conceitos das teorias de desenvolvimento moral de Piaget, Kohlberg e outros 

autores alinhados com sua corrente de pensamento, que pudessem servir à categorização de 

respostas obtidas no questionário, talvez conduzissem a desnecessárias confusões ou 

percepção de semelhanças com categorias tomadas das outras referências. Por exemplo, ser 

altruísta por dever ou como resultado de educação, idéias subjacentes ao pensamento de 

Kohlberg, herdeiro da filosofia kantiana e que foi a base para muitos programas de educação 

moral, seria difícil de distinguir do que estamos chamando de altruísmo simbólico, por 

exemplo, que é resultado do trabalho de inserção social do indivíduo no mundo das regras. 

Como já foi apresentado anteriormente, para Piaget, Kohlberg e “seguidores” - ainda que este 

último termo não seja justo para com os que desenvolveram trabalhados referenciados 

naqueles autores, pois estes desdobramentos não se ocorreram totalmente alinhados com as 

obras de Piaget e Kohlberg -, o desenvolvimento moral não se dá por pressão externa, mas é 

resultado da combinação de fatores inerentes ao indivíduo na sua relação com os demais. Na 

concepção psicanalítica, por sua vez, há uma tendência a se enfatizar o papel das restrições 

impostas socialmente sobre o indivíduo para que ele se comporte atendendo às expectativas 

grupais. Por isso, ainda que as teorias do desenvolvimento moral e dos comportamentos pró-
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sociais tenham sido discutidas no capítulo 3 e tenham sua importância no estudo do altruísmo, 

procuramos ser cautelosos em propor qualquer categoria que utilizasse seus termos, para que 

as noções que estes comportam não se confundissem com as de outras correntes teóricas aqui 

utilizadas. As justificativas a seguir, por exemplo, refletem o “Estágio de desenvolvimento 

moral convencional”, quando na questão 3 a resposta foi pela letra “a” – “é uma situação de 

necessidade urgente. Entendo que é o melhor a fazer, no momento, de acordo com a 

realidade”, de acordo com S423 . Para S76, “Não se deixa sem apoio as pessoas que buscam a 

orientação pastoral”. E para S90: “é isso o que deve ser feito”.   

Diga-se também que várias justificativas transitam em mais de uma categoria, o que 

poderá ser verificado nos parágrafos seguintes. 

Em linhas gerais, poucos participantes recorreram a referências a Deus ou a Jesus para 

justificar suas escolhas. Os seguintes podem ser mencionados: um respondente declarou que 

se vê “como um anjo de Deus” (S6). Outro justificou sua escolha como “solidariedade vivida 

em Jesus”(S20), outro “obedece à norma de quem vive com Jesus (S8), outro alega que 

funciona como “braços de Deus” (S17). 

Os participantes da pesquisa que, por alguma razão, utilizaram-se de justificativas que 

não manifestavam intenção de ajudar serão mencionados e terão suas respostas discutidas no 

sub-capítulo 4.4.2.6.  

 

4.4.2.1 Altruísmo imaginário 

As justificativas dos respondentes do questionário que aparecem nas cinco questões e 

se enquadram nesta categoria de altruísmo imaginário são apresentadas e discutidas a seguir. 

Na questão 1, S3 alega que sua escolha pela resposta “b” se dá porque “sempre estou 

muito envolvida com as necessidades dos outros. Infelizmente, não muito com as minhas. 

Sofro da ‘síndrome de pastora’”. Há aí uma dificuldade em reconhecer-se a si mesma, no 

atendimento ao outro. Do pouco que sabe de si mesma, sujeito que é barrado do acesso ao 

Inconsciente, S3 reconhece que sofre e até dá um nome ao seu sofrimento: “síndrome de 

pastora”, que mesmo sendo entendido como patologia, mostra sua tentativa (um tanto quanto 

                                                 
3 Como indicado, previamente, os questionários estão numerados para facilitar sua identificação, já que os 
participantes não o são. “S”é abreviação de “sujeito” e o número a seguir corresponde ao que lhe foi atribuído 
para tabulação. Quando a identificação do sujeito vem seguida de uma letra entre parênteses, significa que esta 
foi a escolha de resposta efetuada pelo participante, na questão em discussão.  
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frustrada) de passar para o registro do Simbólico, lugar da linguagem, dos papéis e das 

normas.  

Por sua vez, S63 argumenta que sua opção “a”, “sempre”, se dá porque “acredito que 

isso deve ser parte e compõe o que chamamos de amor ao próximo”. Como o próximo e o si 

mesmo são a mesma coisa, no Inconsciente, no estágio do espelho, próprio do registro do 

Imaginário, pode-se argumentar que S63 constata o que o faz agir daquela forma. Suas demais 

respostas apontam congruência com esta primeira, com traços típicos do “discurso da 

histérica”, na questão 2, em que considera que “atender o telefone é prioridade, o jantar pode 

ficar para depois”. Apenas na questão 4 sua resposta foge à escolha padronizada como mais 

altruísta, mas ainda assim permite-se imaginar atendendo e socorrendo à pessoa necessitada. 

Já S85 opta pela resposta “b”, (muito provavelmente), declarando que assim o faria 

“por me colocar-se na posição da pessoa, ou ver nela alguém de minha convivência”. De 

algum modo, o respondente “imagina-se” no lugar da pessoa que tenta atravessar a rua 

movimentada. Nota-se aqui também reminiscências do que pode ser entendido como seleção 

por parentesco, já que “alguém de minha convivência” pode ser um parente próximo. 

Levantando-se a hipótese de que esse “alguém de minha convivência” seja um parente ou 

amigo, pode-se também remeter à idéia de reciprocidade direta, pois a ação adotada poderia 

vir a ser retribuída, no futuro. 

A justificativa de S119 para sua opção por “b” expressa algo de altruísmo imaginário 

misturado com altruísmo simbólico – “ajudo por entender que é meu dever e que gostaria se 

fizessem por mim”. O dever, próprio do registro do Simbólico, aparece seguido da 

manifestação da demanda de que é o que gostaria de receber, imaginando-se no outro, seu 

semelhante, característica do Imaginário. 

Se admitirmos com Lacan que, nas manifestações possíveis de altruísmo, o próprio 

sujeito é inconscientemente o beneficiário de sua ação, propomos aqui que, na categoria 

específica do altruísmo imaginário, há maior tendência a fixar-se na vulnerabilidade do outro, 

como se tal vulnerabilidade evidenciasse ainda mais aquela que é própria do indivíduo. 

Diferentemente da histérica, altruísta simbólica, que está sempre procurando atender ao 

Outro, o altruísta imaginário se espelha na fraqueza do próximo, criando imagens acerca de 

sua própria fraqueza. Encontramos estas manifestações, na questão 1, nas respostas dos 

seguintes participantes: S16 (b): “Manifestar respeito à pessoa e especificamente a uma 

pessoa que apresenta limitações”; S24 (a) “É sempre importante ajudar aquele que precisa de 

ajuda, que simboliza fraqueza, cuja vida está em risco”; S68 (a) “Pois os mais fracos precisam 
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de apoio”; S116 (a) “Sinto-me profundamente sensibilizado em situações nas quais a 

fragilidade e a vulnerabilidade humanas estão expostas e à mercê do egoísmo de outras 

pessoas”; S130 (a) “Pois entendo que temos que ajudar sempre aqueles(as) que precisam”.   

O reconhecimento de si mesmo no espelho também parece influenciar a resposta de 

muitos que optaram pelas letras “c” e “d”, na primeira questão, expressões de menor 

tendência ao altruísmo, como se vê em S1(c): “Temos que ter coerência. Eu não ajudaria 

entrando na frente dos carros e colocando minha vida em risco”; ou em S84 (c): “Para isso 

acontecer é necessário que eu também esteja tentando atravessar a mesma rua”; S121 (c): “Eu 

poderia ser atropelado”; S126: “Eu tentaria ajudá-la. Só não entraria na frente dos carros, mas 

faria sinal com o braço muito provavelmente”. E ainda em S7 (d) que “não faria porque 

estaria colocando a sua e a minha vida em perigo...” e S60 (d): “colocaria em risco ela e 

outras pessoas”.  

É curioso que a recorrência à aversão ao risco é também utilizada por pessoas que 

assinalaram “b”, como é o caso de S5: “...Sou uma pessoa consciente das necessidades das 

pessoas à minha volta. Entretanto, tenho pânico com relação a trânsito, velocidade ou 

qualquer tipo de perigo. Não consigo visualizar minha reação neste caso”; S42: “Precisamos 

auxiliar os outros, porém dando e tomando os cuidados necessários. De alguma maneira, 

auxiliaria o meu próximo, sem correr riscos neste caso específico”; S66: “Tentaria, sem risco 

para minha vida e a vida da pessoa, possibilitar a travessia...”; S77: “... tentaria alternativas 

para realizar com cuidado”; S108: “Havendo segurança para mim, certamente auxiliaria a 

pessoa idosa da melhor maneira possível”; S114: “eu a ajudaria a esperar um momento de 

menor risco”; S117: “... No caso de não haver essa possibilidade [mais segura, para não correr 

tanto risco] eu seria capaz de tentar parar o trânsito”; e S118: “Faria, porém verificaria o 

ambiente para que tanto eu como a pessoa não corresse riscos”. 

Não foram verificadas respostas que pudessem ser categorizadas como de Altruísmo 

Imaginário, na questão 2.  

Na questão 3, algumas justificativas sugerem certa ansiedade para agir conforme a 

resposta “a”, já que ao comportar-se assim, o participante parece estar imaginando-se  em 

situação de necessidade. O reconhecimento de certa urgência na solicitação da pessoa ao/à 

pastor/a ocorre com S24 e S124, para quem a pessoa precisa desabafar e não dá para adiar.  

Para S36, S52, S59, S71, S74, S77, S84, S96, S97, S99, S110, S119, S126, a pessoa está no 

limite das forças, como o próprio sujeito provavelmente já se sentiu, em algumas ocasiões.  
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Ao invocar “sensibilidade” para com a necessidade de seus paroquianos S32, S41, S72 

e S104 valem-se do afeto mais do que da razão para assinalarem “a”, na questão 3, isto é, não 

parecem recorrer ao ensinado ou convencionado como sendo o melhor comportamento a ser 

adotado. 

Ainda na questão 3, S88 é um tanto quanto direto em sua justificativa para a resposta 

“a”: “preciso cuidar de minha imagem”. Ora, o outro alcançado é o si mesmo, que além disso 

ajuda a promover a reputação de que o pastor é atencioso, altruísta. Tal reputação aumentaria 

a probabilidade de que o sujeito venha a auferir benefícios de diferentes naturezas, no futuro, 

o que permite que tal justificativa também se enquadre entre aquelas próprias do altruísmo por 

reciprocidade indireta. 

Na questão 4, S123 escolhe a letra “d” e alega que: “Não me sentiria de bem comigo, 

se não agisse assim, pois só quem já viveu isso sabe como é”, numa evidente identificação 

com o ciclista ferido. Pode ser que S123 nunca tenha se envolvido em acidente 

especificamente com bicicleta, mas já experimentou a necessidade de ser socorrido e levado a 

um hospital, vendo-se como em um espelho na situação. Portanto, sua justificativa demonstra 

reação característica de altruísmo imaginário, conforme conceito aqui proposto.  

Reconhecer-se no outro parece ser o que move S39 e S67, na questão 4, opção “d”, 

cujas respostas seguem respectivamente: “é um ser humano que merece cuidados e amor” e 

“por uma questão humana, presto-lhe socorro”.  

Na questão 5, há uma dificuldade em se categorizar o que seria próprio do Imaginário 

e do Simbólico, pois respeito a horários é coisa do universo das regras, das normas, das 

convenções, isto é, do registro do Simbólico. Por outro lado, não se pode negar alguns 

aspectos do Imaginário presentes em algumas justificativas, principalmente quando se nota 

que certo espelhamento no outro está subjacente nelas, o que é próprio do Imaginário. Por 

isso, quando nas justificativas aparece algum vestígio do estágio do espelho, optou-se por 

categorizar tal resposta como “altruísmo imaginário”. Verifica-se isto, por exemplo, na 

escolha S1 pela resposta “a”: “porque precisamos respeitar os horários dos.d.as demais 

componentes da reunião. Todos(as) têm compromissos”. O “todos” compreende o “eu, 

inclusive”. O mesmo parece acontecer com S7(a): “isto é uma questão de responsabilidade e 

respeito”, e S8(a): “chego sempre adiantado porque eu tenho muito respeito com o próximo”. 

S20 escolheu a letra “a” e tem a quem responsabilizar por eventuais atrasos. Porém, sua ação 

em prol do outro procura, inconscientemente, beneficiar a si mesmo: “dentro dos 

impedimentos hoje do trânsito, às vezes não conseguimos chegar no horário. Mas procuro 
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chegar sempre no horário, para também sair no horário marcado”. S25 opta pela resposta “b”: 

“não gosto de esperar, nem deixo ninguém esperando”. É significativo o número de 

participantes que recorreram ao argumento do respeito, nesta questão, para justificar sua 

resposta, sem que fique explícito que o respeito aí mencionado é dirigido ao outro. Com isto, 

pode-se supor que, ao colocar ênfase no respeito como o que se busca ao agir, aparentemente 

em favor do outro, os participantes que recorreram àquele argumento dão a entender que 

querem dizer “eu respeito a mim mesmo no outro”.  O argumento do respeito é utilizado por 

S21 (a), S43 (a), S59 (a). Para S56, que escolheu “b”, “respeito é bom e eu gosto”.”. S65 

escolheu a resposta “b” e parece até confundir-se o si mesmo e o outro, ao argumentar: “meu 

tempo não é mais meu quando marco com o outro”. Ao optar pela resposta “a”, S106 

argumenta: “acho uma atitude respeitosa a de chegar antes, tranqüilizando as pessoas com 

quem temos compromisso”. Ora, S106 imagina que o outro ficará tranqüilo, mas é que ele se 

vê inconscientemente no outro e, com isso, a tranqüilidade emerge como uma espécie de 

recompensa por sua pontualidade e por seu altruísmo. 

 

4.4.2.2 Altruísmo simbólico  

 

As respostas dadas pelos sujeitos da pesquisa para as cinco questões têm vários 

exemplos de inserção no Simbólico, isto é, na cadeia de significantes que a socialização 

proporciona pela linguagem. Dentre os tipos de “outro” propostos por Lacan, a histérica está 

sempre comovida com o drama alheio, pronta para tentar satisfazer o que ela acredita que 

preencherá o desejo do Outro, o que se verificará com freqüência entre os altruístas 

simbólicos. Se o símbolo é algo que ocupa o lugar de algo que não está lá, tem-se que o 

altruísmo simbólico remete a algo ignorado até mesmo pelo agente. No altruísmo simbólico, 

não há identificação com o outro. Pode haver comparação, própria da metáfora. Mas há 

distinção, diferença entre o eu e o outro.  

Na pesquisa, iniciando-se pela questão 1, encontramos os que afirmam, como S41, que 

assinalou “a”, que “eu sou pronto para servir e ajudar”. Também S89 (a): “Desde que era 

menino tenho essa atenção: ‘estar sempre alerta para servir’”. Por sua vez, S4 (b) escreve: 

“Sinto-me compelido a fazer alguma coisa. Confesso que houve situações semelhantes em 

que agi, e outras, não”. Ou seja, apesar da pulsão por fazer algo, nem sempre ele age 

conforme gostaria de se ver agindo, o que exige uma “confissão”. 
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Na seqüência, encontramos as palavras de S6, justificando sua resposta “a”: “sinto-me 

alegre por saber que ajudei alguém a viver um pouco mais. E sinto que Deus está me usando 

como se fosse um de ‘seus anjos’”.  Ora, além de ter uma auto-imagem bastante positiva, S6 

recompensa-se a si mesmo com alegria, por “saber” que colaborou para que o outro viva mais. 

Outros exemplos de altruísmo simbólico, de atendimento à expectativa do Outro, que 

pode ser Deus ou a sociedade, podem ser encontrados em S8 (“b”), para quem “minha vida 

com Jesus exige esse comportamento”; em S17 (“b”), que escreve “Deus conta com nossos 

braços para que a solidariedade, a justiça e a paz aconteçam aqui na Terra; e aprendi com 

meus pais a amar e respeitar meus semelhantes”; em S20 (“a”), para quem “é uma questão 

lógica, dentro do princípio bíblico do amor e da solidariedade vivida em Cristo Jesus”. 

Na expressão de que é “dever ajudar ao próximo” e similares, encontram-se as 

respostas de S9 (a), S 33 (b), S119 (b), S123 (“‘a’. Não tem como não fazê-lo, pois estaria 

fugindo de meus princípios éticos, humanos, morais; sem solidariedade”). Solidariedade 

também é o procuram expressar S87 e S127, para justificar sua resposta na letra “b”. 

Entretanto, S87 protesta e atribui ao poder público a responsabilidade de instalar um semáforo 

no local. Manifestam que se trata de um gesto de cidadania, de respeito, de mordomia cristã 

em relação aos demais seres humanos, os seguintes participantes: S22, S56, S 58, S59, S76, 

S93, S95. Declaram que é zelo ou atenção pelos idosos: S30, S39, S74, S90, S94, S95, S101, 

S107, S108, S109, S110, S124, S125. 

Há os que alegam que ajudariam a pessoa da questão 1 sempre (S37) ou muito 

provavelmente (S48 e S55), pela “opção de vida e formação familiar e profissional”(S37), 

“por educação familiar” (S48) ou ainda “pela educação que recebi dos meus pais, pela minha 

formação cristã, e pelo que eu me conheço (S55)”. O papel da família e da religião na 

formação da personalidade, portanto, é apontado como responsável pela ação altruísta do 

sujeito, chegando até, no último caso, a fazer a pessoa acreditar que se conhece, mesmo que 

tal conhecimento seja parcial. 

Evitar o sentimento de culpa é o argumento de S28 (a): “se não atuo nessa hora, fico 

incomodado por vários dias”. Há os que vêem a si mesmos como heróis, como S52 (b): 

“Socorrer o ser humano protegendo-o com a sua própria vida”; e S57 (b): “A intenção de 

salvar a vida de uma pessoa”. Há outros que escrevem que ajudam “em vista da necessidade 

ou dificuldade do outro”, seguindo a opção “b”, como S67, S71, S81, S86, S99, S102, S107 e 

S129. E ainda há o registro de S72 (a) que “só deixa de atender se ele não precisar mesmo”  e 

S75 (b), que pode “estar com pressa e não ter certeza de que a pessoa é realmente idosa”.   
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A prudência também pode ser indicativa de que há que tentar algum controle sobre as 

pulsões, como aponta S21 (b): “Há situações em que é necessário conhecer, prestar bem 

atenção, para depois ajudar a pessoa a atravessar. A ajuda também passa pela prudência”.  S7 

(d): “Não faria porque estaria colocando a sua e a minha vida em perigo. Portanto, aguardaria 

que o fluxo dos carros diminuísse gerando um intervalo suficiente para fazer a travessia”. 

Apesar de ter assinalado a opção “d”, que corresponde a nunca apresentar os 

comportamentos sugeridos no enunciado da questão 1, S36 propõe sua solução: “Eu 

permaneceria ao lado, esperando um momento para atravessarmos juntos”. S122 (d) evoca o 

respeito às normas: “Aguardaria uma oportunidade, para ajudá-la a atravessar a rua. Assim, 

cumpriria a legislação e não a colocaria em risco”. E há ainda alguém “distraído” que, em 

uma interpretação que despreze o papel do Inconsciente, não prestou atenção ao enunciado da 

questão e alega que “já que ela voltou à calçada, o necessário é acompanhá-la no fechamento 

do semáforo e ajudá-la a atravessar”. O “ato falho” aí está em desprezar a frase “em uma faixa 

de pedestres em que não há semáforo”. A reflexão acerca da situação ideal – faixa de pedestre 

com semáforo – provavelmente encobre a dificuldade da pessoa em reconhecer sua 

impotência diante de certas situações, o que gera o ato falho e a disposição em querer ajudar, 

ainda que seja tudo cercado de cautela. 

Considerando-se a disposição para atender ao telefone, no início do jantar, como 

priorização do outro em detrimento de si mesmo, como aparece na questão 2, as justificativas 

para atender o telefone na hora do jantar, na resposta “a”, “sempre”, inserem-se na sua 

maioria nesta categoria do altruísmo simbólico, de inserção e correspondência à expectativa 

social, como se verifica a seguir. Para S7, S17, S28, S31, S37, S79, S81, S101, S109, S114, 

S115, S118, S123, S124, S126 e S130, trata-se de uma possibilidade de ajuda ao outro. Há os 

que alegam que “não se sabe a emergência ou necessidade do outro”: S12, S15, S25, S27, 

S38, S39, S41, S42, S44, S55, S59, S67, S74, S75, S77, S84, S87, S88, S93, S95, S96, S107, 

S111, S117, S121, S122 e S128. Outros recorrem à função e alegam que “é uma rotina normal 

dentro da vida pastoral, em quem está envolvido na missão”, como S20, ou como S22: “uma 

vez que a profissão requer nossa disponibilidade a tempo ou fora de tempo”. S35 

simplesmente declara “Sou pastor”. Para S65: “acho que faz parte do ministério desde que 

respondi a uma vocação”. Conforme S68: “entendo que o pastorado assim o exige”, fazendo 

coro com S86: “como pastor, creio que isso é quase que comum, é parte do pastoreio”. Por 

fim, S120 invoca sua função, ao mesmo tempo que admite que não é capaz de saber o que 

pode ser solicitado a ele pelo telefone. 
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Quase que se desculpando por entender que se dedica mais aos outros do que a si 

mesma, encontra-se S3 (a): “Infelizmente ainda não consegui me disciplinar para não atender. 

Acho que preciso de um acompanhamento psicológico. Preciso aprender a desligar o telefone 

em momentos que devem ser mais meus ou se referem a mim”. Nessa linha, S80 afirma que 

“o outro tem mais valor. Se ligou, não pode esperar. Eu posso”. Em tom de auto-sacrifício, 

alguns argumentam que atender ao telefone “é prioridade, o jantar pode ficar pra depois 

(esquento no forno de micro-ondas)”, como S63. E S71: “o jantar pode ficar para mais tarde, 

mas do outro lado alguém poderá precisar da urgência do atendimento”. Como S85: “O jantar 

pode esperar e o problema de quem está ligando pode ser urgente” e S99: “Já o faço 

espontaneamente. Ajudar o próximo. Talvez aquele momento seja decisivo para a vida de 

quem está do outro lado da ligação e a refeição pode ser esquentada”.  

Há os que atendem ao telefone e, a partir da conversa inicial com a pessoa no outro 

lado da linha, avaliam se dá para dizer que ligarão de volta para a pessoa, posteriormente. 

Neste grupo os seguintes assinalaram “a”: S5, S44, S47, S57, S66, S89, S96, S97 e S98. Entre 

os que assinalaram “b”, mas que declararam que recorreriam ao mesmo procedimento estão 

S73 e S127. 

Na questão 3, por ter sido apresentado um quadro muito próximo do que costuma 

acontecer na experiência clériga, as justificativas também indicam a adoção de  padrões de 

comportamento convencional para o que se entende como o procedimento mais adequado 

para o momento. Dentre os que optaram pela letra “a”, estas foram as razões mais comumente 

apresentadas pelos participantes para solicitar que a pessoa se dirija a uma outra sala e 

aguarde o/a pastor/a por alguns momentos: evitar ser interrompido ou ter a conversa ouvida 

por outros; para garantir privacidade; por tomar cuidados éticos: S1, S6, S9, S19, S21, S81, 

S85, S103, S115, S121, S129.  Para S3, S7, S8, S16, S23, S25, S26, S27, S33, S34, S35, S57, 

S91, S93, S108, S115, a sugestão de que a pessoa vá a uma sala, em vez de conversar em pé e 

rapidamente, ocorre porque “a pessoa carece de um atendimento com mais qualidade”.  Não 

vêem dificuldade em pedir à pessoa para dirigir-se a uma outra sala, para que o pastor vá lá 

para conversarem os participantes S4 e S46. Para S5, “o dia ‘depois’ pode significar a morte 

espiritual da pessoa”. S40 alega que assim o faz “para evitar uma situação pior. Para S14, este 

comportamento “corresponde mais ao que se espera de um discípulo de Jesus”. Há os que 

sugerem que, após o primeiro atendimento, marcariam um horário mais adequado para 

conversar, solução apontada por S17, S26, S30, S38, S62, S64, S73, S78, S94, S95 e S97 . 

S20 afirma que “daria atenção às dores do casal para que o divórcio seja o último recurso”.  
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Em vez de atender imediatamente à pessoa que se queixa, o envio a uma sala e a 

sugestão da espera parecem indicar a busca por prestígio junto a um grupo maior, ainda que 

S31, S44, S61, S66, S100 e S105 tenham marcado “a”, nesta questão 3. Sua justificativa é que 

“preciso também dar atenção aos demais”. No cenário da questão 3, o/a pastor/a não teria 

como dar atenção além de um cumprimento e umas poucas palavras de incentivo para que os 

“demais” tenham uma boa semana. Atesta-se com isso que a pontuação atribuída à resposta 

“a” não corresponde a uma atitude altruísta da parte dos que assim justificaram sua escolha.   

Solução que demonstra cuidado especial com um indivíduo sem desprezar os bons 

modos, convencionais, para com os demais paroquianos é utilizada por S80, para justificar 

sua escolha por “a”: “atendo quem primeiro me procura e peço licença para dar atenção 

àquela pessoa”.  

Para S106, que assinalou “a”: “O momento relatado indica uma situação humana de 

extrema importância. É importante ouvir a pessoa e apoiá-la”. Por sua vez, S120 pondera que 

“as pessoas não podem ser trocadas ou substituídas e os problemas não podem ser 

subestimados”. S120 dá a entender que seu cuidado com o outro pode se desenvolver, afinal 

“temos que aprender a ouvir as pessoas”, justificativa semelhante à dada por S130, que 

escreve: “temos que dar atenção às necessidades das pessoas”.  

S48 salienta que “o tempo gasto aqui é pessoal e pelo fato de ser [pastor] de tempo 

parcial só tenho o tempo de domingo ou culto semanal”.4 Isto indica que S48 quer enfatizar 

seu desprendimento acerca do tempo gasto com o outro, por hipoteticamente não ser 

remunerado para prestar tal tipo de atendimento.  

Seguindo uma linha em que o profissionalismo é invocado na condução de situações 

como a apresentada na resposta “a” da questão 3, encontra-se S42, para quem “é o melhor a se 

fazer”. Como ele está S65, que declara: “tenho atendido cerca de 3 a 4 pessoas no gabinete 

após o culto”, ou seja, para S65 trata-se de algo comum. S75, por sua vez, escreve: “creio que 

se trata de algo sério e que precisa ser tratado com serenidade”. Para S87, simplesmente “esta 

deve ser uma prática pastoral”, semelhantemente a S107, para quem “nós pastores temos que 

estar sempre prontos a ouvir os outros”. S109 admite seus limites, mas não se furta a 

trabalhar, indicando inclusive os instrumentos que usará para prestar ajuda: “Não saberei dar 

respostas a tudo, mas no que puder ajudarei; usarei respostas bíblicas”. Isto indica que dará 

“receitas” sobre o que a pessoa deverá fazer, confiada na autoridade bíblica. Não é o propósito 

                                                 
4 Significa que o pastor tem algum outro trabalho que lhe garanta renda e sua dedicação à igreja não é exclusiva. 
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do presente trabalho discutir a eficácia da ajuda oferecida, mas, sim, estudar se os pastores e 

pastoras se vêem ajudando aos outros, se manifestam maior ou menor disposição altruísta. 

Portanto, pode-se dizer que S109 pelo menos parece querer ser visto como alguém que 

procura socorrer ao outro, mesmo que não se sinta confiante e seguro quanto a que tipo de 

socorro efetivo poderá prestar. 

A ponderação acerca do horário do término do culto foi utilizada por S53 para marcar 

“b”, nesta questão 3, e pedir que a pessoa o procure depois, “para que a atenção seja 

satisfatória”. A impulsividade também foi deixada de lado por S60, que também marcou “b”, 

que “teria que ter tempo suficiente. Pois [se fizesse diferente – acréscimo do pesquisador] não 

estaria conseguindo fazer nenhum dos dois”, isto é, cumprimentar os paroquianos e fazer o 

atendimento pastoral. Demonstra, com isso, despretensão de ser onipresente ou de querer ser 

herói. Este traço também pode ser notado na justificativa de S118, que recorda que “existe um 

momento próprio para todas as coisas. O final do culto, mesmo na sala em particular não há 

como esclarecer ou direcionar um problema”. A preocupação com o tempo, com grande 

probabilidade de ser o próprio tempo do/a pastor/a prioritariamente, faz com que S79 

argumente que “quando existe uma situação que exige maior tempo, eu procuro visitar e 

acompanhar o caso com cuidado”. Por sua vez, S123 assim justifica sua preferência pela 

resposta “b”: “acredito que é a melhor solução, pois ela poderá falar e desabafar mais 

tranqüilamente”.  

Na questão 4, S17 parece passional com a justificativa para sua escolha pela letra “c”: 

“não dá para nos calarmos diante da necessidade do outro”. S59 argumenta que assim o faz 

para “demonstrar interesse pela vida humana”. S102 opta pela letra “c”, tendendo ao 

altruísmo, mas sua justificativa é um tanto quanto enigmática: “em nossa atual cidade, 

existem aproximadamente 70.000 bicicletas para uma população de aproximadamente 85.000 

habitantes. Já existe até um estudo a respeito disso”. Isto quer dizer que S102 se sente mais 

exposto à possibilidade de ter que dar socorro a algum ciclista, já que o percentual de 

potenciais ciclistas em relação ao total da população da cidade é bastante alto? Para S124, “a 

omissão de socorro é imperdoável. Precisamos atender e ajudar as pessoas que precisam no 

trânsito”. S125 justifica que procura verificar se há algo que possa fazer “por se tratar de um 

ser humano em dificuldades”. A identificação com o ser humano em dificuldades, ligado ao 

restante da humanidade no mundo da linguagem, das normas, dos símbolos, portanto, parece 

aumentar as chances de S125 prestar ajuda.  
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Partindo para as respostas na letra “d”, tem-se S23 que traz para si a responsabilidade 

da ajuda: “não posso esperar que outra pessoa faça aquilo que posso fazer”. Entendendo que é 

necessário um gesto mais concreto de socorro, S120 (d) escreve: “não teria dificuldade em 

ajudá-lo. Só perguntar é muito pouco perante ao que aconteceu”.  

A opção pela letra “d”, na questão 4, fez com que S1 realizasse a associação entre o 

cenário proposto e a pregação do Evangelho: “se eu não ajudar a pessoa ferida, estarei me 

colocando na mesma situação do sacerdote e do levita que não socorreram o ferido, de acordo 

com a parábola de Jesus”, associação também realizada por S9 que simplesmente registrou as 

palavras “o bom samaritano”. De sua parte, S7 se vê atendendo ao “outro”: “Eu não tenho 

carro e nunca dirigi, mas creio que é o que espera de uma pessoa que preza pela prática cristã 

evangélica”. S8 recorre à “boa vontade” como elemento presente em sua escolha. S25 

também recorre a palavras bíblicas para defender sua opção: “o que quereis que os homens 

vos façam, fazei vós também a eles”, argumento que também se encaixa no altruísmo por 

reciprocidade direta. O restante da justificativa de S25 vem com “já senti na pele a perda de 

um familiar por falta de socorro”, o que dá margem para que, na mesma cadeia significante 

sejam vistos elementos do estágio do espelho (“já senti na pele”) e ecos da categoria do 

altruísmo por seleção de parentesco. S65 parece bradar “É inadmissível que um pastor fuja 

dessa situação sem fazer nada”. Para S71, “devemos amar nosso próximo e ajudá-lo em todos 

os momentos”. S74 também lança mão de argumento religioso em sua resposta: “coloco o 

ciclista no meu carro e o levo para o Pronto Socorro. Porque como servo de Deus eu devo ser 

solidário para com o meu próximo”. S89 e S127 respondem, respectiva e essencialmente, a 

mesma coisa: “Levaria, pois é o meu próximo” e “é questão também de solidariedade e 

compromisso com o próximo”.  

Ao reconhecer sua incapacidade para avaliar a gravidade do ferimento, S6 e assim 

justifica sua escolha pela resposta “d”: “Colocaria porque é um ato de solidariedade... E não 

posso diagnosticar o perigo para sua vida”. Já S115 admite que “sendo grave o ferimento da 

perna, eu o levaria para um hospital. No entanto, não esperaria muito tempo por sua família. 

Isso dependeria também da minha atividade. Se fosse algo urgente, não esperaria no hospital, 

mas o levaria assim mesmo”. Isto é, S115 procura dosar a quantidade de auxílio que se dispõe 

a fornecer, para que não venha a prejudicar demasiadamente a si mesmo, na atividade 

profissional que realiza. 

Trazendo certo toque de heroísmo aliado ao exercício de uma profissão em que os 

riscos costumam estar presentes, S122 opta por “d” e justifica: “sou Policial Militar e 
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trabalhei alguns anos no trânsito, especificamente nas Marginais Tietê e Pinheiros, e sei da 

dificuldade do acidentado”. Arriscar-se também é algo que está no horizonte de S75, que opta 

por “d”: “creio que nesta situação devo socorrer, mesmo correndo alguns riscos”. Por sua vez, 

S116 pondera: “da mesma forma que na questão sobre a senhora idosa, é uma situação que 

expõe a vida humana a sérios riscos e, portanto, deve ser acompanhada até que se constate a 

integridade e a autonomia da(s) pessoa(s) envolvida. 

Para S86, sua opção por “d”, na questão 4, não precisa de maiores explicações: “é 

óbvia a resposta”, mesmo que tal resposta não esclareça qualquer coisa. 

Dentre os cautelosos, S110 (d) narra seu encaminhamento: “desço do meu carro e, por 

orientação, chamo o resgate que tem melhores condições de atender”. Do mesmo modo, S118 

(d) justifica: “é uma questão de humanidade. Se não levá-lo ao hospital, chamo uma 

ambulância ou procuro algum tipo de ajuda”. Por sua vez, S10 (c) afirma: “foi a resposta mais 

próxima da minha atitude. No entanto, não seria por desencargo de consciência. Lembrando 

que, dependendo do grau do machucado, não é aconselhável deslocar o acidentado”. Como 

S47 (c) que pondera: “só não levo ao hospital em meu carro, num primeiro momento, pois 

preciso verificar seu estado. Havendo necessidade e possibilidade técnica (não agravando seu 

quadro) o ajudaria até o fim”. S47 acrescenta a observação: “já fiz isto várias vezes”. 

Na questão 5, as justificativas para respostas cujas letras receberam pontuação mais 

alta, na análise quantitativa, em geral não demonstraram predominância de estreita relação 

entre obediência a horários e altruísmo, isto é, cuidado com o interesse do outro mais do que 

com o seu próprio, mesmo que isso viesse a ocorrer a partir de convenções sociais, 

característica do registro do Simbólico proposto por Lacan. Em uma resposta em que o 

“outro” aparece, S23 (a) explica que “assim mostro o meu interesse nas pessoas envolvidas”. 

Por sua vez, S33(a) declara com firmeza: “porque é um compromisso!”, de onde se infere que 

há um acordo com o outro que deve ser cumprido, semelhante ao argumento de S38(b): 

“procuro honrar meus compromissos”. Para S66(a): “Dentro do possível, busco chegar antes 

em consideração à pessoa ou grupo com o qual vou me encontrar. Obs: Nem sempre é 

possível devido às variáveis, como trânsito por exemplo”.  

Em sua opção por “a”, S19 declara que chega mais cedo aos compromissos porque 

“faz parte de minha formação”. Para S30 (a), “porque faz parte de minha formação e 

educação”, semelhante a S46 (a), para quem “compromisso é sagrado. Aprendi isso com meus 

pais”. Com a mesma essência, S48 (a): “sempre procuro chegar antes, por formação”. O que 

esses participantes chamam de formação talvez possa ser substituído pela palavra 
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treinamento, que, inegavelmente, desempenha importante papel na formação de hábitos 

valorizados socialmente. 

Em respostas que evidenciam mais cuidado com as convenções do que com o outro, 

em uma questão que, em princípio, foi pensada para associar pontualidade a altruísmo, 

encontram-se algumas justificativas que remetem ao respeito a horários como algo em que o 

outro nem aparece no horizonte. Isto não quer dizer que não haja alguma conotação moral nas 

justificativas, como se pode atestar pela resposta de S67(a): “é uma questão de honradez. 

Trabalhei 33 anos, nunca cheguei atrasado”. Honradez é algo próprio do campo moral, 

portanto, algo que leva em conta certa avaliação do que é bom ou correto para si e para os 

outros. S39(a) justifica: “horários são para serem cumpridos”. S40 (a) simplesmente declara 

“gosto de ser pontual”. Já S52(a) alega que “o horário é fundamental = disciplina”, 

demonstrando a importância das normas em suas decisões. Assumindo uma posição firme, 

S55(a) emite seu julgamento: “Gosto de chegar antes. Para mim, quem chega em cima da hora 

chegou atrasado”. Para S69(a): “o chegar em cima da hora ou atrasado demonstra uma falta 

de responsabilidade”. S74(a) justifica: “porque é importante ser pontual aos meus 

compromissos”. S85(a): “gosto de pontualidade em meus compromissos”. S101(a): 

“pontualidade é fundamental”. S103(a): “Sempre é bom manter a pontualidade em qualquer 

situação”. Para S119(a): “gosto de chegar antes, independentemente da importância”. Outros 

participantes foram mais diretos e centrados em si sobre a razão para chegar mais cedo: 

“porque não gosto de atrasos”, justificativa dada mais ou menos nestes termos por S41(a), 

S53(a), S62(a), S63(a), S90(a) [abomino atraso], S107(a), S117(a), S121(a) e S123(a). E 

houve também um participante, S122, que recorreu a um outro papel social que desempenha 

para justificar sua escolha pela resposta “a”: “Sou militar, creio que justifica por si só”. 

Para S13(a): “sempre [chego] antes, porque temos sempre algo a colocar no devido 

lugar, ou preparar, para dar início a uma atividade”. Já S17(a) alega que “procuro chegar antes 

do horário porque temo algum imprevisto e entendo que é correto ser pontual”. Temor a 

imprevistos também foi uma das razões apontadas por S21(a): “Para organização do evento, 

contra formas de imprevistos e pelo respeito aos organizadores é melhor chegar antes”. S21 

procurou se imaginar como pontual na participação em eventos, quer como responsável pelo 

evento, quer como atendente ao evento, quando no enunciado da questão o que estava em 

destaque eram os “compromissos profissionais ou pessoais”, que não precisam ser 

necessariamente reuniões com um grande número de pessoas.  
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Um participante da pesquisa, S84(a), tenta defender-se da responsabilidade de 

eventuais atrasos da seguinte forma: “aqui depende muito se minha família vai colaborar. Se 

vou sozinho, [chego] até meia hora antes”.  

Ansiedade foi o argumento utilizado por S96, para tentar explicar sua escolha pela 

letra “a”: “Sou extremamente ansiosa. Não gosto de chegar exatamente no horário (sempre há 

algo a se ajustar). Chegar mais cedo gera em mim certa tranqüilidade e segurança”. Infere-se, 

assim, que o comportamento de S96 está mais centrado na busca de tranqüilidade e segurança 

para si. O “outro”, explicitamente, não é o alvo de sua ação. 

 

4.4.2.3 Altruísmo de seleção por parentesco  

 

Um caso de resposta “a”, na questão 2, pode ser entendido como correspondendo ao 

que ocorre na preferência pelos que têm relação de parentesco com o altruísta em potencial. 

Levando-se em conta que o outro é priorizado aí, em detrimento de quem está pronto para 

iniciar o jantar, S53 afirma: “Moro longe da minha família. Por isso, estou sempre pronta a 

atender ao telefone, seja qual for o momento. Sem contar a igreja que necessita falar com a 

pastora”. Isto é, ainda que atenda sempre ao telefone, sua expectativa é de que possa ser 

alguém de sua família querendo lhe falar. Não se entra aqui no mérito de que o que será 

comunicado possa ser um pedido de socorro. O simples fato de interromper o jantar e se 

dispor a atender o telefone indica tendência ao altruísmo, em nosso modo de entender. 

A atribuição de escore 4 para a resposta “a” e 3 para a resposta “b”, na questão 2, dá 

vantagens quantitativas aos participantes que as escolheram, pois atender ao telefone quando 

se está para iniciar o jantar demonstra um grau de desprendimento, comumente associado à 

imagem que se espera de alguém altruísta. Contudo, nas justificativas, percebe-se que mesmo 

com um escore 2, portanto baixo, para a resposta “c”, já que ninguém assinalou “d”,  vários 

participantes da pesquisa apresentaram frases com teor semelhante a “no jantar, outras 

pessoas estão presentes; este é um momento meu e de minha família”, como argumentaram 

S11, S24, S30, S33, S100 e S102. 

Na questão 4, ao escolher a resposta “d”, indicando a opção com mais elementos 

constituintes de uma ação de ajuda bem dada, altruísta, S5 apresenta sua justificativa nos 

seguintes termos: “O que mais importa nesta vida, senão a vida humana, o bem estar do 

próximo? Esta atitude é a que eu gostaria que tivessem com um filho meu”. Ora, nesta 
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justificativa, S5 não afirma que escolheria prioritariamente seus consangüíneos como alvo de 

um possível comportamento altruísta. Indiretamente, contudo, dá a entender que esses 

ocupam significativamente seu espaço de preocupações. Sua resposta traz também um toque 

de expectativa de reciprocidade de comportamento altruísta, não para si, mas para seu filho. 

Isto é, ele imagina-se fazendo o bem para alguém hoje, na esperança de que tal atitude 

desperte uma ação altruísta em favor de um filho seu, futuramente. Como tanto o socorro 

prestado ao ciclista ferido, apresentado na questão 4, quanto a eventual retribuição futura se 

dirigiria a um outro, seu filho, não ao agente, entendemos que a justificativa tende mais a esta 

categoria de seleção por parentesco, por inferência, não por afirmação direta que permita tal 

categorização. 

 

4.4.2.4 Reciprocidade direta 

 

No altruísmo por reciprocidade direta, o tratamento dispensado ao outro revela uma 

expectativa de ser tratado da mesma maneira por esse outro, no futuro. As respostas à questão 

1 não revelaram tendência a comportamento altruísta por reciprocidade, tanto direta como 

indireta, da parte de nenhum dos respondentes. Talvez porque a situação apresentada para os 

respondentes era de uma pessoa idosa, de quem em geral os mais jovens, 

preconceituosamente, não esperam que venha alguma ajuda futura.  

Na questão 4, ao escolher a letra “d”, S25 cita o versículo bíblico em clara alusão ao 

que espera para si mesmo: “o que quereis que os homens vos façam, fazei vós também a 

eles”. S60 escolhe a resposta “d”, isto é, colocaria o ferido no carro e levaria a um pronto 

socorro, assim argumentando: “Pois assim estaria fazendo o melhor por ele e por mim”. S130 

segue na mesma linha: “temos que agir com os outros como gostaríamos que agissem 

conosco”. 

Na questão 5, S6 opta por “b” e fundamenta sua resposta: “assim como quero que os 

outros me atendam, também cobro os que não são cumpridores [de horário]”. Já S9 (a) e S25 

(b) seguem caminho parecido, só que pela via da negação: “não gosto de esperar por ninguém. 

Por isso não deixo ninguém me esperando”. S28 (a) afirma que “Não gosto de esperar, mas 

gosto menos ainda de ser esperado, chegando a sofrer sobremodo por isso”. Ou seja, chega 

adiantado aos compromissos porque sua expectativa é que os outros correspondam ao seu 

cuidado com o tempo deles. Se vier a atrasar, como pode esperar que os outros sejam 
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altruístas para com ele? Na linha de raciocínio de não deixar os outros esperando, na 

esperança de que os outros também não o deixem esperando, encontram-se S31 (a): “por 

princípio, chego antes, pois não gosto de ser esperado e nem mesmo de esperar. E também por 

respeito ao compromisso marcado, pois horário é horário, e não pretexto de horário”; também 

S32 (a) e S36 (a). S65 (b) afirma: “... meu tempo não é mais meu quando marco [horário] com 

o outro”; S76 (a): “não aceito atraso nos compromissos pessoais, acho falta de consideração”; 

isto é, espera que o outro também tenha ‘consideração’ com ele. S93 (a) declara: “não gosto 

de chegar na hora ou atrasado, mas de dar exemplo de compromisso”. S95 (a) argumenta 

positivamente: “o mesmo respeito que eu gostaria de ser tratado devo dar aos outros”. Por sua 

vez, S98 (a) reconhece: “Tenho dificuldade em imaginar que existem pessoas à minha espera. 

Assim, também estabeleço limites para o tempo que me dedico a esperar os outros”.  

Utilizando-se de um tom um pouco mais agressivo, mas ainda com a expectativa de 

obter reciprocidade em seu comportamento, S121(a) escreve: “não gosto de atrasos, então não 

me atraso”. 

 

4.4.2.5 Reciprocidade indireta 

 

Um exame geral das respostas e justificativas dadas, no questionário, somado aos 

resultados apresentados pela análise estatística dão margem a que se diga que a maioria dos 

respondentes parece estar em busca de formar uma boa reputação como altruístas. Segundo os 

estudos evolucionistas abordados na presente pesquisa, tal reputação aumentaria suas chances 

de contarem com a cooperação das outras pessoas, no futuro, o que é muito importante para 

pastores e pastoras. Assim, algumas respostas que já foram categorizadas como próprias do 

altruísmo imaginário ou do altruísmo simbólico poderiam também encontrar lugar como 

constituintes do quadro em que se encontram comportamentos de altruísmo por reciprocidade 

indireta. Isso seria possível se considerarmos que os indivíduos que obtiveram altos escores 

de altruísmo para sua auto-imagem procuram também parecer altruístas, isto é, querem 

deixar nos outros a imagem de que colocam o bem-estar do outro acima do seu próprio. 

Partindo-se para as respostas individuais nas cinco questões, contudo, fica mais difícil 

identificar alguma justificativa que possibilite a interpretação de que os respondentes 

individuais estivessem em busca de formar uma reputação como altruístas. Até porque as 

pessoas, em geral, não admitem explicitamente algo como “estou agindo deste modo porque 
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assim ganho fama de altruísta, o que aumenta minhas chances de ser auxiliado, no futuro, até 

mesmo por pessoas que não foram diretamente beneficiadas por meu comportamento”. Os 

casos mencionados a seguir permitem algumas inferências sobre a tentativa de formação de 

reputação como altruísta, desde que se tenha disposição para admitir que quem apresentou a 

justificativa não colocou imediatamente sua expectativa sobre eventuais retribuições futuras. 

Ou seja, trata-se de inferência, não de constatação de algo explícito. 

Não houve qualquer caso que pudesse ser interpretado como sendo de altruísmo por 

reciprocidade indireta, na questão 1. 

Na questão 2, S8 (a) recorre ao seguinte argumento: “sou solícita com pessoas, mesmo 

à distância”. A referência “à distância”, já que seu interlocutor não está diante de si, e a 

afirmação de que é “solícita”, isto é, prestimosa, cuidadosa com as pessoas, associadas com as 

respostas dadas às outras questões, mostram traços que indicam ocupação com o que é 

chamado de “marketing pessoal”, isto é, de uma fama altruísta. Por exemplo, na questão 4, 

sua opção é “d” e a justificativa: “pegaria essa pessoa, porque ela está precisando de ajuda – e 

faria isso com muito boa vontade”. 

Na questão 3, S88 procura justificar sua escolha pela letra “a” com: “se estou 

‘fantasiado’ de pastor, preciso cuidar de minha imagem”. Suas escolhas e justificativas para as 

outras questões são evasivas e não demonstram grandes preocupações e cuidado com o outro. 

O que se infere, contudo, principalmente a partir da justificativa dada a esta questão, é que 

S88 parece procurar formar uma reputação que corresponda à função que exerce, isto é, envia 

a pessoa para uma outra sala para lhe dar um pouco de atenção, alguns minutos mais tarde, e 

dá os encaminhamentos condizentes com o que se espera que um pastor faça. “Cuidar da 

imagem” também pode significar que cumprimentará as demais pessoas, que formarão uma 

imagem positiva sobre ele, aumentando a probabilidade de vir a ser tratado com simpatia 

pelos demais, futuramente, quando eventualmente precisar de auxílio. 

 

4.4.2.6 Justificativas para não agir conforme o que se estabeleceu como comportamento mais 

altruísta 

 

A pressa e a desconfiança com relação ao outro são freqüentemente usadas como 

desculpa para que não haja manifestação de atos altruístas, ou que pelo menos diminua a 

probabilidade de sua ocorrência. Ilustra esta afirmação a justificativa de S25 que, mesmo 
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marcando a letra “b”, na questão 1, argumenta assim: “Se eu não estiver muito atrasada para 

um compromisso vou parar e ajudar. O difícil é fazer os outros entenderem que devem parar”. 

No cenário da questão 1, S40 (d) assim defende sua opção por não apresentar o 

comportamento proposto para ajudar a pessoa idosa a atravessar a rua: “Em razão de não 

confiar nos motoristas de hoje, sobretudo diante de tanta violência que se estabeleceu em 

nosso Estado”. S97 (c) afirma que: “Infelizmente, há muitos motoristas imprudentes e 

irresponsáveis. Morro de medo de ser atropelado, não me colocaria na frente do veículo para 

pará-lo, a não ser que perceba que ele está atento e vindo em baixa velocidade”. Seguindo a 

esta corrente, S106 (c) expressa que: “O trânsito da cidade tem demonstrado que seria 

imprudente entrar na frente dos carros, sobretudo porque os motoristas não respeitam os 

pedestres”. E ainda S115 (c): Numa rua em que carros passam em alta velocidade, eles não 

param, a não ser que quem ordene seja uma autoridade de trânsito”. 

Enumeramos, a seguir, justificativas dadas para a opção “d”, na questão 1. S2: “A 

expectativa de causar acidentes neste caso é muito alta. É preciso ter guardas, faixas, etc. Há 

situações impossíveis”.S7: “Não faria porque estaria colocando a sua e a minha vida em 

perigo”. S27: “Já que o local é altamente perigoso, não há como atravessar sem correr o risco 

de perder a vida. Se faz necessário encontrar outra forma de fazer esta travessia”.  

 Na questão 2, a escolha de S19 pela resposta “b”, cuja atribuição de pontos conforme 

a quantificação proposta indica tendência ao altruísmo, tem justificativa curiosa: “Estou 

sempre pronto a atender. Porém, poder ocorrer prioridades no meu tempo, principalmente se 

já sei que o telefone não está tocando por coisa muito importante”. A imagem que S19 quer 

passar é a de uma pessoa altruísta. Contudo, o restante do período não condiz com a primeira 

frase. Além disso, como é que S19 sabe que o telefone não está tocando por coisa muito 

importante? É dotado de poderes divinatórios? A resposta de S64 (b) tem o mesmo teor: 

“Prefiro atender para não ficar ouvindo o telefone tocar, o que incomoda”. Na análise 

horizontal das respostas dadas por estes dois participantes, nota-se também uma tendência a 

esperar que outras pessoas presentes a uma situação em que algum tipo de socorro é 

necessário ajam, em vez dos primeiros assumirem as ações de ajuda. Nota-se isso, por 

exemplo, na justificativa de S19 para sua opção por “c”, na questão 4: “... remover pessoas 

acidentadas é tarefa do socorrista melhor preparado”. S64 também escolhe “ c”, naquela 

questão e justifica: “Hoje a situação de simulação de acidentes, para ocorrer um assalto, é 

muito grande. Precisamos de cautela sobre isso. Não o colocaria em meu carro, mas chamaria 

o resgate, para melhor atendê-lo”. Fica evidente, então, a inclinação destes participantes a 
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esperar que outros tomem para si a responsabilidade de ajudar alguém em situação de 

vulnerabilidade.  

Na questão 2, apesar de ter assinalado a escolha “b”, S108 afirma que “dependendo do 

contexto (muita fome, cansaço, estresse do dia) não atenderia”, em clara manifestação de 

pouca ou nenhuma disposição a colocar eventuais necessidades dos outros à frente das suas, 

na ordem de prioridades a serem satisfeitas. 

Continuando na questão 2, ao apresentar razões por sua escolha por “a”, S123 informa 

que assim o fez por: “Primeiro, pois pode ser importante. Segundo lugar, não creio que seja 

deselegante. Terceiro lugar, a insistência de um telefone tocando incomoda”. Ora, a terceira 

razão para atender o telefone demonstra mais uma busca por satisfação que prioriza o sujeito, 

não o potencial beneficiário de uma ação altruísta que pudesse partir do S123. O que o leva a 

atender o telefone, portanto, não é a disposição de servir ao outro, mas a aversão ao toque 

insistente do telefone. As demais justificativas dadas por ele às outras questões não são 

congruentes com a posição adotada em terceiro lugar na questão 2. Isto é, as outras 

justificativas parecem muito mais altruístas.  

Nas justificativas, os participantes que assinalaram a letra “b” para a questão 3 não 

priorizaram a pessoa que contou que seu cônjuge estava falando em divórcio. Por isso, 

parecem procurar atenuar o adiamento do atendimento, como o fez S12, para quem “ao final 

do culto, normalmente o ambiente é muito tumultuado.(...)”. Para S34, “a situação carece de 

maior atenção”, daí a solicitação para que seja procurado no dia seguinte. Já S37 entende que 

“o tema é importante, mas, provavelmente, não urgente. Por isso, pode aguardar até o dia 

seguinte”.  Ora, em seu juízo, S37 não levou em conta que para a pessoa hipotética a 

necessidade de atenção pastoral poderia ser urgente. Para S43, isso “não é assunto para ser 

tratado na porta do templo”.  

Ainda na questão 3, apenas S2 escolheu a letra “d”, racionalizando deste modo sua 

resposta: “o divórcio precisa ser visto como uma possibilidade de solução, dentre outras, nas 

crises vividas entre cônjuges. Precisa encarar como elemento da vida diária”. Esta última frase 

não é muito clara, mas talvez S2 quisesse dizer que o divórcio é algo comum, nos dias atuais. 

De qualquer modo, a resposta não parece demonstrar uma reação mais comum ou um cuidado 

que se espera de alguém com função pastoral, com 48 anos de idade. S2 graduou-se em 2001, 

ou seja, quase quatro anos antes da participação na pesquisa. Emerge, de suas justificativas 

para esta e para as outras questões, maior apego a rotinas, procedimentos e citação de 
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argumentos de escritores para uma determinada atitude, do que apego ao cuidado com o ser 

humano que está diante de si, nos cenários propostos pela pesquisa.  

Na questão 4, não houve quem escolhesse a resposta “a”, que seria a menos altruísta. 

Entretanto, muitos participantes que assinalaram “b” recorreram a alguns argumentos comuns 

entre pessoas que vivem em regiões altamente urbanizadas para justificar a ausência de 

impulso para socorrer alguém acidentado. Por exemplo, para S2, “aqui é preciso 

treinamento”, como S16 que procura “saber se [a pessoa] necessita de apoio, inclusive de 

acionar serviço público e qualificado de socorro”. S48 se atrapalha um pouco para dizer que: 

“muitas vezes, dentro da situação da cidade de São Paulo, hoje, isso é algo difícil de fazer, 

pois como já aconteceu com pessoas conhecidas, que foram fichadas como responsáveis pelo 

ocorrido”. S48 não quer, portanto, ser responsabilizado juridicamente por ferimentos causados 

a uma pessoa envolvida em um acidente de trânsito. De sua parte, S61 declara que escolhe 

“b” porque “hoje em dia fica difícil ajudar sem ter medo da violência. Se precisar de ajuda, 

ele vai manifestar sua vontade”. Semelhantemente, S66 conjectura que “nesta situação, tenho 

um pouco de receio em virtude da violência existente na cidade de São Paulo. Caso estivesse 

em um local de menos movimento, creio que pararia o carro e ajudaria”. Ora, um local de 

“menos movimento” talvez represente maior perigo e maior risco de o auxiliador não  contar 

com ajuda de outras pessoas se fosse necessário se livrar de uma emboscada ou de um golpe. 

Também S90 se vale de pensamento essencialmente parecido: “ultimamente fico em crise, 

pois nunca se sabe se é verdadeiramente um situação de necessidade, ou uma tentativa de 

assalto”. Na mesma linha, S106 pontua: “o fato de ouvirmos todos os dias de situações em 

que pessoas simulam acidentes para promoverem assaltos, na cidade de São Paulo, indica que 

precisamos ter cuidado e prudência”. Para S109, “até por causa de assaltos e mentiras, é 

perigoso ajudar”. Já S117 faz a seguinte alegação: “verifico a gravidade. Se não for nada 

muito sério, continuo minha agenda”. Segundo a avaliação de S98, “a situação não me 

apresenta, inicialmente, como sendo grave”. Por sua vez, S129 declara: “faço a pergunta, pois 

pode ter sido apenas um tombo sem maiores conseqüências”. 

Alguns participantes escolheram a resposta “c”, tendendo portanto ao altruísmo, mas 

as justificativas evidenciaram que sua atitude não pode ser considerada assim. É o caso de 

S19: “devemos fazer o que podemos, mas remover pessoas acidentadas é tarefa do socorrista 

melhor preparado”. Para S35(c), “no contexto urbano é perigoso colocar alguém dentro de seu 

carro/casa”. S40 (c) admite: “não possuo, por enquanto, essa virtude de levar desconhecidos 

ao PS. Pode ser que no momento aprazado isso mude”.  
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Na questão 5, houve um número razoável de participantes que assinalaram as letras 

“c” e “d”, opções que correspondem a baixa pontuação em termos de altruísmo. Dentre os que 

assinalaram “c”, S2 apresentou uma explicação elaborada: “É só pensar no livro de 

administração de Ricardo Semler (1984) em que propõe que o assunto referente a Recursos 

Humanos nas fábricas tem que ser diferente dos europeus. Afirma que até 15 minutos após o 

horário de referência não é atraso e os trabalhadores não podem ser descontados. Em reuniões 

que referem-se ao âmbito da sociabilidade humana (stricto sensu) penso que deve ser o 

mesmo”. S116 justifica: “esforço-me bastante para chegar no horário, porém, devido à 

quantidade de outras atividades diárias, tenho muita dificuldade de cumprir o horário 

estabelecido”. E S126, por sua vez, alega: “tento chegar na hora, mas às vezes acontecem 

imprevistos e me atraso um pouco, a contragosto”. 

Dentre os que assinalaram “d”, S3 assume em tom quase que de confissão: “tenho 

dificuldade com horário. Preciso ter clareza de que é muito importante para não atrasar”. S12 

é um tanto quanto ambíguo, já que a própria resposta “d”dá margem para isso: “é preciso 

priorizar nossos compromissos”. S14 simplesmente admite: “existem compromissos não 

relevantes”. Conforme S57, “[a] compromissos profissionais, geralmente chego na hora. Os 

pessoais são avaliados de acordo com as circunstâncias que permitem o atraso ou não”. S73 

escuda-se na generalização sobre a cultura: “estamos no Brasil. Sabemos que a pontualidade 

aqui não é tão rígida, britânica”. Já S75 avalia: “tenho agido assim. No entanto, reconheço que 

deveria chegar antes em todos os compromissos”. Para S97, “dependendo de onde irei e o que 

farei, e com quem me encontrarei, decido se há flexibilidade no horário ou não. Embora o 

desejo inconsciente também decida minha atitude”. Ou seja, S97 admite que pode se atrasar 

sem que consiga encontrar uma razão clara para que isso ocorra. Para S104, há um 

descompasso entre o que estabelece como ideal e a realidade: “tenho dificuldades com 

horários (não sou tão pontual como gostaria)”. Por sua vez, S108 prefere a sinceridade: “sou 

meio irresponsável com essas coisas”. S115 parece condescendente consigo mesmo: “certos 

compromissos não exigem que cheguemos no horário”. S118 assinala “d”, mas não se sente 

seguro com sua opção: “não posso dizer que cumpro com alguma dessas alternativas. Passo 

por todas elas”. S124 alega que “nem todos os compromissos começam no horário. Por isso, 

eu posso escolher”. S127 parece confundir-se um pouco com as opções: “o meu costume é 

chegar antes, mas em alguns casos pode-se chegar na hora. No meu modo de entender jamais 

atrasado, é falta de ética”. Por fim, S129 pondera: “pela correria do nosso dia, verifico a 

importância para poder me programar”. 
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4.4.2.7. Indecisos(as) sobre o que responder ou fazer 

 

Alguns participantes da pesquisa assinalaram duas letras, em algumas questões. Houve 

também alguns que, apesar de terem marcado apenas uma letra, apresentaram justificativas 

em que consideravam a possibilidade de dar uma outra resposta, o que faz com que sua 

aparente indecisão seja mencionada a seguir.  

Na questão 1, S5 assinalou “b”e “c”, procurando explicar que “há variáveis para esta 

resposta. Sou uma pessoa consciente das necessidades das pessoas à minha volta. Entretanto, 

tenho pânico com relação a trânsito, velocidade ou qualquer tipo de perigo. Não consigo 

visualizar minha reação neste caso”. Com tal justificativa, S5 reconhece que, apesar de estar 

atento a eventuais situações em que seu auxílio é demandado, não conseguirá corresponder à 

expectativa do outro, em alguns casos, por limitações pessoais. 

Na questão 3, além de ter assinalado “a” e “b” , o que demonstra alguma indecisão 

sobre o que efetivamente viria a fazer, S28 pondera que sua ação “depende da gravidade do 

fato ou da situação daquele momento e daquele lugar”. Este argumento também foi utilizado 

pelo mesmo S28, na questão 4, em que oscilou entre as respostas das letras “c” e “d”. 

Também na questão 3, S67 assinalou “b”, mas na justificativa alegou que “pediria à 

pessoa para aguardar no gabinete”, o que já havia sido proposto no enunciado da resposta “a”. 

Isto indica que S67 talvez não tenha prestado atenção ao enunciado ou não entendeu que 

“uma outra sala” compreende também o gabinete pastoral.  

Na questão 4, a escolha pela resposta “b” pode indicar certo conflito em relação ao 

impulso por ajudar e o senso de auto-preservação. Perguntar ao ciclista se ele precisa de ajuda 

parece ser uma boa desculpa para não assumir a responsabilidade de auxiliá-lo imediatamente, 

escondida sob a capa da prudência ou até de certo respeito para com a vontade do acidentado, 

afinal parece que ele é quem tem que decidir se quer ou não ser socorrido. Nota-se isso na 

justificativa de S3: “antes de descer acho melhor averiguar a necessidade da pessoa”. S4 

assinalou as letras “c” e “d”, mas não escreveu uma justificativa para isso. Apenas escreveu 

“provavelmente”, na margem ao lado destas duas letras. S11 indica que “socorro conforme o 

caso”, sem dar pistas sobre qual seria o “caso” em que socorreria. S30 declara que “seria a 

primeira alternativa, depois avaliaria a possibilidade de ajuda”. S36 defende que “pergunto 

para verificar a gravidade e a necessidade de ajuda”. Conforme S57: “quero apenas, ou 

primeiramente, me certificar se ele está bem”. Para S61, “se precisar de ajuda, ele vai 
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manifestar sua vontade”. S62 e S63 querem parecer cautelosos: “abriria a janela para 

perguntar. Dependendo da gravidade ofereceria socorro” e “primeiro pergunto e, se houver 

necessidade, faço os devidos procedimentos para atendê-lo e socorrê-lo”. Na mesma direção, 

S77 escreve: “primeiro pergunto se precisa de ajuda. Se a resposta for ‘sim’, com certeza 

iremos [en]caminhar ajuda adequada”. S94 admite: “tenho dificuldade de atender pessoas 

feridas; mas hospitalizadas eu visito”. A indecisão de S95 fica evidente no ato falho: “caso 

seja grave, o levaria para um pronto socorro e chamaria o resgate”. A ordem em que a ajuda 

costuma ser dada, em casos assim, é o de chamar o resgate para que a pessoa seja conduzida 

ao pronto-socorro. Se ela já foi conduzida ao pronto-socorro, o resgate não é mais necessário. 

As respostas de S121 e de S126 indicam certa hesitação: “se ele estiver bem, eu peço 

educadamente para tirar a perna do caminho. Mas se ele estiver machucado, eu ofereço ajuda” 

e “vou perguntar, caso ele não esteja bem mesmo, levo-o ao hospital”.  

Mesmo assinalando “c”, uma resposta indicativa de tendência ao altruísmo, na questão 

4, S12 é reticente: “infelizmente, no clima de violência e insegurança, precisaria me certificar 

da real necessidade da pessoa”. S20 discorre um pouco mais: “quero salientar que minha 

verificação não seria apenas por desencargo de consciência, mas para checar se realmente está 

tudo bem. Contudo, hoje, devido aos complicadores burocráticos, as pessoas querem ajudar e 

acabam sendo envolvidas e acusadas, por exemplo, de atropelamento. Teria dificuldade de 

colocá-la no carro, mesmo porque existem muitos golpes e assaltos hoje”. A condição para 

ajudar apresentada por S24 é: “se estiver sozinha, não o levarei ao pronto socorro por 

precaução, mas se houver outra pessoa, poderei levá-lo”. S64 pondera que “hoje a situação de 

simulação de acidentes, para ocorrer um assalto, é muito grande. Precisamos de cautela sobre 

isso. Não o colocaria em meu carro, mas chamaria o resgate, para melhor atendê-lo”. S69 

também indica certa hesitação: “creio que nossa atitude deve ser de servir, porém, ainda é 

bastante complicado no nosso trânsito tentar ajudar ou socorrer alguém, pois, via de regra, se 

arranja problemas com a justiça”. A negação de que sua motivação para ajudar não é algo só 

para aliviar algum sentimento de culpa, mas com alguma hesitação acerca da melhor resposta, 

encontra-se em S73 (c): “não só por ‘desencargo de consciência’. É pra valer. Talvez agindo 

em ‘d’”. Para S81 (c), “mesmo por desencargo de consciência é possível iniciar um ato de 

ajuda mais efetiva”. Evidenciando o dilema em que se encontra, S99 assinala “c” e “d” e 

justifica que “vou procurar ajudá-lo, não por desencargo de consciência, mas para estar junto 

nesse momento de auxílio”.  
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Na questão 5, S4 escolhe “b”, mas na justificativa indica que “d” também seria 

plausível: “Existem ocasiões em que chego atrasado; depende da importância do evento”. 

Como S102 (a): “Busco não atrasar e honrar, mas há exceção”. Já S37 assinalou as letras “b” 

e “c”, mas não apresentou qualquer razão para suas escolhas. Isto ocorreu também com S109, 

que assinalou “a” e “d”, mas não apresentou justificativas. S120, por sua vez, assinalou as 

letras “a” e “c”, escrevendo assim sua justificativa: “c: no caminho até chegar ao local, pode 

acontecer alguma coisa; mas o objetivo é chegar no horário certo”. 

 

 

4.5 DISCUSSÃO DA PESQUISA DE CAMPO EM RELAÇÃO A OUTROS ESTUDOS SOBRE ALTRUÍSMO E 

PESSOAS RELIGIOSAS 

 

Em linhas gerais, a pesquisa de campo proporcionou um visão panorâmica sobre o 

quadro que pastores(as) metodistas têm e fazem de si mesmos(as), quando o tema é o 

altruísmo, compreendido grosso modo como o oposto de puro egoísmo. Outros estudos 

devem ser feitos refinando os dados obtidos, a partir deste primeiro empreendimento, para que 

se tenha informações mais precisas sobre a amostra que foi utilizada, no que tange à 

disposição para auxiliar pessoas em necessidade e ao cuidado com o interesse dos outros, 

antes dos seus próprios. A própria disposição de participar da pesquisa já tem conotações 

altruístas, pois os sujeitos estavam doando parte de seu próprio tempo e de suas energias para 

colaborar com a produção de conhecimento que beneficiaria, primeiramente, ao pesquisador. 

Levando-se em conta que, de um rol de 150 pastores e pastoras que compunham o universo da 

III Região da Igreja Metodista, naquele Concílio,113 devolveram os questionários 

respondidos, considerados válidos, tem-se que 75,33% dos (das) clérigos(as) dessa Região 

demonstraram alguma inclinação altruísta, pelo simples fato de concordarem em responder ao 

questionário. Os demais podem ter se retirado da sala de reuniões, anteriormente, ou não 

compareceram ao Concílio por razões de saúde ou, ainda, não quiseram mesmo participar da 

pesquisa.  

Como a aplicação do questionário se deu ao final de uma sessão do Concílio Regional, 

não é improvável que o humor dos participantes da pesquisa estivesse influenciado pelas 

discussões, pelo cansaço e talvez até mesmo pela fome, devido à proximidade do horário do 

almoço. Hertel et al. (2000), por meio de experimentos realizados na Alemanha, 

demonstraram que os estados emocionais afetam os processos de tomada de decisão e que a 
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ligação entre humor e disposição para ajudar o outro é mais complexa do que se pode 

imaginar. Quando as pessoas estão com bom humor, elas se sentem mais seguras, tendendo a 

usar consenso e reciprocidade no seguimento a normas sociais. Entretanto, quando estão de 

mau humor, sentem-se inseguras e pensam de modo mais sistemático e racional acerca da 

manutenção do que é comum, cooperando apenas quando isso é decisivo. Ou seja, não dá para 

afirmar categoricamente que o bom humor aumenta a ocorrência de comportamento altruísta. 

O que a pesquisa de Hertel mostra é que não há só um mas vários fatores emocionais que se 

juntam para desencadear uma determinada ação de auxílio ao outro. 

Em um estudo de campo empreendido por Forbes et al (1971:947-949), foram 

deixadas cartas nas portas de entrada e nos estacionamentos de igrejas protestantes e católicas 

de uma dada cidade de porte médio do meio-oeste norte americano.  Dentre as protestantes, 

foram selecionadas dez igrejas mais conservadoras e dez mais liberais, conforme classificação 

obtida em uma outra pesquisa empreendida previamente. Os envelopes estavam fechados, 

com um endereço existente na cidade escrito a mão para recebimento do Sr. e Sra. Fred 

Guthrie. Contudo, não tinham selos, nem nome e endereço do remetente que pudessem ser 

utilizados para retornar a carta. Ainda assim, várias daquelas cartas foram postadas no correio, 

além de um pequeno número que foi entregue diretamente no endereço. O pressuposto inicial 

dos pesquisadores era que o percentual de retorno de cartas indicaria maior tendência a 

esforços filantrópicos da parte dos que fizessem alguma ação para que a carta chegasse ao seu 

destino. A conclusão a que chegaram, em conformidade com o número de cartas que 

chegaram ao destinatário, foi que protestantes liberais e católicos apresentam maior tendência 

ao altruísmo do que protestantes conservadores. Isto é, protestantes conservadores se dispõem 

menos a fazer mesmo que pequenos sacrifícios econômicos para ajudar pessoas estranhas. 

Esse estudo realizado por Forbes e colaboradores é mencionado aqui devido ao método 

curioso que foi por eles adotado. Claro que um pequeno valor monetário e certo tempo foram 

despendidos pelos participantes da pesquisa de Forbes, mas a relação que estamos fazendo 

com o presente estudo junto a pastores(as) metodistas é que a participação em uma pesquisa 

assim já é um indicativo razoável de tendência ao altruísmo. O esforço de alguém para fazer 

uma carta chegar ao seu destino pode parecer maior do que o realizado por alguém que 

permanece sentado respondendo a um questionário. Entretanto, entendemos que o percentual 

de retorno de questionários respondidos, na presente pesquisa, serve para demonstrar que: 

a) o percentual de estudantes de Teologia que devolveram o questionário foi muito 

pequeno, em relação ao número total de formandos. Não temos o quadro de idades de todos 
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os formandos, mas apenas os que constam nos questionários recebidos. De qualquer modo, foi 

derrubada a hipótese inicial de que estudantes prestes a se formar apresentariam maior 

tendência ao altruísmo do que pastores(as) com mais anos de dedicação ao serviço da igreja, a 

partir do pressuposto de que o mero retorno dos questionários preenchidos indicaria 

disposição a colaborar com o outro. Recorde-se que, do total de 40 formandos metodistas, 17 

preencheram e devolveram o questionário e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

ou seja, 42,5% demonstraram tendência a ajudar, segundo o critério de que o retorno serve 

como indicador para isso. Contudo, para não desprezar totalmente os resultados obtidos junto 

a esta parcela da população estudada, os dados foram adicionados ao restante da amostra, para 

permitir pelo menos a investigação acerca da tendência ao altruísmo em função da idade e do 

tempo de serviço, considerando 0 anos de serviço para os formandos daquele ano. 

b) a entrada efetiva no mundo do trabalho pastoral parece aumentar a disposição dos 

indivíduos para colaborar com os outros. 

A quantificação dos dados obtidos na pesquisa de campo e correspondente tratamento 

estatístico demonstraram que a idade dos (das) pastores(as) aumenta a probabilidade destes/as 

apresentarem respostas indicativas de auto-imagem altruísta. Por outro lado, foi desmentida a 

hipótese inicial de que os “novatos” na carreira pastoral tenderiam a se perceber como 

altruístas mais do que os “veteranos”.  

Estudos realizados em outras partes do mundo ajudam a compreender um pouco mais 

alguns elementos levantados na pesquisa. Por exemplo, a questão 2 evidenciou a tendência de 

priorização da atenção aos familiares pelos(as) pastores(as) que vivem com a família. Ashton 

et al. (1998), em pesquisa realizada junto a calouros de psicologia, no Canadá, identificaram 

que empatia e apego são traços de personalidade relacionados ao altruísmo preferencial por 

parentes, facilitando o seu surgimento, enquanto a capacidade de perdoar e evitar retaliação se 

liga mais ao que se encontra no altruísmo por reciprocidade. Essa pesquisa procurou, 

portanto, associar dois tipos de altruísmo reconhecidos por estudos da Biologia com conceitos 

e objetos próprios da Psicologia da Personalidade. 

Batson liderou a realização de dois estudos cujos títulos começavam com a pergunta 

“And who is my neighbor”5, com dois grupos diferentes de colaboradores. No primeiro, 

Batson (1999) procurou determinar se uma pessoa intrinsecamente religiosa tem menor 

propensão a ajudar uma outra cujas ações violam os valores abraçados pela primeira. Os 

                                                 
5 Tradução sob responsabilidade do autor: “Quem é o meu próximo?”. 
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pesquisadores reconheceram que o estudo não permite generalizações, pois o grupo de 

pessoas que viriam a receber ajuda foi intencionalmente concebido como em oposição a 

valores tradicionais, isto é, o alvo da ajuda seria uma pessoa homossexual. Ainda assim, foi 

possível concluir que o fato de uma pessoa ser religiosa não a conduz, necessariamente, a 

apresentar compaixão universal pelos outros. No segundo estudo, Batson e colaboradores 

(2001) realizaram um exame junto a pessoas que abraçam uma concepção de religião como 

uma busca ainda não concluída, portanto, aberta a questionamentos. O objetivo do estudo era 

verificar se tal tipo de pessoas apresenta menor possibilidade de ajudar a uma outra que não 

demonstra possuir mente aberta e tolerância. Caso isto ocorra, sua ajuda acontece em função 

da pessoa ou em função do comportamento considerado apropriado. Todos os sujeitos 

participantes cresceram em famílias cristãs. Os resultados sugerem que os participantes 

apresentam maior resistência em ajudar alguém que seja intolerante com homossexuais, por 

exemplo, especialmente se esse alguém fosse promover mais intolerância aos homossexuais 

em uma parada anti-gays. Em nosso estudo, havia o pressuposto de que o fato dos.d.as 

participantes serem religiosos(as) aumentaria a probabilidade deles/as apresentarem empatia 

com pessoas que precisam de auxílio (pessoa idosa tentando atravessar uma rua, alguém que 

telefona na hora do jantar, outra que está enfrentando dificuldades conjugais, ciclista ferido 

atrapalhando o trânsito). Em nosso estudo, não foram introduzidos explicitamente os 

elementos controversos dos estudos de Batson, que podem ser resumidos como próprios de 

mentalidade tradicional versus liberal. Porém, as justificativas dadas pelos participantes 

mostram que as ações pensadas pelos sujeitos carregam inspirações de cunho normativo, mais 

ou menos como “deve ser feito assim, porque a Bíblia o determina”, ou de cunho humanitário, 

independentemente de mandamentos ou da condição existencial da pessoa que seria alvo da 

ação altruísta. Não foram poucos os respondentes que escreveram variações da frase: “trata-se 

de um ser humano”. Fica para uma outra pesquisa, contudo, o desafio de investigar se tais 

respostas seriam mantidas, caso o beneficiário da ação fosse apresentado como homossexual, 

ou usuário de drogas ou intolerante com pessoas que comportam-se à semelhança destes.  

As questões apresentadas pressupõem que determinadas situações podem despertar 

atitudes e comportamentos altruístas da parte dos.d.as pastores(as) participantes. Isto não quer 

dizer eles/elas irão se comportar dentro da mesma predisposição de personalidade, em 

diferentes situações. Darley e Batson (1973) realizaram uma pesquisa com estudantes do 

Seminário Teológico de Princeton, nos Estados Unidos da América, reproduzindo 

parcialmente a situação da parábola do Bom Samaritano, pois dela se infere de que a 



211 

 

personalidade do agente e o quadro situacional são relevantes para a consideração sobre 

altruísmo. Aqueles pesquisadores desenvolveram a hipótese de que pensamentos religiosos e 

éticos não fazem uma pessoa oferecer ajuda a alguém, obrigatoriamente, em uma situação na 

qual algum tipo de socorro é solicitado. A segunda hipótese foi que pessoas que encontram 

uma situação em que sua ajuda é possível têm maior probabilidade de oferecer ajuda, 

baseadas em sua religião e em suas crenças éticas. Primeiramente, foram enviados 

questionários sobre personalidade aos participantes, com ênfase na religiosidade. Foram então 

realizadas chamadas telefônicas aos pesquisados, convidando-os a comparecer a um outro 

edifício, no campus universitário, para que tomassem parte em uma discussão sobre empregos 

nos quais os seminaristas seriam os mais eficientes ou sobre a parábola do Bom Samaritano. 

No caminho para o outro edifício, foi colocada uma pessoa à margem da calçada, como se 

tivesse sido vítima de um escorregão. A conclusão que o estudo chegou foi que o grau de 

pressa em que um indivíduo está influencia as chances de que ele ofereça ajuda a um outro 

indivíduo. A parábola sugere que há uma expectativa de que os mais piedosos se disponham 

mais a ajudar. Os dados obtidos com o estudo de Darley e Batson são congruentes com essa 

crença. Pessoas apressadas até podem parar e oferecer ajuda a alguém em desgraça. Contudo, 

há maior probabilidade de que continuarão seu caminho. Ironicamente, eles têm maior 

probabilidade de prosseguir até mesmo se estão com pressa para falar sobre a parábola do 

Bom Samaritano, o que deveria acontecer no outro edifício a que foram chamados. O grau de 

pressa afeta a probabilidade de dar ajuda. Pensar sobre o Bom Samaritano não aumentou o 

comportamento de ajuda, mas estar com pressa seguramente diminuiu-o. Nas questões 3 e 4 

do presente estudo, vários participantes indicaram também que sua ajuda à pessoa que 

enfrenta dificuldades conjugais estaria condicionada à disponibilidade de tempo para 

cumprimentar aos demais membros da igreja ou à pressa para chegar a certo lugar, na situação 

em que o ciclista está ferido na calçada. 

A discussão sobre altruísmo em pastores(as) leva também à reflexão sobre a 

contribuição que cada indivíduo dá ao bem público, levando-se em conta seu senso de 

responsabilidade social. Conforme pesquisa de De Cremer e Van Lange (2001), na Holanda, 

há variáveis sócio-psicológicas que sublinham o comportamento cooperativo de indivíduos 

com orientação para valores pró-sociais, e que não tiveram a atenção devida, até então. 

Responsabilidade Social, que é o cuidado com os resultados para os outros das ações 

realizadas por uma pessoa, está na raiz das motivações dos indivíduos pró-sociais. Pró-sociais 



212 

 

também são mais orientados a buscar reciprocidade nas relações. Isto é, os resultados devem 

ser distribuídos com mais igualdade entre componentes da sociedade. 

Os pastores e as pastoras que participaram desta pesquisa estão inseridos em uma 

organização: a Igreja Metodista. Há semelhanças e diferenças entre esta organização e 

empresas, claro. Nem por isso, entretanto, pode-se desprezar os resultados do trabalho de 

Engelbrecht et al (2005), que procurou desenvolver e validar um modelo teórico para explicar 

as relações estruturais entre liderança para transformação, ambiente ético e valores, no 

contexto da África do Sul. Sua conclusão é que o altruísmo influencia positivamente a 

liderança para transformação e que este tipo de liderança, por sua vez, tem um efeito positivo 

sobre o “clima” ético na organização.  

Como a análise quantitativa dos dados mostrou que há uma tendência entre pastores e 

pastoras metodistas a apresentarem maior pontuação de altruísmo quanto maior for sua idade, 

deve ser mencionado o trabalho de Midlarsky et al. (1999). O objetivo dessa pesquisa foi 

estudar como pessoas idosas fazem juízos morais altruístas, bem como examinar suas relações 

com variáveis demográficas e de personalidade, auto-relato como pessoa auxiliadora, e 

integração social subjetiva (a percepção de que a pessoa está integrada ao seu meio social).  

Os resultados obtidos confirmam que pessoas idosas que se sentem mais no controle de suas 

vidas e com responsabilidades para com a comunidade são os que abstraem mais acerca das 

razões para julgar acerca de comportar-se ou não altruisticamente. Os idosos que auxiliam às 

outras pessoas por motivos moralmente maduros apresentam maior tendência a se sentirem 

bem conectados com o meio social em que vivem. São também capazes de fazer diferença no 

ambiente, dando a entender que seu altruísmo é do tipo no qual tanto quem recebe como quem 

doa são beneficiados.  

Nesta pesquisa sobre altruísmo entre pastores(as), os participantes das faixas etárias 

mais elevadas apresentaram resultados quantitativos significativos e suas justificativas, em 

geral, foram objetivas. A imagem que têm de si mesmos acerca da disposição para auxiliar as 

pessoas, contudo, parece não levar em conta eventuais limitações físicas que restringiriam 

bastante a possibilidade de que suas boas intenções fossem concretizadas. Tome-se como 

exemplo as respostas dadas à primeira questão, em que o socorro a uma pessoa idosa 

consistiria em ajudá-la a atravessar uma rua movimentada, tentando parar os carros. O 

participante S6, de 80 anos de idade, justifica sua opção por “a”: “é o que faço atualmente e 

sinto-me alegre por saber que ajudei alguém a viver um pouco mais. E sinto que Deus me está 

usando como se fosse um de ‘seus anjos’”. S9, de 81 anos de idade, também assinala “a” e 
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justifica: “Devemos sempre ajudar o próximo”. Por fim, dentre os mais avançados na idade, 

S68, com 74 anos de idade, justifica sua escolha pela letra “a”: “pois os mais fracos precisam 

de apoio”. Estes três exemplos são importantes para assinalar que a motivação altruísta 

encontrada em nossa amostra está em consonância com o que o estudo de Midlarsky aponta. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A pesquisa bibliográfica aqui realizada procurou mostrar diferentes perspectivas sobre 

o altruísmo, explorando o assunto a partir da Filosofia, de uma determinada vertente da 

Psicanálise, de uma corrente de pesquisa dentro da Psicologia Cognitivista, bem como a partir 

de pesquisas embasadas na teoria da evolução de Darwin. Sem desprezar a dúvida ou 

desconfiança acerca das motivações para gestos altruístas, buscou-se chegar a um conceito em 

que os fatores motivacionais eventualmente ocultos deixassem de ser uma suspeita para o 

reconhecimento de que o altruísmo existe. Este pano de fundo teórico, de amplo espectro, mas 

necessário, forneceu as condições para o outro passo da pesquisa, que consistiu no trabalho de 

campo. Este procurou evidenciar a compreensão que pastores e pastoras metodistas têm de si 

mesmos, no que toca a situações hipotéticas ou reais em que seu socorro, sua preocupação, 

seu respeito ou seu cuidado com o outro são esperados ou mesmo solicitados.  

Ao chegar a este ponto do trabalho de pesquisa e voltar os olhos para o caminho 

percorrido, percebe-se que há muito ainda a se explorar, tanto no que concerne ao altruísmo 

como no que se refere a pastores e pastoras, em geral, e clérigos(as) metodistas, 

especificamente. Novas perspectivas e novos instrumentos devem ser adotados, até mesmo 

porque há que se levar em conta as tradicionais reservas que a comunidade acadêmica tem em 

relação aos estudos sobre religião e religiosos, a não ser quando são abordados como algo 

anacrônico ou um tanto quanto patológico. Entretanto, aquelas novas perspectivas e novos 

instrumentos não podem representar uma rendição aos ditames da academia orientada por 

uma visão limitada de ciência. Devem, antes, significar uma disposição em se aventurar na 

produção de conhecimento que não se guie apenas pela tentativa de exercer controle e 

predição sobre o objeto de estudo. Os passos aqui dados estão na direção de um pouco mais 

de conhecimento acerca da relação do altruísmo com aqueles(as) que exercem o ministério 

pastoral metodista, no Brasil. Se não dá para se requerer categoricamente que o altruísmo seja 

característica de personalidade obrigatória para o acesso ao corpo pastoral, nem por isso se 

pode afirmar que os sujeitos participantes da pesquisa admitem que fazem o que fazem apenas 

para atender às suas necessidades pessoais. 

As dificuldades para se chegar a um consenso em torno do que é altruísmo, se este 

ocorre genuinamente sem expectativas explícitas ou ocultas de recompensa da parte do 

sujeito, atestam a importância do uso adequado das palavras pela ciência. Por isso, dos autores 
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apresentados neste trabalho, seja recordado primeiramente Sócrates, que tinha como premissa 

que se alguém quer ser bom basta saber o que é bondade. A associação entre saber e fazer é 

evidente no pensamento socrático e, por isso, talvez se possa parodiá-lo e propor que, se 

alguém quer ser altruísta, tem que saber o que é altruísmo. O principal desafio para o 

conhecimento e para as pessoas que pretendem agir com altruísmo, portanto, seria o de saber 

exatamente o que ele é. A ignorância, o desconhecimento, a preguiça em inquirir a respeito do 

altruísmo resultariam em ausência de sua manifestação, segundo a inspiração socrática. 

Provavelmente, o altruísmo ficaria como alvo, no horizonte, já que, conforme o próprio de 

método de Sócrates evidencia, acaba-se por descobrir que pouco se sabe e sempre há mais a 

ser descoberto. 

De Platão, a principal relação com o objeto de estudo desta pesquisa se dá pela 

exigência que ele faz para os governantes da República, isto é, a elite tem de ser abnegada e 

altruísta no seu mister, colocando as necessidades dos liderados acima de suas próprias. Em 

nome do bem comum, os escolhidos meritoriamente para governar têm também que realizar o 

verdadeiro sentimento ético, abrindo mão de seus interesses pessoais. Sua única paga é a 

gratidão dos governados, já que não têm propriedades, nem tampouco uma família. Talvez 

seja demais esperar isso de qualquer líder, de grupos grandes ou pequenos, na atualidade. 

Fica, porém, como lição de Platão o ideal de despojamento e altruísmo que os líderes 

contemporâneos, especialmente os religiosos, deveriam adotar. 

Enquanto Platão, no rastro de Sócrates, exalta a cognição, Aristóteles, por sua vez, 

enfatiza a busca pela busca da felicidade como sentido ético para a vida humana. A 

identificação entre viver bem e o agir bem leva o indivíduo a avaliar suas ações em relação 

aos outros indivíduos. A compreensão de que a virtude demanda prática conduz à nossa 

interpretação de que, na busca pela felicidade da alma, o exercício do altruísmo é requerido. A 

atividade contínua da razão deve, portanto, levar também à continuidade nas ações em prol 

dos outros, já que, como é corrente, é impossível ser feliz sozinho.  

Das outras reflexões no que tange à Ética, campo em que o exame do altruísmo é 

possível pela filosofia, vários autores estudados mostraram que, quando o outro concerne 

também a mim, podem surgir veredas nas quais a justiça atua como personagem principal.   O 

ato justo resulta em benefício para o sujeito e para a pessoa que tenha sido objeto de sua ação. 

A reciprocidade está presente na justiça, reciprocidade esta inconcebível filosoficamente para 

o altruísmo. Quem age com generosidade pode experimentar satisfação ou bem-estar em 

decorrência do seu ato, o que não quer dizer que haverá uma retribuição social para seu 
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comportamento. Quem demonstra gratidão por algo bom que o outro lhe tenha feito também é 

movido por altruísmo, naquela compreensão de que a manifestação de gratidão não é 

obrigatória, nem regulada por normas sociais. O ato justo, contudo, é movido pelo senso de 

que há mais do que expectativa social para sua realização. Ele não é altruísta, pois atende a 

uma espécie de acordo social que prescreve deveres e direitos. Não há acordo social que 

demande a realização de ações altruístas por uma pessoa. Já os sistemas de justiça requerem 

que todas as pessoas se comportem de modo justo, só sendo passíveis de pleitear o gozo de 

amplos direitos aqueles(as) que cumprem com seus deveres.  

Se a filosofia não despreza as emoções e afetos, nem por isso deixa de pender para a 

consideração e privilégio da racionalidade humana, o que encontra oposição na maneira como 

a psicanálise entende o ser humano e, conseqüentemente, como o altruísmo pode ser abordado 

pelo conhecimento. Primeiramente, a psicanálise afirma que o comportamento humano, 

observável ou não, resulta de processos mentais inconscientes, nos quais a razão, com 

freqüência, é distorcida por sensações, sentimentos e outros conteúdos inacessíveis à 

consciência. Com isso, comportamentos aparentemente benevolentes não resistiriam a uma 

busca mais acurada por causas nobres, em sua motivação. Muitos dos impulsos humanos – 

identificáveis, confessáveis ou não, acabam por ser canalizados para a realização de 

atividades que a sociedade valoriza, em vez de dirigir-se ao alvo inicialmente pretendido pelo 

impulso. As “formações reativas” são, assim, processos efetuados por distorções da meta dos 

instintos, como se seu conteúdo tivesse sido mudado, fazendo com que o egoísmo adote a 

aparência de altruísmo. O que nem sempre se reconhece é que as pessoas experimentam 

sentimentos ambivalentes, em relação de umas com as outras, que ocorrem ao mesmo tempo. 

Por isso, é possível que, em um dado momento da vida, um indivíduo ame e odeie a um outro 

indivíduo, com a mesma intensidade. O cenário para o surgimento de uma formação reativa, 

portanto, pode ser facilitado pela circunstância em que os impulsos aparecem e a pessoa 

demonstrará amor ao outro, quando o instinto de ódio também estava presente, na origem. 

Apesar de não serem os únicos autores, no campo da Psicanálise, que trataram do 

altruísmo, Sigmund Freud e Jacques Lacan tiveram seus textos sobre este tema estudados 

aqui, pelo pioneirismo do primeiro e pela ruptura que o segundo representou frente ao 

movimento psicanalítico internacional, após a morte do fundador. É digna de nota a referência 

que Lacan faz à intuição freudiana sobre o mandamento do amor ao próximo, em o “Mal-estar 

na civilização”, acerca do caráter especular daquele amor. Isto faz com que a interpretação de 

Lacan sobre o amor ao próximo seja tributária à noção levantada inicialmente por Freud, que 
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consistia em que, para amar ao próximo este teria que se assemelhar a mim a tal ponto que 

nele eu ame a mim mesmo.  Com isso, o outro se inscreve no âmbito do meu narcisismo. 

Freud também relaciona o amor ao outro endereçado àquela pessoa que, pelos seus méritos, é 

identificada como detentora de qualidades admiráveis. Por fim, há certa retribuição no amor 

dirigido ao ser humano de quem se recebe afeto ou que dá afeto para as pessoas que são 

importantes para alguém. A observação principal de Freud sobre o mandamento do amor ao 

próximo é que sua existência se dá mais por uma exigência de contenção à agressão mútua 

entre os seres humanos, para tornar a civilização possível. Com isso, em vez de estímulo ao 

altruísmo, o mandamento opera mais pela repressão ao instinto de destruição do outro. 

Talvez pela influência da educação religiosa católica que teve na infância, Lacan 

chama a atenção sobre o amor ao outro que está internalizado na própria pessoa que ama, 

enfatizando que isso pode se dar quando o outro está em angústia ou sofrimento. Afinal, o 

outro pode até apresentar atributos que o tornam passível de ser amado, mas sua fragilidade é 

também a fragilidade compartilhada por todos os seres humanos, o que gera compaixão e, 

eventualmente, ações altruístas de socorro.  

A questão é que como uma pessoa pode oferecer amor, se está alijada de si mesma, 

sem saber quem é ou o que tem para dar? O ser humano é um ser com uma barra introduzida 

pela limitação de acesso ao seu inconsciente, conforme declara Lacan, o que o torna quase um 

estranho para si mesmo. Além disso, como ser altruísta, quando não se sabe se o que é 

oferecido efetivamente alcança o que o outro quer? Se de um lado o possível beneficiário de 

uma ação não sabe o que deseja, de outro o benfeitor desconhece o que tem para dar. 

O pensamento lacaniano salienta que a mediação da linguagem é que possibilita as 

relações sociais entre os seres humanos, cheias que estão de libido. O discurso, assim, 

promove o laço social, conceito ancorado na imagem de uma ou mais cordas ou linhas, em 

que há um nó que pode ser desatado. É o laço que promove aliança e vínculo entre os 

participantes de um dado grupo, mas não é algo que necessariamente durará para sempre, seja 

pelos aborrecimentos que surgem ao longo da vida, seja pelo próprio fim representado pela 

morte.  

A abordagem que Lacan faz ao altruísmo aponta diretamente para o estágio do 

espelho, conforme já foi mencionado acima, e as discussões sobre linguagem e o papel desta 

no estabelecimento da civilização, na teoria lacaniana, proporcionam a oportunidade de trilhar 

um outro caminho, que está sendo aqui chamado de altruísmo simbólico. Sobre o estágio do 

espelho é importante que se recorde que será a experiência de uma identificação e de uma 
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conquista da imagem do corpo, quando o eu é estruturado, em um momento anterior àquele 

em que a identificação da criança com o outro é operada com a mediação da linguagem. 

A conquista da capacidade de imaginar é marcante pelo fato de que a criança passa a 

representar as coisas em pensamento, quer essas coisas estejam ou não presentes na realidade. 

Assim, a imaginação dá à criança a possibilidade de fazer de si uma imagem, tal qual em um 

espelho, em que a imagem corresponderá mais ou menos à pessoa que provocou sua 

formação. Esta compreensão da dimensão imaginária é importante para a pesquisa aqui 

realizada, pois eventuais atos altruístas ocorrem a partir de uma idéia que se transforma em 

ato. É nessa dimensão imaginária que se encontra a base do relacionamento desenvolvido com 

qualquer outra pessoa, podendo essa outra pessoa ser reduzida ao si mesmo, o diferente 

passando a ser entendido como idêntico e o estranho como semelhante. O surgimento do 

“outro” imaginário ocorre quando a ilusão da completude é desmascarada, o que põe fim à 

miragem de que o eu e o outro são uma coisa só. Entretanto, o espelho apenas revela que o 

semelhante é o outro-eu, o que pode resultar na consideração de que ele é um rival, já que é 

igual a mim mesmo. O imaginário proporciona, então, uma projeção narcísica do eu, que, no 

entanto, esconde o objeto que está na base de todo desejo, objeto a que Lacan chama de 

“objeto pequeno a”.  

O “grande A”, ou “Outro” maiúsculo, tem o Inconsciente como seu discurso, 

estabelecendo regras que explicitam que o sujeito não é autônomo como gosta de pensar. Este 

Outro é constituído pela linguagem, por aquilo que Lacan chama de registro do Simbólico, e 

distingue-se daquele primeiro “outro” próprio do Imaginário, apresentado acima. 

Portanto, o “outro” alvo do altruísmo imaginário é o “eu-mesmo” no espelho. Já o 

“Outro” do que chamamos de altruísmo simbólico, neste trabalho, não é tão fácil de ser 

definido, podendo ser a civilização com suas normas e regras, onde o sujeito busca o “objeto 

a”, que é o que constitui a causa do desejo, podendo ser o transcendente, Deus, o pai, enfim, 

alguém a quem se quer atender sem se saber exatamente por quê. Um dos casos mais célebres 

na história inicial da psicanálise, o de Anna O., representa o caso típico de altruísmo 

simbólico, pois suas ações tendenciosamente assistencialistas buscam algum tipo de reparação 

para algo que ela mesma desconhece. Ela acredita que, com isso, preencherá o desejo do 

Outro, este Outro da vida em sociedade.  Enfim, é curioso que Lacan às vezes parece flertar 

com uma noção em que o altruísmo não é necessariamente patológico, para logo depois voltar 

a escorregar na interpretação de que algo de doentio deve existir quando o outro é alvo do 

amor de alguém. 
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Dos estudos embasados no evolucionismo darwinista, sobressai a definição de 

altruísmo como “ação de alguém que ajuda um outro indivíduo, sob algum custo para o 

primeiro”, o que evita a entrada em discussões tais como aquelas em que se tenta demonstrar 

que não há ações desprovidas de segundas intenções.  O paradoxo do altruísmo na teoria da 

evolução de Darwin está na observação de que há ações de cooperação e socorro entre 

indivíduos da mesma espécie, há atos de colaboração entre indivíduos de espécies diferentes, 

o que faz com que fique sob suspeita a afirmação de que os mais aptos são os que sobrevivem, 

geram descendentes e evoluem, o que obrigaria aos indivíduos a priorizarem a si mesmos em 

seus comportamentos. A essência da resposta de William D. Hamilton ao paradoxo do 

altruísmo na evolução está em que esta ocorre em benefício do gene e não em benefício do 

indivíduo. Robert Trivers desloca a discussão ao propor que a expectativa de reciprocidade é 

que estaria na base de um ato altruísta praticado por um indivíduo. Richard Dawkins vai 

retomar o cerne da explicação de Hamilton e defender que, sim, a evolução é conduzida pelos 

genes, mas que os seres humanos são a única espécie capaz de frustrar os intentos dos genes.  

Isto se dá porque a cultura humana também evolui e os seres humanos desenvolveram 

replicadores que fazem com ela seja disseminada. Estes replicadores são os memes que, 

quanto mais altruístas forem, mais chances têm de serem carregados por um número maior de 

pessoas. 

Os trabalhos de Jean Piaget, Kohlberg e seus continuadores reforçam a idéia de que é 

possível promover desenvolvimento moral pela estimulação adequada. Entretanto, o foco de 

Piaget e de Kohlberg sobre a moral se deita mais sobre a justiça, e não especificamente sobre 

o altruísmo. Daí a importância dos desdobramentos obtidos nas pesquisas realizadas por 

aqueles que abraçaram a inspiração piagetiana e kohlberguiana, a fim de compreender melhor 

os comportamentos pró-sociais, em geral, e o altruísmo, em particular. Infelizmente, nesta 

pesquisa de campo realizada sobre o altruísmo entre pastores(as),  não foi possível aproveitar 

em sua plenitude a teoria e os instrumentos de estudo desenvolvidos por Piaget e por 

Kohlberg, na categorização das justificativas dadas pelos respondentes do questionário. 

Entendemos, entretanto, que suas teorias não deveriam ficar de fora do nosso exame, pois 

permitem a formação dos bastidores nos quais o altruísmo surge e evolui, já que é um dentre 

os vários elementos que compõem o desenvolvimento moral da pessoa. Além disso, foi útil 

para a análise qualitativa dos dados obtidos na pesquisa de campo a perspectiva tomada de 

Kohlberg. Para ele, não interessava as afirmações de uma pessoa de que uma ação pudesse ser 

certa ou errada. Do mesmo modo, foi levado em conta, na análise qualitativa realizada na 
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presente pesquisa, que a resposta e a justificativa dadas a uma questão do instrumento também 

não deveriam ser avaliadas em termos de correção ou incorreção. O que elas propiciaram foi 

mais uma exposição do que os participantes da pesquisa pensam e procuram apresentar como 

tendo maior probabilidade de ocorrer, quando o pensamento se transforma em ação.  Fica 

aberta a porta da pesquisa para futuros estudos em que o desenvolvimento psicológico em 

função dos comportamentos pró-sociais seja melhor utilizado e aprofundado. 

Os dados quantitativos aqui obtidos sobre pastores(as) metodistas podem também vir a 

ser utilizados por outros pesquisadores que tenham como objetivo a comparação com o que se 

encontra junto a outros grupos de líderes religiosos, quer se tratem de grupos cristãos 

protestantes, católicos ou outras denominações, bem como o que eventualmente possa vir a 

ser estudado com outras religiões. Outros instrumentos de exame psicológico devidamente 

validados para a realidade brasileira, que tenham como objeto o altruísmo, podem vir a ser 

utilizados, visando à produção de conhecimento mais acurado, quantitativamente. Como as 

diferenças entre pastores e pastoras não foram aqui exploradas, descortina-se um horizonte no 

qual recebam atenção devida as pesquisas que levem em conta as questões de gênero. Sem 

mencionar que é importante também o estudo do altruísmo de pessoas que não sejam clérigas, 

o que permitiria a investigação sobre a influência exercida pela exposição a que estão 

submetidas as lideranças na manifestação do comportamento destas lideranças. No caso do 

altruísmo, pode até ser que as pessoas assim chamadas leigas apresentem mais manifestações 

de cuidado com o outro sem as distorções que a busca por uma boa imagem junto aos 

liderados e à sociedade em geral costumam produzir.  Além disso, há o desafio de estudos 

futuros sobre altruísmo junto a pessoas que afirmam não possuir convicções religiosas, não só 

para efeito de comparação, mas também para se buscar relações com outros elementos 

culturais que sejam fortes no incentivo ao bloqueio ao egoísmo e ao individualismo. As 

pesquisas de caráter qualitativo não podem ser desprezadas, tampouco, na perspectiva de 

estudo futuro do altruísmo junto a indivíduos que se encaixam nestes grupos aqui 

mencionados, com vistas a descrições outras que não foram tocadas, neste trabalho.  

Enfim, os objetivos inicialmente propostos para a pesquisa foram razoavelmente 

alcançados, já que o altruísmo de pastores(as) metodistas foi estudado dentro das fronteiras 

teóricas sugeridas. Os resultados quantitativos e qualitativos da pesquisa de campo também 

evidenciaram as relações entre idade e auto-imagem sobre altruísmo, conforme um dos 

objetivos específicos. Contudo, não se confirmou a hipótese de que os mais jovens ou recém-

egressos da educação teológica superior tenderiam a apresentar uma auto-imagem mais 
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altruístas.  Provavelmente, sua concepção acerca do trabalho pastoral inclua outros propósitos 

e objetivos em que a ajuda e o cuidado com o outro não recebam a ênfase na qual outras 

gerações de pastores(as) foram educados. Entretanto, os resultados da pesquisa não 

demonstram categoricamente que é a idade ou é o tempo de ministério os determinantes para 

o altruísmo da parte de pastores(as). Pode até ser que os(as) mais jovens sejam mais 

autênticos na admissão de que são menos guiados pela generosidade em relação ao próximo, 

no trabalho pastoral, enquanto os(as) mais idosos(as) procuram apresentar uma imagem mais 

polida de si mesmos.  

A confirmação da segunda hipótese se baseia no encontro de manifestações de auto-

imagem altruísta em relação aos familiares, bem como altruísmo por reciprocidade, além 

daquelas categorias propostas no corrente trabalho como “altruísmo imaginário” e “altruísmo 

simbólico”. Porém, esta confirmação evidencia a necessidade de aprofundar as pesquisas em 

que seja possível maior distinção acerca dos fatores biológicos e culturais na geração de 

impulsos altruístas. Com isso, ainda que não se tenha como objetivo a predição ou o controle 

do comportamento altruísta, seria mais fácil a identificação dos(das) pastores(as) com perfil 

mais adequado para o exercício de ministérios específicos, nos quais é devotada atenção 

especial a grupos marginalizados ou em situação de vulnerabilidade.  

Por fim, registre-se que altruístas têm um modo diferente de ver as coisas, pois onde as 

pessoas médias, comuns, vêem um sujeito estranho, perigoso em potencial, o altruísta vê um 

ser humano, companheiro de jornada de vida. A suposição de que o interesse próprio é parte 

intrínseca da natureza humana cria uma aura de inevitabilidade científica ao comportamento 

egoísta. O altruísmo, por sua vez, desafia aquela suposição, tanto em sua pretensão de ser 

inescapável como de ser universal.    
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO PARA TESE SOBRE ALTRUÍSMO 
 
 

PARA MINISTRO/AS ATIVOS(AS) 
 

Por favor, responda as questões abaixo, marcando a alternativa que melhor corresponda ao 
comportamento que você adotaria, nas situações apresentadas. Seu anonimato será 
preservado. Os presentes dados se prestam a finalidades científicas e não serão usados para 
outros propósitos. Apenas informe sua idade e o ano em que formou-se na Faculdade de 
Teologia (se isso aplica-se ao seu caso). 

 
PARA ESTUDANTES DE TEOLOGIA 

 
Por favor, responda as questões abaixo, marcando a alternativa que melhor corresponda ao 
comportamento que você adotaria, nas situações apresentadas. Seu anonimato será 
preservado. Os presentes dados se prestam a finalidades científicas e não serão usados para 
outros propósitos. Apenas informe sua idade. 

 
Idade: 
Ano de graduação na Faculdade de Teologia:  
 
 
 
1. Você está caminhando, em uma rua em que carros passam em alta velocidade e quase não 
há pedestres por perto. Você vê uma pessoa idosa, apoiada em uma bengala, tentando 
atravessar a rua,  em uma faixa de pedestres em que não há semáforo. Contudo, ela não parece 
ser rápida o bastante para cruzar a rua sem que corra risco de ser atropelada. Quando inicia 
sua tentativa, aparecem carros que fazem com que ela volte à calçada, já que nenhum deles 
pára. Você levantaria o seu braço e entraria na frente dos carros, a fim de que a pessoa possa 
atravessar a rua? 

e) (     ) Sempre 
f) (     ) Muito provavelmente 
g) (     ) Pouco provavelmente 
h) (     ) Nunca 

 
2. Você está pronto para iniciar seu jantar, quando o telefone toca. Você atenderia ao 
telefone? 

a) (     ) Sempre 
b) (     ) Muito provavelmente 
c) (     ) Pouco provavelmente 
d) (     ) Nunca 

 
3.  Ao final do culto religioso, uma pessoa de sua congregação aproxima-se para 
cumprimentá-lo e começa a lhe contar que o cônjuge dele/a está falando em se divorciar. 
Polidamente, já que outras pessoas também querem lhe cumprimentar, você: 

e) (    ) Pede a ela que dirija-se a uma outra sala e que, em poucos minutos, você estará lá 
para conversarem a respeito. 

f) (    ) Fala à pessoa que você não tem tempo, no momento, mas que ela lhe procure no 
dia seguinte, para conversarem a respeito 
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g) (    ) Lamenta pelo que está acontecendo, e diz que não há nada que você possa fazer 
h) (    ) Apenas diz que torce para que o casal encontre uma forma de reverter a situação. 

 
4. Um ciclista tem que parar sua bicicleta, no mesmo semáforo em que seu carro está parado, 
por causa do sinal vermelho. Por alguma razão, ele cai da bicicleta e machuca a perna, ficando 
sentado na calçada, com a perna estendida um pouco sobre a rua, prejudicando o trânsito. 
Você: 

a) (    ) Buzina para que ele tire a perna do caminho 
b) (    ) Abre a janela do carro e pergunta a ele como está 
c) (    ) Sai do carro, por desencargo de consciência, para verificar se há algo que você 
pode fazer 
d) (    ) Coloca o ciclista em seu carro e o leva para um pronto socorro, esperando que a 
família dele chegue, antes de você voltar ao que estava por fazer 

 
5. Em compromissos profissionais ou pessoais, em geral, você: 

a) (    ) chega pelo menos 15 minutos antes do horário 
b) (    ) chega exatamente na hora 
c) (    ) chega 15 minutos atrasado, no máximo 
d) (    ) depende da importância do compromisso, para decidir se chega cedo, na hora, ou 
atrasado 
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ANEXO B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ....................................................................................................................................... 

abaixo assinado, declaro que fui suficientemente esclarecido acerca dos objetivos e 

procedimentos da pesquisa visando à produção de tese de Doutorado em Ciências da Religião 

de Paulo Bessa da Silva, sob o título "A dimensão ética na vocação pastoral – a questão do 

altruísmo”1, conforme se segue: que, ao responder ao questionário, não serei submetido a 

desconforto ou risco que comprometa minha integridade física e moral; que posso me recusar 

a participar da pesquisa, não respondendo ao questionário, sem que sofra qualquer tipo de 

penalização; que as minhas respostas dadas no questionário serão mantidas sob sigilo, de 

forma a não permitir minha identificação e garantir minha privacidade; que as somas das 

respostas individuais às questões de múltipla escolha serão tratadas estatisticamente e que as 

justificativas passarão por análise qualitativa; que os resultados serão publicados; que minha 

participação é livre, voluntária e não será remunerada. Diante do exposto, manifesto minha 

concordância em participar da pesquisa e com a publicação dos resultados. Para isso, assino 

em duas vias de igual teor, das quais uma via será por mim retida. 

 

 

                                                         Assinatura 

 

São Bernardo do Campo, ________ de novembro de 2005. 

 

Obs.: As cópias deste Termo serão entregues aos sujeitos da pesquisa, junto com o 

Questionário, pelo pesquisador, sendo solicitado a eles que depositem o TCLE preenchido e 

assinado na caixa apropriada, ao mesmo tempo que retornarem com o questionário 

respondido.  

                                                 
1 O título da pesquisa foi alterado, após o Exame de Qualificação, por recomendação da Banca Examinadora, 
para ser mais congruente com o que efetivamente foi e viria a ser trabalhado. 
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ANEXO C - COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – (CEP – UMESP) 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO PESQUISADOR 

 

Eu, Paulo Bessa da Silva, pesquisador responsável pela pesquisa denominada “A dimensão 

ética na vocação pastoral – a questão do altruísmo”2, declaro que: 

- Assumo o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações que serão 

obtidas e utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa; 

- os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento deste trabalho serão utilizados 

para se atingir os objetivos previstos na pesquisa; 

- os materiais e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a minha 

responsabilidade; 

- os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos ou em encontros, 

quer sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a privacidade e os direitos individuais 

dos sujeitos da pesquisa, não havendo qualquer acordo restritivo à divulgação;       

- o CEP-Umesp será comunicado da suspensão ou do encerramento da pesquisa, por meio de 

relatório apresentado na ocasião da interrupção da pesquisa; assumo o compromisso de 

suspender a pesquisa imediatamente ao perceber possível risco ou dano, conseqüente à 

mesma, a qualquer um dos sujeitos participantes, que não tenha sido previsto no termo de 

livre consentimento. 

 

São Bernardo do Campo, 20 de setembro de 2005. 

 

Paulo Bessa da Silva 

CPF: 485.275.216-87 

                                                 
2 O título da pesquisa foi alterado, após o Exame de Qualificação, por recomendação da Banca Examinadora, 
para ser mais congruente com o que efetivamente foi e viria a ser trabalhado.  
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP- UMESP 
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ANEXO D - JUSTIFICATIVAS PARA AS RESPOSTAS EM CADA QUESTÃO 
 

 
 
 
 

 Questão 1 Questão 2 Questão 3 Questão 4 Questão 5 
1 c) Eu aguardaria o 

momento oportuno 
e ajudaria a 
atravessar. Temos 
que ter coerência. 
Eu não a ajudaria 
entrando na frente 
dos carros e 
colocando minha 
vida em risco. 

a) Não tenho o hábito 
de deixar alguém 
perder tempo. Se o 
meu tempo é 
precioso, também é 
precioso para o outro 

a) Jamais deixaria 
alguém sem 
atendimento pastoral, 
mas também não 
conversaria com ele/a 
um assunto tão 
importante em um lugar 
em que poderíamos ser 
interrompidos ou até 
mesmo ter nossa 
conversa ouvida. 

d) Se eu não ajudar a 
pessoa ferida, estarei 
me colocando na 
mesma situação do 
sacerdote e do levita 
que não socorreram o 
ferido, de acordo com a 
parábola de Jesus. 

a) Porque precisamos 
respeitar os horários 
dos(as) demais 
componentes da reunião. 
Todos(as) têm 
compromissos. 

2 d) A expectativa de 
causar acidentes 
neste caso é muito 
alta. É preciso ter 
guardas, faixas, etc. 
Há situações 
impossíveis. 

b) Telefones, hoje em 
dia, estão entre os 
pertences de bolso. É 
muito difícil ficar fora 
do alcance de 
chamadas telefônicas.

d) O divórcio precisa 
ser visto como uma 
possibilidade de 
solução, dentre outras, 
nas crises vividas, entre 
cônjuges. Precisa 
encarar como elemento 
da vida diária. 

b) Não pode haver 
atitudes precipitadas. 
Aqui é preciso 
treinamento. 
Entretanto, uma pessoa 
acidentada precisa ser 
socorrida 
imediatamente, sem 
contudo, causar outros 
acidentes. 

c) É só pensar no livro de 
administração de Ricardo 
Semler (1984) em que 
propõe que o assunto 
referente a Recursos 
Humanos nas fábricas 
tem que ser diferente dos 
europeus. Afirma que até 
15 minutos após o 
horário de referência não 
é atraso e os 
trabalhadores não podem 
ser descontados. Em 
reuniões que referem-se 
ao âmbito da 
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sociabilidade humana 
(stricto sensu) penso que 
deve ser o mesmo. 

3 b) Sempre estou 
muito envolvido 
com as 
necessidades dos 
outros. 
Infelizmente, não 
muito com as 
minhas. Sofro da 
“síndrome de 
pastora”. 

a) Infelizmente ainda 
não me consegui me 
disciplinar para não 
atender. Acho que 
preciso de um 
acompanhamento 
psicológico. Preciso 
aprender a desligar o 
telefone em 
momentos que devem 
ser mais meus ou se 
referem a mim.  

a) Acredito que essa é 
uma situação muito 
delicada. A pessoa 
nessa situação carece de 
um atendimento de mais 
qualidade. 

b) Antes de descer acho 
melhor averiguar a 
necessidade da pessoa. 

d) Tenho dificuldade 
com horário. Por isso 
preciso ter clareza de que 
é muito importante para 
não atrasar. 

4 b) Sinto-me 
compelido a fazer 
alguma coisa. 
Confesso que houve 
situações 
semelhantes em que 
agi, e outras, não. 

a) Mesmo sabendo 
que houve casos 
(raros) em que 
abandonei a comida 
no prato e saí em 
socorro de quem 
ligou. 

a) Não vejo dificuldade 
nisso 

c) e d) com a indicação 
de que faria isso 
“provavelmente” 

b) Existem ocasiões em 
que chego atrasado – “d” 
– decidindo isto pela 
importância ou não do 
compromisso. 

5 b) e c) há variáveis 
para esta resposta. 
Sou uma pessoa 
consciente das 
necessidades das 
pessoas à minha 
volta. Entretanto, 
tenho pânico com 
relação a trânsito, 
velocidade ou 
qualquer tipo de 

a) Não vejo 
dificuldade em 
atender e dizer que 
estou ocupado, no 
momento, para um 
atendimento mais 
longo. 

a) No ministério que 
exercemos, o outro dia, 
o “depois”, pode 
significar a morte 
espiritual da pessoa. 

d) O que mais importa 
nesta vida, senão a vida 
humana, o bem estar do 
próximo? Esta atitude é 
o que eu gostaria que 
tivessem com um filho 
meu. 

b) Na grande maioria das 
minhas ações sou 
bastante metódica. Para 
mim funciona! 
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perigo. Não consigo 
visualizar minha 
reação neste caso. 

6 a) É o que faço 
atualmente e sinto-
me alegre por saber 
que ajudei alguém a 
viver um pouco 
mais. E sinto que 
Deus me está 
usando como se 
fosse um de “seus 
anjos”. 

a) Creio que o 
telefone é um meio de 
comunicação, 
principalmente nos 
casos de necessidade 
e premissa do tempo! 

a) Toda pessoa que 
confessa seu problema 
ao pastor é preciso 
ouvi-la e com tempo. 

d) Colocaria, porque é 
um ato de 
solidariedade... E não 
posso diagnosticar o 
perigo para sua vida. 

b) Assim como quero 
que os outros me 
atendam – também cobro 
os que não são 
cumpridores. 

7 d) Não faria porque 
estaria colocando a 
sua e a minha vida 
em perigo. Portanto, 
aguardaria que o 
fluxo dos carros 
diminuísse gerando 
um intervalo 
suficiente para fazer 
a travessia. E então 
a ajudaria a 
atravessar, isto se 
não houvesse um 
semáforo no local. 

a) Porque não sei 
quem está do outro 
lado e a necessidade 
desta pessoa. 
Atendendo ao 
telefone eu poderei 
ajudá-la, e também 
poderei estar sendo 
avisada naquela 
comunicação de algo 
urgente que precisa 
ser resolvida e que 
necessita de minha 
ajuda. 

a) Claro que não trataria 
do assunto naquele 
momento, mas lhe daria 
uma atenção e a 
encaminharia para 
marcar outra data para 
iniciar um 
acompanhamento ao 
casal. 

d) Eu não tenho carro e 
nunca dirigi, mas creio 
que é o que se espera 
de uma pessoa que 
preza pela prática cristã 
evangélica. 

a) Isto é uma questão de 
responsabilidade e 
respeito. 

8 b) Minha vida com 
Jesus exige esse 
comportamento. 

a) Sou solícita com 
pessoas, mesmo à 
distância. 

a) Nesse momento, 
tenho obrigação de 
ouvir e tentar ajudar 
essa pessoa. 

d) Pegaria essa pessoa, 
porque ela está 
precisando de ajuda – e 
faria isso com muita 
boa vontade. 

a) Chego sempre 
adiantado porque eu 
tenho muito respeito com 
o próximo. 

9 a) Devemos sempre 
ajudar o próximo. 

a) É meu hábito. a) Esta situação precisa 
de atendimento 

d) O bom samaritano. a) Não podemos chegar 
atrasado. 
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reservado. 
10 c) Com certeza eu 

ajudaria esta 
pessoa. No entanto, 
não faria nenhum 
alarde nesta ajuda. 

b) Em minha casa 
existem cinco 
pessoas. 
Normalmente, quem 
está mais próximo do 
telefone atende. 

a) Esta é a forma que 
julguei mais 
conveniente. 

c) Foi a resposta mais 
próxima da minha 
atitude. No entanto, 
não seria por 
desencargo de 
consciência. 
Lembrando que, 
dependendo do grau de 
machucado, não é 
aconselhável deslocar o 
acidentado. 

b) Procuro ser pontual. 

11 b) Dependendo do 
momento. 

c) No jantar outras 
pessoas estão 
presentes. Conforme 
o assunto, sim.  

a) Tento ficar 
esclarecido do assunto. 

b) e d) Conforme o 
caso o socorro. 

a) Chego antes e me 
preparo para o momento.

12 b) Procuraria antes 
ver se por perto há 
uma passagem para 
pedestre e 
acompanharia até 
lá.  

a) Nunca se sabe a 
emergência do caso 
que será abordado ou 
a necessidade de 
quem está ligando. 

b) Ao final do culto 
normalmente o 
ambiente é muito 
tumultuado. Em outros 
momentos pode-se dar a 
atenção que a pessoa 
está precisando. 

c) Infelizmente, no 
clima de violência e 
insegurança, precisaria 
certificar-me da real 
necessidade da pessoa. 

d) É preciso priorizar 
nossos compromissos. 

13 b)  a) a) d) A própria lei de 
trânsito nos ensina a 
socorrer a vítima. 

a) Sempre antes, porque 
temos sempre algo a 
colocar no devido lugar, 
ou preparar para dar 
início a uma atividade. 

14 b) A ação depende 
de outras 
circunstâncias não 
mensuráveis, 
psicológicas, 
próprias da ocasião, 

a) Respeito pela 
pessoa que ligou. 

a) A atitude “a” é mais 
adequada para um 
pastor que tenta ser 
discípulo de Jesus. 

c) Esta seria a minha 
atitude. Caso ele 
precisasse, aí sim, eu 
continuaria a ajudar. 

d) Existem 
compromissos não 
relevantes. 
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como medo, 
condições do 
tempo, etc. 

15 c) a) Pode ser alguma 
pessoa necessitando 
de uma palavra que 
pode fazer diferença 
em sua vida, e 
possíveis decisões. 

a) b) b) 

16 b) Manifestar 
respeito à pessoa e 
especificamente a 
uma pessoa que 
apresenta 
limitações. 

a) Verificar o 
conteúdo da 
comunicação e 
analisar os 
encaminhamentos. 

a) Tratar o assunto de 
forma particular pois é 
de complexidade. 

b) Procurar saber se 
necessita de apoio, 
inclusive de acionar 
serviço público e 
qualificado de socorro.

b) Quando de outros 
compromissos, justificar 
o atraso. 

17 b) Deus conta com 
nossos braços para 
que a solidariedade, 
a justiça e a paz 
aconteçam aqui na 
terra, e ainda 
aprendi com meus 
pais a amar e 
respeitar meus 
semelhantes. 

a) Sim, porque 
entendo que alguém 
pode estar precisando 
de minha ajuda. Não 
consigo ouvir a um 
chamado telefônico e 
continuar minha 
refeição, ou qualquer 
outra atividade. 

a) A partir de um 
primeiro momento em 
que certamente a pessoa 
precisa de alguém para 
estar ouvindo, agendaria 
um horário mais 
adequado para 
conversar. 

c) Não dá para nos 
calarmos diante da 
necessidade do outro/a.

a) Procuro chegar antes 
do horário porque temo 
algum imprevisto e 
entendo que é correto ser 
pontual. 

18 c) Porque esperaria 
diminuir ou “parar” 
o trânsito, para 
então atravessar a 
rua com a pessoa 
idosa. 

b) Pode ser algo 
importante a ser 
comunicado a mim. 

a) Conversar com 
pessoas ou casal com 
essas dificuldades faz 
parte da prática 
pastoral. 

b) a) 

19 b) Estou sempre 
pronto a ajudar. 
Porém, às vezes, 

b) Estou sempre 
pronto a atender. 
Porém, podem  

a) Este deve ser o 
procedimento de um 
pastor, visto que o 

c) Devemos fazer o que 
podemos, mas remover 
pessoas acidentadas é 

a) Faz parte de minha 
formação. 
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outros 
compromissos mais 
importantes tomam 
nossa atenção e 
tempo. 

ocorrer prioridades no 
meu tempo, 
principalmente se já 
sei que o telefone não 
está tocando por coisa 
muito importante. 

assunto é pessoal e 
sigiloso e merece 
atenção. 

tarefa do socorrista 
melhor preparado. 

20 a) É uma questão 
lógica, dentro do 
princípio bíblico do 
amor e da 
solidariedade vivida 
em Cristo Jesus. 

a) É uma rotina 
normal dentro da vida 
pastoral, em quem 
está envolvido na 
missão. 

a) Infelizmente, isto tem 
se tornado uma 
realidade nos meios 
cristãos. Contudo, ainda 
creio que este tem que 
ser o último recurso a 
ser usado. Daria atenção 
às dores do casal e 
ajudaria. 

c) Quero salientar que 
minha verificação não 
seria apenas por 
desencargo de 
consciência, mas para 
checar se realmente 
está tudo bem. 
Contudo, hoje, devido 
aos complicadores 
burocráticos, as 
pessoas querem ajudar 
e acabam sendo 
envolvidas e acusadas, 
por exemplo, de 
atropelamento. Teria 
dificuldade de colocá-
la no carro, mesmo 
porque existem muitos 
golpes e assaltos hoje. 

a) Dentro dos 
impedimentos hoje do 
trânsito, às vezes não 
conseguimos chegar no 
horário. Mas procuro 
chegar sempre no 
horário, para também sair 
no horário marcado. 

21 b) Há situações em 
que é necessário 
conhecer, prestar 
bem atenção, para 
depois ajudar a 
pessoa a atravessar. 
A ajuda também 
passa pela 
prudência. 

b) Sem saber quem 
está na outra ponta da 
linha não é possível 
decidir. Pode ser 
alguém precisando de 
ajuda. 

a) Quem procura o/a 
pastor/a na fila se 
abrindo assim é porque 
deseja um atendimento 
rápido. Só não é 
possível atender 
imediatamente pois 
penso que destacaria 
publicamente a crise da 

(sem assinalar resposta) 
Desceria do carro para 
lhe prestar ajuda, mas 
pelo pouco 
conhecimento em 
primeiros socorros 
seria melhor procurar 
ajuda especializada. 

a) Para organização do 
evento, contra formas de 
imprevistos e pelo 
respeito aos 
organizadores é melhor 
chegar antes. 
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pessoa. 
22 b) Dado o grau de 

sua necessidade, ... 
seus direitos de 
cidadania. 

a) Uma vez que  a 
profissão requer a 
nossa disponibilidade 
a tempo ou fora de 
tempo. 

a) Sentir o apoio 
pastoral o qual 
demonstrado pelo 
interesse ajuda, melhora 
a condução da situação 
pelos cônjuges. 

b) Possivelmente pode 
não conseguir mexer a 
sua perna, necessitando 
de ajuda. 

b) 

23 b) Percebendo esta 
necessidade 
normalmente reajo 
no sentido de 
ajudar, mesmo não 
sendo entendido 
neste gesto. 

a) É uma reação 
normal, senão não 
teria telefone em casa.

a) Qualquer pessoa que 
conversa comigo tem a 
necessidade de ser 
ouvida, orientada e, se 
for o caso, 
encaminhada. Por 
menor que me pareça, o 
problema pode ser 
sempre grande para 
quem o tem. 

d) Não posso esperar 
que outra pessoa faça 
aquilo que posso fazer.

a) Assim mostro o meu 
interesse nas pessoas 
envolvidas. 

24 a) É sempre 
importante ajudar 
aquele que precisa 
de ajuda, que 
simboliza fraqueza, 
cuja vida está em 
risco. 

c) Porque acho que 
este é um momento 
meu e de minha 
família, que deve ser 
respeitado, a não ser 
que seja uma 
emergência. 

a) A pessoa precisa 
falar e desabafar 
naquele momento e não 
posso postergar. 

c) Se estiver sozinha, 
não o levarei ao pronto 
socorro por  precaução, 
mas se houver outra 
pessoa , poderei levá-
lo. 

b) Na medida do 
possível, procuro chegar 
na hora, porque tem uma 
hora acordada. Antes, só 
se precisar acertar algum 
detalhe. 

25 b) Se eu não estiver 
muito atrasada para 
um compromisso 
vou parar e ajudar. 
O difícil é fazer os 
outros entenderem 
que devem parar. 

a) Pode ser algum 
assunto inadiável e 
devo sempre atender. 
O tempo que vou 
dispor depende da 
relevância. 

a) O respeito pelo 
problema do irmão ou 
irmã deve ser minha 
principal atitude. 
Quando alguém começa 
a falar de seus 
problemas, merece ser 
ouvido. 

d) “O que quereis que 
os homens vos façam, 
fazei vós também a 
eles”. Já senti na pele a 
perda de um familiar 
por falta de socorro.  

b) Não gosto de esperar 
por ninguém. Por isso, 
não deixo ninguém me 
esperando. 

26 c) Se fosse possível 
“interditar” outros 

b) a) Teria dificuldades em 
não doar um pouco 

b) Se a pessoa disser 
que está mal, entender 

a) Exceto imprevistos, 
tento chegar de forma 
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veículos sem que 
colocasse a minha 
vida e a de outros 
em situação de risco 
igual ou superior da 
pessoa 
hipoteticamente 
levantada, faria a 
intervenção sim. 
Não entraria com o 
carro na frente dos 
outros aumentando 
perigo e risco. 

mais de atenção a uma 
questão dessa dimensão. 
Na sala, me ofereceria 
para mediar um diálogo 
e reflexão com o casal, 
em data, horário e local 
marcados previamente. 

que precisa de ajuda e 
não hesitaria em 
socorrê-la, levando-a a 
um hospital ou outros 
préstimos necessários. 

antecipada. 

27 d) Já que o local é 
altamente perigoso, 
não há como 
atravessar sem 
correr o risco de 
perder a vida. Se 
faz necessário 
encontrar outra 
forma de fazer esta 
travessia. 

a) Pode ser que a 
pessoa que quer falar 
necessita de ser 
atendida. Nunca se 
sabe quem, o que é 
que vem através do 
telefonema. Além de 
ser de boa educação 
atender as ligações de 
telefones ou na porta 
de nossa casa, 
trabalho, etc.  

a) Não convém 
prorrogar ou negar a 
conversa. Se faz 
necessário conversar à 
parte, pois a conversa é 
de foro íntimo, 
particular. A pessoa 
deve ser tranqüilizada 
de que será atendida 
pelo pastor. 

d) Devemos dar sempre 
que possível 
atendimento aos 
necessitados, e os 
primeiros socorros. 

a) Gosto de chegar com 
folga, sem atropelo. 15 
minutos é um tempo 
ótimo.  

28  a) Procuro estar 
sempre atento ao 
necessitado. Se não 
atuo nessa hora, 
fico incomodado 
por vários dias. 

a) Se a pessoa se 
lembrou de mim, 
precisa de mim, gosta 
de mim e/ou pretende 
informar algo para o 
meu bem, ainda que 
seja para me agredir 
com palavras (Rom. 
8:28) 

a) e b) Depende da 
gravidade do fato ou da 
situação daquele 
momento/daquele lugar. 

c) e d) Depende 
também do local, da 
situação, etc.  

a) Não gosto de esperar, 
mas gosto menos ainda 
de ser esperado, 
chegando a sofrer 
sobremodo por isso. 
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29 b) Porque já 
trabalhei e 
desenvolvi 
atividades e 
projetos que 
retratam a 
importância para o 
outro. 

b) Porque pode ser 
algo muito importante 
necessitando minha 
ajuda ou intervenção. 

a) c) a) 

30 b) Após uma 
experiência com 
trabalho com 
pessoas de 3ª. Idade 
aprendi a perceber o 
grande risco que 
esta pessoa corre. 

c) Em função da 
importância do 
convívio familiar e 
questão de saúde. Já 
atendi mais antes. 

a) Após o primeiro 
contato, agendamos um 
próximo encontro. 

b) Seria a primeira 
alternativa, depois 
avaliaria a 
possibilidade de ajuda. 

a) Faz parte de minha 
formação e educação. 

31 b) Depende da 
situação em que 
estivesse. 

a) Pode ser alguém 
necessitando de ajuda, 
ou familiar com 
alguma notícia, ou 
apenas alguém que 
deseja falar. 

a) Antes de parar para 
ouvi-la e orar com ela, 
necessito também de 
dar atenção aos demais. 

b) Ao perguntar e 
sabendo da resposta 
positiva, encaminharia 
para ajudar-lhe na 
solução do problema. 

a) Por princípio chego 
antes pois não gosto de 
ser esperado e nem 
mesmo de esperar. E 
também por respeito ao 
compromisso marcado, 
pois horário é horário e 
não pretexto de horário. 

32 c) Tentaria ajudá-la 
dando o tempo 
necessário para que 
ela pudesse 
atravessar de forma 
segura. 

a) Não gosto de 
deixar as pessoas 
esperando.  

a) Porque sou sensível 
às necessidades dos 
meus paroquianos. 

c) a) Não gosto de deixar 
pessoas esperando, acho 
isso um desrespeito. 

33 b) Diante da 
situação creio que é 
o deve ser feito. 

c) Este é o momento 
em que estou com 
minha família. 

a) Esta situação pede 
um momento maior de 
reflexão e atenção.  

d) Para mim é o que 
deve ser feito. 

a) Porque é um 
compromisso! 

34 c) Não passa pela 
questão da idade e 

b) Por uma questão de 
responsabilidade. 

b) A situação carece de 
maior atenção.  

b) a) 
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sim do 
comportamento do 
motorista. 

35 b) Nem sempre o 
fluxo permite. 

a) Sou pastor. a) Há uma urgência em 
questão. Você precisa 
estar disposto. 

c) No contexto urbano 
é perigoso colocar 
alguém dentro de seu 
carro/casa. 

a) Há que pensar no 
imprevisto. 

36 d) Eu permaneceria 
ao lado esperando 
um momento para 
atravessarmos 
juntos. 

b) Depende do 
horário e do cansaço. 

a) Entendo que se ele/a 
está revelando este 
problema é que para 
ele/a já está no limite de 
suas forças. 

b) Pergunto para 
verificar a gravidade e 
a necessidade de ajuda.

a) Não gosto de deixar 
ninguém esperando. 

37 a) Pela minha opção 
de vida e formação 
familiar e 
profissional. 

a) Priorizo e valorizo 
a necessidade de 
alguém que conta 
com a informação que 
posso possibilitar. 

b) O tema é importante 
mas provavelmente não 
urgente. Por isso pode 
aguardar até o dia 
seguinte. 

b) c) e d) (anulada) 

38  c) Convidaria a 
pessoa a me 
acompanhar a um 
local seguro com 
semáforo. 

a) Pode realmente ser 
algo importante. Só 
vou saber se atender. 

a) A necessidade não 
tem hora marcada. 
Mesmo que eu a 
convide a conversarmos 
em outro dia, com um 
tempo mais 
determinado, eu teria 
este primeiro encontro. 

b) Se ele está 
consciente, pode ser 
necessário pedir ajuda 
caso precise.  

b) Procuro honrar meus  
compromissos. 

39 b) Pessoas idosas 
merecem respeito. 

a) Nunca se sabe a 
gravidade ou não de 
quem está ligando. 

a) Sua necessidade 
merece atenção.  

d) É um ser humano 
que merece cuidados e 
amor. 

a) Horários são para 
serem cumpridos. 

40 d) Em razão de não 
confiar nos 
motoristas de hoje, 
sobretudo diante de 
tanta violência que 
se estabeleceu em 

b) Estou sempre 
esperando algo. 

a) Nada melhor como se 
evitar uma situação 
pior. 

c) Não possuo, por 
enquanto, essa virtude 
de levar desconhecidos 
ao PS. Pode ser que no 
momento aprazado isso 
mude. 

a) Gosto de ser pontual. 
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nosso Estado. 
41 a) Eu sou pronto a 

servir e ajudar. 
a) Há sempre a 
possibilidade de ser 
algo importante. Para 
isso, adquiri um 
telefone sem fio que 
sempre está ao lado. 

a) O meu serviço é para 
o povo da comunidade. 

Eu não tomaria 
nenhuma das atitudes. 
Pararia o carro e 
conversaria com ele, a 
fim de saber o que lhe 
seria viável como 
ajuda. 

a) Não gosto de atraso.  

42 b) Precisamos 
auxiliar os outros, 
porém dando e 
tomando os 
cuidados 
necessários. De 
alguma maneira, 
auxiliaria o meu 
próximo, sem correr 
riscos neste caso 
específico. 

a) Se tenho o telefone, 
preciso atender pois 
não sei qual  é a 
necessidade de 
alguém. Neste caso, 
pediria a pessoa o 
tempo necessário para 
minha refeição e 
depois atenderia 
totalmente. 

a) É uma situação de 
necessidade urgente. 
Entendo que é o melhor 
a fazer no momento, de 
acordo com a realidade. 

d) Auxiliaria o ciclista 
com os devidos 
cuidados. Então, se 
fosse possível, faria 
isso em conformidade 
com a necessidade. 

a) Sempre é importante 
chegar com um tempo 
para possíveis 
imprevistos.  

43  b) b) Nunca sabemos 
quem está atrás. 

b) Não é assunto para 
ser tratado na porta do 
templo. 

c) A vida será sempre 
prioridade. 

a) Por uma questão de 
respeito. 

44 b) Eu posso chamar 
mais atenção 
pedindo que os 
motoristas reduzam 
ou parem. Também 
tenho condições 
físicas de apoiar a 
pessoa a atravessar 
mais rapidamente. 

a) Pode ser 
importante ou 
urgente. Se não for, 
posso abreviar a 
conversar ou avisar 
que darei retorno mais 
tarde. 

a) Precisamos cuidar de 
uma coisa a cada vez, 
na medida de nossa 
capacidade e 
disponibilidade de 
tempo. 

b) Se for mais grave 
darei mais atenção.  

a) 

45 b) a)  b) c) b) 
46 b) Já fiz isso várias 

vezes. 
b) Isso é muito 
comum em minha 

a) Isso é muito comum 
na minha igreja, e não 

c) Primeiro pergunto e 
se for preciso socorro. 

a) Compromisso é 
sagrado. Aprendi isso 
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casa. Às vezes, minha 
esposa e filhos 
também o fazerm. 

tenho dificuldade 
nenhuma em agir assim. 

com meus pais. 

47 a) Entendo ser isto 
uma atitude natural.

a) Não sei do que se 
trata, nem de sua 
urgência. Se urgente, 
abandono meu jantar. 
Se não urgente, peço 
licença e retorno a 
ligação 
posteriormente. 

a) É o mínimo que 
posso fazer naquele 
momento. 

c) Só não levo ao 
hospital em meu carro, 
num primeiro 
momento, pois preciso 
verificar seu estado. 
Havendo necessidade e 
possibilidade técnica 
(não agravando seu 
quadro) o ajudaria até o 
fim. Obs.: já fiz isto 
várias vezes. 

b) Procuro ser sempre 
pontual. Ahco importante 
valorizar meus horários. 
Há compromissos onde 
ser pontual é chegar na 
hora. Há compromissos 
onde chegar em ponto é 
quinze minutos antes 
(Ex.: Palestra, culto, etc.)

48 b) Tenho isso por 
educação familiar. 

a) Pois valorizo isso! a) O tempo gasto aqui é 
pessoal. Pelo fato de ser 
de tempo parcial, só 
tenho o domingo ou 
tempo semanal. 

b) Muitas vezes dentro 
da situação da cidade 
de São Paulo, hoje, isso 
é algo difícil de fazer 
pois como já aconteceu 
com pessoas 
conhecidas, que foram 
fichadas como 
responsáveis pelo 
ocorrido. 

a) Sempre procuro 
chegar antes, por 
formação.  

49 b) b) a) b) d) 
50 b) a) a) b) a) 
51 a) a) a) d) d) 
52 b) Socorrer o ser 

humano 
protegendo-o com a 
sua própria vida 

a)Disponibilidade e 
compromisso com as 
pessoas. 

a) Há a necessidade em 
atendê-la prontamente. 

d) Atender e socorrer 
prontamente.  

a) O horário é 
fundamental = disciplina. 
  

53 b) Isso já ocorreu 
comigo e não 
pensei duas vezes 

a) Moro longe da 
minha família, por 
isso, estou sempre 

b)Dependendo do 
horário do término do 
culto, para que a 

b)Dependendo da 
gravidade o ajudaria. 

a) Não gosto de atrasos.  
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em ajudá-lo. pronta a atender ao 
telefone, seja qual for 
o momento. Sem 
contar a igreja que 
necessita falar com o 
pastor (a).  

atenção seja satisfatória, 
pediria (...) para que 
procurasse depois.   

54 b) b) Não jantaria em 
paz sem saber do que 
se trata.  

a) Não seria justo 
despedi-la sem tentar, 
pelo menos, saber o 
motivo pela qual a 
pessoa está se 
divorciando.  

b) a) É importante estarmos 
atentos a todos os 
compromissos. Estar 
antes é fundamental.  

55 b) Pela educação 
que recebi dos meus 
pais, pela minha 
formação cristã, e 
pelo que eu me 
conheço, com toda 
certeza faria.  

a) É um costume meu 
atender aos 
telefonemas, ainda 
que esteja no meu 
almoço ou jantar. Eu 
não o que levou 
aquele que ligou e 
pode ser urgente.  

a) Estarei ali para ouvi-
lo e orar com ele, e 
dentro das minhas 
limitações, ajudá-lo.  

d) a) Gosto de chegar antes. 
Para mim, quem chega 
em cima da hora chegou 
atrasado. 

56  a) Por uma questão 
de cidadania, 
respeito.  

a) Porque sou muito 
ansiosa.  

a) Faz parte do trabalho 
pastoral atender todas as 
pessoas. A situação 
parece demonstrar 
necessidade da pessoa 
para conversar.  

c) Sairia para ajudar e 
chamar o socorro, se 
fosse necessário. 

b) Respeito é bom e eu 
gosto.  

57 b) A intenção de 
salvar a vida de 
uma pessoa. 

a) Para verificar quem 
ligou e dar-lhe um 
atendimento. Ainda 
que peça a ela para 
esperar que termine o 
jantar.  

a) Se a pessoa fala de 
sua situação pessoal, ela 
quer conversar mais 
demoradamente.  

b) Quero apenas, ou 
primeiramente, me 
certificar se ela está 
bem.  

d)  Compromissos 
profissionais, 
geralmente, chego na 
hora. Os pessoais são 
avaliados de acordo com 
as circunstâncias que 
permitem o atraso ou 
não.  
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58 b) Já fiz e entendo 
que trata-se de 
cidadania e 
mordomia cristã.  

c) Disciplinei a tomar 
o almoço ou jantar, a 
tornar o momento 
sagrado.  

No meu caso, sempre 
(pelo fato de ser 
advogado também), 
Sempre informo que 
vou telefonar e marcar 
um horário para tratar o 
tema como pastor e 
advogado.   

b) Se necessita de 
apoio maior, encosto o 
carro para ajudar. 
Questão de 
consciência.  

d)  

59  a) Exercício da 
cidadania.  

a) Pela natureza 
possível da 
necessidade da pessoa 
do outro lado da 
linha.  

a) O pronto atendimento 
é significativo.  

c) Demonstrar interesse 
pela vida humana. 

a) Cumprir horário é 
significativo e respeitoso 
para com a pessoa 
humana! 

60 d) Colocaria em 
risco ela, e outras 
pessoas. 

a)  b) Porque teria que ter 
tempo suficiente. Pois, 
não estaria conseguindo 
fazer nenhum dos dois.  

d) Pois assim, estaria 
fazendo o melhor por 
ele e por mim.  

d) 

61 b) Nesta situação 
sempre será 
necessária uma 
intervenção, tendo 
em vista a pressa e 
o stress do trânsito, 
em determinados 
lugares e horários.  

b) Sim, pois pode ser 
uma urgência, ou algo 
importante. 

a) Não podemos deixar 
outras pessoas sem a 
oportunidade de falar 
conosco também. Se for 
importante a palavra do 
pastor, esta pessoa vai 
esperar.  

b) Hoje em dia fica 
difícil ajudar sem ter 
medo da violência. Se 
precisar de ajuda, ele 
vai manifestar sua 
vontade.  

a) Prefiro esperar que ser 
esperado.  

62 b) Porque já é algo 
que faço, sem 
pensar 

b) Sempre penso que 
possa ser alguém 
precisando da minha 
ajuda.  

a) Prefiro conversar na 
hora e averiguar a 
urgência da assistência 
pastoral. Para então, 
passar a atendê-la em 
outro momento.  

b) e d) Abriria a janela 
para perguntar. 
Dependendo da 
gravidade, ofereceria 
socorro.  

a) Não gosto de chegar 
atrasada nos 
compromissos, a não ser 
por uma causa muito 
importante, ou que não 
dependa de mim.  

63 a) Acredito que isso 
deve ser parte e 
compõe o que 

a) É prioridade, o 
jantar pode ficar pra 
depois (esquento no 

a) Procuro ouvir, 
aconselhar. Creio que 
neste caso é prioridade.  

b) Primeiro pergunto, e 
se houver necessidade, 
faço os devidos 

a) Não gosto de atrasos.  
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chamamos de amor 
ao próximo.  

forno microondas).  procedimentos para 
atendê-lo e socorrê-lo. 

64 b) Já fiz isso em 
situações 
semelhantes.  

b) Prefiro atender 
para não ficar 
ouvindo o telefone 
tocar, o que 
incomoda.  

a) Procuro ouvir o 
irmão, e após alguns 
minutos defino se 
continuo a ouvir, ou se 
marco um outro 
momento. Vai depender 
do grau de tensão que o 
irmão se encontra. Se 
ele estiver muito tenso, 
irei ouvi-lo na hora. Se 
eu perceber que apesar 
da situação ele tem 
condição de esperar um 
momento oportuno, 
marco outro momento.   

c) Hoje a situação de 
simulação de acidentes, 
para ocorrer um 
assalto, é muito grande. 
Precisamos de cautela 
sobre isto. Não o 
colocaria em meu 
carro, mas chamaria o 
resgate, para melhor 
atendê-lo.  

a) Prefiro chegar 
adiantada para me refazer 
do trânsito e estar pronta 
para o compromisso na 
hora marcada.  

65 b) Nem sempre isso 
é possível. Não vou 
parar uma Via 
Anchieta pra isso, 
mas sempre faço o 
que posso.  

a) Acho que faz parte 
do ministério desde 
que respondi a uma 
vocação.  

a) Tenho atendido cerca 
de 3 a 4 pessoas no 
gabinete, após o culto.  

d) É inadmissível que 
um pastor fuja desta 
situação sem fazer 
nada.  

b) Atrasos podem 
ocorrer, mas procuro 
chegar na hora sempre. 
Meu tempo não é mais 
meu quando marco com 
o outro.   

66 b) Tentaria, sem 
risco para a minha 
vida e vida da 
pessoa, possibilitar 
a travessia, por 
considerar 
importante este 
auxílio e percepção 
da necessidade do 
outro.  

a) Atenderia ao 
telefone, e caso a 
situação fosse 
possível de ser tratada 
posteriormente, 
retornaria a ligação. 

a) Peço que ele aguarde 
um pouco para que 
possa atender aos outros 
e dar uma melhor 
atenção a ela. Visto ser 
uma situação que 
necessitaria uma maior 
atenção.  

b) Nesta situação tenho 
um pouco de receio em 
virtude da violência 
existente na cidade de 
São Paulo. Caso 
estivesse em um local 
de menos movimento, 
creio que pararia o 
carro e ajudaria.  

a) Dentro do possível, 
busco chegar antes em 
consideração à pessoa ou 
grupo com o qual eu vou 
me encontrar. Obs.: Nem 
sempre é possível devido 
às variáveis, como 
trânsito por exemplo.  

67 b) Vendo a a) Sim, porque não sei b) Se ato religioso, você d) Por questão humana, a) É uma questão de 
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dificuldade da 
pessoa, farei todo o 
possível para ajudá-
la. 

o que se trata e qual a 
necessidade e o 
problema. 

é pastor. Atenderia, 
pedindo à pessoa que 
aguardasse no gabinete.  
incoerência 

presto-lhe socorro.  honradez. Trabalhei 33 
anos, nunca cheguei 
atrasado.  

68 a) Pois os mais 
fracos precisam de 
apoio.  

a) Entendo que o 
pastorado assim o 
exige.  

a) É importante ouvir o 
caso antes de tomar 
qualquer decisão.  

d) Embora entendendo 
que devo dar atenção 
ao ciclista, qualquer 
decisão de minha parte 
depende das 
circunstâncias.  

Nenhuma das questões, 
pois sempre procuro 
cumprir horários, mas 
tudo depende da 
realidade da situação.  

69 b) a) a) c) Creio que nossa 
atitude deve ser de 
servir, porém, ainda é 
bastante complicado no 
nosso trânsito tentar 
ajudar ou socorrer 
alguém, pois, via de 
regra, se arranja 
problemas com a 
justiça.   

a) O chegar em cima da 
hora ou atrasado 
demonstra uma falta de 
responsabilidade, e falta 
de re(sponsabilidade?) 
Não terminou de 
escrever.  

70 a) a) a) c) a) 
71 b) Quando esta 

necessidade for 
percebida, 
provavelmente 
ajudarei. 

a) O jantar pode ficar 
para mais tarde, mas 
do outro lado alguém 
poderá precisar da 
urgência do 
atendimento.  

a) A pessoa está 
necessitando de uma 
palavra pastoral e uma 
ajuda. Muitas vezes, 
não tem tempo para 
esperar. As outras 
pessoas da igreja já 
entendem este 
procedimento.  

d) Devemos amar 
nosso próximo e ajudá-
lo em todos os 
momentos.  

a) Um compromisso, ou 
seja, todo o compromisso 
deve ser levado com 
serenidade.  

72 a) Como deixar de 
atender? Só se ele 
não precisar 
mesmo. Antes me 

a) Todas as pessoas 
que têm o meu 
telefone  foram dadas 
o número por mim, 

a) Todos merecem 
atenção, principalmente 
a pessoa que está 
passando por um 

d) É o mínimo que eu 
posso fazer.  

a) É o meu tipo de 
temperamento.   
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certifico.  então tem prioridade. momento tão suscetível. 
73 a) Mas aguardaria 

outro momento para 
ajudá-la na travessa. 

b) Em alguns casos 
diria que estava 
comendo e retornaria 
20 minutos depois.  

a) Conforme a 
aparência do humor da 
pessoa, poderia sugerir 
também a hipótese “b”. 

c) Não  só por 
“desencargo de 
consciência”. É pra 
valer. Talvez agindo 
em “d”.  

d) Estamos no Brasil. 
Sabemos que a 
pontualidade aqui não é 
tão rígida, britânica.  

74 a) Visto que a 
pessoa é idosa, 
merece toda atenção 
e respeito na 
sociedade. 

a) Porque nunca se 
sabe do que se trata. 
Pode ser um caso 
grave, por isso é 
importante que se 
atenda.  

a) Pelo fato de que a 
pessoa precisa falar, não 
deixarei de ouvi-la.  

d) Coloco o ciclista no 
meu carro e o levo para 
o Pronto Socorro. 
Porque como servo de 
Deus eu devo ser 
solidário para com o 
meu próximo.  

a) Porque é importante 
ser pontual aos meus 
compromissos.  

75 b) Porque posso 
estar com muita 
pressa. Também 
porque posso não 
ter certeza de que 
realmente a pessoa 
é idosa. Pode tratar-
se de uma 
aproveitadora 
(ilegível).  

a) Porque se trata de 
algo que eu não sei do 
que se trata. Pode ser 
um mero trote, mas 
pode ser também algo 
urgente. 

a) Creio que se trata de 
algo sério e que precisa 
ser tratado com 
serenidade.  

d) Creio que nesta 
situação devo socorrer, 
mesmo correndo alguns 
riscos.  

d) Tenho agido assim. 
No entanto, reconheço 
que deveria chegar antes 
em todos os 
compromissos.  

76 a) É importante o 
respeito não só pela 
pessoa citada, mas 
por todo ser 
humano.  

a) Nunca deixo de 
atender ao telefone, 
em hipótese alguma.  

a) Não se deixa sem 
apoio as pessoas que 
buscam a orientação 
pastoral.  

d) Nesta situação, se o 
ciclista precisar ser 
socorrido.  

a) Não aceito atraso nos 
compromissos pessoais, 
acho falta de 
consideração.  

77 b) Com certeza 
ajudaria ou tentaria 
alternativas para 
realizar com 
cuidado.  

a) Não tenho 
condições de saber se 
é um pedido de S.O.S. 
Senão, peço para ligar 
mais tarde para 
conversarmos com 

a) A necessidade é o 
momento de ouvir e 
atenção.  

b) Primeiro pergunto se 
precisa de ajuda. Se a 
resposta for sim, com 
certeza iremos 
[en]caminhar ajuda 
adequada.   

a) 
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mais tempo e sem 
fome.  

78 b) Já aconteceu, 
tendo em vista, que 
houve intolerância 
por parte do 
motorista. 

b) Já deixei a refeição 
na mesa e voltei 
depois, mas não 
foram todas as vezes. 

a) Sempre converso 
com a pessoa para 
poder dar uma resposta 
ou mesmo estudar o 
assunto e voltar a 
conversar depois.  

d) Já aconteceu esse 
fato.  

a) Procuro sempre chegar 
adiantado. Algumas 
vezes alguns 
contratempos dificultam 
e atrasam.  

79 b) Buscaria 
condições para 
ajudar como sempre 
faço em outra 
situação.  

a) Um sentimento está 
sempre em meu 
coração: o de servir. 
Se alguém liga é 
porque está 
precisando de alguma 
coisa.  

b) Quando existe uma 
situação que exige 
maior tempo, eu 
procuro visitar e 
acompanhar o caso com 
cuidado.  

Não por desencargo de 
consciência, mas se a 
situação é grave tomo a 
decisão de ajudá-lo.  

a) 

80 a) Pela dificuldade 
dos motoristas 
respeitarem os 
pedestres.  

a) O outro tem mais 
valor, se ligou, não 
pode esperar. Eu 
posso.  

a) Atendo a quem 
primeiro me procurar e 
peço licença para dar 
atenção a pessoa que 
está comigo.  

c) e d) Vou atendê-lo e 
se necessário, ou 
possível, vou levá-lo 
onde necessite 

a) Tenho o hábito de 
estar na hora marcada 
muitas vezes com 
antecedência.  

81 b) Por ser alguém 
que necessita de 
ajuda.  

a) É sempre 
importante atender 
quem nos procura.  

a) Com propósito de 
preservar a Ética, 
assegurando-lhe a 
confiança que nos 
permite esta 
confidencia.  

c) Mesmo por 
desencargo de 
consciência é possível 
iniciar  um ato de ajuda 
mais efetiva.  

a) Por uma questão de 
hábito.  

82 b)  c) a) c) b) 
83 b) Procuraria 

auxiliar avaliando 
como parar o 
tráfego primeiro.  

b) Hábito a) Vidas humanas  e 
situações devem ser 
trabalhadas 

d) a) Hábito. 

84 c) Para isto 
acontecer é 
necessário que eu 

a) Sempre alguém nos 
procura, nunca se 
sabe quem está no 

a) Talvez essa pessoa 
não teve uma 
oportunidade de falar 

b) Fica claro perceber 
se houve algo mais 
complicado com ele e 

a) Aqui depende muito se 
minha família vai 
colaborar, se vou sozinho 
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também esteja 
tentando atravessar 
a mesma rua.  

outro lado da linha.  antes, então precisa 
desabafar.  

se precisa de ajuda.  até meia-hora antes.  

85 b) Por me colocar 
na posição da 
pessoa, ou ver nela 
alguém de minha 
convivência.  

a) O jantar pode 
esperar e o problema 
de quem está ligando 
pode ser urgente.  

a) Gosto de dar 
atendimento particular 
para não constranger e 
valorizar os que 
procuram orientação 
pastoral.  

c) Vendo as reais 
necessidades do 
acidentado, decido o 
que fazer.  

a) Gosto de pontualidade 
em meus compromissos. 

86 b) Não são 
situações muito 
comuns no dia a 
dia, porém, se 
necessário sem 
nenhuma dúvida 
faria.  

a) Como pastor, creio 
que isso é quase que 
comum, é parte do 
pastoreio.  

a) é um caso grave e 
merece todo apoio, pois 
pode ser que não haja 
coragem (por parte 
dela) para falar em um 
outro momento.  

d) É óbvia a resposta.  b) Não mais e nem 
menos (o justo).  

87 b) Um ato de 
solidariedade e 
humanidade. É 
também uma 
questão de 
necessidade, 
embora quem 
poderia prestar todo 
auxílio seria o 
poder público, com 
a instalação do 
semáforo.   

a) Pode ser um caso 
de extrema 
necessidade do outro 
lado e como eu não 
sei o que é, ou quem 
está, do outro lado, 
nunca é demais 
atender.  

a) Esta deve ser uma 
prática pastoral.  

c) d) 

88 c) Para não causar 
riscos de acidente 
com meu carro 
parado.  

a) Pode se tratar de 
uma emergência.  

a) Se estou “fantasiado” 
de pastor, preciso cuidar 
da minha imagem.  

b) O trânsito não pára. 
Antes de descer, parar, 
pergunto se precisa de 
alguma coisa.   

b) Procuro chegar antes, 
mas São Paulo não 
favorece a pontualidade. 

89 a) Desde que era 
menino tenho essa 

a) Atenderia e pediria 
que em alguns 

a) Por ser pastor, tenho 
minha prioridade, e a 

d) Levaria, pois é meu 
próximo.  

a) Chego 30 minutos 
sempre.  
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atenção: “estar 
sempre alerta para 
servir” 

momentos voltaria a 
atender. Isso por 
dados de urgência.  

primeira é a vida, e vida 
integral.  

90 b) Por 
características 
pessoais, eu 
valorizo a 3ª idade e 
tenho, por 
tendência, buscar 
prestar auxílio.   

a) Não consigo não 
atender ao telefone. 
Sempre fico 
preocupado sobre 
quem é, e porque está 
ligando.   

a) Porque é isso que 
deve ser feito. Não é 
possível pensar em 
outra resposta.  

b) 1. Minha tendência é 
verificar a situação 
para tomar decisões. 
2. Ultimamente, fico 
em crise, pois nunca se 
sabe se é 
verdadeiramente uma 
situação de 
necessidade, ou uma 
tentativa de assalto.  

a) Eu abomino atraso.  

91 d) Já que ela voltou 
à calçada, o 
necessário é 
acompanhá-la no 
fechamento do 
semáforo e ajudá-la 
a atravessar. 

b) Eu regularmente 
faço isto, dependendo 
de quem é e da 
urgência.  

a) Encaminho pro 
gabinete pastoral para  
ouvi-la adequadamente.  

d) Solidariedade é 
prioridade. 

b) Devido a agenda, 
tempo, etc. 

92 a) b)  a) d) a) 
93 a) Eu entendo que a 

frustração da 
cidadania passa por 
todos os aspectos 
que diz respeito ao 
bem estar das 
pessoas e sua 
segurança.  

a) Tenho uma questão 
muito pessoal, que 
quando o telefone 
toca pode ser algo 
importante para ser 
comunicado.  

a) A atenção as pessoas, 
principalmente no que 
diz respeito às questões 
de ordem pessoal, deve 
ter tratamento 
redobrado.  

d) A vida é prioritária. a) Não gosto de chegar 
na hora ou atrasado, mas 
de dar exemplo de 
compromisso.  

94 a) Trabalho em 
comunidade com 
grande número de 
3ª idade e 
constantemente 

a) a) Não faço o 
atendimento neste 
momento, mas oro por 
ela e marco um 
atendimento.  

b) Tenho dificuldade 
de atender pessoas 
feridas, mas 
hospitalizada eu visito. 

a) Por morar na cidade 
de São Paulo, procuro 
sair de casa com folga 
para chegar sempre 
antes. Sou um pouco 
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faço isso com as 
pessoas que estão 
chegando à igreja e 
também no meu dia 
a dia.  

preso a horário, e creio 
que até me estresso por 
esse motivo.  

95 a) O respeito aos 
idosos é 
fundamental, são 
pessoas cuja 
trajetória de vida 
está indo para um 
final, mas que em 
tempo algum 
deixaram de ser 
humanos.  

a) Pode ser uma 
emergência.  

a) Ou, se possível, peço 
que agende um horário, 
porque posso dar-lhe 
maior atenção, em 
virtude do próprio 
cansaço.  

b) Caso seja grave, o 
levaria para um pronto 
socorro e chamaria o 
resgate. 

a) O mesmo respeito que 
eu gostaria de ser tratado 
devo dar aos outros.  

96 a) Há poucos 
pedestres, mas há. 
Procuraria também 
o auxílio dos 
mesmos, para que a 
travessia da senhora 
ocorresse da melhor 
maneira possível.  

a) Pode ser algo de 
extrema urgência. Se 
não o for atendendo, 
posso, com 
delicadeza, dizer que 
retorno o mais rápido 
possível.  

a) Ela está precisando 
ser ouvida naquele 
momento.  

c) Perguntaria se ele 
precisaria de alguma 
coisa. Solicitando, me 
colocaria à disposição. 

a) Sou extremamente 
ansiosa. Não gosto de 
chegar exatamente no 
horário (sempre há algo a 
se ajustar) chegando mas 
cedo, gera em mim uma 
certa tranqüilidade e 
segurança.  

97 c) Infelizmente, há 
muitos motoristas 
imprudentes e 
irresponsáveis. 
Morro de medo de 
ser atropelado, não 
me colocaria na 
frente do veículo 
para pará-lo, a não 
ser que perceba que 
ele está atento, 

a) O telefonema 
poderá se curto, ou 
longo. Se for longo, 
eu aviso a pessoa que 
não posso atender 
naquele momento.  

a) Esta atitude da 
pessoa e o seu conteúdo 
me parecem urgente; 
comum aquelas que 
necessitam de ajuda; 
por isso, atendo, mas 
marco novo dia e 
horário para conversar 
melhor.  

b) Acredito que seja a 
1ª atitude a se tomar; 
caso seja preciso, eu 
paro sim para descer e 
ajudá-lo.  

d) Dependendo de onde 
irei e o que farei, e com 
quem me encontrarei, 
decido se há flexibilidade 
no horário ou não. 
Embora o desejo 
inconsciente também 
decida minha atitude.  
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vindo em baixa 
velocidade.  

98 a)  a) Caso não seja 
importante, peço para 
que me ligue depois, 
ou me comprometo a 
fazê-lo assim que 
termine o jantar.   

a)  b) A situação não me 
apresenta, inicialmente, 
como sendo grave.  

a) Tenho dificuldade em 
imaginar que existem 
pessoas à minha espera. 
Assim como estabeleço 
limites para o tempo que 
dedico a espera de 
outros.  

99 b) Sempre estou 
pronta a ajudar o 
próximo, 
principalmente 
aqueles que se 
encontram 
excluídos ou 
incapacitados de 
realizar algo.  

a) Já o faço 
espontaneamente 
ajudar o próximo. 
Talvez aquele 
momento seja 
decisivo para a vida 
de quem está do outro 
lado da ligação e a 
refeição pode ser 
esquentada.  

a) A pessoa está aflita e 
precisando da ajuda de 
alguém, estando a abrir-
se ao pastor(a). Entendo 
que para chegar a este 
ponto, ela está contando 
com sua ajuda e 
confiança e certamente 
poderei ajudá-la ou 
encaminhá-la à 
especialistas e 
principalmente estar 
com ela orando.   

c) e d) Vou procurar 
ajudá-lo, não por 
desencargo de 
consciência, mas para 
estar junto nesse 
momento de auxílio.  

a) Procuro chegar antes 
para estar tranqüilo para 
o compromisso e até 
acertando detalhes.  

100 c) Não sou atenta ao 
caminhar.  

c) Entendo que o 
telefone, caso seja 
urgente, poderá ser 
resolvido com outra 
ligação ou recado na 
caixa postal. O jantar 
é prioridade, pois 
dificilmente poderei 
reunir a família e 
alimentar-me bem 
posteriormente.  

a) Entendo que ela 
necessita de um alento, 
porém, é importante que 
eu atenda o 
compromisso junto aos 
demais na porta.   

b) Procuro ver se 
ocorreu algo grave e se 
necessita ajuda.  

a) Jamais chego a um 
compromisso sem ter no 
mínimo 5 minutos de 
antecedência.  

101 a) É uma questão de a) O toque do telefone a) As necessidades dos b) Em casos mais a) Pontualidade é 
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zelo pelos idosos.  é sinal de que alguém 
precisa falar com 
você.  

outros, assim como seus 
dilemas, devem ser 
prioridades.  

graves eu levaria a 
pessoa.  

fundamental. 

102 b) Tentaria, se 
possível, ajudar.  

c) Este aspecto 
comportamental está 
sendo revisto em 
minha conduta e 
família.  

a) A situação requer 
outras hipóteses, por 
exemplo, “ao final do 
culto”, me parece 
aquele caso de 
cumprimento à saída do 
templo. Pressupõe um 
padrão (ainda que 
hipotético). Talvez, o 
mais comum em função 
do caso, telefona 
(também outra 
hipótese). 
Normalmente, muitos 
não contam de início o 
problema,  insinuam.  

c) Em nossa atual 
cidade, existem 
aproximadamente 
70.000 bicicletas para 
uma população de 
aproximadamente 
85.000 habitantes. Já 
existe até um estudo a 
respeito disso.  

a) Busco não atrasar e 
honrar, mas há exceção.  

103 b) Ás vezes espero 
o farol fechar 
novamente para 
poder atravessar 
junto com ela.   

a) Não me incomodo 
em interromper para 
atender a quem for.  

a) As pessoas precisam 
de atenção, 
principalmente para 
expor seus problemas. 
Não é necessário que 
outros ouçam. A ética 
me permite levá-la a um 
lugar mais apropriado e 
conversamos, orarmos 
até que se acalme e as 
soluções prévias sejam 
tomadas.  

c) e d) Claro que 
atualmente, chamaria o 
resgate. Esperaria, [e] 
se fosse necessário, 
levaria-o ao hospital.  

a) Sempre é bom manter 
a pontualidade em 
qualquer situação.  

104 b) Se não for 
possível atravessar, 
tentarei ajudar de 

b) Geralmente estou 
pronto, pois pode ser 
emergência.  

a) Procure ser sempre 
sensível a todas as 
situações.  

b) Creio que é o 
mínimo a ser feito 
diante da situação.  

d) Tenho dificuldades 
com horários (não sou 
tão pontual como 
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outra maneira 
(aguardando 
também com a 
pessoa, etc). 

gostaria). 

105 b) Se eu percebesse 
que nenhuma 
pessoa iria ajudá-la. 

a) Eu sempre atendo! 
Às vezes, alguém 
atende e passa pra 
mim, mas eu sempre 
atendo.  

a) Na maioria das 
igrejas muitas pessoas 
só vão à noite e 
carregam seus 
problemas pra falar. 
Então, eu atendo a essas 
pessoas e sempre 
explico que vou 
cumprimentar aos 
demais e depois, 
poderemos conversar 
tranqüilamente sem o 
peso do horário.  

b) Em princípio 
perguntaria. Se ele 
tivesse machucado, 
procuraria um socorro 
para ele.  

a) Tento sempre chegar 
antes.  

106 c) O trânsito da 
cidade tem 
demonstrado que 
seria imprudente 
entrar na frente dos 
carros, sobretudo, 
porque os 
motoristas não 
respeitam os 
pedestres. 

c) Acho que o 
momento da refeição 
é mais importante e o 
telefonema poderá ser 
feito em outra 
ocasião. 

a) O momento relatado 
indica uma situação 
humana de extrema 
importância. É 
importante ouvir a 
pessoas e apoiá-la.  

b) O fato de ouvirmos 
todos os dias de 
situações em que 
pessoas simulam 
acidentes para 
promoverem assaltos, 
na cidade de São Paulo, 
indica que precisamos 
ter cuidado e 
prudência.  

a) Acho uma atitude 
respeitosa a de chegar 
antes, tranqüilizando as 
pessoas com quem temos 
compromisso.  

107 b) As pessoas 
idosas necessitam 
de ajuda.  

a) Pois quem liga 
deve ter algo 
importante para falar. 

a) Nós pastores temos 
que estar sempre 
prontos a ouvir os 
outros.  

b) a) Não gosto de chegar 
atrasado.  

108 b) Havendo 
segurança para 
mim, certamente 

b) Dependendo do 
contexto (muita fome, 
cansaço, estresse do 

a) Demonstrando 
atenção à pessoa, 
pediria que ela 

b) Verifico a gravidade, 
a segurança em parar o 
carro, dependendo da 

d) Sou meio 
irresponsável com essas 
coisas.  
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auxiliaria a pessoa 
idosa da melhor 
maneira possível.  

dia) não atenderia.  aguardasse um pouco, 
se fosse possível, mas 
certamente buscaria o 
diálogo com a pessoa, 
quando possível.  

necessidade, desço, 
ajudo-o chamando 
socorro ou levando-o 
ao Pronto Socorro, de 
acordo com o caso e 
minhas possibilidades. 

109 a) 1. Por uma 
questão de amor às 
pessoas, respeito ao 
idoso, também faz 
parte do meu 
ministério, quero 
fazer o bem. 2. 
Num segundo 
momento não 
querer ver um 
acidente.  

a) Porque alguém 
pode estar precisando 
do pastor.  
Porque posso estar 
esperando alguém. 
Porque estou sempre 
alerta ou pronto 
(tempo integral) 

a) 1. Não saberei dar 
respostas a tudo, mas no 
que puder ajudarei. 2. 
Usar resposta bíblica.  
  

b) 1. Pergunto como 
ele está, e se for o caso, 
rapidamente a levarei 
no hospital e o que for 
necessário. 2. Até por 
causa de assaltos e 
mentiras é muito 
perigoso ajudar.  

a) e d) 

110 a) São princípios 
que aprendi desde 
muito cedo. Ou 
seja, valorizar o 
idoso sempre.  

a) Mesmo quando já 
iniciei meu jantar, não 
me recuso a atender a 
qualquer telefonema. 

a) Creio que ao 
desabafar algo tão sério, 
merece ajuda de 
imediato.  

d) Desço do meu carro 
e, por orientação, 
chamo o resgate que 
tem melhores 
condições de atender.  

b) 

111 c)  a) Pode ser um 
atendimento de vida 
ou morte, ou um 
desespero em que 
uma palavra pode 
mudar uma situação 
que repercutirá por 
toda a vida da pessoa. 

a) d) a) 

112 b) a) a) b) b) 
113 b) b) a) b) a) 
114 b) Eu a ajudaria a 

esperar um 
a) Sempre admito que 
o assunto a tratar seja 

a) Pediria que ela 
aguardasse um 

c) Procuraria ver se ela 
precisa de ajuda. Já 

b) Procuro chegar 
sempre na hora, embora 



263 

 263

momento de menor 
risco e sinalizaria 
aos carros para ter 
maior atenção 
devido à travessia. 

importante. momento para que 
pudéssemos conversar 
com mais tempo, 
mostrando interesse 
pelo seu problema. 

houve casos em que 
levei uma pessoa ao 
hospital, em situação 
semelhante. 

em grandes metrópoles 
sempre se corre o risco 
de atrasos, por causa da 
dificuldade com trânsito.

115 c) Numa rua em que 
carros passam em 
alta velocidade, eles 
não param, a não 
ser que quem 
ordene seja uma 
autoridade de 
trânsito. 

a) Sempre pode ser 
algo importante. 

a) A pessoa precisa de 
uma conversa naquele 
momento, porém, não 
ali na frente de outras 
pessoas. 

d) Sendo grave o 
ferimento da perna eu o 
levaria para um 
hospital. No entanto, 
não esperaria muito 
tempo por sua família. 
Isso dependeria 
também da minha 
atividade. Se fosse algo 
urgente, não esperaria 
no hospital mas o 
levaria assim mesmo. 

d) Certos compromissos 
não exigem que 
cheguemos no horário. 

116 a) Sinto-me 
profundamente 
sensibilizado em 
situações nas quais 
a fragilidade e a 
vulnerabilidade 
humanas estão 
expostas e à mercê 
do egoísmo de 
outras pessoas. 

c) Se houver 
insistência de quem 
está chamando, ainda 
atendo ao telefone, 
por imaginar que se 
trata de um assunto 
urgente. Caso 
contrário, não 
interrompo meu jantar 
porque isso me 
desagrada 
intensamente. 

a) Por se tratar de uma 
situação que pode ser 
muito angustiante para 
um dos cônjuges e, por 
isso, conduzir a ações 
desesperadas e 
precipitadas, prefiro 
dedicar mais tempo e 
atenção a ela. 

d) Da mesma forma 
que na questão sobre a 
senhora idosa, é uma 
situação que expõe a 
vida humana a sérios 
riscos e, portanto, deve 
ser acompanhada até 
que se constate a 
integridade e 
autonomia da(s) pessoa 
(s) envolvida. 

c) Esforço-me bastante 
para chegar no horário, 
porém, devido à 
quantidade de outras 
atividades diárias, tenho 
muita dificuldade de 
cumprir o horário 
estabelecido. 

117 b) Mas se essa fosse 
a única alternativa, 
pois se eu 
percebesse uma 
possibilidade mais 

a) Atendo sem 
problemas. Pode ser 
algo urgente. 

a) Entendo que, nesse 
caso, a pessoa se 
sentiria pior se não 
recebesse a atenção 
pastoral naquela hora. 

b) Verifico a gravidade. 
Se não for nada muito 
sério, continuo minha 
agenda. 

a) Procuro chegar sempre 
um pouco antes, pois não 
gosto de chegar atrasado.
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segura antes, 
orientaria aquele 
idoso/a para que ele 
não corresse tanto 
risco. No caso de 
não haver essa 
possibilidade, eu 
seria capaz de tentar 
parar o trânsito. 

Sem dúvida, procuraria 
uma maneira de atendê-
la naquela hora. 

118 b) Faria, porém 
verificaria o 
ambiente para que 
tanto eu como a 
pessoa não corresse 
riscos. 

a) Para mim, qualquer 
telefonema parece 
importante até que eu 
o atenda. 

b) Existe um momento 
próprio para todas as 
coisas. O final do culto, 
mesmo na sala em 
particular não há como 
esclarecer ou direcionar 
um problema. 

d) Esta é uma questão 
de humanidade. Se não 
levá-lo ao hospital, 
chamo uma ambulância 
ou procuro algum tipo 
de ajuda. 

d) Não posso dizer que 
cumpro com alguma 
dessas alternativas. Passo 
por todas elas. 

119 b) Ajudo por 
entender que é meu 
dever e que gostaria 
se fizessem o 
mesmo por mim. 

b) Tenho pessoas 
ligadas a mim e tenho 
uma função. Estou 
disponível para 
atender 

a) Há certas coisas que 
não podem esperar. Isto 
é muito importante. 

c) Não é sempre que 
devemos sair, mas é 
necessário uma 
compreensão da 
situação e ajudar ao 
outro. 

a) Gosto de chegar antes, 
independentemente da 
importância. 

120 b) Esperaria pessoas 
[que] vissem a 
situação. Caso 
ninguém se 
compadeça, eu me 
ofereceria. 

a) Como pastor nós 
nunca sabemos o que 
vem ao telefonema. 

a) As pessoas não 
podem ser trocadas ou 
substituídas e os 
problemas não podem 
ser subestimadas. 

d) Não teria dificuldade 
em ajudá-lo. Só 
perguntar é muito 
pouco perante ao que 
aconteceu. 

a) e b) No caminho até 
chegar ao local, pode 
acontecer alguma coisa. 
Mas o objetivo é chegar 
no horário exato. 

121 c) Eu poderia ser 
atropelado. 

a) Pode ser uma 
ligação urgente. 

a) Se a pessoa me 
procurou é porque está 
precisando de ajuda. 
Não seria ético deixá-la 
sem atendimento. 

b) Se ele estiver bem, 
eu peço educadamente 
para tirar a perna do 
caminho. Mas se ele 
estiver machucado, eu 
ofereço ajuda. 

a) Não gosto de atrasos, 
então não me atraso. 
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122 d) Aguardaria uma 
oportunidade, para 
ajudá-la a atravessar 
a rua. Assim, 
cumpriria a 
legislação e não a 
colocaria em risco. 

a) Não deve ser 
empecilho. Até 
mesmo porque pode 
ser uma urgência, até 
mesmo a própria 
família. 

a) Talvez seja uma 
oportunidade de solução 
para o casal. 

d) Sou Policial Militar 
e trabalhei alguns anos 
no trânsito, 
especificamente nas 
Marginais Tietê e 
Pinheiros, e sei da 
dificuldade do 
acidentado. 

a) Sou militar, creio que 
justifica por si só. 

123 a) Não tem como 
não fazê-lo, pois 
estaria fugindo de 
meus princípios 
éticos, humanos, 
morais, sem 
solidariedade. 

a) Primeiro, pois pode 
ser importante. 
Segundo lugar, não 
creio que seja 
deselegante. Terceiro 
lugar, a insistência de 
um telefone tocando 
incomoda. 

b) Acredito que é a 
melhor solução, pois ela 
poderá falar e desabafar 
mais tranqüilamente.  

d) Não me sentiria de 
bem comigo, se não 
agisse assim, pois só 
quem já viveu isso sabe 
como é. 

a) Não gosto de chegar 
atrasado, pois prefiro 
esperar do que não 
chegar na hora. 

124 a) O idoso precisa 
ser respeitado. 

a) Se o telefone toca 
certamente é alguém 
que precisa de mim. 
Portanto, eu atendo. 

a) Entendo que eu devo 
atender as pessoas da 
comunidade 
independentemente do 
horário. Os casais tem 
que ser prioridade de 
cuidados. 

c) A omissão de 
socorro é imperdoável. 
Precisamos atender e 
ajudar as pessoas que 
precisam no trânsito. 

d) Nem todos os 
compromissos começam 
no horário. Por isso, eu 
posso escolher.  

125 b) Por respeito à 
pessoa idosa. 

b) Quem sabe poderia 
ser importante. 

a) Por se tratar de um 
momento importante 
em que a pessoa está 
passando por 
dificuldade. 

c) Por se tratar de um 
ser humano em 
dificuldades. 

a) Independente da 
situação é bom conversar 
antes como momento de 
descontração.  

126 c) Eu tentaria ajudá-
la. Só não entraria 
na frente dos carros, 
mas faria sinal com 
o braço muito 
provavelmente. 

a) Pode ser alguém 
precisando de ajuda, 
ou algo importante. 

a) Se ela veio desabafar, 
preciso ouvi-la. 

b) Vou perguntar, caso 
ele não esteja bem 
mesmo, levo-o ao 
hospital. 

c) Tento chegar na hora, 
mas às vezes acontecem 
imprevistos e me atraso 
um pouco, a contragosto. 
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127 b) É questão de 
solidariedade. 

b) 1º perguntaria se é 
um assunto urgente; 
caso não fosse, 
pediria para ligar mais 
tarde. 2º Se é urgente, 
com certeza atenderia.

a) Temos que aprender 
a ouvir as pessoas. 

d) É questão também 
de solidariedade e 
compromisso com o 
próximo. 

d) O meu costume é 
chegar antes, mas em 
alguns casos pode-se 
chegar na hora. No meu 
modo de entender jamais 
atrasado, é falta de ética. 

128 b) Já passei por essa 
situação, esperei 
diminuir o tráfego e 
levantei as mãos, 
pois o idoso não 
agüentaria caminhar 
até o próximo 
semáforo que estava 
muito distante. 

a) Sempre penso que 
pode ser algo urgente. 
Como não há 
secretária eletrônica, 
creio que seja melhor 
atender. 

b) Explicaria que no 
gabinete pastoral 
poderia dar-lhe mais 
atenção. Usaria de bom 
senso para comunicar-
lhe. 

Nenhuma das 
alternativas. Daria a 
assistência chamando o 
resgate. Sairia do carro 
e ficaria conversando 
com o ciclista enquanto 
o resgate não vem. 

b) Não consigo chegar 
antes, pois a espera me 
angustia. 

129 b) Acredito ser uma 
reação normal, pois 
existem pessoas em 
perigo. 

b) Normalmente 
tenho esta prática.  

a) Pela importância do 
assunto, precisamos de 
mais tempo e 
privacidade para 
conversar. 

b) Faço a pergunta, 
pois pode ter sido 
apenas um tombo sem 
maiores conseqüências.

d) Pela correria do nosso 
dia, verifico a 
importância para poder 
me programar.  

130 a) Pois entendo que 
temos que ajudar 
sempre aqueles(as) 
que precisam. 

a) Pois entendo que 
quando ligam para 
nós, aquela ligação é 
importante para quem 
a fez.  

a) Temos que dar 
atenção às necessidades 
das pessoas. 

d) Temos que agir com 
os outros como 
gostaríamos que 
agissem conosco. 

a) Não gosto de deixar 
ninguém esperando. 

 
 
  
 
 

 


